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# <font color=’blue’> Estatuto da Cidade</font>
Lei Nº 10.257,  de 10/07/2001
Medida Provisória Nº 2.220, de  04/09/2001
MP Nº 103, de  01/01/2003
Conselho das Cidades

## DIRETRIZES GERAIS DO ESTATUTO DA CIDADE

A Lei Nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade – regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, capítulo relativo à Política Urbana.

##  PRINCÍPIOS BÁSICOS



	Interesse público


	Buscando o bem-estar  coletivo e a justiça social







Instrumentos urbanístcos de indução da FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

“Um bem imóvel, rural ou urbano, cumpre sua funço social quando e utlizado de acordo com as necessidades coletvas e não apenas com o interesse de seu proprietário”. (Cartlla Plano Diretor de São Paulo, 2014, p.15)

Ocupação desequilibrada
“Bairros bem planejados inspiram moradores, ao passo que comunidades mal planejadas brutalizam seus cidadãos”. (Rogers, 2011)



	áreas com boa infraestrutura (Ociosas)


	áreas de vulnerabilidade urbana e ambiental (maior)







## Instrumentos da Polítca Urbana



	IPTU Progressivo no Tempo


	Outorga Onerosa do Direito de Construir


	Transferência do Direito de Construir ZEIS – Zona Especial de
Interesse Socia


	Direito de Preempção


	Direito de Superfície


	Consórcio Imobiliário EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança


	Usucapião Especial







## Conceitos

GESTÃO  DEMOCRÁTICA, garantindo a participação da população urbana em todas as decisões de interesse público.

A JUSTA DISTRIBUIÇÃO  dos benefícios e dos ônus decorrentes do processo de urbanização.

RECUPERAÇÃO DA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA  decorrente dos investimentos públicos em infra-estrutura social e física.

ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS  de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano.

EVITAR CONFLITOS ENTRE AS ESFERAS DE GOVERNO NA ÁREA URBANÍSTICA

GARANTIA DO DIREITO A CIDADES SUTENTÁVEIS

SIMPLIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO de parcelamento,
de uso e ocupação do solo

ISONOMIA DE CONDIÇÕES

O PLANEJAMENTO  como processo construído a partir da participação permanente dos diferentes grupos sociais.

## Plano Diretor

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/ferpenna01.png)

Obrigatório para Cidades:

<img src=”https://i.ibb.co/NNv5C6g/Capturar-de-rea10-JPG.jpg” alt=”Capturar-de-rea10-JPG” border=”0”>


	com mais de vinte mil habitantes;




![enter image description here](https://images2.coelhense.com.br/wp-content/uploads/2019/02/engenheiro-coelho-1517509442-1526993600-1549470489.jpg)
•integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

![enter image description here](https://www.researchgate.net/profile/Henrique-De-Castro-2/publication/314556531/figure/fig7/AS:470547436969987@1489198659161/FIGURA-7-Mapa-de-localizacao-das-Regioes-Metropolitanas-e-Aglomeracoes-Urbanas.png)


	onde o Poder público Municipal pretenda utilizar os instrumentos




previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;


	pertencentes a áreas de especial interesse turístico;




![enter image description here](https://revistanove.com.br/wp-content/uploads/2019/01/atrativos-turisticos-da-baixada-santista-revista-nove-foto-divulgacao.jpg)


	inseridas em área de influência de empreendimentos ou atividades com impacto regional ou nacional.


	No caso de cidades com mais de 500 mil habitantes deverá ser elaborado um  plano de transporte urbano  integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido.


	A Lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.


	Cidades com mais de 20 mil habitantes ou que pertençam a regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que não tiverem Plano Diretor deverão aprová-los no  prazo de 5 anos.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer02-300x280.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer03-300x285.jpg)

Quem faz ?
![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer04-300x281.jpg)
![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer05-300x282.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer06-300x288.jpg)

QUAL O OBJETIVO?

O Plano Diretor tem como objetivo garantir o atendimento das necessidades dos moradores, promover uma melhor qualidade de vida na cidade, preservar e restaurar os sistemas ambientais, solicitar a regularização fundiária, consolidar os princípios da reforma urbana, entre outros. Ele é altamente recomendado para todos os municípios brasileiros e obrigatório para cidades:


	Com mais de vinte mil habitantes;


	Integrantes de regiões metropolitanas;


	Integrantes de áreas turísticas; ou


	Inseridas em área de influência de atividades com significativo impacto ambiental, como aeroportos, rodovias e hidrelétricas.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer07-300x279.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer08-300x278.jpg)

[Vídeo](https://www.youtube.com/watch?v=6e7-H_oFbjo&t=92s&ab_channel=PennaArquiteturaeUrbanismo)

Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (PEUC)

Com a aplicação deste instrumento, procura-se otimizar os investimentos públicos realizados e penalizar o uso inadequado, fazendo com que a propriedade cumpra a sua função social.
Imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo  – A idéia é punir com um valor crescente, ano a ano, os proprietários de terrenos cuja ociosidade ou mal aproveitamento acarrete prejuízo à população. Não sendo cumpridas as condições legais para o aproveitamento da área, o Município passará a aumentar,  durante 5 anos consecutivos, a alíquota do IPTU, até o limite máximo de 15%.

## A aplicação do PEUC é uma opção ou um dever do município?


	Pode o município simplesmente ignorar as situações de descumprimento da função social da propriedade urbana?


	A “faculdade” prevista na Constituição de 1988 (art.182, §4º) tem a forma de um poder-dever da Administração Pública.


	Por isso, o PEUC é obrigatório como conteúdo de todos os planos diretores municipais.




### Conteúdo mínimo do Plano Diretor em relação ao PEUC
- Delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o instrumento, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização (art. 42, I, EC)
-  Caracterização dos imóveis não edificados, não utilizados e subutilizados (art. 3º, I, da Resolução 34/2005 do ConCidades)
- Estabelecimento de prazos para cumprimento das obrigações pelos proprietários (art. 3º, IV, da Resolução 34/2005 do ConCidades)

“O direito de preempção e os instrumentos de parcelamento, edificação e utilização compulsórios são os mais citados nos planos diretores, mas raramente são regulamentados de forma a garantir sua aplicação” (SANTOS JÚNIOR; MONTANDON, 2011, p. 78).

Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública.

Usucapião especial de imóvel urbano  – O cidadão que ocupar área ou edificação urbana de até 250 m2 para sua moradia ou de sua família, por 5 anos consecutivos, sem que o proprietário a reclame, terá garantido o direito à posse, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Direito de superfície  – O proprietário urbano poderá conceder a terceiros o direito de uso da superfície do seu terreno, mediante escritura pública.

Direito de preempção: regularização fundiária; execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; constituição de reserva fundiária; ordenamento e direcionamento da expansão urbana; implantação de equipamentos urbanos e comunitários; criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; ou proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Outorga onerosa do direito de construir  – Consiste na possibilidade de o Município estabelecer relação entre a área edificável e a área do terreno, a partir da qual a autorização para construir passaria a ser concedida de forma onerosa.

O Plano Diretor delimitará as áreas onde o planejamento urbano indicar a possibilidade de maior adensamento populacional e definirá os limites máximos de construção a serem atingidos, considerando a infra-estrutura existente e o potencial de densidade a ser alcançado em cada área.

Transferência do direito de construir  : implantação de equipamentos urbanos e comunitários; preservação de imóvel de valor histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e construção de habitações de interesse social.

Estudo de impacto de vizinhança  –  definir em lei - Esse Estudo deverá analisar os efeitos do empreendimento ou atividade sobre a qualidade de vida urbana, em especial nos aspectos que terão impactos relacionados:



	ao adensamento da população;


	à capacidade dos equipamentos urbanos e comunitários pré-existentes;


	ao uso e ocupação do solo;


	à valorização ou desvalorização dos imóveis na região;


	à geração de tráfego e aumento da demanda por transporte público; à
ventilação e iluminação das edificações existentes;
à paisagem   urbana;


	ao patrimônio natural e cultural.







Concessão de uso especial para fins de moradia  – Permite a regularização das moradias ilegais para aqueles que possuíam como seu, por 5 anos, até 30 de junho de 2001, até 250 m² de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural.

As áreas urbanas com mais de 250 m² poderão ser regularizadas mesmo não sendo possível identificar a parcela devida de cada um. Neste caso, a concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva. Este instrumento foi vetado no Estatuto da Cidade, sendo posteriormente editado pela Medida Provisória 2.220 e para ser Lei a medida provisória precisa ser votada.

Consórcio imobiliário  – Mecanismo que viabiliza parcerias entre os proprietários de imóveis e o poder público municipal, onde o proprietário transfere a prefeitura o seu imóvel e, após a realização das obras, recebe lotes, casas ou apartamentos no mesmo valor que o terreno tinha antes das obras.

Zonas especiais de interesse social (ZEIS)  – São áreas da cidade, definidas pelo Plano Diretor, comprometidas com a viabilização dos interesses das camadas populares. Ao município é dado instituir zonas com regras especiais, quando o uso admitido vier a promover a integração das pessoas mais necessitadas aos espaços habitáveis. As ZEIS servem para reservar terrenos ou prédios vazios para moradia popular; facilitar a regularização de áreas ocupadas; facilitar a regularização de cortiços.

Operação Urbana:


	parceria entre o poder público e iniciativa privada;


	o empresariado contribui para a implantação de obras públicas e de índices urbanísticos em determinada área.
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  # LegislacaoTerritorial
Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;
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# <font color=’blue’> Lei de Uso e Ocupação do Solo</font>
Prof. Erison Barros
<font color=’red’ > Departamento de Engenharia Cartográfica  </font>

# Conceitos

Resumo da minuta preliminar
(sujeita a alterações) a ser apresentada na
3a. Conferência Municipal da Cidade - 2007

# Do que trata a Lei de Uso e Ocupação

A Lei de Uso e Ocupação regula a relação da edificação com seu entorno imediato e com o território municipal em relação ao uso e à ocupação do solo, assegurando os interesses coletivos e do Município sobre os individuais.

USO DO SOLO - regula os usos e atividades das edificações. Estabelece regras de implantação para determinados usos e atividades. Tais regras podem ser diferenciadas por tipo do uso e/ou atividade e também pela localização (regiões com acessibilidade a vias expressas; regiões predominantemente residenciais; regiões que concentram atividades de comércio e serviços; etc.).

OCUPAÇÃO DO SOLO - regula o modo e a forma que a edificação ocupa o solo, ou seja, estabelece regras de ocupação do solo para as edificações. Por exemplo, se o terreno pode ser ocupado (construído) em toda sua extensão ou se deve haver uma porcentagem do terreno destinada à permeabilidade do solo (área não construída e permeável). Se a edificação pode ter liberdade de implantação no terreno ou se devem estabelecer faixas (recuos) que delimitam a área ocupada pela edificação no lote.


	Definir o que pode ser feito em cada terreno particular considerando a relação com seu entorno imediato (lotes vizinhos), com seu entorno local (região do Município em que o terreno se localiza) e com o Município – em suma, o que pode e o que não pode fazer em cada lote;


	Estabelecer condições para a instalação e funcionamento das atividades econômicas PERMANENTES que se realizam nos espaços privados.




## Conteúdo da Lei de Uso e Ocupação


	Normas e regras do uso do solo;


	Normas e regras da ocupação do solo;


	Normas e regras para instalação e/ou alteração dos usos e atividades (licenças ou alvarás);


	Definição dos empreendimentos de impacto, que por sua natureza e especificidades, terão suas instalações condicionadas à elaboração do EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança;


	Normas e regras para os usos não conformes.




### Conceito da nova lei

A nova lei busca, sempre que possível, simplificar procedimentos, reunindo em algumas tabelas e em poucas atividades todas as informações necessárias à elaboração dos projetos.

O foco central é criar, em breve, um procedimento automatizado de emissão de diretrizes, com possibilidade de consultá-lo via Internet, tornando o processo de entendimento da lei mais facilitado. A nova lei possibilita inclusive elaborar futuramente os procedimentos para aprovação em meio digital.

## Emissão automática de diretrizes

A Prefeitura trabalha para disponibilizar, via site ou arquivo off-line, um programa para emissão automática de diretrizes.

Neste programa, bastará informar a quadra, o lote e o loteamento do imóvel, o uso pretendido, para que seja gerado um formulário com todas as exigências dos Códigos, da Lei de Uso e Ocupação, podendo também incluir orientações a cerca das legislações estaduais e federais.

## Fim das tipologias

Acaba-se a determinação de padrões tipológicos de construções: R1, R2, C1, etc. Estipula-se apenas os critérios abaixo e, dentro deles, o profissional tem liberdade de criar o que lhe convier:

Coeficiente de Aproveitamento (C.A.) Máximo;

Taxa de Ocupação (T.O.) Máxima;

Taxa de Permeabilidade (T.P.) Mínima;

Recuos;

Altura (gabarito) Máxima.

Os valores são estipulados segundo o critério de cada macrozona e valem para a sua totalidade.

## Parâmetros Urbanísticos

Coeficiente de aproveitamento (C.A.): indica a área construída máxima que cada terreno pode ter. O C.A. básico indica o quanto é permitido construir de forma gratuita, o C.A. máximo indica o quanto é permitido construir de forma onerosa (paga).

Taxa de Ocupação (T.O.): indica qual a percentagem máxima do terreno que pode ser ocupada por um pavimento.

Taxa de Permeabilidade (T.P.): indica qual o percentual do terreno que deve ser mantido permeável.

Taxa de Arborização (T.A.): indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m², que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

Gabarito máximo: altura máxima da edificação em metros.

## Parâmetros Urbanísticos
Exemplo 1:

Em um lote de 3.000m2, com C.A máx. de 3,0, T.O. máx. de 60% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 3.000m² x 3 = 9.000m²

área máx. a construir por pavim.= 3.000m² x 60% = 1.800m²

<img src=”https://i.ibb.co/n1dc223/Capturar-de-rea.jpg” alt=”Capturar-de-rea” border=”0”>

Exemplo 2:

Em um lote de 2.000m2, com C.A. máx. de 2,0, T.O. máx. de 40% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 2.000 m² x 2 = 4.000 m²

área máx. a construir por pavim. = 2.000 m² x 40% = 800 m²

<img src=”https://i.ibb.co/vP0N027/Capturar-de-rea2.jpg” alt=”Capturar-de-rea2” border=”0”>

Resumindo:

Quanto mais pavimentos o edifício tiver, mais área livre ele terá que deixar no solo. É uma alternativa para lotes que necessitam preservar boa parte da mata nativa existente.

<img src=”https://i.ibb.co/HtNntX6/Capturar-de-rea3.jpg” alt=”Capturar-de-rea3” border=”0”>

## Taxa de permeabilidade

Na nova lei, a taxa de permeabilidade básica varia por macrozona.

É facultado aos proprietários a redução desta área, até a taxa de permeabilidade mínima, mediante medidas mitigadoras:

1) Doação de mudas de árvores ao Departamento de Meio Ambiente.

A muda deverá ser plantada em um raio de 500m do local da construção, e cada espécie vale uma redução de x m2 na área permeável, conforme o porte, até se atingir a permeab. mínima.

2) Implantação de sistema de captação de águas pluviais.

Para cada m2 de área permeável reduzida a edificação deverá captar 30 litros de água. A água captada nunca poderá ser aproveitada para preparo de alimentos, constituindo infração gravísssima.

## Recuos

O recuo frontal de 5 m é exigido para todo o perímetro urbano.

Já os recuos laterais e de fundos são facultados nas construções de até 4m de altura, observando os limites impostos pelas taxas de ocupação, permeabilidade e coeficientes.

Caso haja aberturas voltadas para a divisa, será exigido o 1,5m de afastamento lateral.

### Recuos
A medida possibilita o desenvolvimento de novas tipologias, antes proibidas pela legislação.

<img src=”https://i.ibb.co/wdYDmdy/Capturar-de-rea4.jpg” alt=”Capturar-de-rea4” border=”0”>

## Taxa de Arborização

O objetivo da Taxa de Arborização é favorecer a permanência de árvores dentro dos lotes, principalmente em áreas ambientalmente especiais, como é o caso do Guaraú. A medida faz parte do conceito de Adequação Urbano-Ambiental proposta para aquela macrozona. Ela vale para todos os lotes da Macrozona, providos ou não de vegetação.

Ela indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m2 (não inviabiliza a ocupação dos pequenos lotes existentes), que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

## Taxa de preservação vegetal

Isso valeria dizer que, em um lote de 250m2 nesta Macrozona, o proprietário deverá manter ao menos 1 árvore dentro do próprio lote; em um lote de 500m2, o proprietário deverá manter pelo menos 6 árvores.

A taxa de arborização não significa que o proprietário poderá desmatar o resto do terreno. Continuam valendo as obrigações da Lei 11.428/06 (Bioma da Mata Atlântica) e sobretudo do Decreto Federal 5.300/04 (Gerenciamento Costeiro), que aponta a necessidade de averbação de área equivalente à desmatada. Ela apenas garante que parte desta vegetação permaneça na área do lote, permitindo ao proprietário transferir para terreno próximo a averbação da área restante.

## Como as alturas máximas de cada zona foram estipuladas?

Conforme estipulado no Plano Diretor, a faixa entre a Av. Padre Anchieta e a praia tem seu gabarito máximo limitado a 15m de altura. Nas outras faixas, os técnicos da Prefeitura adotaram o conceito de favorecer a ventilação dos imóveis mais afastados da praia, conforme a ilustração abaixo:

<img src=”https://i.ibb.co/k8cXwPj/Capturar-de-rea5.jpg” alt=”Capturar-de-rea5” border=”0”>

<img src=”https://i.ibb.co/rbfxGJw/Capturar-de-rea6.jpg” alt=”Capturar-de-rea6” border=”0”>

## Gabaritos máximos em setores especiais

Setores Especiais (como o da orla da praia ou o de preservação da paisagem, no entorno de bens tombados pelo CONDEPHAAT) são sujeitos a alturas especiais. Os imóveis na Av. Gov. Mário Covas (Beira-Mar) ainda ficam sujeitos aos recuos especiais já constantes da Lei 733/79 (em função da largura da via).

A tabela com os valores máximos estipulados para todos os índices urbanísticos está no anexo V da Lei de Uso e Ocupação.

## Adoção do critério de incomodidade

No zoneamento atual, não são permitidas atividades simples (ex. escritórios particulares) em muitas zonas da cidade.

Com o novo critério, qualquer atividade pode se instalar no município, desde que atendidos os critérios de incômodo de sua macrozona. O conceito abre caminho para possibilitar que profissionais liberais ou pequenos comércios ou serviços se instalem em diversos locais, promovendo o desenvolvimento econômico da população local, sem comprometer o conforto público. O estabelecimento que desrespeitar os limites estabelecidos poderá ter seu alvará de funcionamento cassado.

## Adoção do critério de incomodidade

São tipos de incômodo: poluição sonora, atmosférica, hídrica, geração de resíduos sólidos, vibração e periculosidade. Cada tipo é classificado em:



	atividades não-incômodas;


	atividades incômodas 1;


	atividades incômodas 2.







As atividades residenciais são consideradas não-incômodas.
Atividades que reduzam seu impacto terão seu nível de incômodo reduzido.
Cada macrozona têm um nível de restrição.
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## Atividades com restrições especiais

Pela dificuldade em mensurar seus impactos, pelo difícil controle sobre elas ou pela incompatibilidade do seu uso com as características dos setores, algumas atividades possuem restrições especiais, válidas para toda a cidade ou trecho delas:



	Boates, casas de show ou similares – são permitidas apenas nas vias
coletoras e arteriais


	Oficinas, Serralherias, Marcenarias, Comércios de sucata – são
permitidas apenas nas vias coletoras e arteriais fora do Setor de
Interesse Turístico







## Pólos Geradores de Tráfego

De acordo com o número de vagas calculado pelo Código de Obras, as atividades serão classificadas como de baixo impacto (até 10 vagas), de médio impacto (de 11 a 50 vagas) e/ou de alto impacto (acima de 50 vagas). Acima de 10 vagas, os projetos estarão sujeitos à uma análise do Executivo que exigirá o cumprimento de medidas mitigadoras previstas no anexo IV.

Acima de 100 vagas, o empreendimento será considerado de impacto e estará sujeito a um Estudo de Impacto de Vizinhança.

## Empreendimentos de Impacto

São empreendimentos que causam alterações nos ambientes sócio-econômico, natural ou construído e sobrecarga na infra-estrutura local.

Para a instalação destes empreendimentos, o interessado deverá elaborar um Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que após apresentado ao Executivo deverá ficar disponível para consulta pública por 30 dias, ser apresentado em audiência e possuir parecer do Conselho da Cidade antes da emissão do alvará pelo Executivo.

## Operações Urbanas

Projetos especiais poderão ser submetidos a regras diferenciadas às estabelecidas na lei, através de Leis de Operações Urbanas, desde que nelas sejam estipuladas as regras específicas para a Operação, medidas mitigadoras e  contrapartidas a serem fornecidas pelos interessados, decorrentes das alterações.
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  ## <font color=’Red’> Bens Públicos existentes no Brasil</font>

### Terras Devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/terras-devolutas-1024x575.png)

> O termo “devoluta” se relaciona ao conceito de terra devolvida ou  a ser devolvida ao Estado. Ou seja, terras devolutas são terras  públicas, que por não estarem sendo utilizadas pelo [poder  público](https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_p%C3%BAblico), em nenhum momento passaram a integrar o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. Ou seja, em algum momento o seu cliente passou a utilizar esta área de terras.


A origem das terras devolutas




![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/capitanias-eredit%C3%A1rias.jpg)

Com a descoberta do Brasil, todo o território passou a integrar o domínio da Coroa Portuguesa. Acontece que os portugueses, logo que descobriram o Brasil, só queriam saber de ouro. Como não descobriram ouro no litoral, meio que abandonaram a colônia. Somente com o tempo, foi que perceberam que o Pau Brasil possuía um pigmento que poderia ser utilizado para o tingimento de roupas. Foi então que passaram a fazer expedições, extraindo e levando esta riqueza para a Europa.
Acontece que isso não passou batido pelas demais nações. As mesmas também se interessaram pelo Pau Brasil, passando a piratear esta riqueza. Com isso, a coroa portuguesa percebeu que corria o risco de perder partes da colônia para outras nações. Isso levou Portugal a adotar o sistema de concessão de [sesmarias](http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/).

Ou seja, colonizadores ganharam largas faixas de terras denominadas [capitanias hereditárias](https://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/capitanias-hereditarias.htm), sendo que os mesmos tinham a obrigação de medir, demarcar e cultivar estas faixas de terras.

Acontece que algumas faixas de terras não foram trespassadas. Além disso, alguns colonizadores não tiveram sucesso, sendo que as faixas de terras ocupadas pelos mesmos foram revertidas à Coroa.

Ambas as situações, faixas de terras não foram trespassadas e faixas de terras revertidas à Coroa, constituem as terras devolutas.

Com a independência do Brasil, estas faixas de terras passaram a integrar o domínio imobiliário do estado brasileiro, englobando todas essas terras que não ingressaram no domínio privado por título legítimo ou não receberam destinação pública.

Para estabelecer o real domínio da terra. Ou seja, se é particular ou devoluta, o estado propõe ações judiciais chamadas ações discriminatórias, que são reguladas pela [Lei 6383/76](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6383.htm).

As Constituições republicanas seguintes deram maior abrangência ao conceito de terra devoluta, sendo que a Constituição no seu [art. 20, II](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm), inclui entre os bens pertencentes à União, toda terra devoluta:

– Indispensável a defesa das fronteiras;

– Das fortificações e construções militares;

– Das vias federais de comunicação;

– Á preservação ambiental.

As demais áreas de terras devolutas pertencem aos estados.

<font color=’Red’>
As terras devolutas são terras que sempre pertenceram ao ente público, desde a fundação do nosso país pelos portugueses, como expõe José dos Santos Carvalho Filho:

“O regime das  _terras públicas_  sofreu grandes mutações desde a descoberta do Brasil. De início, todas as terras pertenceram à Coroa Portuguesa: foi uma aquisição originária, decorrente do  _direito de conquista_, que vigorava à época. O domínio, de natureza estatal, passou sucessivamente ao Brasil-Império e ao Brasil-República.

Na evolução do regime, muitas áreas públicas foram sendo transferidas a particulares, malgrado fossem desordenados e não muito bem definidos os critérios para a privatização do domínio imobiliário. Os instrumentos mais conhecidos foram as  concessões de sesmaria, assemelhadas à atual doação com encargos, outorgadas no sistema das capitanias hereditárias e, logo depois, pelos governadores gerais, e as  _concessões de data_, pelas quais as municipalidades transferiam a propriedade de áreas nas cidades e povoados para construção de benfeitorias particulares. Como regra, tais concessões eram outorgadas a título gratuito.” [1]

Atualmente, podemos encontrar no Decreto Lei  [9.760](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/107132/lei-dos-bens-imoveis-da-uni%C3%A3o-decreto-lei-9760-46 “Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.”)/46 a definição de terras devolutas:
<font color=’Red’>
Art. 5º São devolutas, na faixa da fronteira, nos Territórios Federais e no Distrito Federal, as terras que, não sendo próprios nem aplicadas a algum uso público federal, estadual territorial ou municipal, não se incorporaram ao domínio privado: </font>


	por fôrça da  [Lei nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm) [601](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104056/lei-601-50 “Lei no 601, de 18 de setembro de 1850.”), de 18 de setembro de 1850,  [Decreto nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D1318.htm) [1.318](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103840/decreto-1318-54 “Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854.”), de 30 de janeiro de 1854, e outras leis e decretos gerais, federais e estaduais;


	em virtude de alienação, concessão ou reconhecimento por parte da União ou dos Estados;


	em virtude de lei ou concessão emanada de govêrno estrangeiro e ratificada ou reconhecida, expressa ou implícitamente, pelo Brasil, em tratado ou convenção de limites;


	em virtude de sentença judicial com fôrça de coisa julgada;


	por se acharem em posse contínua e incontestada com justo título e boa fé, por têrmo superior a 20 (vinte) anos;


	por se acharem em posse pacífica e ininterrupta, por 30 (trinta) anos, independentemente de justo título e boa fé;


	por fôrça de sentença declaratória proferida nos têrmos do  [art.](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao37.htm#art148) [148](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10613049/artigo-148-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-10-de-novembro-de-1937 “Artigo 148 da Constituição Federal de 10 de Novembro de 1937”)  da  [Constituição Federal](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92067/constitui%C3%A7%C3%A3o-dos-estados-unidos-do-brasil-37 “Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 10 de novembro de 1937)”), de 10 de Novembro de 1937.




Parágrafo único. A posse a que a União condiciona a sua liberalidade não pode constituir latifúndio e depende do efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou do seu preposto, integralmente satisfeitas por êstes, no caso de posse de terras situadas na faixa da fronteira, as condições especiais impostas na lei.

As terras devolutas são, em regra, disponíveis, em razão de seu não uso pelo Poder Público. Contudo, a  [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”)  afirma, em seu art.  [225](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645661/artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Artigo 225 da Constituição Federal de 1988”),  [§ 5º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645204/par%C3%A1grafo-5-artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Parágrafo 5 Artigo 225 da Constituição Federal de 1988”), que “são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais”.
![enter image description here](http://3.bp.blogspot.com/-0TaL3DEEB1E/T-IFc9djTFI/AAAAAAAABXM/QhDWqpS-Ku4/s400/CHARGE+REFORMA+AGR%C3%81RIA+1985.jpg)
[# Terras Devolutas e Latifúndio: um breve resgate sobre o espaço agrário brasileiro!]

(http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html)

[enter link description here](https://www.youtube.com/watch?v=P-R9xIsGIQs&ab_channel=FredericoAlves)

### Terrenos de Marinha

Fonte: https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie


[Página 3](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README%207.md)
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  ### Terrenos de Marinha

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQj22VbC8fk8D_jFPXMq1BxjVaT6DL5HZ0Plg&usqp=CAU)
![enter image description here](https://oxereta.com/images/noticia/A5975d66ee7810.jpg)

![enter image description here](https://www.politize.com.br/wp-content/uploads/2021/02/Captura-de-Tela-142.png)

![enter image description here](http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/imagens/imgNoticiaUpload1418387433295.jpg)

![enter image description here](https://regularizacaofundiariamt.com/wp-content/uploads/2020/08/LIMEO.png)

![enter image description here](https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/bens-da-uniao/imagens/terrenosmarginais.jpg)
Segundo Zanella di Pietro, “Terrenos de marinha são os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de 15 braças craveiras (33 metros), para a parte da terra, contadas desde o ponto em que chega o preamar médio (art.  [13](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10609113/artigo-13-do-decreto-n-24643-de-10-de-julho-de-1934 “Artigo 13 do Decreto nº 24.643 de 10 de Julho de 1934”)  do  [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34 “Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934.”)).” [2]

Ou seja, todo e qualquer terreno ribeirinho (desde que o rio seja navegável) ou banhado pela água do mar, será de propriedade da União (art.  [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Artigo 20 da Constituição Federal de 1988”),  [VII](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721710/inciso-vii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Inciso VII do Artigo 20 da Constituição Federal de 1988”)  da  [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”)), até 33 metros da água à faixa de terra, desde que seja influenciado pela faixa de maré.

É comum vermos muitos imóveis neste tipo de área, desde prédios de luxo até casas da população ribeirinha, contudo, mesmo que os ocupantes tenha registro em cartório, este não será oponível à União, por força da Súmula 496, STJ.

### Terrenos Acrescidos

Os terrenos acrescidos nada mais são do que uma extensão dos terrenos de marinha. Eles se dão com a formação de faixa de terra (aluvião ou artificial) próximo a rios, mares e lagoas.

Em razão de sua agregação aos terrenos de marinha, também são pertencentes à União Federal.

### Terrenos Reservados

Esses possuem mesma definição dos terrenos de marinha, contudo diferenciam-se pela sua titularidade e pela não influência das marés, pois como afirmam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino “são aqueles que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, se estendem até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias.” [3]
![enter image description here](http://2.bp.blogspot.com/-Y2bJetS9MPo/UjJHxwJ9XiI/AAAAAAAAEEQ/gLJAW9uAzL8/s1600/Slide2.PNG)

### Terras Ocupadas pelos Índios

Apesar desse tipo de bem ser de titularidade da União, é considerado um bem de uso especial, eis que destinadas a uso específico do povo indígena, conforme art.  [231](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643688/artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Artigo 231 da Constituição Federal de 1988”),  [§ 1º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643655/par%C3%A1grafo-1-artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Parágrafo 1 Artigo 231 da Constituição Federal de 1988”)  da  [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”).

Trata-se de terreno com fim social previsto na própria  [constituição](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”), a qual afirma que a habitação dos índios será permanente e as terras “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

![enter image description here](https://uploads.metropoles.com/wp-content/uploads/2018/04/18183226/Infografico-1_mapa2.jpg)

![enter image description here](https://img.socioambiental.org/d/338784-11/mapa.jpg)
### Plataforma Continental

Esse, ao contrário do que definem os terrenos de marinha, acrescidos e reservados, são compreendidos pela faixa que se estende da área continental sob o mar até a profundidade de cerca de duzentos metros.

É pertencente à União Federal, visto a presença de fauna e flora essenciais ao ecossistemas, a qual deve ser sempre protegida pelo ente público. Todos os seus recursos naturais também pertencem à União.
![enter image description here](https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/5b/Plataforma_continental1.jpg)

![enter image description here](http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/03/plataforma-continental.jpg)

###  Ilhas

As ilhas nada mais são do que uma porção de terra desprendida do continente e cercada de água por todos os lados.

![enter image description here](https://live.staticflickr.com/3193/2692694298_64624e149d_b.jpg)

![enter image description here](https://www.ferias.tur.br/imgs/8768/amparodesaofrancisco/g_amparo-de-sao-francisco-se-ilha-no-rio-sao-francisco-fotoedu-jung.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “são bens da União as ilhas fluviais e lacustres situadas nas zonas limítrofes com outros países, bem como as ilhas oceânicas e as costeiras que não estiverem no domínio dos Estados (art. 26, II).” [4]

O mesmo dispositivo, art.  [26](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Artigo 26 da Constituição Federal de 1988”),  [II](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Inciso II do Artigo 26 da Constituição Federal de 1988”)  da  [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”), classifica como dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;”. Um bom exemplo é a Ilha de Fernando de Noronha, pertencente ao Estado de Pernambuco.

Em interpretação aos dispositivos constitucionais acerca do tema, José dos Santos Carvalho Filho faz um parâmetro para identificar a titularidade das ilhas:

“Com a dita alteração, pode extrair-se o seguinte sistema no que diz respeito às ilhas oceânicas e costeiras:


	integram, como regra, o domínio da União;


	nelas pode haver áreas do domínio dos Estados, Municípios ou de terceiros particulares (art. 26, II);


	nas ilhas costeiras, pertence ao Município a área em que estiver localizada a sua sede; e


	nessa hipótese, porém, excluem-se do domínio municipal as áreas afetadas a serviço público ou a qualquer unidade ambiental federal.”




### Faixa de Fronteiras

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSVDOykglgQDqHci-3G-ZYBZes56h9vk4PcXySfmHeOXZ4IdY2DpxTrDgqAlbu-ZlbjgI4&usqp=CAU)
Define José dos Santos Carvalho Filho como “a área de 150 km de largura, que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional e países estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do território nacional, como dita o art.  [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Artigo 20 da Constituição Federal de 1988”),  [§ 2º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721483/par%C3%A1grafo-2-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988 “Parágrafo 2 Artigo 20 da Constituição Federal de 1988”), da  [CF](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”).” [6]

Nem todas as faixas de fronteiras são bens públicos, visto que a  [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988 “CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988”)  afirma que somente aquelas indispensáveis à defesa das fronteiras serão consideradas (art. 20, II).

### Águas Públicas

![enter image description here](https://www.sollicita.com.br/File/getFile?url=/NP/SollicitaAdmin/Content/ConteudoDinamico/ImagensDestaqueNoticia/vnfhxlc.jpeg)
De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, as águas públicas “são aquelas de que se compõem os mares, os rios e os lagos do domínio público. (…) Podem ser de uso comum e dominicais”. [7]

Ainda, segundo o  [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34 “Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934.”), as de uso comum são: a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; c) as correntes de que se façam estas águas; d) as fontes e reservatórios públicos; e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o “caput fluminis”; f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabilidade.

O referido código não afirma o que são águas dominicais, portanto conclui-se que toda aquela que não for de uso comum é dominical, desde que esteja situada em terreno dominical.

Na divisão de titularidade, fica a União com as águas que banhem terreno de sua titularidade, banhem mais de um Estado, seja limítrofe com outro país, se estenda a território estrangeiro ou dele provenha. São dos Estados as demais águas públicas.
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  ## DIREITO DAS COISAS

Direito das Coisas: conjunto de normas regulamentadoras das relações entre pessoas e os bens materiais. A relação do sujeito com a coisa pode ser de: posse e propriedade.

**Posse: r**elação de fato entre o sujeito e a coisa, efeitos na órbita do direito, juridicamente protegida se exercida a justo título ou de boa-fé.

Justo título: possuidor mantém a coisa mediante título hábil a conferir direito e outorgado pelo verdadeiro possuidor ou proprietário.
Posse injusta:  violenta, clandestina ou precária.
Posse precária ou necessidadepria: mera detenção, com obrigação de devolver a coisa em certo tempo ou circunstância, não gera os efeitos da posse justa transcorrido o tempo. - * Ex: * locação, comodato, conserto, compromisso de compra e venda até que se efetue o pagamento. - Nesses casos pode se transformar em posse injusta quando negada a devolução.


	Boa fé: possuidor ignora vício ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa ou direito possuído.
	Má fé: possuidor sabe que a posse é de origem clandestina ou violenta.
Adquira-se um posse:  - Pela apreensão da coisa ou pelo exercício do direito de possuir: coisas sem dono, coisas abandonadas, se a coisa está sob o domínio de alguém que não oferece resistência se a coisa por esbulhada. - Pelo fato de se dispor da coisa ou fazer direito: ex. exercício do direito de passagem. - Demais modos de aquisição em geral: contrato de empréstimo, contrato de locação, compromisso de compra e venda. ** Perde-se um grupo:


Pelo abandono; - Pela entrega a quem se negociou a coisa; - Perda ou furto: ressalvado o direito de reavê-la; - Pela destruição da coisa; - Pelo esbulho: ressalvado o direito de reavê-la; - Pelo constituto possessório: operação jurídica em virtude da qual aquele que possuía em seu próprio nome passa, em seguida, a possuir a coisa em nome de outrem;








Efeitos jurídicos gerados pela posse e conflitos:


	proteção possessória, percepção de frutos; - responsabilidade pela perda e deterioração; - indenização por benfeitorias; direito de retenção para garantir pagamento; usucapião.




Esbulho: ato em que o possuidor é privado da posse violentamente, clandestinamente, ou por abuso de confiança.
Turbação:  o agente não se apodera da coisa, mas perturba o possuidor pondo em risco sua relação jurídica com a coisa.

Propriedade: propriedade ao sujeito ao direito de usar, gozar e ter do bem, e reavê-la de quem quer que injustamente o possua.
Modo de aquisição:  original e derivado.
Original:  adquirido domínio de forma primitiva, sem que tenha havido nenhuma relação jurídica anterior. Por exemplo: acessão (avulsão, aluvião ou abandono de álveo); usucapião.


Derivado:


	
	pela transcrição do título de transferência no Registro de Imóveis; -






	
	pela sucessão hereditária











.## INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA


Lei 4591/64:  atividade exercida com o intuito de promover e realizar a construção, com venda total ou parcial de edificações (apartamentos ou casas).




Incorporador: empresa imobiliária de natureza civil.
Sujeito: um ou vários incorporadores, solidariamente responsáveis ​​pelas obrigações legais ou contratuais; responsabilidade quando termina o condomínio está juridicamente organizado (expedição do habite-se, inscrição no CRI, convenção de condomínio, etc).

Deveres do adquirente: cumprir obrigações previstas em contrato, obter informações / certidões / declarações pedidos pelo incorporador.

Direitos do adquirente:  receber chaves, satisfação das exigências contratuais, receber a escritura de compra e venda para registro no CRImóveis (pode ser obtida em juízo através de sentença judicial).

## Perda da propriedade

Perda voluntária da propriedade:

alienação; - renúncia; - abandono.

Desapropriação: - perda total ou parcial da propriedade de modo involuntário, - por ato de autoridade pública, fundado em lei e justificado o interesse público subordinante ao interesse privado, - beneficio de obra pública, - prévia e justa indenização em dinheiro ( confisco).
Pode ser amigável ou judicial.

## Direito de vizinhança

Limite à liberdade de uso da propriedade com uma cultivar de segurança, sossego e saúde dos habitantes. Uso anormal da propriedade: uma lei interfere disciplinando comportamento em caso de incômodo ou prejuízo à segurança, sossego e saúde. Aplicação da lei a cada caso: - impor que seja tolerado o incômodo ou prejuízo suportável; - impor que seja parcialmente proibida a prática do ato, sob pena de multa; - impedir totalmente a prática do ato lesivo, abusivo ou ilegal; - Emissão de importância condenação de indenização pelo dano; - impor a obrigação de sanar, refazer ou desfazer ao estiver irregular.

## Árvores limítrofes


	Árvore situada na linha divisória, pertence a ambos os proprietários, na proporção de metade para cada um, e se for cortada a madeira será dividida pela metade; - Frutos da árvore que pendem pelos ramos em terreno alheio, a este pertencerão; - Incômodo revelação pelos ramos, raízes e frutos da árvore plantada em terreno alheio, pode ser resolvido até o plano divisório vertical da propriedade.




![enter image description here](https://lh3.googleusercontent.com/SepCEQIh1YMmem8XJNOCPiZFTeAyV9Xyko8DxP1nmWng6zx0Us2xAmUHRMNQJPwsqUw2jcjsnmgo0s5DOGg61Sul1dgUvtn1SMm0dg81edwnGrdliz71p3l9SpR-zwIVzyQOfnetkl34kYp4MqOJs8axoOaavYDkh4nr7RHRFqGqxbgeCj_cAoesSMleER8zo6fcz5HS5pxG-50krf3KNdSzoFxy-vtJ_8T4DOTQOWG5FQ70WAUxAWU8_XgbMR7bHXjqVd_nBJZP9JmBc49hmbceIwEQ93uRoxMb2eyBkOSoLuE0FFNz7oy5DUsrzC5Wg_4aRawFC7w_f53pL53IfOrD4YMR9qVoufzEub3g-qrmqjgItK7sbIh-HQY2SHAI5AELUPS0Ni5tPu8eUqkqZpa6P5pebloG68YhEzufP2EpLg3XE7TvFSFFAO1rrlQGKKDYSy1LCIFYZpJ1iDaX-2n00PFPHn8FK80sO5mOpe3Tzk9Wy__ZuimPdnceDnVpduQhnqbK9bRq-iomPfgstYiPi-JVGdIJRAB8-ynvo-XI6xC9mwk77InTwkecRLDk_fGS6U6subQUkVuqBLSgbxIJMzLAtKW5EWAXZeGCm283El9T8lU_DJFP3G_hTHHHUZ4QV2ZgV4WLnzaRkokCBEJHlyzM9cqDvKr8oKDEWDwaGxqRjGw3nOwRWmGSiUJdJ9EdIicHqvIwWNaSEj1zZdkCow=w702-h462-no?authuser=0)

## Água



	Questão regulada pelo Código Civil e Código das Águas.


	Dono do prédio inferior tem obrigação de suportar águas que correm    naturalmente do prédio superior (chuva e fonte); sendo proibidas    obras que piorem a situação do prédio inferior.


	As águas que fluem artificialmente não podem ser lançadas ao prédio    inferior, senão mediante servidão de passagem própria, que exclui o    direito de indenização.


	Nascentes e coleções d’ ́águas não podem impedir ou desviar cursos    naturais.


	Proibidas construções que possam poluir águas de poços.







Limites entre prédios: limites de domínio como cercas,
tapumes e muros divisórios devem obedecer ao limites
exatos entre os prédios, observando-se marcos
originais ou o lançado em escrituras.
Na falta das marcas originais pode-se valer do
levantamento topográfico com posterior averbação em
cartório.

Direito de construir: a liberdade de construir de um não
pode colocar em risco ou causar prejuízo ao outro
vizinho. Conseqüências: indenização, demolição, ou
até mesmo o embargo da obra (telhados que vertem
goteiras, janelas/terraços/varandas a menos de metro e meio,
ruínas, desmoronamentos, bate-estacas, etc).

Regulamentos administrativos: política de desenvolvimento urbano através do plano diretor aprovado pela Câmara Municipal, cidades com mais de 20 mil habitantes, objetiva ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.


	Visa delimitar o uso e gozo dos bens e direitos em favor do bem comum: poder de polícia através normas de direito público.


	O poder de polícia tutela o interesse social segundo o interesse específico: urbanístico, proteção às riquezas naturais, servidões administrativas, desapropriações.




Embargo da construção: embargo a obra em andamento, requerido por vizinho ou administração pública, meios extrajudiciais ou judiciais, em razão de interesse social, prejuízo à segurança, à saúde, ao sossego e ao conforto das pessoas.
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  <p><strong>27/01/2021</strong></p>
<h1 id=”—
description: Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros
—

# Plano de Aula

### OBJETIVOS <a id=”user-content-objetivos”></a>

27/01/2021


	Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;


	Capacitar aos alunos para buscar o mecanismos legais de adaptação a projetos a legislação- territorial”>Legislação Territorial</h1>




<table>
<thead>
<tr>
<th align=”center”>Código</th>
<th align=”center”>Nome</th>
<th align=”center”>Tipo</th>
<th align=”center”>Crédito</th>
</tr>
</thead>
<tbody>
<tr>
<td align=”center”>CA 471</td>
<td align=”center”>Legislação Territorial</td>
<td align=”center”></td>
<td align=”c brasileira.
3. Dar subicidios a trabalhar em casos de estudo de perícias judiciais.

## Legislação Territorial <a id=”legisla&#xE7;&#xE3;o-territorial”></a>

### METODOLOGIA <a id=”user-content-metodologia”></a>


Código | Nome | Tipo | Crédito |

:— | :— | :— | :— |

CA 471 | Legislação Territorial |  |  |



As atividades síncronas e assíncronas, desenvolvidas em ambiente virtual, remotamente. As síncronas, que totalizarão 33,3%, serão 12 atividades (2 horas/ aulas por semana) serão feitas remotamente, através de encontros virtuais previamente agendados, disponibilizados no siga, que serão feitos usando a ferramenta Google Meet. Nessas atividades síncronas o professor apresentará a parte teórica e esclarecerá sobre estudos e os trabalhos . Esses encontros síncronos também poderão ser utilizados para apresentação dos trabalhos dos estudantes utilizando o Meet. Nas atividades assíncronas, que totalizarão 66,6%, serão (4 horas/aulas por semana) os alunos deverão complementar estudos e resolver os trabalhos propostos nas aulas presenciais e previstos nos plano de trabalho. Essas atividades serão passadas através de sala de aula virtual, utilizando a ferramenta Google Classroom.
Serão presenciados de forma online:

### EMENTA <a id=”ementera”></td>
</tr>
</tbody>
</table><h2 id=”ementa”>Ementa</h2>
<ul>
<li><a href=”a>


	aulas expositivas da parte teórica e legal;


	Apresentação das técnicas de levantamentos e locações;


	Apresentação das práticas de elaboração de planta utilizando o QGis, Topocad (adquirido pelo Laboratório).


	[Direito das Coisas](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README3.md”>);


	[Direito das Coisas</a>;</li>




<li>Direito Civil;</li>

<li>Direito Urbanístico;</li>
<li>Direito Agrário;</li>
<li><a
href=”Civil;](https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/506294/codigo_civil_5ed.pdf?sequence=6&isAllowed=y)
* [Direito Urbanísticos](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/Estatuto%20da%20Cidade.md);
* Direito Agrário;
* [Legislação Cartográfica;](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/REAME4.md”>)
* Legislação Cartográfica;</li>
<li>Legislação Profissional;</li>
<li><a href=”Profissional;
* [Legislação Ambiental](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README2.md” title=”Legislação Ambiental”>Legislação Ambiental</a>;</li>
<li>Normas técnicas.</li>
</ul>
<h2 id=”objetivos”>OBJETIVOS</h2>
<ol>
<li>);
* Normas técnicas.

### FORMAS DE AVALIAÇÃO <a id=”user-content-formas-de-avalia&#xE7;&#xE3;o”></a>

### OBJETIVOS <a id=”objetivos”></a>

1º E.E.:
a. Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 1,3,4 e 5 da Ementa (Peso 4)
b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma propriedade Rural para fins de assentamento da reforma agrária baseado na legislação e no conteúdo Ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);
2ºE.E.:
a. Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 2,6,7 e 8 da Ementa (Peso 4)
b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma Gleba Urbana para fins de aprovação de um projeto de Loteamento baseado na legislação e no conteúdo ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);

1. Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;</li>
<li>
2. Capacitar aos alunos para buscar o mecanismos legais de adaptação a projetos a legislação territorial brasileira.</li>
<li>
3. Dar subicidios a trabalhar em casos de estudo de perícias judiciais.</li>
</ol>
<h2 id=”metodologia”>METODOLOGIA</h2>
<p>

1º E.E. = a * (0,4) + b*(0,6)
2ºE.E.= a * (0,4) + b*(0,6)

### METODOLOGIA <a id=”metodologia”></a>

Média= ( 1º E.E. + 2ºE.E.) /2

As atividades síncronas e assíncronas, desenvolvidas em ambiente virtual, remotamente. As síncronas, que totalizarão 33,3%, serão 12 atividades  (2 horas/ aulas por semana) serão feitas remotamente, através de encontros virtuais previamente agendados, disponibilizados no siga, que serão feitos usando a ferramenta Google Meet. Nessas atividades síncronas o professor  apresentará a parte teórica e esclarecerá sobre estudos e os trabalhos . Esses encontros síncronos também poderão ser utilizados para apresentação dos trabalhos dos estudantes utilizando o Meet. Nas atividades assíncronas, que totalizarão 66,6%, serão  (4 horas/aulas por semana) os alunos deverão complementar estudos e resolver os trabalhos propostos nas aulas  presenciais e previstos nos plano de trabalho. Essas atividades serão passadas através de sala de aula virtual, utilizando a ferramenta Google Classroom.<br>


Serão presenciados de forma online:</p>




<ul>
<li>

### UNIDADES PROGRAMÁTICAS <a id=”user-content-unidades-program&#xE1;ticas”></a>


	aulas expositivas da parte teórica  e legal;</li>




<li>
* Apresentação das técnicas de levantamentos e locações;</li>
<li>
* Apresentação das práticas de elaboração de planta utilizando o QGis, Topocad (adquirido pelo Laboratório).</li>
</ul>
<h2 id=”formas-de-avaliação”>FORMAS DE AVALIAÇÃO</h2>
<p>

[UNIDADES PROGRAMÁTICAS](http://https//1drv.ms/x/s!AjO4oAHV5BZuioozg3Ez9_Rd86UWbg?e=sxfTQx)

### FORMAS DE AVALIAÇÃO <a id=”formas-de-avalia&#xE7;&#xE3;o”></a>

1º E.E.:<br>



	Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 1,3,4 e 5 da Ementa  (Peso 4)<br>








	)
	
	Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma propriedade Rural para fins de assentamento da reforma agrária baseado na legislação e no conteúdo Ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);<br>




2ºE.E.:<br>


	Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 2,6,7 e 8 da Ementa  (Peso 4)<br>






	)
	
	Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma Gleba Urbana para fins de aprovação de um projeto de Loteamento  baseado na legislação e no conteúdo ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);</p>








<p>

1º E.E. =  a * (0,4) + b**(0,6)<br>
)


2ºE.E.=  a * (0,4) + b**(0,6)</p>




<p><strong>)

Média= ( 1º E.E. + 2ºE.E.) /2</strong></p>
<h2

### UNIDADES PROGRAMÁTICAS <a id=”unidades-programá&#xE1;ticas”></a>

[UNIDADES PROGRAMÁTICAS</h2>
<p><a href=”](http://https://1drv.ms/x/s!AjO4oAHV5BZuioozg3Ez9_Rd86UWbg?e=sxfTQx” title=”UNIDADES PROGRAMÁTICAS”>UNIDADES PROGRAMÁTICAS</a></p>)
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  # Legislação ambiental

Nas últimas décadas, impulsionado-se a influência devastadora das ações humanas voltadas à inovação e desenvolvimento econômico no ecossistema. E com essa percepção como associações viram a necessidade de controlar e reduzir o impacto dessas ações, criando a Legislação ambiental, campanhas de conscientização e programas que procuram manter nosso ecossistema o mais intacto possível, sem diminuir o avanço de nossa civilização.

Fonte: [http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf] (http: // http: //r1.ufrrj. br / cfar / d / download / Apostila% 20do% 20curso% 20de% 20Legislacao% 20Ambiental.pdf)

##  CONCEITO

É conjunto de normas jurídicas que se destinam a disciplinar a atividade humana, para torná-la compatível com a proteção do meio ambiente. A legislação ambiental brasileira, para atingir seus objetivos de preservação, criou ** direitos ** e ** deveres ** para o cidadão.


	Lei 9.605 / 98 * - Uma chamada Lei de Crimes Ambientais. Definir, em seu artigo 60, como crime ambiental passível de detenção, multa ou ambos, cumulativamente, a prática de atividades potencialmente poluidoras sem o devido licenciamento ambiental. Fonte: http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf




## CONSERVAÇÃO

Uso sustentável dos recursos naturais como o solo, a água, as plantas, os animais e os minerais. A conservação inclui também a manutenção das reservas naturais da fauna autóctona (do local), enquanto do ponto de vista cultural inclui uma preservação dos lugares históricos.

** Lei 7.735 / 89 ** Artificial sobre a extinção de órgão e entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ​​(IBAMA) e dá outras providências.

<img src = ” https://i.ibb.co/5sGH2Sr/logo-materia-sem-foto.png ” alt = “logo-materia-sem-foto” border = “0”>



** Lei 9.985 / 00 ** Instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

** Unidades de Conservação: ** Conjunto de áreas legais de propriedade pelo poder público, que objetivam a preservação do meio ambiente e das condições naturais de certos espaços territoriais do país.

“Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo como águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se efetua bonificação de proteção.”

> (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 2º, inciso I - SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação)

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:


	I - Unidades de Proteção Integral; - II - Unidades de Uso Sustentável.




O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de conservação:


	I - Estação Ecológica


	II - Reserva Biológica


	III - Parque Nacional


	IV - Monumento Natural


	V - Refúgio de Vida Silvestre






Constituinte do Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes unidades de conservação:
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<h1 id=”direito-das-coisas”>Direito das Coisas</h1>
<p><strong>Aula 01</strong><br>
<a href=”https://1drv.ms/p/s!AjO4oAHV5BZuhJMx4An4dj7nG7RECA?e=7txmvM”>Direito das Coisas</a><br>
<img src=”https://i.pinimg.com/originals/c3/c8/c8/c3c8c818179dbf050f6b67363daa7dcf.jpg” alt=”enter image description here”></p>
<p><strong>Do Usufruto</strong><br>
<img src=”https://direitoturmab.files.wordpress.com/2013/05/usufruto.png” alt=”enter image description here”></p>

[Aula 02](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README5.md)

[Aula 03](https://drive.google.com/file/d/1RUEylemZXKAW5ZEUxQvFhIX_LREiVA-I/view?usp=sharing)
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  > Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
# Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional
Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros

## LEGISLAÇÃO CARTOGRÁFICA NACIONAL

Lista com Leis, Decretos e Resoluções referentes à Legislação da Cartografia Nacional:

## Resolução

[Resolução PR n° 01, de 24 de Fevereiro de 2015:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_01_2015_sirgas2000.pdf)
Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Resolução PR n° 04, de 18 de Fevereiro de 2012:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR04_de_18_04_2012.pdf)
Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

[Resolução CONCAR 001/2009 de dezembro de 2009:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/Resolucao_1_2009_CONCAR_Metadados.pdf)
Homologa o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil

[Decreto N° 6.666, de 27 de novembro de 2008](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6666.htm).
Institui no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE).

[Resolução PR n° 01, de 25 de Fevereiro de 2005:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR_01_25fev2005.pdf)
Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

## Portarias
[Portaria DECEA n° 128/DECEA, de 10 de Junho de 2003](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_ica63-13.pdf).
Aprova a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 63-13, Procedimentos dos órgãos do SISCEAB Relacionados com AVOEM e AVODAC.

[Portaria n° 190/GC-5, de 20 Março de 2001](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria190.pdf)
Aprova Instruções Reguladoras para autorização e funcionamento de empresas de táxi aéreo e de serviço aéreo especializado e dá outras providências.

## Decretos

[Decreto s/n°, de 10 de Maio de 2000](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_10_D.pdf).
Dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Portaria n° 0637 SC-6/FA-61, de 05 de Março de 1998](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria0637.pdf).

[Decreto n° 2.278, de 17 de Julho de 1997](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto2278.pdf).
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências.

[Decreto n° 1.792, de 15 de Janeiro de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=13).
Aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamento no território nacional.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf).
Cria a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Resolução PR n° 05, de 31 de Março de 1993:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/normas_gps.pdf)
Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS (preliminares)

[Resolução PR n° 23, de 21 de Fevereiro de 1989:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_2389.pdf)
Parâmetros para Transformação de Sistemas Geodésicos

[Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_89817_D.pdf)
Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[Resolução PR n° 22, de 21 de Julho de 1983](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_RESOLUCAO_D.pdf).
[Decreto-Lei n° 2267 regulamenta o Decreto-Lei n.° 1.177, de 21 de junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_2267_D.pdf).
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE N° 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

[Decreto-Lei n° 1.177, de 21 de Junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto-lei1177.pdf)
Dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional e dá outras providências.

[Decreto-Lei n° 243, de 28 de fevereiro de 1967](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/decreto243.pdf).
Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira e dá outras providências.

## Constituição Federal

[Constituição Federal (referências à cartografia)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=17).

[Nota Técnica Término do Período de Transição para Adoção no Brasil do Sistema de
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS)](webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cTJ55ef27OcJ:ftp://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/nota_tecnica_termino_periodo_transicao_sirgas2000.pdf%20&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br)
Procedimentos para migração de coordenadas geodésicas e de produtos cartográficos
referenciados aos sistemas Córrego Alegre, SAD 69, WGS 84 para o SIRGAS2000.

[Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015](http://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/rpr_01_25fev2005.pdf)
Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras
providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Decreto Nº 5.334 de 6 de janeiro de 2005](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm#:~:text=D%C3%A1%20nova%20reda%C3%A7%C3%A3o%20ao%20art.&text=22%20do%20Decreto%20n%C2%BA%2089.817,Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.)
Dá nova redação ao art. 21 e revoga o art. 22 do [Decreto no 89.817, de 20 de junho de  1984](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm#:~:text=Estabelece%20as%20Instru%C3%A7%C3%B5es%20Reguladoras%20das%20Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.), que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia   Nacional.

[IBGE Resoluções 22 e 23 (21 de junho de 1983 e Alteração de 27 de fevereiro de 1989)](https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/sirgas/16691-projeto-mudanca-do-referencial-geodesico-pmrg.html?=&t=o-que-e)

Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em  território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do  IBGE Nº 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

IBGE Resolução N° 5 (31 de março de 1993)
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS: versão  preliminar, a serem empregadas em território brasileiro.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf)
Cria a Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e de acordo como o art. 4º da Lei nº 8490.

## Normas e Especificações Técnicas


	[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)


	[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)


	[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)


	[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)


	[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)


	[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)


	[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)


	[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)


	[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)


	[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)




## Normas Técnicas de Topografia
NBR-13133
http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf
NBR-14166
http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf

## Coletânea de Normas e Medidas Provisórias

[Resolução Nº 4.427 de 25 de junho de 2015 do Banco Central](https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/2015/pdf/res_4427_v1_O.pdf)

[Medida Provisória n° 1.498-19, de 9 de Julho de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=14).
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf


[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)

[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)




[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)

[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)

[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)

[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)

[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)

[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)

[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)

[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)

## Textos e Manuais do IBGE

[Apostila de Noções Básicas de Cartografia](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/nocoes_basicas_cartografia.pdf)
A presente apostila foi elaborada tendo como objetivo não só servir como parâmetro de orientação para o Curso de Noções Básicas de Cartografia, onde profissionais das mais diversas áreas que utilizam direta ou indiretamente a Cartografia ou um produto cartográfico como ferramenta de trabalho no desenvolvimento de suas atividades, possam conhecer todas as etapas que compreendem o mapeamento, mas também voltada aos profissionais do Departamento de Cartografia, propiciando melhor entendimento das fases que antecedem e precedem o seu trabalho. Visando ainda alcançar a leitores com pouco ou nenhum conhecimento cartográfico, os temas foram abordados de forma objetiva, cabendo aos que desejarem maiores detalhes, uma vasta bibliografia à qual poderão recorrer, parte dela utilizada na compilação desta apostila.

[Manual de normas especificações e procedimentos técnicos para Carta Internacional do Mundo ao milionésimo](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Manual%20de%20normas%20especificacoes%20e%20procedimentos%20tecnicos%20para%20Carta%20Internacional%20do%20Mundo%20ao%20milionesimo.pdf)
IBGE. Manual de normas, especificações e procedimentos técnicos para a carta Internacional do Mundo, ao milionésimo. CIM 1:1.000.000. Manuais Técnicos em geociências, n. 2, 1993.
O presente Manual de Normas, Especificações e Procedimentos Técnicos para o conjunto de folhas da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo, da Série Manuais Técnicos em Geociências – número 2, visa a uniformizar os procedimentos para a elaboração de originais na escala 1:1 000 000, no que concerne à representação do espaço geográfico, destacando-se a hidrografia, altimetria e elementos planimétricos de maior relevância para a sua caracterização material e social.
[Manual Técnico de Uso da Terra](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/manual_uso_da_terra.pdf)

Com este lançamento, o IBGE traz a público o Manual técnico de uso da terra cuja nova edição, atualizada e modificada, oferece uma perspectiva sintonizada com as questões contemporâneas, e propõe uma base conceitual voltada para a observação e síntese do conjunto e das particularidades do uso da terra orientadas segundo a distribuição geográfica dos recursos, da sua apropriação social e das transformações ambientais, apresentando, ademais, os procedimentos técnicos de levantamento e mapeamento compatíveis com esse novo olhar sobre o tema.

A publicação está estruturada em quatro partes: a primeira discute o referencial teórico-metodológico da presente abordagem, tendo como foco a questão ambiental; a segunda parte contém os princípios básicos norteadores do levantamento da cobertura e do uso da terra, a nomenclatura utilizada, acompanhada das definições dos termos empregados com base na literatura pertinente e na atuação do IBGE nessa área do conhecimento, e o sistema de classificação concebido para categorizar os usos e a cobertura da terra; na terceira parte são descritos os métodos, instrumentos e técnicas adotados na análise espacial, distinguindo-se as etapas de trabalho de gabinete e as etapas de trabalho de campo, bem como os procedimentos para elaboração de cartas, mapas, legendas de mapeamento, e edições cartográficas em diferentes escalas; a última parte discorre sobre o Sistema de Informação Geográfica - SIG e o Banco de Dados a partir do Modelo Entidade-Relacionamento.

[Introdução ao Processamento Digital de Imagens](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Introducao%20ao%20Processamento%20Digital%20de%20Imagens.pdf)
Tradicionalmente, a extração de informações das imagens de sensoriamento remoto pelas equipes técnicas de geociências tem sido feita por métodos analógicos. Entretanto, a partir dos anos 90, constata-se uma utilização crescente do processamento digital. Esta mudança foi impulsionada pela vertiginosa evolução ocorrida na indústria da informática, marcada pelo aumento na capacidade de processamento e redução dos custos dos equipamentos, o que permite hoje o tratamento de imagens em computadores de mesa. Da mesma forma, um numero cada vez maior de aplicativos dedicados ao processamento digital de imagem vem sendo disponibilizado no mercado.

Por outro lado, verifica-se um crescimento acelerado na produção de dados geoespaciais destinados a atender às necessidades especificas das várias categorias de usuários. A manipulação e integração desta multiplicidade de dados, de características e fontes distintas, para transformá-los em informação relevantes à sociedade seria extremamente difícil sem os recursos da informática, visto que o armazenamento, processamento e transmissão dos dados são feitos na forma digital. O processamento digital de imagens oferece uma gama de técnicas que propiciam a exploração de detalhes inacessíveis pelos métodos convencionais e permite realçar e destacar aspectos de interesse específico a determinados temas e objetivos.

O processamento digital de imagens e os sistemas de informação geográfica constituem hoje ferramentas essenciais em várias áreas do conhecimento. Os profissionais de geociências precisam estar permanentemente atentos a estas transformações no modus operandi, sob pena de perder informações, rapidez e eficiência. Neste contexto insere-se a elaboração deste Manual que, de forma concisa e em nível introdutório, procura descrever os conceitos e técnicas digitais mais utilizados para a extração de informações das imagens nos vários ramos das ciências da terra. Entendemos que essa iniciativa vem atender a uma necessidade e representa uma contribuição efetiva para o aprimoramento dos métodos de trabalho nos levantamento de recursos naturais, cartografia e meio ambiente.

### Vídeos

INDE
https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia

https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica

https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ

https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho

https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp
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  # <font color=’blue’> Os Bens </font>
Prof. Erison Barros

# Os Bens

Os bens são tratados no Livro II, do Código Civil, artigos 79 a 103.   O solo e tudo que a ele for incorporado, natural ou artificialmente, são considerados bens imóveis. As edificações separadas do solo,
mas que conservem sua unidade, removidas para outro local, não perdem seu caráter de imóveis, bem como os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. Por outro lado, os materiais novos destinados a uma construção e aqueles oriundos de demolição constituem bens móveis.*

## Tipos de Bens



	Os bens fungíveis são aqueles bens móveis que podem ser substituídos    por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. O exemplo    clássico desse tipo de bem é o dinheiro. São, portanto, bens  substituíveis.


	Os bens infungíveis são os que não podem ser substituídos por








	outros da mesma espécie. Cada um deles possui um elemento que o diferencia dos demais.
	
	Os bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração  de   sua substância, diminuição ponderável de valor, ou prejuízo do uso a    que se destinam.


	Os bens singulares são os que, embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. Se possuem destinação unitária, e pertinentes à mesma pessoa, a pluralidade de bens singulares constitui universalidade de fato.


	O bem principal é o que existe sobre si, abstrata ou concretamente; o acessório supõe a existência do principal. Há uma exceção: o acessório domina o principal somente no caso de hipoteca (acessório em relação à dívida garantida). A lei que regula a hipoteca é a civil, sendo cívil sua jurisdição, mesmo que a dívida seja de natureza comercial, e comerciantes tanto o credor quanto o devedor.








Relativamente às benfeitorias, elas podem ser voluptuárias, úteis  ou necessárias.

Voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, não aumentando o uso habitual do bem, mesmo o tornando mais aprazível ou sejam caras.

As úteis são as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

As necessárias têm por finalidade conservar ou evitar que o bem se deteriores.

[Mapa Mental ](https://whimsical.com/direito-das-coisas-537tWHKpKYwtZEtDmwMyoV)

## <font color=’blue’> Bens Públicos</font>

Conceito

![enter image description here](https://liciniarossi.com.br/wp-content/uploads/2020/02/Conceito-de-Bens-P%C3%BAblicos.png)
Os bens públicos estão disciplinados pelos artigos 98 a 103 do  Código Civil e pelo Código de Contabilidade Pública da União, aprovado  pelo Decreto n.º 15.783, de 8 de novembro de 1922.  Bens Públicos são todos aqueles que integram o patrimônio da Administração Pública direta e indireta. Todos os demais são considerados particulares. “São públicos os bens de domínio nacional pertencentes as pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual fora pessoa a que pertencerem” (art. 98 do CC). As empresas públicas e as sociedades de economia, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado, integram as pessoas jurídicas de direito público interno, assim os bens destas pessoas também são públicos.

![enter image description here](https://pbs.twimg.com/media/CvzFtgaWcAAnD0J.jpg)

## Classificação

O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem para classificar os bens públicos.



	*Bens de uso comum:* São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a população. Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99, I do CC). O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme for estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art. 103 CC). Ex: Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é oneroso.


	Bens de uso especial: São aqueles destinados a uma finalidade específica. Ex: Bibliotecas, teatros, escolas, fóruns, quartel, museu, repartições publicas em geral (art. 99, II do CC).


	Bens dominicais: Não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a uma especial. “Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real, de cada uma dessas entidades” (art. 99, III do CC).







Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do Estado, pois não estão destinados e em razão disso o Estado figura como proprietário desses bens. Ex: Terras devolutas.

Quanto aos bens dominicais, não têm destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público, para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas, dos terrenos de marinha, dos imóveis não utilizados pela Administração, dos bens móveis que se tornem inservíveis.

Di Pietro r*eporta-se à classificação do **Regulamento do Código   de Contabilidade Pública da União*, que faz distinção, em seu art. 807, entre bens patrimoniais indisponíveis (bens de uso especial) e os patrimoniais disponíveis (bens dominicais).

Faremos sucintamente algumas considerações sobre terras públicas e particulares. Hely Lopes Meirelles nos ensina que “No Brasil todas as terras foram, originariamente, públicas, por pertencentes à Nação
Portuguesa, por direito de conquista. Depois, passaram ao Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência das terras públicas aos particulares se deu paulatinamente por meio de concessões de sesmaria e de data, compra e venda, doação, permuta, e legitimação de posses.

O regime de sesmarias terminou por volta de 1822. A Lei n.º 601, de 1850, conhecida como a Lei das Terras, regulamentada pelo Decreto Imperial 1.318, de 30 de novembro de 1854, reconheceram
a aquisição da posse, apartamento do domínio público toda posse levada a registro no livro da Paróquia, ou registro do vigário. A legitimação do domínio era reconhecida mediante a comprovação, pelo particular, da origem de seu título de propriedade.

•**As terras devoluta**s distinguem-se de terrenos de marinha, terrenos  reservados e acrescidos. Escreve, a este propósito, Moacyr Amaral  Santos:

> A definição destes vem do Decreto n.º 4.105, de 22 de fevereiro de  1868, repetindo-se por várias leis posteriores. São terrenos de  marinha os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis,  vão até a distância de quinze braças craveiras (33 metros) para a  parte da terra, contadas desde o ponto a que chega o preamar médio (Preamar significa maré cheia).
>
São terrenos reservados para a servidão pública, nas margens dos rios navegáveis, os que, banhados pelas águas dos ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. São terrenos acrescidos os que natural ou artificialmente se tiverem formado, ou forma rem, além do ponto em que se contam os terrenos de marinha ou terrenos reservados.

## Afetação e desafetação:

Afetação consiste em conferir ao bem público uma destinação. Desafetação (desconsagração) consiste em retirar do bem aquela destinação anteriormente conferida a ele. Os bens dominicais não apresentam nenhuma destinação pública, ou seja, não estão afetados. Assim, são os únicos que não precisam ser desafetados para que ocorra sua alienação.

## Regime Jurídico Dos Bens Públicos

Noções Gerais:
A concessão desse regime jurídico decorre dos interesses que o Poder Público representa quando atua.



	[ ] Ianalienabilidade


	[ ] Imprescribilidade


	[ ] Impenhorabilidade
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  <h1 id=”legislação-territorial”>Legislação Territorial</h1>

<table>
<thead>
<tr>
<th align=”center”>Código</th>
<th align=”center”>Nome</th>
<th align=”center”>Tipo</th>
<th align=”center”>Crédito</th>
</tr>
</thead>
<tbody>
<tr>
<td align=”center”>CA 471</td>
<td align=”center”>Legislação Territorial</td>
<td align=”center”></td>
<td align=”center”></td>
</tr>
</tbody>
</table><h2 id=”ementa”>Ementa</h2>
<ul>
<li><a href=”https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README3.md”>Direito das Coisas</a>;</li>
<li>Direito Civil;</li>
<li>Direito Urbanístico;</li>
<li>Direito Agrário;</li>
<li>Legislação Cartográfica;</li>
<li>Legislação Profissional;</li>
<li><a href=”https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README2.md” title=”Legislação Ambiental”>Legislação Ambiental</a>;</li>
<li>Normas técnicas.</li>
</ul>
<h2 id=”objetivos”>OBJETIVOS</h2>
<ol>
<li>Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;</li>
<li>Capacitar aos alunos para buscar o mecanismos legais de adaptação a projetos a legislação territorial brasileira.</li>
<li>Dar subicidios a trabalhar em casos de estudo de perícias judiciais.</li>
</ol>
<h2 id=”metodologia”>METODOLOGIA</h2>
<p>As atividades síncronas e assíncronas, desenvolvidas em ambiente virtual, remotamente. As síncronas, que totalizarão 33,3%, serão 12 atividades  (2 horas/ aulas por semana) serão feitas remotamente, através de encontros virtuais previamente agendados, disponibilizados no siga, que serão feitos usando a ferramenta Google Meet. Nessas atividades síncronas o professor  apresentará a parte teórica e esclarecerá sobre estudos e os trabalhos . Esses encontros síncronos também poderão ser utilizados para apresentação dos trabalhos dos estudantes utilizando o Meet. Nas atividades assíncronas, que totalizarão 66,6%, serão  (4 horas/aulas por semana) os alunos deverão complementar estudos e resolver os trabalhos propostos nas aulas  presenciais e previstos nos plano de trabalho. Essas atividades serão passadas através de sala de aula virtual, utilizando a ferramenta Google Classroom.<br>
Serão presenciados de forma online:</p>
<ul>
<li>aulas expositivas da parte teórica  e legal;</li>
<li>Apresentação das técnicas de levantamentos e locações;</li>
<li>Apresentação das práticas de elaboração de planta utilizando o QGis, Topocad (adquirido pelo Laboratório).</li>
</ul>
<h2 id=”formas-de-avaliação”>FORMAS DE AVALIAÇÃO</h2>
<p>1º E.E.:<br>
a.      Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 1,3,4 e 5 da Ementa  (Peso 4)<br>
b.      Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma propriedade Rural para fins de assentamento da reforma agrária baseado na legislação e no conteúdo Ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);<br>
2ºE.E.:<br>
a.      Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 2,6,7 e 8 da Ementa  (Peso 4)<br>
b.      Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma Gleba Urbana para fins de aprovação de um projeto de Loteamento  baseado na legislação e no conteúdo ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);</p>
<p>1º E.E. =  a * (0,4) + b*(0,6)<br>
2ºE.E.=  a * (0,4) + b*(0,6)</p>
<p><strong>Média= ( 1º E.E. + 2ºE.E.) /2</strong></p>
<h2 id=”unidades-programáticas”>UNIDADES PROGRAMÁTICAS</h2>
<p><a href=”http://https://1drv.ms/x/s!AjO4oAHV5BZuioozg3Ez9_Rd86UWbg?e=sxfTQx” title=”UNIDADES PROGRAMÁTICAS”>UNIDADES PROGRAMÁTICAS</a></p>
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  Usucapião:
https://www.youtube.com/watch?v=tNaFzedC9MA&ab_channel=TVCRECI
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  —
description: Prof. Erison Barros
—

# Aquisição de Propriedade

## Adquire-se a propriedade de forma originária e derivada.

### Originária

Quando desvinculada de qualquer relação com titular anterior, não existindo relação jurídica de transmissão. A maioria da doutrina, entende também como originária a aquisição por usucapião e acessão natural, formas de aquisição que veremos adiante.

### Derivada

Ocorre quando há relação jurídica com o antecessor. Existe transmissão da propriedade de um sujeito a outro. A regra fundamental dessa modalidade é que ninguém pode transferir mais direitos do que tem “ nemo plusiuris ad alium transferre potest, quam ipse haberet” . Existe transmissão derivada tanto por inter vivos como mortis causa, Nesta última, o fato da morte faz com que o patrimônio do falecido transfira-se a herdeiros.

## Classificam-se como:

###


	Da Usucapião;


	Da Aquisição pelo Registro do Título;


	Da Aquisição por Acessão




## O que seria a usucapião?

A Usucapião é o direito de posse em relação a um imóvel ou bem, devido ao uso do mesmo por um determinado tempo, contínuo e incontestadamente. No primeiro caso, qualquer imóvel que não seja público pode ser adquirido através da lei.

Suas determinações de posse através daquele que entrar com recursos variam de acordo com a situação do bem, mudando seus requisitos de acordo com cada uma, de acordo com o Código Civil Brasileiro.

## Elementos da Usucapião


	Posse (mansa, pacífica, ininterrupta e contínua)


	SEMPRE Animus domini (comportamento de dono)


	SEMPRE Justo título (ex.: promessa de compra e venda) Boa-fé


	SEMPRE Justo título (ex.: promessa de compra e venda) Boa-fé (desconhecimento de vício impeditivo) Requisitos especiais (moradia, função econômica, …)




## Quais são os tipos de usucapião?

Bens Imóveis :

– Extraordinária;

-Bens Imóveis

– Ordinária;

-Especial Rural;

-Especial Urbana;

-Familiar;

-Especial Coletiva;

-Extrajudicial;

-Bens Móveis (Extraordinária e Ordinária).

## Usucapião Extraordinária

Diz respeito à aquisição do imóvel por parte daquele que o apossou, de forma pacífica, durante 15 anos ininterruptos, sem nenhuma oposição.

Entretanto, o direito de posse do imóvel pode diminuir para 10 anos ininterruptos, sem nenhuma oposição, nos casos em que o possuidor do imóvel fizer da mesma sua moradia habitual, tiver realizado serviços de caráter produtivo no local ou houver realizado obras. Essa ação independe de título e de boa fé. O recurso está previsto no artigo 1238 do Código Civil.

## Usucapião Ordinária

•A usucapião ordinária é postulada no artigo 1242 do Código Civil.

Diferente da usucapião extraordinária, a usucapião ordinária prevê a posse do imóvel por parte daquele que se apossar dele de forma pacífica, durante dez anos ininterruptos, sem nenhuma oposição. A usucapião ordinária prevê os casos de boa fé e justo título. O recurso pode ser reduzido pela metade no caso de o proprietário ter adquirido o imóvel onerosamente, em registro constado em cartório e cancelado posteriormente, caso tenha estabelecido nele sua moradia ou realizado investimentos de interesses sociais e econômicos.

## Usucapião Rural

A usucapião Rural prevê a posse do imóvel localizado em uma área rural de no máximo 50 hectares por parte daquele que se apossou durante 5 anos ininterruptos e sem oposição. O requerimento se torna inválido caso a pessoa que o apossou já tenha outro imóvel, sendo este rural ou urbano. Caso seja concedida a posse do imóvel, aquele que o ganhou tem o dever de tornar a terra produtiva através do seu trabalho ou o de sua família. O recurso também é conhecido como pro labore e é previsto no artigo 1239 do Código Civil.

## Usucapião Urbana

A usucapião Urbana tem como requisitos a posse de um imóvel localizado em área urbana, de no máximo 250 metros quadrados, durante 5 anos ininterruptos, sem oposição, utilizando o mesmo como moradia sua ou de sua família. A usucapião urbana proíbe a posse do imóvel caso aquele que o apossou já possua qualquer outro imóvel. O recurso é previsto no artigo 1240 do Código Civil e também é conhecido como pro misero ou pró-moradia.

## Usucapião coletiva

A usucapião coletiva é prevista no artigo 10 do Estatuto da Cidade. Nele, consta a posse de uma área urbana com mais de 250 metros quadrados, por populações de baixa renda, com o fim de construir moradia, durante 5 anos ininterruptos e sem oposição. Também consta o impedimento caso algum dos possuidores já tenham um imóvel qualquer.

## Usucapião Familiar

•Usucapião Familiar é o artigo que prevê a posse da propriedade de até 250 metros quadrados, dividida com um ex-cônjuge ou ex-companheiro, no caso de o mesmo ter abandonado o lar. É necessária a posse do imóvel durante dois anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando o mesmo para moradia própria ou de sua família.•É necessário, também, que aquele que pretende o apossar não possua outro imóvel qualquer. O recurso é previsto no artigo 1240-A do Código Civil, sendo acrescentado pela [Lei n° 12.424/11](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12424.htm).

## Usucapião de Bens Móveis

A Usucapião de Bens Móveis é a posse de um bem móvel por uso constante e ininterrupto, sem oposição. Este se divide entre Usucapião de Bens Móveis Ordinária e Extraordinária:

A Ordinária é a posse de um bem móvel durante 3 anos, de forma contínua e incontestadamente, incluindo os casos de justo título e boa-fé. Já a Extraordinária é a posse de um bem móvel durante 5 anos, de forma contínua e sem oposição, sendo esta independente de boa fé e justo título.

Os dois são previstos no artigo 1260 e 1261 do Código Civil, respectivamente.

## Planilha explicativa

![](.gitbook/assets/imagem1.png)

A aquisição da propriedade imóvel pelo registro do título é a transferência entre vivos da propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis competente. Enquanto não se registrar o título, que deve ser público, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel. O registro torna-se eficaz no momento da apresentação do título ao oficial do registro e assim que este prenotar no protocolo que é a chave do registro geral. Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule. ( Cancelado o registro cabe ação de reivindicação de imóvel independente de boa fé ou justo título. ( Direito de Sequela).

Acessão é o aumento do volume ou do valor da coisa principal, em virtude de um elemento externo. A Acessão é modalidade de aquisição de propriedade dividida em cinco espécies:


	Por formação de ilhas;


	Por aluvião;


	Por avulsão;


	Por abandono de álveo;


	Por plantações ou construções.




## Acessão por formação de ilhas:

O artigo 1249 do Código Civil dispõe: “As ilhas que se formarem em correntes comuns ou particulares pertencem aos proprietários ribeirinhos fronteiros, observadas as regras seguintes:

I - as que se formarem no meio do rio consideram-se acréscimos sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção de suas testadas, até a linha que dividir o álveo em duas partes iguais;


II - as que se formarem entre a referida linha e uma das margens consideram-se acréscimos aos terrenos ribeirinhos fronteiros desse mesmo lado;

III - as que se formarem pelo desdobramento de um novo braço do rio continuam a pertencer aos proprietários dos terrenos à custa dos quais se constituíram.”

Vale lembrar , que de acordo com o código das águas, se as correntes forem navegáveis, trata-se de águas públicas, e portanto a regras do código civil que dizem respeito a aquisição de propriedade por acessão aplicam-se aos rios não navegáveis.




## Acessão por aluvião:

Art. 1.250:.”Os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indenização.

Parágrafo único. O terreno aluvial, que se formar em frente de prédios de proprietários diferentes, dividir-se-á entre eles, na proporção da testada de cada um sobre a antiga margem”


O que caracteriza o aluvião é o fato de o acréscimo feito pelo rio à margem ser de tal modo lento que se torna impossível precisar a quantidade acrescida no momento anterior.

Por analogia, se resolve o problema do aluvião com a regra de que o acessório acompanha o principal.




Conceito Jurídico – código das águas - “Art. 16. Constituem “aluvião” os acréscimos que sucessiva e imperceptivelmente se formarem para a parte do mar e das correntes, aquém do ponto a que chega o preamar médio, ou do ponto médio das enchentes ordinárias, bem como a parte do álveo que se descobrir pelo afastamento das águas.”

## Acessão por avulsão:

“Verifica-se avulsão quando a força súbita da corrente arranca uma parte considerável e reconhecida de um prédio, arrojando-a sobre outro prédio” – código das águas – art.19.

Art. 1251 do código civil “Quando, por força natural violenta, uma porção de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro, o dono deste adquirirá a propriedade do acréscimo, se indenizar o dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um ano, ninguém houver reclamado.


Parágrafo único. Recusando-se ao pagamento de indenização, o dono do prédio a que se juntou a porção de terra deverá aquiescer a que se remova a parte acrescida”

O Diferencial da acessão por avulsão, está na indenização ao primeiro proprietário para aquisição do acréscimo no período de um ano, ou sem indenização se após o prazo ninguém houver reclamado. Entretanto o primeiro proprietário não é obrigado a aceitar a indenização, podendo optar pela remoção da parte acrescida a terreno de outrem.




## Acessão por álveo abandonado:

Definição de álveo – leito do rio – “Álveo é a superfície que as águas cobrem sem transbordar para o solo natural e ordinariamente enxuto”.Art.9 Código das águas.

Art. 1.252 do C.C. “O álveo abandonado de corrente pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, sem que tenham indenização os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os prédios marginais se estendem até o meio do álveo”


Porém se a mudança do curso das águas se der de forma artificial, cabe indenização ao proprietário ofendido.




## Construções e plantações:

Elencadas nos artigos 1253 a 1259 do código civil, as construções e plantações são acessões decorrentes da conduta humana.

As construções e plantações são consideradas acessórios do solo. Não se leva em conta o conceito de valor. A presunção é que pertencem ao proprietário do solo, embora não seja essa presunção absoluta. Como é possível semear, plantar e construir com sementes e materiais não pertencentes ao proprietário do solo, distinguem-se as hipóteses nas quais isso pode ocorrer:


1-Semeadura, plantação ou construção em terreno próprio com material alheio – com solução no art. 1254 – “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno próprio com sementes, plantas ou materiais alheios, adquire a propriedade destes; mas fica obrigado a pagar-lhes o valor, além de responder por perdas e danos, se agiu de má-fé.”

2- Semeadura, plantação ou construção em terreno alheio com material próprio - com solução no art.1255 – “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.




Parágrafo único. Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo.

Se o semeador, plantador ou construtor agiu de má fé, poderá ser constrangido a repor as coisas no estado em que se estavam e a pagar pelos prejuízos, No entanto se ambos estão de má fé o art. 1256 determina que o proprietário adquira os acréscimos e pague o valor das acessões.

Presume-se a má fé do proprietário quando este sabia do trabalho de construção ou lavoura e não o impugnou. Locupletando-se a custa de outrem, este adquirirá a propriedade da acessão mas ficará com encargo de indeniza-la ao construtor ou plantador.

3 - Semeadura, plantação ou construção em terreno alheio com material alheio com solução no art. 1257 – “O disposto no artigo antecedente aplica-se ao caso de não pertencerem as sementes, plantas ou materiais a quem de boa-fé os empregou em solo alheio.

Parágrafo único. O proprietário das sementes, plantas ou materiais poderá cobrar do proprietário do solo a indenização devida, quando não puder havê-la do plantador ou construtor”

Observe que o parágrafo único, obriga primeiramente a cobrança do plantador ou construtor, para posteriormente, caso não consiga receber, cobrar o proprietário

## Construção em imóvel alheio:

### Fundamento Legal:

Art. 1.258. Se a construção, feita parcialmente em solo próprio, invade solo alheio em proporção não superior à vigésima parte deste, adquire o construtor de boa-fé a propriedade da parte do solo invadido, se o valor da construção exceder o dessa parte, e responde por indenização que represente, também, o valor da área perdida e a desvalorização da área remanescente. Parágrafo único. Pagando em décuplo as perdas e danos previstos neste artigo, o construtor de má-fé adquire a propriedade da parte do solo que invadiu, se em proporção à vigésima parte deste e o valor da construção exceder consideravelmente o dessa parte e não se puder demolir a porção invasora sem grave prejuízo para a construção. Art. 1.259. Se o construtor estiver de boa-fé, e a invasão do solo alheio exceder a vigésima parte deste, adquire a propriedade da parte do solo invadido, e responde por perdas e danos que abranjam o valor que a invasão acrescer à construção, mais o da área perdida e o da desvalorização da área remanescente; se de má-fé, é obrigado a demolir o que nele construiu, pagando as perdas e danos apurados, que serão devidos em dobro
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Como elementos que antecedem o registro de imóveis serão tratados, a seguir, a posse e a relação entre domínio e propriedade.


	Posse




Ser possuidor de uma coisa é poder usar e gozar tirando proveito e colhendo frutos do que vamos chamar de uma fração ou porção de terra ou de um imóvel, já que estes são os objetos estudados. É você, mesmo sem dispor legalmente do terreno, poder zelar, cuidar, plantar, colher seus frutos; Embora você não possa transmiti-lo a outrem, vendê-lo, doá-lo ou gravá-lo, ou seja, não tem o domínio pleno da coisa, uma vez que esse título seria do proprietário desse imóvel, cujo nome está inscrito no cartório de Registro de Imóveis (LIPORONI; BENITE, 2008).

Através da Cessão de direitos hereditários, em ofício de notas (tabelionato), a posse pode ser transmitida. Foi criado, no sistema cartorário, uma maneira similar às transmissões de domínio. Com o propósito de dar legalidade nas transmissões, criaram-se as vendas e compras de posse (LIPORONI; BENITE, 2008).

A título oneroso ou gratuito, podendo até mencionar as dimensões, medidas perimetrais, indicação de origem e, semelhante aos títulos de dominiais, descrever a forma como obteve a posse, o tempo em que exerceu, bem como outros dados pertinentes, o detentor da posse de um determinado imóvel vende ou transmite a outrem os seus direitos através das escrituras de cessão de direitos possessórios (LIPORONI; BENITE, 2008).

Os direitos possessórios, quanto mais velhos forem, mais forças adquirem. Caso se torne objeto de ação judicial, a posse atual tem seu tempo somado à posse dos antecessores (LIPORONI; BENITE, 2008).

A posse poderá vir a transformar-se em domínio, através de uma ação de usucapião, ou servir de defesa contra o titular do domínio, quando invocado o direito num processo reivindicatório (exceção de usucapião), desde que a referida posse seja mansa e pacífica ao longo dos anos, com transmissões feitas por meio de documentação hábil, por qualquer Cartório de Notas ou Tabelionato (LIPORONI; BENITE, 2008).

A posse apresenta-se em diversas modalidades. As mesmas são mostradas na tabela a seguir:
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Fonte: Liporoni e Benite, (2008).

2.  Domínio e Propriedade

Quando se tem o direito de propriedade de um imóvel, tem-se o domínio do mesmo, ou conforme o conceito: “direito de propriedade é o direito complexo, absoluto, perpétuo e exclusivo, pelo qual uma coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, observadas as limitações da lei” (LIPORONI; BENITE, 2008).

No momento em que o instrumento de venda e compra é registrado perante o Oficial de Registro de Imóveis é que se concretiza a transmissão do domínio de um imóvel. Ao contrário da compra e venda de bens móveis, que se aperfeiçoa pela tradição, isto é, pela entrega da coisa móvel (LIPORONI; BENITE, 2008).

Uma questão a ser esclarecida é que domínio e propriedade não são sinônimos, como costuma ser confundido por manuais que abordam o assunto, nos quais, os dois termos ás vezes são colocados como se fossem o mesmo. Os dois institutos, no ordenamento jurídico, não se encontram em campos opostos, entretanto, mesmo que sejam complementares, é importante compreendê-los como distintos (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

Tratar propriedade como domínio, de maneira geral, é desconsiderar a constitucionalização pelo qual o direito brasileiro vem passando, em que a propriedade, muito mais que um direito exclusivo e ilimitado, deve cumprir suas funções sociais, cuja penalidade pode ser a perder da mesma (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

O domínio é a influência direta sobre a coisa, a relação do indivíduo com ela, dessa forma Aronne coloca o domínio como o centro dos direitos reais. Não há que se falar em terceiros ou obrigações, o campo dominial é apenas real. No domínio o sujeito é conjugado com o gozar, usar, dispor e reaver o bem e nada mais, está internamente, ligada ao poder (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

O proprietário tem a faculdade de usar, gozar, dispor e reaver o bem, desde que esteja estabelecido o seu domínio. No entanto, antes de exercer o que lhe é pertinente, deve atender a função social da propriedade, ou seja, deve atender as obrigações que a propriedade lhe impõe (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).


	
	Formas de Aquisição de Propriedade Imóvel








Segundo Gonçalves (2010), Os Modos de aquisição da Propriedade eram enumerados, taxativamente, no Código Civil de 1916, no art. 530, como: a) registro de títulos de transferência de Registro de Imóvel; b) acessão; c) Usucapião; e d) direito hereditário. O novo Código não especificou os elementos referidos anteriormente, limitou-se a tratar, no capitulo intitulado “Da aquisição da propriedade imóvel”, a usucapião, o registro do título e a acessão (arts. 1238 a 1259). Outro modo de aquisição da propriedade imóvel é o direito hereditário.

Com relação à procedência ou causa de aquisição, pode ser: Originária, quando não ocorre transmissão de um sujeito para outro, como, por exemplo, a acessão natural e a usucapião; e derivada, quando ocorre uma relação negocial entre o anterior proprietário e o adquirente, em que há uma transmissão de domínio devido à manifestação da vontade (GONÇALVES, 2010).
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Fonte: Gonçalves, (2010).

Serão tratados, a seguir, referente às formas de aquisição da propriedade imóvel: a Usucapião, o Registro de títulos (trará mais detalhes no item 1.6), a acessão e o direito hereditário.

1.3**.1 Usucapião**


	
	
	
	Conceito
















A aquisição da propriedade pode ser gerada pela posse prolongada da coisa, desde que estejam presentes certas exigências estabelecidas em lei. Usucapião é a forma de aquisição da propriedade mediante a posse suficientemente prolongada em conformidade com determinados requisitos (VENOSA, 2014).

A usucapião tem como fundamento a aquisição da propriedade. O proprietário desidioso deve perder a coisa por não cuidar do seu patrimônio, em razão de alguém que, unindo posse e tempo, deseja firmar e pacificar a sua situação perante o bem e a sociedade (FARIAS; ROSENVALD, 2011).


	
	
	
	Pressupostos
















A usucapião tem como pressupostos: coisa hábil ou suscetível de usucapião, posse, decurso do tempo, justo título e boa-fé. O três primeiros são exigidos em todas as espécies de usucapião. Os dois últimos, justo título e boa-fé, são reclamados somente na usucapião ordinária. Inicialmente, é imprescindível verificar se o bem que será objeto de usucapião é suscetível de prescrição aquisitiva, uma vez que nem todos são sujeitos a ela, como os bens fora do comércio e os bens públicos (GONÇALVES, 2010).

Conforme Gonçalves (2010) são considerados fora do comércio os bens naturalmente indisponíveis (não podem ser apropriados pelo homem, como o atmosférico, a agua do mar), os legalmente indisponíveis (bens de uso comum, de uso especial e de incapazes, os direitos da personalidade e os órgãos do corpo humano) e os indisponíveis pela vontade humana (colocados em testamentos ou doados, com clausula de inalienabilidade).


De acordo com Gonçalves (2010) os bens públicos não são objetos de usucapião. O art 2º do decreto n 22.785/33 diz que “os bens públicos, seja qual for sua natureza, não são sujeitos a prescrição”. O novo código civil designa: “Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião” (art. 102).




Segundo Gonçalves (2010) para a configuração da prescrição aquisitiva é imprescindível a posse. Porém, não é qualquer tipo de posse que pode ser conduzida a usucapião. A lei diz que deve possuir certas características. A posse ad interdicta, justa, possui direito de proteção da posse, mas não é cabível para usucapião. Posse ad usucapionem é a que contém os requisitos determinados pelos arts. 1.238 a 1.942 do código civil, sendo o animo de dono o primeiro deles. Tais dispositivos fixam que o usucapiente deve possuir o imóvel “como seu”. O locatário, o comodatário e todos aqueles que exercem posse direta sobre a coisa, que sabem que não lhe pertence e com reconhecimento de direito dominial de outrem, não possuem ânimo de dono.


Ser mansa e pacífica, ou seja, sem oposição, é o segundo requisito da posse ad usucapionem. Caso o possuidor não seja aborrecido pelo proprietário, durante todo o tempo fixado por lei, diz-se que sua posse é mansa e pacífica. Entretanto, se ele tomou alguma providencia na área judicial, com o intuito de quebrar a continuidade da posse, fica descaracterizada a ad usucapionem (GONÇALVES, 2010).




O terceiro requisito é que a posse seja contínua, ou seja, sem interrupção. A coisa não pose ser possuída em intervalos. É imprescindível que a tenha conservado durante todo o tempo até que se seja ingressado a ação de usucapião. Na eventualidade de ter se mudado para outro local, mas continuou comportando-se como dono em relação a coisa, não significa, necessariamente, abandono da posse (GONÇALVES, 2010).

O código civil admite, no art. 1243, mesmo exigindo a continuidade da posse, que o possuidor acrescente á sua posse a dos seus antecessores, para o fim de contar o tempo exigido para a usucapião, desde que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, possuindo justo título e boa-fé (GONÇALVES, 2010).

Com relação ao decurso do tempo, os anos são contados por dias, e não por horas. O prazo é iniciado no dia seguinte ao da posse. O primeiro dia não se conta, por ser incompleto, mas conta-se o último. Na usucapião extraordinária, o prazo exigido é de 15 anos (art. 1238), que será reduzida a dez anos (parágrafo único) caso o possuidor tenha estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. No caso da ordinária, devendo o possuidor ter justo título e boa-fé, basta o prazo de dez anos (art. 1.242). Caso o imóvel tenha sido adquirido, onerosamente, com base em transcrição constante no registro próprio, cancelada posteriormente, desde que os possuidores tiverem estabelecido nele a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico (parágrafo único), o prazo será de cinco anos (GONÇALVES, 2010).

Outro aspecto a ser tratado é o justo título, que é o instrumento que faz um possuidor acreditar que é proprietário. Apesar de possuir algum defeito que possa impedir a sua aquisição, em tese, trata-se de um título formalmente idôneo a transferir a propriedade (FARIAS; ROSENVALD, 2011).

Tem-se ainda, sobre pressupostos, a Boa fé, que é o estado subjetivo da ignorância do possuidor quanto ao problema ou obstáculo que lhe impede de adquirir a coisa. Tem-se a convicção de que o bem possuído lhe pertence, fato determinante para fins de usucapião. Ao adquirir a coisa, erroneamente acreditou ser o proprietário (FARIAS; ROSENVALD, 2011).


	
	
	
	Espécies
















Segundo Gonçalves (2010), tanto bens móveis quanto bens imóveis podem ser objetos de usucapião. Para bens imóveis, o direito brasileiro apresenta três espécies de usucapião: A extraordinária, a ordinária e a especial, sendo esta última dividida em rural e urbana.

A tabela 3, a seguir, expõe essas modalidades e suas características.
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Fonte: Gonçalves, (2010).


	
	
	Aquisição por Registro de Títulos












A aquisição da propriedade imóvel pelo registro do título, elencadas no arts. 1245, 1246 e 1247, é a transferência entre vivos da propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis competente (DIREITONET, 2015).

O alienante continua dono do imóvel enquanto não for registrar o título, que deve ser público (DIREITONET, 2015).

O registro é efetivado quando o título é apresentado ao oficial de registro e este prenotar no protocolo, que é a chave do registro geral (DIREITONET, 2015).

O item 1.6 trará mais detalhes referente ao assunto.


	
	
	Acessão












Quando o proprietário de um bem adquire à titularidade de tudo aquilo que a ele se adere, tem-se a acessão, que é um modo originário aquisitivo de propriedade. Por meio da acessão contínua, uma coisa é incorporada, ou mesmo unida, materialmente a outra, em estado permanente, por ação humana ou natural, e a propriedade da coisa acessória, que foi unida ou incorporada, é adquirida pelo proprietário da coisa principal (FARIAS; ROSENVALD, 2011).

A tabela 4 mostra as espécies de acessões.
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Fonte: Gonçalves, (2010).

1.3.4 Direito Hereditário

A sucessão hereditária é determinada pela morte de um titular de um patrimônio. O fato da morte, fato jurídico, assinala o momento em que “o domínio e a posse da herança transmite-se desde logo aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.572 do código de 1916). O código atual expressa que “a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1784). Neste caso, com a morte do autor da herança, a aludida herança guarda a noção de patrimônio que se transmite aos herdeiros (VENOSA, 2014).

Em função do princípio da continuidade do registro de imóveis será feito o inventário, a fim de que o herdeiro seja representado como titular do direito de propriedade. A aquisição desse direito ocorre com o falecimento do autor da herança, quando então, considera-se aberta à sucessão (GONÇALVES, 2010).

Pelo nosso direito, portanto, com a morte dá-se a abertura da sucessão, com a transmissão imediata, ipso iure, dos bens do morto aos herdeiros legítimos e testamentários. A relação de herdeiros legítimos é estabelecida em lei, segundo a ordem de vocação hereditária (art. 1829). Herdeiros testamentários são os aquinhoados em testamento com fração da universalidade que constitui a herança. Não se confundem com os legatários que recebem, por testamento, bem certo e individualizado do testador e necessitam pedir o bem legado; não o recebem tão logo ocorra a morte, como os herdeiros (VENOSA, 2014, p. 230).

Mantêm-se, como eram exercidas pelo morto, a mesma natureza e características da posse e propriedade recebidas pelos herdeiros (VENOSA, 2014).


	
	Princípios do Direito Registral








Os princípios do direito registral são elementos que orientam o ato de registro, dando-lhe padrões jurídicos e características internas. As interpretações normativas são direcionadas por eles, e também atuam como norteadores para a formação legislativa (FOLLE, 2010).

O legislador, a fim de proporcionar maior segurança nos negócios imobiliários, criou um sistema de registro públicos, orientado por diversos princípios, que asseguram sua eficácia (GONÇALVES, 2010).

Serão tratados, a seguir, os princípios da publicidade, da Fé Pública, da Prioridade, da Especialidade, da Disponibilidade, da Continuidade, da Legalidade.

1.4.1 Princípio da publicidade

Conforme Folle (2010), O princípio da _**publicidade**_, dirigido a todos os registros públicos, considera que o registro torna público o conhecimento do ato registrado, logo, ninguém poderá alegar não conhecer o fato, visto que tenha sido registrado. No artigo 17 da Lei de Registros Públicos podem ser encontradas sua justificativa e incidência legal, a qual determina que qualquer pessoa poderá requerer a certidão do registro sem necessidade de informar o motivo do interesse, e o oficial de registro e seu preposto não podem se recusar a oferecê-la.

1.4.2 Princípio da Fé Pública

Segundo Folle (2010) o princípio da _**fé pública**_ é caracterizado pelo atributo da força probante do registro. O registro gera uma juris tantum favorável ao titular do registro, ou seja, presume-se relativa veracidade favorável a quem consta no registro, impondo a quem quiser contestar tal direito, a provar, em juízo, as suas alegações. O art. 252 da Lei nº 6.015/73 trata sobre o assunto.


	
	
	Princípio da Prioridade












O princípio da _**prioridade**_ protege quem primeiro registra o seu título. A prioridade do registro é assegurada pela prenotação. Caso mais de um título seja levado a registro no mesmo dia, aquele prenotado em primeiro lugar no protocolo é o que será registrado (LRP, art. 191 e 192). Se em trinta dias a parte interessada não atender as exigências formuladas pelo oficial, acabam os efeitos da prenotação, podendo ser examinado e registrado, caso esteja em ordem, o título que foi apresentado em segundo lugar. O prazo fica prorrogado até o julgamento do referido procedimento, caso o primeiro apresentante não se conforme com as exigências indicadas e requerer a suscitação da dúvida (GONÇALVES, 2010).


	
	
	Principio da especialidade












Segundo Folle (2010), o principio da especialidade, mostrado pelo artigo 176, § 1º, II e III da Lei nº 6.015/73, é um dos mais importantes e destacados princípios do direito registral. Este princípio determina que os atos de registro no registro de imóveis sejam especificados em relação ao objeto e aos sujeitos que possuam direitos em relação a ele. A especialização será objetiva, quando relacionada ao objeto e, subjetiva, quando relacionada às partes. Para a segurança jurídica que busca o registro imobiliário, esse principio é muito importante, dado que o objeto a ser registrado esteja perfeitamente individualizado, o que vai ao encontro do Georreferenciamento, que é uma das melhores formas de caracterizar, com precisão, o imóvel ao qual se refere o título.

Augusto (2013) observa três modalidades do principio da especialidade: especialidade do fato jurídico, a especialidade subjetiva e a especialidade objetiva. Vejamos o que ele diz referente a isso:

O princípio da especialidade do fato jurídico refere-se á boa técnica de inscrever o direito ou a informação juridicamente importante, relativa ao imóvel, mediante a completa especialização das relações jurídicas que tem ingresso no fólio real. Esse princípio deve ser observado tanto na elaboração do título, como também na escrituração do assento registral, que deve conter todos os elementos essenciais, naturais e acidentais do negócio jurídico. Assim, não haverá dúvida sobre qual direito foi constituído, sobre a abrangência desse direito e sobre eventuais condições, termos e encargos pactuados pelas partes (AUGUSTO, 2013, p. 229).

O princípio da especialidade subjetiva refere-se à completa e correta qualificação de todas as pessoas que ingressam no fólio real, quer na qualidade de titular do direito que está sendo registrado, quer de outras pessoas que possam ser afetadas por esse direito (cônjuge, devedor solidário, interveniente-anuente etc.) (AUGUSTO, 2013, p. 229).

O princípio da especialidade objetiva trata da delimitação espacial da propriedade, ou seja, da descrição técnica do imóvel e de outros elementos nele existentes, como servidão, reserva legal etc. A descrição do imóvel deve ser feita com base nas regras gerais de agrimensura, de forma que a descrição tabular, por si só, torne possível a materialização do desenho do imóvel (AUGUSTO, 2013, p. 230).

1.4.5 Princípio da Disponibilidade

Pelo princípio da _**disponibilidade**_ analisa-se se o imóvel está apto a ser alienado ou onerado. Trata-se de um princípio implícito, oriundo da regra de que a ninguém é permitido dispor de mais direitos do que possui. É necessário provar sua titularidade para poder alienar ou onerar o imóvel (FOLLE, 2010).

1.4.6 Princípio da Continuidade

Representado pelos artigos 195 e 237 da lei de registros públicos, o princípio da _**continuidade**_ exige que, entre os atos praticados na serventia imobiliária e seus objetos, haja uma sequencia lógica e ininterrupta. Para ser realizada a transmissão de um imóvel, deve existir uma perfeita sequencia entre antecessor e sucessor, bem como perfeita coincidência entre a descrição constante do registro e a constante do título (FOLLE, 2010).

Por esse principio, só é admitido o registro de um título, se o alienante for a mesma pessoa que figure no registro como o seu proprietário (GONÇALVES, 2010).

1.4.7 Princípio da Legalidade

De acordo com Folle (2010), No _**principio da legalidade**_, peculiar do contexto registral, tem-se o fato de que, por acordo entre as partes, não existe direito real, isto é, apenas é direito real o que se encontra qualificado em lei. Esse princípio somente permite o ingresso no registro de imóveis aqueles indicados em lei, logo, ele limita os títulos registráveis. Em torno da aplicação prática desse princípio existem dificuldades, pois o mesmo não pode ser tido como regra absoluta, mas como norteador, uma vez que é difícil para lei acompanhar as inovações e transformações do mundo jurídico e fático com a rapidez que elas acontecem. Os artigos 172 e 221 da Lei nº 6015/73 traz os dispositivos a ele relacionados.

1.4.8 A importância do princípio da especialidade objetiva para a Certificação de Imóveis Rurais;

No item 1.4.4, deste trabalho, abordou-se o princípio da especialidade objetiva, onde diz que o referido princípio trata da delimitação espacial da propriedade, isto é, da descrição técnica do imóvel e de outros elementos, e esta descrição é feita com base nas regras de agrimensura.

Referente à certificação, o decreto 4449/2002 em seu §1º do art. 9, expõe: “Caberá ao INCRA certificar que a poligonal objeto do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo próprio”.

Tomando por base essas duas colocações, percebe-se o quanto os dois termos estão inter-relacionados. O princípio da especialidade objetiva é importante para a certificação por ser um elemento jurídico que impõe a descrição precisa do imóvel, uma correta delimitação da propriedade, utilizando técnicas de agrimensura, possibilitando que o mesmo seja precisamente individualizado. A certificação é a garantia da não sobreposição do imóvel a ser certificado com nenhum outro do cadastro georreferenciado, portanto advém da ideia do imóvel ser bem descrito, bem delimitado, distinguido dos demais.

1.4.9 Precisão posicional

A Lei de Registros Públicos (Lei 6015/73), no § 3º, do artigo 176, trata da precisão posicional, relatando que a mesma é fixada pelo INCRA. Vejamos o texto da Lei:

Art. 176…

§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.

A NTGIR, 3ª edição, do INCRA, fala que informações posicionais são as coordenadas geodésicas (φ,λ,h) e suas respectivas precisões (бx, бy, бh). Com relação à precisão posicional absoluta, referem-se à precisão posicional vinculada ao sistema geodésico brasileiro (SGB), prevendo, então, a partir dos vértices do mesmo, a propagação de variância.

O item 4.3, da NTGIR, 3ª edição, aborda a Precisão das coordenadas, assim dispondo:

O valor da precisão posicional absoluta refere-se a resultante planimétrica (horizontal), conforme equação a seguir:

Onde:


	б p = precisão posicional (m);


	б ϕ = desvio padrão da latitude (m);


	б λ = desvio padrão da longitude (m).




Nota: No cálculo da precisão posicional desconsidera-se o valor do desvio padrão da altitude.

O item 4.4, da NTGIR, 3ª edição, tratar sobre os padrões de precisão, onde explana:

Os valores de precisão posicional a serem observados para vértices definidores de limites de imóveis são:

a) Para vértices situados em limites artificiais: melhor ou igual a 0,50 m;

b) Para vértices situados em limites naturais: melhor ou igual a 3,00 m; e

c) Para vértices situados em limites inacessíveis: melhor ou igual a 7,50 m.
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De acordo com Nascimento (apud BARROS, 2011, p. 48) a necessidade de implementação de um cadastro pode ser justificada através de três aspectos fundamentais: (1) facilita o cálculo e gestão dos tributos associado à propriedade imóvel, (2) proporciona segurança jurídica sobre o direito de propriedade e, (3) serve de apoio ao desenvolvimento e planejamento das zonas rurais e áreas urbanas.

A administração territorial brasileira é dividida entre os municípios (cadastro urbano) e a união (cadastro rural e de terras públicas), de maneira não compartilhada, confusa, possibilitando a existência de dois cadastros rurais nacionais, apresentando funções distintas (tributária e fundiária), independentes e administrados separadamente, conforme a finalidade de cada órgão gestor (RFB e INCRA). Pode-se falar também que existe o registro legal dos imóveis, que é um cadastro feito pelos cartórios do sistema de registro imobiliário, e o cadastro técnico ambiental que está sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Quando se trata do cadastro imobiliário urbano, a estrutura é definida de maneira autônoma por cada município do país (NASCIMENTO apud BARROS, 2011, p. 48).

Referente a cadastro rural, serão abordados, a seguir, o Sistema Nacional de cadastro Rural (SNCR), O Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais (CAFIR) e o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).
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O sistema Nacional de Cadastro Rural foi criado pela [Lei 5.868, de 12 de dezembro de 1972](http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.868-1972?OpenDocument) e regulamentado pelo decreto [72.106, de 18 de abril de 1973.](http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2072.106-1973?OpenDocument)

A lei 5.868/72, em seu artigo 1º, expõe que o Sistema Nacional de Cadastro Rural possui cinco modalidades de cadastro, assim descritos:

I - Cadastro de Imóveis Rurais;

II - Cadastro de Proprietários e Detentores de Imóveis Rurais;

III - Cadastro de Arrendatários e Parceiros Rurais;

IV - Cadastro de Terras Públicas.

V - Cadastro Nacional de Florestas Públicas. [(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art81).

O SNCR teve grandes mudanças ao longo de sua existência, que trouxeram prejuízos à manutenção dos dados, isto é, os registros de imóveis rurais existentes em arquivos gerados pelo sistema anterior a mudança não foram transferidos para a base de dados. Isso teve como consequência à perda de informações e de abrangência de um número maior de imóveis (BARROS, 2011).

A estrutura de coleta de dados do SNCR não foi alterada, no entanto está sendo preparada para atender os preceitos legais da lei 10267/2001, como a criação do cadastro nacional de imóveis rurais (CNIR), administrado pelo INCRA e RFB, o Georreferenciamento de imóveis rurais e a troca de informações entre o INCRA e os Serviços Registrais (BARROS, 2011).

Pode-se observar, na estrutura do novo SNCR, que o imóvel rural é relacionado a dados literais e gráficos, incluindo sua ligação com uma pessoa ou pessoas por detenção. A pessoa, que pode ser física ou jurídica, também está associada a um imóvel rural, ou imóvel, por detenção, por uso ou por ambos, estabelecendo, dessa forma, o cadastro de imóveis rurais e pessoas e seus relacionamentos (BARROS, 2011).

Segundo Geoeduc (2015) O INCRA, no início de abril, lançou o novo sistema nacional de cadastro rural, que trouxe como novidade a declaração de eletrônica para imóveis rurais cujo objetivo é modernizar a regularização fundiária no Brasil, para, adiante, fazer a integração com os dados sobre os imóveis declarados na receita federal que fazem parte do CNIR.

O SNCR busca dar mais comodidade aos proprietários de imóveis rurais para que atualizem seus dados e de seus imóveis, uma vez que permitirá o acesso pela internet, ou seja, através de qualquer computador com acesso a web, poderão ser realizadas as declarações de atualização cadastral (GEOEDUC, 2015).

Os formulários de papel serão extintos com essa atualização, entretanto o INCRA informa que o cadastro também continuará sendo realizado nas Unidades municipais de cadastro, Salas de cidadania, Unidades avançadas e Superintendências regionais da autarquia em todo o Brasil para os proprietários rurais que não dispõem de acesso à internet (GEOEDUC, 2015).

1.5.2 CAFIR

A RFB, em 1992, iniciou a cobrança do imposto sobre a propriedade territorial rural – ITR, onde usou a base de dados cadastrais do INCRA e quando se verificou a falta de informação e incompatibilidade dos dados. Com esses problemas houve a necessidade da RFB construir seu próprio cadastro de imóveis rurais (PAIXÂO apud BARROS, 2011, p. 54), o cadastro fiscal de imóveis rurais – CAFIR. A instrução normativa SRF 272, de 30 de dezembro de 2002, formalmente, criou o CAFIR, e o mesmo foi posteriormente implementado pela instrução normativa SRF 351, de 5 de agosto de 2003 (RFB apud BARROS, 2011, p. 54)

CAFIR é o cadastro conduzido pela Receita Federal do Brasil, com informações alusivas aos imóveis rurais do país, seus titulares e, se for necessário, os condôminos e compossuidores (RFB, 2015).

Subsidiar a arrecadação do imposto territorial rural (ITR) é função desse cadastro. De acordo com instrução normativa RFB nº 830, de 18 de março de 2008, “todos os imóveis rurais devem ser inscritos no CAFIR, inclusive os que gozam de imunidade e isenção do imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)” (BARROS, 2011).

Conforme (RFB, 2015) No ato da inscrição no CAFIR é atribuído ao imóvel, para identificação junto à Receita Federal do Brasil, o NIRF (Numero do Imóvel na Receita Federal).

A DITR é a Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, que toda pessoa física ou jurídica deve entregar anualmente, desde que seja proprietária (enfiteuta ou foreira), ou possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária, de imóvel rural (RFB apud BARROS, 2011, p.54).

Através do documento de informação e atualização cadastral do ITR (DIAC) realiza-se a coleta de informações, e refere-se a dados do imóvel rural e do titular (preenchido por todas as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas a entregar a DITR), e pelo documento de informação e apuração do ITR (DIAT), destinado a apuração do ITR referente ao imóvel rural, sujeito ao cálculo do imposto. Quando o imóvel é imune ou isento o DIAT não é disponibilizado (RFB apud BARROS, 2011, p.55).

Convém salientar que o SNCR e o CAFIR referem-se a conceitos distintos de imóvel rural. O SNCR considera o imóvel rural pela destinação ou uso destinado a atividades de cunho rural (como agricultura e pecuária). Já o CAFIR considera os imóveis pela localização, logo, somente aqueles fora do perímetro urbanos são cadastrados. Deve-se considerar essa diferença quando for implementar o CNIR (será tratado no item seguinte), que é uma base única de informações sobre imóveis rurais (BARROS, 2011).
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A lei 10.267 de 2001 criou o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), onde expõe em seu artigo 2º: “Fica criado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, que terá base comum de informações, gerenciada conjuntamente pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, produzida e compartilhada pelas diversas instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro”.

O CNIR ainda não teve, efetivamente, a sua implementação. Foi criado, em 2008, um grupo de trabalho cujo objetivo era estabelecer as bases para essa implementação, em que participaram técnicos do INCRA, Receita Federal e SEPRO, envolvidos com o Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e o cadastro fiscal de Imóveis rurais (CAFIR). Um Projeto de Reforma Cadastral e de Estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais foi elaborado com a finalidade de propor a concepção e construção do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). O produto final do projeto em questão é o cadastro rural, que compreende o conjunto de dados sobre imóveis rurais a serem compartilhados com outras instituições (BARROS, 2011).

O conteúdo do CNIR consiste dos elementos que devem constituir a base comum de informações referente aos imóveis rurais, que será compartilhada por meio do banco de dados cadastrais. Em razão de ser um cadastro único, esse conteúdo deverá ser estabelecido com base no levantamento das necessidades das instituições produtoras e usuárias das informações, a fim de que a implantação do novo sistema beneficie a todos e não gere situações em que determinados órgãos tenham que manter suas próprias bases de informações, independentemente do CNIR (ISHIKAWA, 2007).

A ausência de duplicidade de informações é a grande vantagem de um cadastro único. Essa duplicidade provoca, sobre o mesmo imóvel, a existência de dados conflitantes. O CNIR deverá atender ao conceito de Cadastro Multifinalitário, em que cada usuário superpõe o seu cadastro específico sobre uma base comum de informações. A criação de um cadastro de informações geométricas e legais atualizadas é uma das mais importantes vantagens do CNIR (ISHIKAWA, 2007).
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Segundo Augusto (2013), no Brasil, o registro de imóveis é um serviço público, realizado de maneira privada, sendo delegado pelo poder público, com a atribuição de assegurar a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos direitos reais e de alguns direitos pessoais que incidem na propriedade imobiliária.

Conforme Augusto (2013), o oficial de registro de imóveis, que é um profissional do direito, dotado de fé pública, provido através de concurso público de provas e títulos, exerce a função registral. No uso de suas atribuições, o registrador utiliza da qualificação registral, que consiste numa decisão juridicamente fundamentada sobre a viabilidade ou não da entrada de um determinado título nos livros registrais. Levando-se em conta que grande parte dos direitos reais apenas é concretizada com o registro, Compete ao registrador de imóveis decidir pela constituição, modificação ou extinção de direitos reais que incidem sobre o imóvel.

Segundo Gonçalves (2010), Para a transferência ou aquisição do domínio, no direito brasileiro, não basta o contrato. Por meio dele, criam-se somente obrigações e direitos, conforme estabelece o art. 481 do Código Civil. O domínio transfere-se somente pela tradição, se for coisa móvel (art. 1267) e através do registro translativo, se for imóvel (art. 1245).

A seguir serão abordados aspectos concernentes ao registro de títulos. Serão discorridos: Matrícula, Registro, Averbação, Livros obrigatórios e Retificação de registro.

1.6.1. Matrícula

Conforme Gonçalves (2010), Pretendendo melhor individualizar os imóveis, a atual Lei dos Registros Públicos criou a matrícula, exigindo que seja realizada antes do registro, quando o imóvel sofrer a primeira alteração na titularidade após a sua vigência (arts. 176,§ 1º, e 228). Antes da aludida Lei os imóveis recebiam, a cada alienação, um novo numero de transcrição. Depois que a lei entrou em vigor, o antigo número de transcrição só são conservados nos imóveis que não sofreram nenhuma alteração em sua titularidade. Os imóveis que foram vendidos, doados, permutados ou transferidos por sucessão hereditária receberam um novo numero de matricula, em razão do registro do título translativo (escritura pública, formal de partilha), em que este número sempre os acompanhará. Na mesma matricula serão registradas as alienações posteriores. Esta só é feita por ocasião do primeiro registro, depois que entrou em vigor a atual lei de registros públicos, e o antecede. O registro é que gera a transferência de propriedade, não a matrícula. Quando parte de um imóvel for alienada (desmembrada), formará ela um novo imóvel, que deverá ser matriculado e receber numero próprio. Outra situação a ser abordada é a de ser possível solicitar a fusão de dois ou mais imóveis contíguos, que pertencem ao mesmo proprietário, em uma só matrícula, de novo número, encerrando-se as primitivas (art. 234).

1.6.2 Registro

Segundo Farias e Rosenvald (2011), trata-se de mais uma criação da atual LRP (art. 168) e adotada pelo Código Civil (art. 1245), que substitui os termos transcrição e inscrição, utilizadas na ordem civil revogada. É o ato que acontece posteriormente á matrícula. Fundamenta-se através de todo e qualquer ato jurídico de disposição total ou parcial da propriedade, além de atos característicos de direitos reais sobre a coisa alheia (v.g hipoteca, usufruto) ou ônus e limitações a ele equiparados (v.g penhora, bem de família).

O registro é o ato que concretiza a transferência de propriedade, e sucede à matrícula. Mantém-se o numero inicial da matrícula, porém numerações diferentes serão dadas aos subsequentes registros, em ordem cronológica, vinculados ao número da matricula-base (GONÇALVES, 2010).

1.6.3 Averbação

Qualquer anotação feita à margem de um registro, para indicar alterações ocorridas no imóvel, caracteriza-se como averbação. Tais alterações, tanto podem ser em relação à situação física (edificação de uma casa, mudança de nome da rua), quanto em relação à situação jurídica do proprietário (mudança de solteiro para casado, entre outros). São averbados fatos posteriores a matricula e ao registro, de forma que a essência desses atos não seja alterada, modificando somente características do imóvel ou do sujeito (GONÇALVES, 2010).

Conforme Farias e Rosenvald (2011), a efetivação de futuros registros sobre o imóvel apresentará dificuldades, caso haja omissão do titular em realizar averbações, uma vez que não haverá uma perfeita coincidência entre a documentação mostrada pelos interessados e a realidade que constará do ofício imobiliário. Deste modo, compatibilizar a verdade dos fatos com a verdade cartorária é a real função da averbação.

1.6.4 Livros Obrigatórios

Gonçalves, em relação aos livros obrigatórios, expõe:

São em número de cinco (LRP, art. 173). O livro n.1 ─ Protocolo ─ serve para anotação de todos os títulos apresentados diariamente. É chamado de “a chave do registro de imóveis” ou a porta de entrada, pela qual devem passar todos os títulos registráveis. A data do registro, para efeitos legais, é a da prenotação do título no protocolo, ainda que efetuado posteriormente (CC, art. 1.246). O livro n.2 ─ Registro Geral ─ é destinado à matrícula e ao registro de títulos, além de outros atos. É nesse livro que se pratica o ato que se transfere o domínio dos imóveis (registro, anteriormente chamado de transcrição). O livro n.3 ─ Registro Auxiliar ─ destina-se ao registro de atos que devem, por lei, ser registrados, embora não se destinem à transferência do domínio, como as convenções antenupciais, as convenções de condomínio, as cédulas de crédito rural etc. (art. 178). Os livros n. 4 e n. 5 funcionam como uma espécie de índices. O n. 4 ─ Indicador Real ─ é o repositório de todos os imóveis que figurarem nos demais livros, podendo ser localizados por seus dados e características. O livro n. 5 ─ Indicador Pessoal ─ contém o nome de todas as pessoas que figuram no registro como proprietárias, em ordem alfabética, facilitando a expedição de certidões (GONÇALVES, 2010, p.133).

1.6.5 Retificação de Registro

Segundo Gonçalves (2010), quando há inexatidão nos lançamentos, ou seja, “se o teor do registro de imóveis não exprimir a verdade” (CC, art. 1.247; LRP, art. 212), é admissível à retificação do registro.

Conforme Gonçalves (2010), um dos elementos distintivos dos sistemas brasileiro e alemão é a retificabilidade, que consta nos arts, 212 e 213 da Lei de Registros públicos. Os citados dispositivos, em sua redação original, permitiam a realização da retificação apenas perante o juiz corregedor do registro imobiliário. Entretanto, a lei 10.931, colocou-lhe nova redação, em que permite que o pedido de retificação seja feito ao próprio oficial de registro competente, nos casos em que o registro ou averbação forem omissos, imprecisos, ou não exprimirem a verdade, mas também permitindo ao interessado “requerer a retificação por meio de procedimento judicial”. O citado art. 212 refere-se apenas a “requerimento do interessado”, já o art. 213 trata também sobre o ato de ofício, nas hipóteses descritas nas hipóteses _a_ a _g_ do inciso I.

Foi adotado, assim, um sistema misto, ou seja, administrativo, com alguma forma de contenciosidade: na retificação de área, para aumenta-la ou diminuí-la, ou na alteração de divisas, alienantes e confrontantes são citados e, da decisão proferida, cabe apelação (GONÇALVES, 2010, p.134)

1.7 Lei 10267/2001

1.8 Georreferenciamento de Imóvel Rural e certificação (falar também dos prazos)


	ANÁLISES DOS NOVOS PARADIGMAS DA CERTIFICAÇÃO




2.1 Qualificação Profissional


	ART: Anotação de Responsabilidade Técnica




2.2 Sistema de Referência (Falar que a partir de fevereiro de 2015 tudo é sirgas 2000)

2.3 Problemas encontrados da interconexão entre Cadastro e Registro.

2.3 Processo de certificação antes e depois do Sigef.
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  # Estatuto da Cidade

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).

## Estatuto da Cidade

Lei Nº 10.257, de 10/07/2001 Medida Provisória Nº 2.220, de 04/09/2001 MP Nº 103, de 01/01/2003 Conselho das Cidades

### DIRETRIZES GERAIS DO ESTATUTO DA CIDADE

A Lei Nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade – regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, capítulo relativo à Política Urbana.

### PRINCÍPIOS BÁSICOS


	Interesse público


	Buscando o bem-estar  coletivo e a justiça social




Instrumentos urbanístcos de indução da FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

“Um bem imóvel, rural ou urbano, cumpre sua funço social quando e utlizado de acordo com as necessidades coletvas e não apenas com o interesse de seu proprietário”. _(Cartlla Plano Diretor de São Paulo, 2014, p.15)_

Ocupação desequilibrada “Bairros bem planejados inspiram moradores, ao passo que comunidades mal planejadas brutalizam seus cidadãos”. _(Rogers, 2011)_


	áreas com boa infraestrutura (Ociosas)


	áreas de vulnerabilidade urbana e ambiental (maior)




### Instrumentos da Polítca Urbana


	IPTU Progressivo no Tempo


	Outorga Onerosa do Direito de Construir


	Transferência do Direito de Construir ZEIS – Zona Especial de Interesse Socia


	Direito de Preempção


	Direito de Superfície


	Consórcio Imobiliário EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança


	Usucapião Especial




### Conceitos

GESTÃO DEMOCRÁTICA, garantindo a participação da população urbana em todas as decisões de interesse público.

A JUSTA DISTRIBUIÇÃO dos benefícios e dos ônus decorrentes do processo de urbanização.

RECUPERAÇÃO DA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA decorrente dos investimentos públicos em infra-estrutura social e física.

ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano.

EVITAR CONFLITOS ENTRE AS ESFERAS DE GOVERNO NA ÁREA URBANÍSTICA

GARANTIA DO DIREITO A CIDADES SUTENTÁVEIS

SIMPLIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO de parcelamento, de uso e ocupação do solo

ISONOMIA DE CONDIÇÕES

O PLANEJAMENTO como processo construído a partir da participação permanente dos diferentes grupos sociais.

### Plano Diretor

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/ferpenna01.png)

Obrigatório para Cidades:

![Capturar-de-rea10-JPG](https://i.ibb.co/NNv5C6g/Capturar-de-rea10-JPG.jpg)


	com mais de vinte mil habitantes;




![enter image description here](https://images2.coelhense.com.br/wp-content/uploads/2019/02/engenheiro-coelho-1517509442-1526993600-1549470489.jpg) •integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

![enter image description here](https://www.researchgate.net/profile/Henrique-De-Castro-2/publication/314556531/figure/fig7/AS:470547436969987@1489198659161/FIGURA-7-Mapa-de-localizacao-das-Regioes-Metropolitanas-e-Aglomeracoes-Urbanas.png)


	onde o Poder público Municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;


	pertencentes a áreas de especial interesse turístico;




![enter image description here](https://revistanove.com.br/wp-content/uploads/2019/01/atrativos-turisticos-da-baixada-santista-revista-nove-foto-divulgacao.jpg)


	inseridas em área de influência de empreendimentos ou atividades com impacto regional ou nacional.


	No caso de cidades com mais de 500 mil habitantes deverá ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido.


	A Lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.


	Cidades com mais de 20 mil habitantes ou que pertençam a regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que não tiverem Plano Diretor deverão aprová-los no prazo de 5 anos.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer02-300x280.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer03-300x285.jpg)

Quem faz ? ![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer04-300x281.jpg) ![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer05-300x282.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer06-300x288.jpg)

QUAL O OBJETIVO?

O Plano Diretor tem como objetivo garantir o atendimento das necessidades dos moradores, promover uma melhor qualidade de vida na cidade, preservar e restaurar os sistemas ambientais, solicitar a regularização fundiária, consolidar os princípios da reforma urbana, entre outros. Ele é altamente recomendado para todos os municípios brasileiros e obrigatório para cidades:


	Com mais de vinte mil habitantes;


	Integrantes de regiões metropolitanas;


	Integrantes de áreas turísticas; ou


	Inseridas em área de influência de atividades com significativo impacto ambiental, como aeroportos, rodovias e hidrelétricas.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer07-300x279.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer08-300x278.jpg)

[Vídeo](https://www.youtube.com/watch?v=6e7-H_oFbjo&t=92s&ab_channel=PennaArquiteturaeUrbanismo)

Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (PEUC)

Com a aplicação deste instrumento, procura-se otimizar os investimentos públicos realizados e penalizar o uso inadequado, fazendo com que a propriedade cumpra a sua função social. Imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo – A idéia é punir com um valor crescente, ano a ano, os proprietários de terrenos cuja ociosidade ou mal aproveitamento acarrete prejuízo à população. Não sendo cumpridas as condições legais para o aproveitamento da área, o Município passará a aumentar, durante 5 anos consecutivos, a alíquota do IPTU, até o limite máximo de 15%.

### A aplicação do PEUC é uma opção ou um dever do município?


	Pode o município simplesmente ignorar as situações de descumprimento da função social da propriedade urbana?


	A “faculdade” prevista na Constituição de 1988 (art.182, §4º) tem a forma de um poder-dever da Administração Pública.


	Por isso, o PEUC é obrigatório como conteúdo de todos os planos diretores municipais.




#### Conteúdo mínimo do Plano Diretor em relação ao PEUC


	Delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o instrumento, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização (art. 42, I, EC)


	Caracterização dos imóveis não edificados, não utilizados e subutilizados (art. 3º, I, da Resolução 34/2005 do ConCidades)


	Estabelecimento de prazos para cumprimento das obrigações pelos proprietários (art. 3º, IV, da Resolução 34/2005 do ConCidades)




“O direito de preempção e os instrumentos de parcelamento, edificação e utilização compulsórios são os mais citados nos planos diretores, mas raramente são regulamentados de forma a garantir sua aplicação” _(SANTOS JÚNIOR; MONTANDON, 2011, p. 78)._

Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública.

Usucapião especial de imóvel urbano – O cidadão que ocupar área ou edificação urbana de até 250 m2 para sua moradia ou de sua família, por 5 anos consecutivos, sem que o proprietário a reclame, terá garantido o direito à posse, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Direito de superfície – O proprietário urbano poderá conceder a terceiros o direito de uso da superfície do seu terreno, mediante escritura pública.

Direito de preempção: regularização fundiária; execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; constituição de reserva fundiária; ordenamento e direcionamento da expansão urbana; implantação de equipamentos urbanos e comunitários; criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; ou proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Outorga onerosa do direito de construir – Consiste na possibilidade de o Município estabelecer relação entre a área edificável e a área do terreno, a partir da qual a autorização para construir passaria a ser concedida de forma onerosa.

O Plano Diretor delimitará as áreas onde o planejamento urbano indicar a possibilidade de maior adensamento populacional e definirá os limites máximos de construção a serem atingidos, considerando a infra-estrutura existente e o potencial de densidade a ser alcançado em cada área.

Transferência do direito de construir : implantação de equipamentos urbanos e comunitários; preservação de imóvel de valor histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e construção de habitações de interesse social.

Estudo de impacto de vizinhança – definir em lei - Esse Estudo deverá analisar os efeitos do empreendimento ou atividade sobre a qualidade de vida urbana, em especial nos aspectos que terão impactos relacionados:


	ao adensamento da população;


	à capacidade dos equipamentos urbanos e comunitários pré-existentes;


	ao uso e ocupação do solo;


	à valorização ou desvalorização dos imóveis na região;


	à geração de tráfego e aumento da demanda por transporte público; à

ventilação e iluminação das edificações existentes;

à paisagem   urbana;



	ao patrimônio natural e cultural.




Concessão de uso especial para fins de moradia – Permite a regularização das moradias ilegais para aqueles que possuíam como seu, por 5 anos, até 30 de junho de 2001, até 250 m² de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural.

As áreas urbanas com mais de 250 m² poderão ser regularizadas mesmo não sendo possível identificar a parcela devida de cada um. Neste caso, a concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva. Este instrumento foi vetado no Estatuto da Cidade, sendo posteriormente editado pela Medida Provisória 2.220 e para ser Lei a medida provisória precisa ser votada.

Consórcio imobiliário – Mecanismo que viabiliza parcerias entre os proprietários de imóveis e o poder público municipal, onde o proprietário transfere a prefeitura o seu imóvel e, após a realização das obras, recebe lotes, casas ou apartamentos no mesmo valor que o terreno tinha antes das obras.

Zonas especiais de interesse social (ZEIS) – São áreas da cidade, definidas pelo Plano Diretor, comprometidas com a viabilização dos interesses das camadas populares. Ao município é dado instituir zonas com regras especiais, quando o uso admitido vier a promover a integração das pessoas mais necessitadas aos espaços habitáveis. As ZEIS servem para reservar terrenos ou prédios vazios para moradia popular; facilitar a regularização de áreas ocupadas; facilitar a regularização de cortiços.

Operação Urbana:


	parceria entre o poder público e iniciativa privada;


	o empresariado contribui para a implantação de obras públicas e de índices urbanísticos em determinada área.
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# Google Classroom

_Código da turma:_   5u6c2or


_Link do Meet_      ****[https://meet.google.com/lookup/fhcnqmiask](https://meet.google.com/lookup/fhcnqmiask?authuser=1&hs=179)




## Slides

{% file src=”.gitbook/assets/introducao-ao-direito-urbanisticos.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/bens-publicos.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/coletania-da-legislacao-cartografica.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/direito-civil-direito-das-coisas.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/perguntas-e-resposta-em-direito-urbanistico.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/posse_propriedade.pdf” %}

{% file src=”.gitbook/assets/estatuto_cidades.pdf” %}



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # LegislacaoTerritorial

Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  —
description: Prof. Erison Barros
—

# Legislação para Drones

{% page-ref page=”legislacao-para-drones.md” %}
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# Paginá de Check

> ## testes

$$
a = bx+2
$$

{% api-method method=”post” host=”” path=”” %}
{% api-method-summary %}

{% endapi-method-summary %}

{% api-method-description %}

{% endapi-method-description %}

{% api-method-spec %}
{% api-method-request %}

{% api-method-response %}
{% api-method-response-example httpCode=200 %}
{% api-method-response-example-description %}

{% endapi-method-response-example-description %}

```

```
{% endapi-method-response-example %}
{% endapi-method-response %}
{% endapi-method-spec %}
{% endapi-method %}

{% hint style=”success” %}

{% endhint %}
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# Uso do Solo

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Lei de Uso e Ocupação do Solo
>
> Prof. Erison Barros
>
>  Departamento de Engenharia Cartográfica

## Conceitos

Resumo da minuta preliminar
(sujeita a alterações) a ser apresentada na
3a. Conferência Municipal da Cidade - 2007

## Do que trata a Lei de Uso e Ocupação

A Lei de Uso e Ocupação regula a relação da edificação com seu entorno imediato e com o território municipal em relação ao uso e à ocupação do solo, assegurando os interesses coletivos e do Município sobre os individuais.

USO DO SOLO - regula os usos e atividades das edificações. Estabelece regras de implantação para determinados usos e atividades. Tais regras podem ser diferenciadas por tipo do uso e/ou atividade e também pela localização (regiões com acessibilidade a vias expressas; regiões predominantemente residenciais; regiões que concentram atividades de comércio e serviços; etc.).

OCUPAÇÃO DO SOLO - regula o modo e a forma que a edificação ocupa o solo, ou seja, estabelece regras de ocupação do solo para as edificações. Por exemplo, se o terreno pode ser ocupado (construído) em toda sua extensão ou se deve haver uma porcentagem do terreno destinada à permeabilidade do solo (área não construída e permeável). Se a edificação pode ter liberdade de implantação no terreno ou se devem estabelecer faixas (recuos) que delimitam a área ocupada pela edificação no lote.


	Definir o que pode ser feito em cada terreno particular considerando a relação com seu entorno imediato (lotes vizinhos), com seu entorno local (região do Município em que o terreno se localiza) e com o Município – em suma, o que pode e o que não pode fazer em cada lote;


	Estabelecer condições para a instalação e funcionamento das atividades econômicas PERMANENTES que se realizam nos espaços privados.




### Conteúdo da Lei de Uso e Ocupação


	Normas e regras do uso do solo;


	Normas e regras da ocupação do solo;


	Normas e regras para instalação e/ou alteração dos usos e atividades (licenças ou alvarás);


	Definição dos empreendimentos de impacto, que por sua natureza e especificidades, terão suas instalações condicionadas à elaboração do EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança;


	Normas e regras para os usos não conformes.




#### Conceito da nova lei

A nova lei busca, sempre que possível, simplificar procedimentos, reunindo em algumas tabelas e em poucas atividades todas as informações necessárias à elaboração dos projetos.

O foco central é criar, em breve, um procedimento automatizado de emissão de diretrizes, com possibilidade de consultá-lo via Internet, tornando o processo de entendimento da lei mais facilitado. A nova lei possibilita inclusive elaborar futuramente os procedimentos para aprovação em meio digital.

### Emissão automática de diretrizes

A Prefeitura trabalha para disponibilizar, via site ou arquivo off-line, um programa para emissão automática de diretrizes.

Neste programa, bastará informar a quadra, o lote e o loteamento do imóvel, o uso pretendido, para que seja gerado um formulário com todas as exigências dos Códigos, da Lei de Uso e Ocupação, podendo também incluir orientações a cerca das legislações estaduais e federais.

### Fim das tipologias

Acaba-se a determinação de padrões tipológicos de construções: R1, R2, C1, etc. Estipula-se apenas os critérios abaixo e, dentro deles, o profissional tem liberdade de criar o que lhe convier:

Coeficiente de Aproveitamento (C.A.) Máximo;

Taxa de Ocupação (T.O.) Máxima;

Taxa de Permeabilidade (T.P.) Mínima;

Recuos;

Altura (gabarito) Máxima.

Os valores são estipulados segundo o critério de cada macrozona e valem para a sua totalidade.

### Parâmetros Urbanísticos

Coeficiente de aproveitamento (C.A.): indica a área construída máxima que cada terreno pode ter. O C.A. básico indica o quanto é permitido construir de forma gratuita, o C.A. máximo indica o quanto é permitido construir de forma onerosa (paga).

Taxa de Ocupação (T.O.): indica qual a percentagem máxima do terreno que pode ser ocupada por um pavimento.

Taxa de Permeabilidade (T.P.): indica qual o percentual do terreno que deve ser mantido permeável.

Taxa de Arborização (T.A.): indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m², que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

Gabarito máximo: altura máxima da edificação em metros.

### Parâmetros Urbanísticos

Exemplo 1:

Em um lote de 3.000m2, com C.A máx. de 3,0, T.O. máx. de 60% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 3.000m² x 3 = 9.000m²

área máx. a construir por pavim.= 3.000m² x 60% = 1.800m²

![Capturar-de-rea](https://i.ibb.co/n1dc223/Capturar-de-rea.jpg)

Exemplo 2:

Em um lote de 2.000m2, com C.A. máx. de 2,0, T.O. máx. de 40% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 2.000 m² x 2 = 4.000 m²

área máx. a construir por pavim. = 2.000 m² x 40% = 800 m²

![Capturar-de-rea2](https://i.ibb.co/vP0N027/Capturar-de-rea2.jpg)

Resumindo:

Quanto mais pavimentos o edifício tiver, mais área livre ele terá que deixar no solo. É uma alternativa para lotes que necessitam preservar boa parte da mata nativa existente.

![Capturar-de-rea3](https://i.ibb.co/HtNntX6/Capturar-de-rea3.jpg)

### Taxa de permeabilidade

Na nova lei, a taxa de permeabilidade básica varia por macrozona.

É facultado aos proprietários a redução desta área, até a taxa de permeabilidade mínima, mediante medidas mitigadoras:

1) Doação de mudas de árvores ao Departamento de Meio Ambiente.

A muda deverá ser plantada em um raio de 500m do local da construção, e cada espécie vale uma redução de x m2 na área permeável, conforme o porte, até se atingir a permeab. mínima.

2) Implantação de sistema de captação de águas pluviais.

Para cada m2 de área permeável reduzida a edificação deverá captar 30 litros de água. A água captada nunca poderá ser aproveitada para preparo de alimentos, constituindo infração gravísssima.

### Recuos

O recuo frontal de 5 m é exigido para todo o perímetro urbano.

Já os recuos laterais e de fundos são facultados nas construções de até 4m de altura, observando os limites impostos pelas taxas de ocupação, permeabilidade e coeficientes.

Caso haja aberturas voltadas para a divisa, será exigido o 1,5m de afastamento lateral.

#### Recuos

A medida possibilita o desenvolvimento de novas tipologias, antes proibidas pela legislação.

![Capturar-de-rea4](https://i.ibb.co/wdYDmdy/Capturar-de-rea4.jpg)

### Taxa de Arborização

O objetivo da Taxa de Arborização é favorecer a permanência de árvores dentro dos lotes, principalmente em áreas ambientalmente especiais, como é o caso do Guaraú. A medida faz parte do conceito de Adequação Urbano-Ambiental proposta para aquela macrozona. Ela vale para todos os lotes da Macrozona, providos ou não de vegetação.

Ela indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m2 (não inviabiliza a ocupação dos pequenos lotes existentes), que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

### Taxa de preservação vegetal

Isso valeria dizer que, em um lote de 250m2 nesta Macrozona, o proprietário deverá manter ao menos 1 árvore dentro do próprio lote; em um lote de 500m2, o proprietário deverá manter pelo menos 6 árvores.

A taxa de arborização não significa que o proprietário poderá desmatar o resto do terreno. Continuam valendo as obrigações da Lei 11.428/06 (Bioma da Mata Atlântica) e sobretudo do Decreto Federal 5.300/04 (Gerenciamento Costeiro), que aponta a necessidade de averbação de área equivalente à desmatada. Ela apenas garante que parte desta vegetação permaneça na área do lote, permitindo ao proprietário transferir para terreno próximo a averbação da área restante.

### Como as alturas máximas de cada zona foram estipuladas?

Conforme estipulado no Plano Diretor, a faixa entre a Av. Padre Anchieta e a praia tem seu gabarito máximo limitado a 15m de altura. Nas outras faixas, os técnicos da Prefeitura adotaram o conceito de favorecer a ventilação dos imóveis mais afastados da praia, conforme a ilustração abaixo:

![Capturar-de-rea5](https://i.ibb.co/k8cXwPj/Capturar-de-rea5.jpg)

![Capturar-de-rea6](https://i.ibb.co/rbfxGJw/Capturar-de-rea6.jpg)

### Gabaritos máximos em setores especiais

Setores Especiais (como o da orla da praia ou o de preservação da paisagem, no entorno de bens tombados pelo CONDEPHAAT) são sujeitos a alturas especiais. Os imóveis na Av. Gov. Mário Covas (Beira-Mar) ainda ficam sujeitos aos recuos especiais já constantes da Lei 733/79 (em função da largura da via).

A tabela com os valores máximos estipulados para todos os índices urbanísticos está no anexo V da Lei de Uso e Ocupação.

### Adoção do critério de incomodidade

No zoneamento atual, não são permitidas atividades simples (ex. escritórios particulares) em muitas zonas da cidade.

Com o novo critério, qualquer atividade pode se instalar no município, desde que atendidos os critérios de incômodo de sua macrozona. O conceito abre caminho para possibilitar que profissionais liberais ou pequenos comércios ou serviços se instalem em diversos locais, promovendo o desenvolvimento econômico da população local, sem comprometer o conforto público. O estabelecimento que desrespeitar os limites estabelecidos poderá ter seu alvará de funcionamento cassado.

### Adoção do critério de incomodidade

São tipos de incômodo: poluição sonora, atmosférica, hídrica, geração de resíduos sólidos, vibração e periculosidade. Cada tipo é classificado em:


	atividades não-incômodas;


	atividades incômodas 1;


	atividades incômodas 2.




As atividades residenciais são consideradas não-incômodas. Atividades que reduzam seu impacto terão seu nível de incômodo reduzido. Cada macrozona têm um nível de restrição.

![Capturar-de-rea7](https://i.ibb.co/tDMcN0P/Capturar-de-rea7.jpg)

![Capturar-de-rea8](https://i.ibb.co/2Y8X1Jy/Capturar-de-rea8.jpg)

![Capturar-de-rea9](https://i.ibb.co/hWqjxSQ/Capturar-de-rea9.jpg)

### Atividades com restrições especiais

Pela dificuldade em mensurar seus impactos, pelo difícil controle sobre elas ou pela incompatibilidade do seu uso com as características dos setores, algumas atividades possuem restrições especiais, válidas para toda a cidade ou trecho delas:


	Boates, casas de show ou similares – são permitidas apenas nas vias

coletoras e arteriais



	Oficinas, Serralherias, Marcenarias, Comércios de sucata – são

permitidas apenas nas vias coletoras e arteriais fora do Setor de

Interesse Turístico





### Pólos Geradores de Tráfego

De acordo com o número de vagas calculado pelo Código de Obras, as atividades serão classificadas como de baixo impacto (até 10 vagas), de médio impacto (de 11 a 50 vagas) e/ou de alto impacto (acima de 50 vagas). Acima de 10 vagas, os projetos estarão sujeitos à uma análise do Executivo que exigirá o cumprimento de medidas mitigadoras previstas no anexo IV.

Acima de 100 vagas, o empreendimento será considerado de impacto e estará sujeito a um Estudo de Impacto de Vizinhança.

### Empreendimentos de Impacto

São empreendimentos que causam alterações nos ambientes sócio-econômico, natural ou construído e sobrecarga na infra-estrutura local.

Para a instalação destes empreendimentos, o interessado deverá elaborar um Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que após apresentado ao Executivo deverá ficar disponível para consulta pública por 30 dias, ser apresentado em audiência e possuir parecer do Conselho da Cidade antes da emissão do alvará pelo Executivo.

### Operações Urbanas

Projetos especiais poderão ser submetidos a regras diferenciadas às estabelecidas na lei, através de Leis de Operações Urbanas, desde que nelas sejam estipuladas as regras específicas para a Operação, medidas mitigadoras e contrapartidas a serem fornecidas pelos interessados, decorrentes das alterações.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Bens Públicos existentes no Brasil

## Terras Devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/terras-devolutas-1024x575.png)

> O termo “devoluta” se relaciona ao conceito de terra devolvida ou a ser devolvida ao Estado. Ou seja, terras devolutas são terras públicas, que por não estarem sendo utilizadas pelo [poder público](https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_p%C3%BAblico), em nenhum momento passaram a integrar o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. Ou seja, em algum momento o seu cliente passou a utilizar esta área de terras.

A origem das terras devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/capitanias-eredit%C3%A1rias.jpg)

Com a descoberta do Brasil, todo o território passou a integrar o domínio da Coroa Portuguesa. Acontece que os portugueses, logo que descobriram o Brasil, só queriam saber de ouro. Como não descobriram ouro no litoral, meio que abandonaram a colônia. Somente com o tempo, foi que perceberam que o Pau Brasil possuía um pigmento que poderia ser utilizado para o tingimento de roupas. Foi então que passaram a fazer expedições, extraindo e levando esta riqueza para a Europa. Acontece que isso não passou batido pelas demais nações. As mesmas também se interessaram pelo Pau Brasil, passando a piratear esta riqueza. Com isso, a coroa portuguesa percebeu que corria o risco de perder partes da colônia para outras nações. Isso levou Portugal a adotar o sistema de concessão de [sesmarias](http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/).

Ou seja, colonizadores ganharam largas faixas de terras denominadas [capitanias hereditárias](https://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/capitanias-hereditarias.htm), sendo que os mesmos tinham a obrigação de medir, demarcar e cultivar estas faixas de terras.

Acontece que algumas faixas de terras não foram trespassadas. Além disso, alguns colonizadores não tiveram sucesso, sendo que as faixas de terras ocupadas pelos mesmos foram revertidas à Coroa.

Ambas as situações, faixas de terras não foram trespassadas e faixas de terras revertidas à Coroa, constituem as terras devolutas.

Com a independência do Brasil, estas faixas de terras passaram a integrar o domínio imobiliário do estado brasileiro, englobando todas essas terras que não ingressaram no domínio privado por título legítimo ou não receberam destinação pública.

Para estabelecer o real domínio da terra. Ou seja, se é particular ou devoluta, o estado propõe ações judiciais chamadas ações discriminatórias, que são reguladas pela [Lei 6383/76](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6383.htm).

As Constituições republicanas seguintes deram maior abrangência ao conceito de terra devoluta, sendo que a Constituição no seu [art. 20, II](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm), inclui entre os bens pertencentes à União, toda terra devoluta:

– Indispensável a defesa das fronteiras;

– Das fortificações e construções militares;

– Das vias federais de comunicação;

– Á preservação ambiental.

As demais áreas de terras devolutas pertencem aos estados.


As terras devolutas são terras que sempre pertenceram ao ente público, desde a fundação do nosso país pelos portugueses, como expõe José dos Santos Carvalho Filho: “O regime das _terras públicas_ sofreu grandes mutações desde a descoberta do Brasil. De início, todas as terras pertenceram à Coroa Portuguesa: foi uma aquisição originária, decorrente do _direito de conquista_, que vigorava à época. O domínio, de natureza estatal, passou sucessivamente ao Brasil-Império e ao Brasil-República. Na evolução do regime, muitas áreas públicas foram sendo transferidas a particulares, malgrado fossem desordenados e não muito bem definidos os critérios para a privatização do domínio imobiliário. Os instrumentos mais conhecidos foram as *concessões de sesmaria*, assemelhadas à atual doação com encargos, outorgadas no sistema das capitanias hereditárias e, logo depois, pelos governadores gerais, e as _concessões de data_, pelas quais as municipalidades transferiam a propriedade de áreas nas cidades e povoados para construção de benfeitorias particulares. Como regra, tais concessões eram outorgadas a título gratuito.” [1] Atualmente, podemos encontrar no Decreto Lei [9.760](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/107132/lei-dos-bens-imoveis-da-uni%C3%A3o-decreto-lei-9760-46 “Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.”)/46 a definição de terras devolutas: Art. 5º São devolutas, na faixa da fronteira, nos Territórios Federais e no Distrito Federal, as terras que, não sendo próprios nem aplicadas a algum uso público federal, estadual territorial ou municipal, não se incorporaram ao domínio privado:




a) por fôrça da [Lei nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm) [601](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104056/lei-601-50), de 18 de setembro de 1850, [Decreto nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D1318.htm) [1.318](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103840/decreto-1318-54), de 30 de janeiro de 1854, e outras leis e decretos gerais, federais e estaduais;

b) em virtude de alienação, concessão ou reconhecimento por parte da União ou dos Estados;

c) em virtude de lei ou concessão emanada de govêrno estrangeiro e ratificada ou reconhecida, expressa ou implícitamente, pelo Brasil, em tratado ou convenção de limites;

d) em virtude de sentença judicial com fôrça de coisa julgada;

e) por se acharem em posse contínua e incontestada com justo título e boa fé, por têrmo superior a 20 (vinte) anos;

f) por se acharem em posse pacífica e ininterrupta, por 30 (trinta) anos, independentemente de justo título e boa fé;

g) por fôrça de sentença declaratória proferida nos têrmos do [art.](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao37.htm#art148) [148](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10613049/artigo-148-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-10-de-novembro-de-1937) da [Constituição Federal](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92067/constitui%C3%A7%C3%A3o-dos-estados-unidos-do-brasil-37), de 10 de Novembro de 1937.

Parágrafo único. A posse a que a União condiciona a sua liberalidade não pode constituir latifúndio e depende do efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou do seu preposto, integralmente satisfeitas por êstes, no caso de posse de terras situadas na faixa da fronteira, as condições especiais impostas na lei.

As terras devolutas são, em regra, disponíveis, em razão de seu não uso pelo Poder Público. Contudo, a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma, em seu art. [225](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645661/artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 5º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645204/par%C3%A1grafo-5-artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), que “são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais”. ![enter image description here](http://3.bp.blogspot.com/-0TaL3DEEB1E/T-IFc9djTFI/AAAAAAAABXM/QhDWqpS-Ku4/s400/CHARGE+REFORMA+AGR%C3%81RIA+1985.jpg) [# Terras Devolutas e Latifúndio: um breve resgate sobre o espaço agrário brasileiro!]

([http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html](http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html))

[enter link description here](https://www.youtube.com/watch?v=P-R9xIsGIQs&ab_channel=FredericoAlves)

## Terrenos de Marinha

Fonte: [https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie](https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie)

[Página 3](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README%207.md)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # README 7

## Terrenos de Marinha

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQj22VbC8fk8D_jFPXMq1BxjVaT6DL5HZ0Plg&usqp=CAU) ![enter image description here](https://oxereta.com/images/noticia/A5975d66ee7810.jpg)

![enter image description here](https://www.politize.com.br/wp-content/uploads/2021/02/Captura-de-Tela-142.png)

![enter image description here](http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/imagens/imgNoticiaUpload1418387433295.jpg)

![enter image description here](https://regularizacaofundiariamt.com/wp-content/uploads/2020/08/LIMEO.png)

![enter image description here](https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/bens-da-uniao/imagens/terrenosmarginais.jpg) Segundo Zanella di Pietro, “Terrenos de marinha são os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de 15 braças craveiras (33 metros), para a parte da terra, contadas desde o ponto em que chega o preamar médio (art. [13](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10609113/artigo-13-do-decreto-n-24643-de-10-de-julho-de-1934) do [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34)).” [2]

Ou seja, todo e qualquer terreno ribeirinho (desde que o rio seja navegável) ou banhado pela água do mar, será de propriedade da União (art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [VII](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721710/inciso-vii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988)), até 33 metros da água à faixa de terra, desde que seja influenciado pela faixa de maré.

É comum vermos muitos imóveis neste tipo de área, desde prédios de luxo até casas da população ribeirinha, contudo, mesmo que os ocupantes tenha registro em cartório, este não será oponível à União, por força da Súmula 496, STJ.

## Terrenos Acrescidos

Os terrenos acrescidos nada mais são do que uma extensão dos terrenos de marinha. Eles se dão com a formação de faixa de terra (aluvião ou artificial) próximo a rios, mares e lagoas.

Em razão de sua agregação aos terrenos de marinha, também são pertencentes à União Federal.

## Terrenos Reservados

Esses possuem mesma definição dos terrenos de marinha, contudo diferenciam-se pela sua titularidade e pela não influência das marés, pois como afirmam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino “são aqueles que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, se estendem até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias.” [3] ![enter image description here](http://2.bp.blogspot.com/-Y2bJetS9MPo/UjJHxwJ9XiI/AAAAAAAAEEQ/gLJAW9uAzL8/s1600/Slide2.PNG)

## Terras Ocupadas pelos Índios

Apesar desse tipo de bem ser de titularidade da União, é considerado um bem de uso especial, eis que destinadas a uso específico do povo indígena, conforme art. [231](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643688/artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 1º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643655/par%C3%A1grafo-1-artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).

Trata-se de terreno com fim social previsto na própria [constituição](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), a qual afirma que a habitação dos índios será permanente e as terras “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

![enter image description here](https://uploads.metropoles.com/wp-content/uploads/2018/04/18183226/Infografico-1_mapa2.jpg)

![enter image description here](https://img.socioambiental.org/d/338784-11/mapa.jpg)

## Plataforma Continental

Esse, ao contrário do que definem os terrenos de marinha, acrescidos e reservados, são compreendidos pela faixa que se estende da área continental sob o mar até a profundidade de cerca de duzentos metros.

É pertencente à União Federal, visto a presença de fauna e flora essenciais ao ecossistemas, a qual deve ser sempre protegida pelo ente público. Todos os seus recursos naturais também pertencem à União. ![enter image description here](https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/5b/Plataforma_continental1.jpg)

![enter image description here](http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/03/plataforma-continental.jpg)

## Ilhas

As ilhas nada mais são do que uma porção de terra desprendida do continente e cercada de água por todos os lados.

![enter image description here](https://live.staticflickr.com/3193/2692694298_64624e149d_b.jpg)

![enter image description here](https://www.ferias.tur.br/imgs/8768/amparodesaofrancisco/g_amparo-de-sao-francisco-se-ilha-no-rio-sao-francisco-fotoedu-jung.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “são bens da União as ilhas fluviais e lacustres situadas nas zonas limítrofes com outros países, bem como as ilhas oceânicas e as costeiras que não estiverem no domínio dos Estados (art. 26, II).” [4]

O mesmo dispositivo, art. [26](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [II](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), classifica como dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;”. Um bom exemplo é a Ilha de Fernando de Noronha, pertencente ao Estado de Pernambuco.

Em interpretação aos dispositivos constitucionais acerca do tema, José dos Santos Carvalho Filho faz um parâmetro para identificar a titularidade das ilhas:

“Com a dita alteração, pode extrair-se o seguinte sistema no que diz respeito às ilhas oceânicas e costeiras:

a) integram, como regra, o domínio da União;

b) nelas pode haver áreas do domínio dos Estados, Municípios ou de terceiros particulares (art. 26, II);

c) nas ilhas costeiras, pertence ao Município a área em que estiver localizada a sua sede; e

d) nessa hipótese, porém, excluem-se do domínio municipal as áreas afetadas a serviço público ou a qualquer unidade ambiental federal.”

## Faixa de Fronteiras

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSVDOykglgQDqHci-3G-ZYBZes56h9vk4PcXySfmHeOXZ4IdY2DpxTrDgqAlbu-ZlbjgI4&usqp=CAU) Define José dos Santos Carvalho Filho como “a área de 150 km de largura, que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional e países estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do território nacional, como dita o art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 2º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721483/par%C3%A1grafo-2-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), da [CF](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).” [6]

Nem todas as faixas de fronteiras são bens públicos, visto que a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma que somente aquelas indispensáveis à defesa das fronteiras serão consideradas (art. 20, II).

## Águas Públicas

![enter image description here](https://www.sollicita.com.br/File/getFile?url=/NP/SollicitaAdmin/Content/ConteudoDinamico/ImagensDestaqueNoticia/vnfhxlc.jpeg) De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, as águas públicas “são aquelas de que se compõem os mares, os rios e os lagos do domínio público. (…) Podem ser de uso comum e dominicais”. [7]

Ainda, segundo o [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34), as de uso comum são: a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; c) as correntes de que se façam estas águas; d) as fontes e reservatórios públicos; e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o “caput fluminis”; f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabilidade.

O referido código não afirma o que são águas dominicais, portanto conclui-se que toda aquela que não for de uso comum é dominical, desde que esteja situada em terreno dominical.

Na divisão de titularidade, fica a União com as águas que banhem terreno de sua titularidade, banhem mais de um Estado, seja limítrofe com outro país, se estenda a território estrangeiro ou dele provenha. São dos Estados as demais águas públicas.
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  # DIREITO DAS COISAS

## DIREITO DAS COISAS

Direito das Coisas: conjunto de normas regulamentadoras das relações entre pessoas e os bens materiais. A relação do sujeito com a coisa pode ser de: posse e propriedade.

**Posse: r**elação de fato entre o sujeito e a coisa, efeitos na órbita do direito, juridicamente protegida se exercida a justo título ou de boa-fé.

Justo título: possuidor mantém a coisa mediante título hábil a conferir direito e outorgado pelo verdadeiro possuidor ou proprietário. Posse injusta: violenta, clandestina ou precária. Posse precária ou necessidadepria: mera detenção, com obrigação de devolver a coisa em certo tempo ou circunstância, não gera os efeitos da posse justa transcorrido o tempo. -  _Ex:_  locação, comodato, conserto, compromisso de compra e venda até que se efetue o pagamento. - Nesses casos pode se transformar em posse injusta quando negada a devolução.

Boa fé: possuidor ignora vício ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa ou direito possuído. Má fé: possuidor sabe que a posse é de origem clandestina ou violenta. Adquira-se um posse: - Pela apreensão da coisa ou pelo exercício do direito de possuir: coisas sem dono, coisas abandonadas, se a coisa está sob o domínio de alguém que não oferece resistência se a coisa por esbulhada. - Pelo fato de se dispor da coisa ou fazer direito: ex. exercício do direito de passagem. - Demais modos de aquisição em geral: contrato de empréstimo, contrato de locação, compromisso de compra e venda. ** Perde-se um grupo:

Pelo abandono; - Pela entrega a quem se negociou a coisa; - Perda ou furto: ressalvado o direito de reavê-la; - Pela destruição da coisa; - Pelo esbulho: ressalvado o direito de reavê-la; - Pelo constituto possessório: operação jurídica em virtude da qual aquele que possuía em seu próprio nome passa, em seguida, a possuir a coisa em nome de outrem;

Efeitos jurídicos gerados pela posse e conflitos:


	proteção possessória, percepção de frutos; - responsabilidade pela perda e deterioração; - indenização por benfeitorias; direito de retenção para garantir pagamento; usucapião.




Esbulho: ato em que o possuidor é privado da posse violentamente, clandestinamente, ou por abuso de confiança. Turbação: o agente não se apodera da coisa, mas perturba o possuidor pondo em risco sua relação jurídica com a coisa.

Propriedade: propriedade ao sujeito ao direito de usar, gozar e ter do bem, e reavê-la de quem quer que injustamente o possua. Modo de aquisição: original e derivado. Original: adquirido domínio de forma primitiva, sem que tenha havido nenhuma relação jurídica anterior. Por exemplo: acessão (avulsão, aluvião ou abandono de álveo); usucapião. Derivado:


	i) pela transcrição do título de transferência no Registro de Imóveis; -


	ii) pela sucessão hereditária




.## INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA

Lei 4591/64: atividade exercida com o intuito de promover e realizar a construção, com venda total ou parcial de edificações (apartamentos ou casas).

Incorporador: empresa imobiliária de natureza civil. Sujeito: um ou vários incorporadores, solidariamente responsáveis ​​pelas obrigações legais ou contratuais; responsabilidade quando termina o condomínio está juridicamente organizado (expedição do habite-se, inscrição no CRI, convenção de condomínio, etc).

Deveres do adquirente: cumprir obrigações previstas em contrato, obter informações / certidões / declarações pedidos pelo incorporador.

Direitos do adquirente: receber chaves, satisfação das exigências contratuais, receber a escritura de compra e venda para registro no CRImóveis (pode ser obtida em juízo através de sentença judicial).

## Perda da propriedade

Perda voluntária da propriedade:

alienação; - renúncia; - abandono.

Desapropriação: - perda total ou parcial da propriedade de modo involuntário, - por ato de autoridade pública, fundado em lei e justificado o interesse público subordinante ao interesse privado, - beneficio de obra pública, - prévia e justa indenização em dinheiro ( confisco). Pode ser amigável ou judicial.

## Direito de vizinhança

Limite à liberdade de uso da propriedade com uma cultivar de segurança, sossego e saúde dos habitantes. Uso anormal da propriedade: uma lei interfere disciplinando comportamento em caso de incômodo ou prejuízo à segurança, sossego e saúde. Aplicação da lei a cada caso: - impor que seja tolerado o incômodo ou prejuízo suportável; - impor que seja parcialmente proibida a prática do ato, sob pena de multa; - impedir totalmente a prática do ato lesivo, abusivo ou ilegal; - Emissão de importância condenação de indenização pelo dano; - impor a obrigação de sanar, refazer ou desfazer ao estiver irregular.

## Árvores limítrofes


	Árvore situada na linha divisória, pertence a ambos os proprietários, na proporção de metade para cada um, e se for cortada a madeira será dividida pela metade; - Frutos da árvore que pendem pelos ramos em terreno alheio, a este pertencerão; - Incômodo revelação pelos ramos, raízes e frutos da árvore plantada em terreno alheio, pode ser resolvido até o plano divisório vertical da propriedade.




![enter image description here](https://lh3.googleusercontent.com/SepCEQIh1YMmem8XJNOCPiZFTeAyV9Xyko8DxP1nmWng6zx0Us2xAmUHRMNQJPwsqUw2jcjsnmgo0s5DOGg61Sul1dgUvtn1SMm0dg81edwnGrdliz71p3l9SpR-zwIVzyQOfnetkl34kYp4MqOJs8axoOaavYDkh4nr7RHRFqGqxbgeCj_cAoesSMleER8zo6fcz5HS5pxG-50krf3KNdSzoFxy-vtJ_8T4DOTQOWG5FQ70WAUxAWU8_XgbMR7bHXjqVd_nBJZP9JmBc49hmbceIwEQ93uRoxMb2eyBkOSoLuE0FFNz7oy5DUsrzC5Wg_4aRawFC7w_f53pL53IfOrD4YMR9qVoufzEub3g-qrmqjgItK7sbIh-HQY2SHAI5AELUPS0Ni5tPu8eUqkqZpa6P5pebloG68YhEzufP2EpLg3XE7TvFSFFAO1rrlQGKKDYSy1LCIFYZpJ1iDaX-2n00PFPHn8FK80sO5mOpe3Tzk9Wy__ZuimPdnceDnVpduQhnqbK9bRq-iomPfgstYiPi-JVGdIJRAB8-ynvo-XI6xC9mwk77InTwkecRLDk_fGS6U6subQUkVuqBLSgbxIJMzLAtKW5EWAXZeGCm283El9T8lU_DJFP3G_hTHHHUZ4QV2ZgV4WLnzaRkokCBEJHlyzM9cqDvKr8oKDEWDwaGxqRjGw3nOwRWmGSiUJdJ9EdIicHqvIwWNaSEj1zZdkCow=w702-h462-no?authuser=0)

## Água


	Questão regulada pelo Código Civil e Código das Águas.


	Dono do prédio inferior tem obrigação de suportar águas que correm    naturalmente do prédio superior (chuva e fonte); sendo proibidas    obras que piorem a situação do prédio inferior.


	As águas que fluem artificialmente não podem ser lançadas ao prédio    inferior, senão mediante servidão de passagem própria, que exclui o    direito de indenização.


	Nascentes e coleções d’ ́águas não podem impedir ou desviar cursos    naturais.


	Proibidas construções que possam poluir águas de poços.




Limites entre prédios: limites de domínio como cercas, tapumes e muros divisórios devem obedecer ao limites exatos entre os prédios, observando-se marcos originais ou o lançado em escrituras. Na falta das marcas originais pode-se valer do levantamento topográfico com posterior averbação em cartório.

Direito de construir: a liberdade de construir de um não pode colocar em risco ou causar prejuízo ao outro vizinho. Conseqüências: indenização, demolição, ou até mesmo o embargo da obra (telhados que vertem goteiras, janelas/terraços/varandas a menos de metro e meio, ruínas, desmoronamentos, bate-estacas, etc).

Regulamentos administrativos: política de desenvolvimento urbano através do plano diretor aprovado pela Câmara Municipal, cidades com mais de 20 mil habitantes, objetiva ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.


	Visa delimitar o uso e gozo dos bens e direitos em favor do bem comum: poder de polícia através normas de direito público.


	O poder de polícia tutela o interesse social segundo o interesse específico: urbanístico, proteção às riquezas naturais, servidões administrativas, desapropriações.




Embargo da construção: embargo a obra em andamento, requerido por vizinho ou administração pública, meios extrajudiciais ou judiciais, em razão de interesse social, prejuízo à segurança, à saúde, ao sossego e ao conforto das pessoas.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação ambiental

Nas últimas décadas, impulsionado-se a influência devastadora das ações humanas voltadas à inovação e desenvolvimento econômico no ecossistema. E com essa percepção como associações viram a necessidade de controlar e reduzir o impacto dessas ações, criando a Legislação ambiental, campanhas de conscientização e programas que procuram manter nosso ecossistema o mais intacto possível, sem diminuir o avanço de nossa civilização.

Fonte:

Fonte: [http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf] (http: // http: //r1.ufrrj. br / cfar / d / download / Apostila% 20do% 20curso% 20de% 20Legislacao% 20Ambiental.pdf)

## CONCEITO

É conjunto de normas jurídicas que se destinam a disciplinar a atividade humana, para torná-la compatível com a proteção do meio ambiente. A legislação ambiental brasileira, para atingir seus objetivos de preservação, criou  direitos  e  deveres  para o cidadão.


	Lei 9.605 / 98 * - Uma chamada Lei de Crimes Ambientais. Definir, em seu artigo 60, como crime ambiental passível de detenção, multa ou ambos, cumulativamente, a prática de atividades potencialmente poluidoras sem o devido licenciamento ambiental. Fonte: http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf




## CONSERVAÇÃO

Uso sustentável dos recursos naturais como o solo, a água, as plantas, os animais e os minerais. A conservação inclui também a manutenção das reservas naturais da fauna autóctona (do local), enquanto do ponto de vista cultural inclui uma preservação dos lugares históricos.


Lei 7.735 / 89  Artificial sobre a extinção de órgão e entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ​​(IBAMA) e dá outras providências.




![logo-materia-sem-foto](https://github.com/i.ibb.co/5sGH2Sr/logo-materia-sem-foto.png)


Lei 9.985 / 00  Instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Unidades de Conservação:  Conjunto de áreas legais de propriedade pelo poder público, que objetivam a preservação do meio ambiente e das condições naturais de certos espaços territoriais do país.




“Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo como águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se efetua bonificação de proteção.”

> (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 2º, inciso I - SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação)

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:


	I - Unidades de Proteção Integral; - II - Unidades de Uso Sustentável.




O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de conservação:


	I - Estação Ecológica


	II - Reserva Biológica


	III - Parque Nacional


	IV - Monumento Natural


	V - Refúgio de Vida Silvestre




Constituinte do Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes unidades de conservação:



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Direito das Coisas

Direito das Coisas


	Aula 01
	[Direito das Coisas](https://1drv.ms/p/s!AjO4oAHV5BZuhJMx4An4dj7nG7RECA?e=7txmvM)
![enter image description here](https://i.pinimg.com/originals/c3/c8/c8/c3c8c818179dbf050f6b67363daa7dcf.jpg)



	Do Usufruto
	![enter image description here](https://direitoturmab.files.wordpress.com/2013/05/usufruto.png)





[Aula 02](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README5.md)

[Aula 03](https://drive.google.com/file/d/1RUEylemZXKAW5ZEUxQvFhIX_LREiVA-I/view?usp=sharing)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # README4

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional
>
> Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros

### LEGISLAÇÃO CARTOGRÁFICA NACIONAL

Lista com Leis, Decretos e Resoluções referentes à Legislação da Cartografia Nacional:

### Resolução

[Resolução PR n° 01, de 24 de Fevereiro de 2015:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_01_2015_sirgas2000.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Resolução PR n° 04, de 18 de Fevereiro de 2012:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR04_de_18_04_2012.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

[Resolução CONCAR 001/2009 de dezembro de 2009:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/Resolucao_1_2009_CONCAR_Metadados.pdf) Homologa o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil

[Decreto N° 6.666, de 27 de novembro de 2008](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6666.htm). Institui no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE).

[Resolução PR n° 01, de 25 de Fevereiro de 2005:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR_01_25fev2005.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

### Portarias

[Portaria DECEA n° 128/DECEA, de 10 de Junho de 2003](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_ica63-13.pdf). Aprova a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 63-13, Procedimentos dos órgãos do SISCEAB Relacionados com AVOEM e AVODAC.

[Portaria n° 190/GC-5, de 20 Março de 2001](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria190.pdf) Aprova Instruções Reguladoras para autorização e funcionamento de empresas de táxi aéreo e de serviço aéreo especializado e dá outras providências.

### Decretos

[Decreto s/n°, de 10 de Maio de 2000](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_10_D.pdf). Dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Portaria n° 0637 SC-6/FA-61, de 05 de Março de 1998](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria0637.pdf).

[Decreto n° 2.278, de 17 de Julho de 1997](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto2278.pdf). Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências.

[Decreto n° 1.792, de 15 de Janeiro de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=13). Aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamento no território nacional.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf). Cria a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Resolução PR n° 05, de 31 de Março de 1993:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/normas_gps.pdf) Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS (preliminares)

[Resolução PR n° 23, de 21 de Fevereiro de 1989:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_2389.pdf) Parâmetros para Transformação de Sistemas Geodésicos

[Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_89817_D.pdf) Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[Resolução PR n° 22, de 21 de Julho de 1983](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_RESOLUCAO_D.pdf). [Decreto-Lei n° 2267 regulamenta o Decreto-Lei n.° 1.177, de 21 de junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_2267_D.pdf). Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE N° 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

[Decreto-Lei n° 1.177, de 21 de Junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto-lei1177.pdf) Dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional e dá outras providências.

[Decreto-Lei n° 243, de 28 de fevereiro de 1967](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/decreto243.pdf). Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira e dá outras providências.

### Constituição Federal

[Constituição Federal (referências à cartografia)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=17).

[Nota Técnica Término do Período de Transição para Adoção no Brasil do Sistema de
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS)](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/tree/06f563af397433629d62943e2a6e12dd3e190b8a/webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cTJ55ef27OcJ:ftp:/geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/nota_tecnica_termino_periodo_transicao_sirgas2000.pdf%20&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br) Procedimentos para migração de coordenadas geodésicas e de produtos cartográficos
referenciados aos sistemas Córrego Alegre, SAD 69, WGS 84 para o SIRGAS2000.

[Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015](http://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/rpr_01_25fev2005.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras
providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Decreto Nº 5.334 de 6 de janeiro de 2005](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm#:~:text=D%C3%A1%20nova%20reda%C3%A7%C3%A3o%20ao%20art.&text=22%20do%20Decreto%20n%C2%BA%2089.817,Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.) Dá nova redação ao art. 21 e revoga o art. 22 do [Decreto no 89.817, de 20 de junho de 1984](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm#:~:text=Estabelece%20as%20Instru%C3%A7%C3%B5es%20Reguladoras%20das%20Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.), que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[IBGE Resoluções 22 e 23 (21 de junho de 1983 e Alteração de 27 de fevereiro de 1989)](https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/sirgas/16691-projeto-mudanca-do-referencial-geodesico-pmrg.html?=&t=o-que-e)

Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE Nº 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

IBGE Resolução N° 5 (31 de março de 1993)
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS: versão preliminar, a serem empregadas em território brasileiro.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf) Cria a Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e de acordo como o art. 4º da Lei nº 8490.

### Normas e Especificações Técnicas


	[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)


	[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)


	[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)


	[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)


	[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)


	[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)


	[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)


	[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)


	[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)


	[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)




### Normas Técnicas de Topografia

NBR-13133 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf) NBR-14166 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf)

### Coletânea de Normas e Medidas Provisórias

[Resolução Nº 4.427 de 25 de junho de 2015 do Banco Central](https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/2015/pdf/res_4427_v1_O.pdf)

[Medida Provisória n° 1.498-19, de 9 de Julho de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=14). [https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf](https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf)

[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)

[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)

[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)

[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)

[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)

[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)

[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)

[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)

[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)

[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)

### Textos e Manuais do IBGE

[Apostila de Noções Básicas de Cartografia](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/nocoes_basicas_cartografia.pdf) A presente apostila foi elaborada tendo como objetivo não só servir como parâmetro de orientação para o Curso de Noções Básicas de Cartografia, onde profissionais das mais diversas áreas que utilizam direta ou indiretamente a Cartografia ou um produto cartográfico como ferramenta de trabalho no desenvolvimento de suas atividades, possam conhecer todas as etapas que compreendem o mapeamento, mas também voltada aos profissionais do Departamento de Cartografia, propiciando melhor entendimento das fases que antecedem e precedem o seu trabalho. Visando ainda alcançar a leitores com pouco ou nenhum conhecimento cartográfico, os temas foram abordados de forma objetiva, cabendo aos que desejarem maiores detalhes, uma vasta bibliografia à qual poderão recorrer, parte dela utilizada na compilação desta apostila.

[Manual de normas especificações e procedimentos técnicos para Carta Internacional do Mundo ao milionésimo](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Manual%20de%20normas%20especificacoes%20e%20procedimentos%20tecnicos%20para%20Carta%20Internacional%20do%20Mundo%20ao%20milionesimo.pdf) IBGE. Manual de normas, especificações e procedimentos técnicos para a carta Internacional do Mundo, ao milionésimo. CIM 1:1.000.000. Manuais Técnicos em geociências, n. 2, 1993. O presente Manual de Normas, Especificações e Procedimentos Técnicos para o conjunto de folhas da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo, da Série Manuais Técnicos em Geociências – número 2, visa a uniformizar os procedimentos para a elaboração de originais na escala 1:1 000 000, no que concerne à representação do espaço geográfico, destacando-se a hidrografia, altimetria e elementos planimétricos de maior relevância para a sua caracterização material e social. [Manual Técnico de Uso da Terra](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/manual_uso_da_terra.pdf)

Com este lançamento, o IBGE traz a público o Manual técnico de uso da terra cuja nova edição, atualizada e modificada, oferece uma perspectiva sintonizada com as questões contemporâneas, e propõe uma base conceitual voltada para a observação e síntese do conjunto e das particularidades do uso da terra orientadas segundo a distribuição geográfica dos recursos, da sua apropriação social e das transformações ambientais, apresentando, ademais, os procedimentos técnicos de levantamento e mapeamento compatíveis com esse novo olhar sobre o tema.

A publicação está estruturada em quatro partes: a primeira discute o referencial teórico-metodológico da presente abordagem, tendo como foco a questão ambiental; a segunda parte contém os princípios básicos norteadores do levantamento da cobertura e do uso da terra, a nomenclatura utilizada, acompanhada das definições dos termos empregados com base na literatura pertinente e na atuação do IBGE nessa área do conhecimento, e o sistema de classificação concebido para categorizar os usos e a cobertura da terra; na terceira parte são descritos os métodos, instrumentos e técnicas adotados na análise espacial, distinguindo-se as etapas de trabalho de gabinete e as etapas de trabalho de campo, bem como os procedimentos para elaboração de cartas, mapas, legendas de mapeamento, e edições cartográficas em diferentes escalas; a última parte discorre sobre o Sistema de Informação Geográfica - SIG e o Banco de Dados a partir do Modelo Entidade-Relacionamento.

[Introdução ao Processamento Digital de Imagens](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Introducao%20ao%20Processamento%20Digital%20de%20Imagens.pdf) Tradicionalmente, a extração de informações das imagens de sensoriamento remoto pelas equipes técnicas de geociências tem sido feita por métodos analógicos. Entretanto, a partir dos anos 90, constata-se uma utilização crescente do processamento digital. Esta mudança foi impulsionada pela vertiginosa evolução ocorrida na indústria da informática, marcada pelo aumento na capacidade de processamento e redução dos custos dos equipamentos, o que permite hoje o tratamento de imagens em computadores de mesa. Da mesma forma, um numero cada vez maior de aplicativos dedicados ao processamento digital de imagem vem sendo disponibilizado no mercado.

Por outro lado, verifica-se um crescimento acelerado na produção de dados geoespaciais destinados a atender às necessidades especificas das várias categorias de usuários. A manipulação e integração desta multiplicidade de dados, de características e fontes distintas, para transformá-los em informação relevantes à sociedade seria extremamente difícil sem os recursos da informática, visto que o armazenamento, processamento e transmissão dos dados são feitos na forma digital. O processamento digital de imagens oferece uma gama de técnicas que propiciam a exploração de detalhes inacessíveis pelos métodos convencionais e permite realçar e destacar aspectos de interesse específico a determinados temas e objetivos.

O processamento digital de imagens e os sistemas de informação geográfica constituem hoje ferramentas essenciais em várias áreas do conhecimento. Os profissionais de geociências precisam estar permanentemente atentos a estas transformações no modus operandi, sob pena de perder informações, rapidez e eficiência. Neste contexto insere-se a elaboração deste Manual que, de forma concisa e em nível introdutório, procura descrever os conceitos e técnicas digitais mais utilizados para a extração de informações das imagens nos vários ramos das ciências da terra. Entendemos que essa iniciativa vem atender a uma necessidade e representa uma contribuição efetiva para o aprimoramento dos métodos de trabalho nos levantamento de recursos naturais, cartografia e meio ambiente.

#### Vídeos

INDE [https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia](https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia)

[https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica](https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica)

[https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ](https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ)

[https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho](https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho)

[https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp](https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp)
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## Os Bens

Prof. Erison Barros

## Os Bens

Os bens são tratados no Livro II, do Código Civil, artigos 79 a 103. O solo e tudo que a ele for incorporado, natural ou artificialmente, são considerados bens imóveis. As edificações separadas do solo,
mas que conservem sua unidade, removidas para outro local, não perdem seu caráter de imóveis, bem como os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. Por outro lado, os materiais novos destinados a uma construção e aqueles oriundos de demolição constituem bens móveis.*

### Tipos de Bens


	Os bens fungíveis são aqueles bens móveis que podem ser substituídos    por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. O exemplo    clássico desse tipo de bem é o dinheiro. São, portanto, bens  substituíveis.


	Os bens infungíveis são os que não podem ser substituídos por

outros da mesma espécie. Cada um deles possui um elemento que o diferencia dos demais.



	Os bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração  de   sua substância, diminuição ponderável de valor, ou prejuízo do uso a    que se destinam.


	Os bens singulares são os que, embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. Se possuem destinação unitária, e pertinentes à mesma pessoa, a pluralidade de bens singulares constitui universalidade de fato.


	O bem principal é o que existe sobre si, abstrata ou concretamente; o acessório supõe a existência do principal. Há uma exceção: o acessório domina o principal somente no caso de hipoteca (acessório em relação à dívida garantida). A lei que regula a hipoteca é a civil, sendo cívil sua jurisdição, mesmo que a dívida seja de natureza comercial, e comerciantes tanto o credor quanto o devedor.




Relativamente às benfeitorias, elas podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias.

Voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, não aumentando o uso habitual do bem, mesmo o tornando mais aprazível ou sejam caras.

As úteis são as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

As necessárias têm por finalidade conservar ou evitar que o bem se deteriores.

[Mapa Mental ](https://whimsical.com/direito-das-coisas-537tWHKpKYwtZEtDmwMyoV)

### Bens Públicos

Conceito

![enter image description here](https://liciniarossi.com.br/wp-content/uploads/2020/02/Conceito-de-Bens-P%C3%BAblicos.png) Os bens públicos estão disciplinados pelos artigos 98 a 103 do Código Civil e pelo Código de Contabilidade Pública da União, aprovado pelo Decreto n.º 15.783, de 8 de novembro de 1922. Bens Públicos são todos aqueles que integram o patrimônio da Administração Pública direta e indireta. Todos os demais são considerados particulares. “São públicos os bens de domínio nacional pertencentes as pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual fora pessoa a que pertencerem” (art. 98 do CC). As empresas públicas e as sociedades de economia, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado, integram as pessoas jurídicas de direito público interno, assim os bens destas pessoas também são públicos.

![enter image description here](https://pbs.twimg.com/media/CvzFtgaWcAAnD0J.jpg)

### Classificação

O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem para classificar os bens públicos.


	_**Bens de uso comum:**_ São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a população. Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99, I do CC). O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme for estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art. 103 CC). Ex: Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é oneroso.


	Bens de uso especial: São aqueles destinados a uma finalidade específica. Ex: Bibliotecas, teatros, escolas, fóruns, quartel, museu, repartições publicas em geral (art. 99, II do CC).


	Bens dominicais: Não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a uma especial. “Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real, de cada uma dessas entidades” (art. 99, III do CC).




Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do Estado, pois não estão destinados e em razão disso o Estado figura como proprietário desses bens. Ex: Terras devolutas.

Quanto aos bens dominicais, não têm destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público, para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas, dos terrenos de marinha, dos imóveis não utilizados pela Administração, dos bens móveis que se tornem inservíveis.

_Di Pietro r_eporta-se à classificação do Regulamento do Código de Contabilidade Pública da União, que faz distinção, em seu art. 807, entre bens patrimoniais indisponíveis (bens de uso especial) e os patrimoniais disponíveis (bens dominicais).

Faremos sucintamente algumas considerações sobre terras públicas e particulares. Hely Lopes Meirelles nos ensina que “No Brasil todas as terras foram, originariamente, públicas, por pertencentes à Nação
Portuguesa, por direito de conquista. Depois, passaram ao Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência das terras públicas aos particulares se deu paulatinamente por meio de concessões de sesmaria e de data, compra e venda, doação, permuta, e legitimação de posses.

O regime de sesmarias terminou por volta de 1822. A Lei n.º 601, de 1850, conhecida como a Lei das Terras, regulamentada pelo Decreto Imperial 1.318, de 30 de novembro de 1854, reconheceram
a aquisição da posse, apartamento do domínio público toda posse levada a registro no livro da Paróquia, ou registro do vigário. A legitimação do domínio era reconhecida mediante a comprovação, pelo particular, da origem de seu título de propriedade.

•**As terras devoluta**s distinguem-se de terrenos de marinha, terrenos reservados e acrescidos. Escreve, a este propósito, Moacyr Amaral Santos:

> A definição destes vem do Decreto n.º 4.105, de 22 de fevereiro de 1868, repetindo-se por várias leis posteriores. São terrenos de marinha os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de quinze braças craveiras (33 metros) para a parte da terra, contadas desde o ponto a que chega o preamar médio (Preamar significa maré cheia).
>
> São terrenos reservados para a servidão pública, nas margens dos rios navegáveis, os que, banhados pelas águas dos ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. São terrenos acrescidos os que natural ou artificialmente se tiverem formado, ou forma rem, além do ponto em que se contam os terrenos de marinha ou terrenos reservados.

### Afetação e desafetação:

Afetação consiste em conferir ao bem público uma destinação. Desafetação (desconsagração) consiste em retirar do bem aquela destinação anteriormente conferida a ele. Os bens dominicais não apresentam nenhuma destinação pública, ou seja, não estão afetados. Assim, são os únicos que não precisam ser desafetados para que ocorra sua alienação.

### Regime Jurídico Dos Bens Públicos

Noções Gerais: A concessão desse regime jurídico decorre dos interesses que o Poder Público representa quando atua.


	[ ] Ianalienabilidade


	[ ] Imprescribilidade


	[ ] Impenhorabilidade




[Pagina 02](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README%206.md)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação Territorial

Código

Nome

Tipo

Crédito

CA 471

Legislação Territorial


&lt;/tr&gt; &lt;/tbody&gt; &lt;/table&gt;Ementa




[Direito das Coisas](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README3.md);

Direito Civil;

Direito Urbanístico;

Direito Agrário;

Legislação Cartográfica;

Legislação Profissional;

[Legislação Ambiental](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README2.md);

Normas técnicas.

OBJETIVOS

Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;

Capacitar aos alunos para buscar o mecanismos legais de adaptação a projetos a legislação territorial brasileira.

Dar subicidios a trabalhar em casos de estudo de perícias judiciais.

METODOLOGIA


	As atividades síncronas e assíncronas, desenvolvidas em ambiente virtual, remotamente. As síncronas, que totalizarão 33,3%, serão 12 atividades (2 horas/ aulas por semana) serão feitas remotamente, através de encontros virtuais previamente agendados, disponibilizados no siga, que serão feitos usando a ferramenta Google Meet. Nessas atividades síncronas o professor apresentará a parte teórica e esclarecerá sobre estudos e os trabalhos . Esses encontros síncronos também poderão ser utilizados para apresentação dos trabalhos dos estudantes utilizando o Meet. Nas atividades assíncronas, que totalizarão 66,6%, serão (4 horas/aulas por semana) os alunos deverão complementar estudos e resolver os trabalhos propostos nas aulas presenciais e previstos nos plano de trabalho. Essas atividades serão passadas através de sala de aula virtual, utilizando a ferramenta Google Classroom.
	Serão presenciados de forma online:






	aulas expositivas da parte teórica e legal;


	Apresentação das técnicas de levantamentos e locações;


	Apresentação das práticas de elaboração de planta utilizando o QGis, Topocad (adquirido pelo Laboratório).




## FORMAS DE AVALIAÇÃO <a id=”formas-de-avalia&#xE7;&#xE3;o”></a>


	1º E.E.:
	
	Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 1,3,4 e 5 da Ementa (Peso 4)




b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma propriedade Rural para fins de assentamento da reforma agrária baseado na legislação e no conteúdo Ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);
2ºE.E.:
a. Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 2,6,7 e 8 da Ementa (Peso 4)
b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma Gleba Urbana para fins de aprovação de um projeto de Loteamento baseado na legislação e no conteúdo ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);



	1º E.E. = a * (0,4) + b*(0,6)
	2ºE.E.= a * (0,4) + b*(0,6)





Média= ( 1º E.E. + 2ºE.E.) /2

## UNIDADES PROGRAMÁTICAS <a id=”unidades-program&#xE1;ticas”></a>

[UNIDADES PROGRAMÁTICAS](http://https://1drv.ms/x/s!AjO4oAHV5BZuioozg3Ez9_Rd86UWbg?e=sxfTQx)
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description: Prof. Erison Barros
—

# Direito Urbanístico

### 1. Introdução

O Direito Urbanístico é uma disciplina que reúne especialistas de diversas áreas da ciência atual, bem como da ciência jurídica (site Wikipedia). Para Victor Carvalho Pinto , o Direito Urbanístico foca-se nos problemas históricos e geográficos dos grandes municípios brasileiros como conturbação, conflitos de terras e também problemas que envolvem o Código de Trânsito Brasileiro, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, demais dispositivos esparsos sobre organização administrativa pública, ambiental, de manejos geográficos das cidades em matéria tributária (impostos municipais x função social da propriedade), além da mais importante norma: a Constituição Federal, que dispõe da Política Urbana nos artigos 182 e 183 do referido diploma.

A competência para legislar sobre direito urbanístico conforme a Constituição Federal é da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, I). Aos Municípios compete “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano” (art. 30, VIII).

Dentre os princípios constitucionais relevantes para a fundamentação deste artigo, destacamos três deles:


	Princípio da Publicidade;


	Princípio da Legalidade e


	Princípio da isonomia ou da igualdade.




### 2. Fundamentação

Direito Urbanístico é disciplina autônoma do Direito que trata da ocupação, uso e transformação do solo, englobando mais do que o território das cidades, o território urbano propriamente dito. Tem por objeto um conjunto de normas específicas, voltadas para a realização e aplicação de princípios norteadores próprios e princípios constitucionais.

Para o doutrinador _**Hely Lopes Meirelles**_ , urbanismo é _”o conjunto de medidas estatais destinadas a organizar os espaços habitáveis, de modo a propiciar melhores condições de vida ao homem na comunidade.”_ Hely cita ainda que “Entenda-se por espaços habitáveis todas as áreas em que o homem exerce coletivamente qualquer das quatro funções sociais: habitação, trabalho, circulação, recreação.

Os principais objetivos do Direito Urbanístico, de acordo com autor Antonio Silveira Ribeiro dos Santos são:


	Disciplinar o ordenamento urbano;


	Disciplinar o uso e ocupação do solo urbano;;


	Criar e disciplinar áreas de interesse especial;


	Coordenar a ordenação urbanística da atividade edilícia;


	Coordenar a utilização de instrumentos de intervenção urbanística;




Já os princípios norteadores do direito urbanístico, para o mesmo autor são:


	Princípio do urbanismo como função pública;


	Princípio da conformação da propriedade urbana;


	Princípio da harmonia das normas urbanísticas;


	Princípio da afetação;


	Princípio da justa distribuição dos benefícios e ônus derivados da atuação urbanística.




E para finalizar, Antonio Silveira Ribeiro dos Santos, destaca dentro do Direito Urbanístico algumas de suas principais funções:


	planejamento urbanístico;


	parcelamento do solo urbano ou urbanizável;


	zoneamento e ocupação do solo;




### 2.1 Conceito e fundamentações jurídico-doutrinário e jurisprudencial sobre o tema

A Constituição Federal de 1988 dispõe um capítulo específico sobre a política urbana, atribuindo aos municípios a competência para sua execução e à União, a competência para a edição de diretrizes gerais sobre a matéria conforme previsão expressa contida no inciso I e parágrafo 1º de seu artigo 24.

No mesmo capítulo também determina que “O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.

Outro importante artigo a se destacar é artigo 30, inciso VIII, que delimita a competência dos municípios “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;”

Já o artigo 182 da Constituição Federal determina expressamente que cabe ao Município a elaboração dos Planos Diretores que definirão a utilidade funcional da propriedade, sempre visando o interesse comum, em busca da redistribuição das riquezas e minimização da miséria de nosso país: “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”.

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº. 10.257/01, em seu parágrafo único do artigo 1º, estabelece normas de ordem pública e social, regulando o uso da propriedade em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos e, ainda, objetivando o equilíbrio ambiental em suma, a sustentabilidade.

Refere-se ao planejamento municipal, onde prevê o Estatuto instrumentos para a implantação de políticas urbanas, como:


	o plano diretor;


	parcelamento;


	uso e ocupação do solo;;


	IPTU (imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana);


	dentre outros;




Vale destacar neste contexto o doutrinador Hely Lopes Meirelles adverte que: _”Toda cidade há que ser planejada: a cidade nova, para sua formação; a cidade implantada, para sua expansão; a cidade velha, para sua renovação.”_ Afirma ainda que “(…) não só o perímetro urbano exige planejamento, como também áreas de expansão urbana e seus arredores, para que a cidade não venha a ser prejudicada no seu desenvolvimento e na sua funcionalidade pelos futuros núcleos urbanos que tendem a se formar em sua periferia”.

Conclui-se que o adequado ordenamento urbano certamente é um dos fatores que mais contribuem para o desenvolvimento e crescimento adequado e racional de um município, que terá como resultado mais significativo a melhoria da qualidade de vida dos que nele habitam ou desenvolvem suas atividades.

### 2.2. Princípios constitucionais relevantes

A grande e fundamental relevância dos princípios constitucionais para a fundamentação do tema proposto é, na visão de Luiz Nunes é que o intérprete deve se ater aos princípios como sendo norteadores de todo o sistema jurídico brasileiro, sob pena invalidade lógico-jurídica: “Nenhuma interpretação será tida por jurídica se atritar com um princípio constitucional”.

Para o doutrinador Geraldo Ataliba , os “princípios são linhas mestras, os grandes nortes, as diretrizes magnas do sistema jurídico, Apontam os rumos a serem seguidos por toda a sociedade e obrigatoriamente a perseguidos pelos órgãos do governo (poderes constituídos)”.

Eles expressam em sua essência a “voz do povo”, seus objetivos e desígnios, as linhas mestras da legislação da administração e da jurisdição.

#### 2.2.1. Princípio da publicidade

É um dos mais fundamentais de todos os princípios constitucionais em um país democrático é o Princípio da Publicidade. Esse princípio, assegurado pela Constituição, garante a todos os cidadãos o acesso ao conhecimento e acompanhamento de todos os atos públicos, praticados em qualquer esfera pública, independendo de qual dos poderes.

Há a necessidade da divulgação de todos os atos praticados no exercício de um mandato público. Tentar afastar a devida publicidade dos atos públicos é desrespeitar a Constituição Federal e a cidadania dos cidadãos brasileiros.

#### 2.2.2. Princípio da Legalidade

O Princípio da Legalidade também rege o Direito Urbanístico. Ele encontra-se no art. 5º, II, da Constituição: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.

O doutrinador Hely Lopes Meirelles , foi sábio ao definir que “a legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.

#### 2.2.3. Princípio da isonomia ou da igualdade

O Princípio da Igualdade é garantia fundamental do sistema jurídico vigente em nosso país. Ele está previsto no art. 5° caput e inciso I da Constituição Federal que diz: “Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”

Este princípio contempla dois aspectos: o da igualdade na lei, a qual é destinada ao legislador, ou ao próprio Executivo, que, na elaboração das leis, atos normativos, e medidas provisórias, não poderão fazer nenhuma discriminação. E o da igualdade perante a lei, que se traduz na exigência de que os Poderes Executivo e Judiciário, na aplicação da lei, não façam qualquer discriminação.

Fonte: Revista Negócios em Projeção| v.4 | n.1 41
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# Dos direitos de vizinhança

_**Artigos que baseia a matéria.**_

Arts. 1.277 a 1.313 NCCB - evitar-se o uso nocivo da propriedade é o objeto desses direitos (art. 1.277). São direitos que respaldam a convivência sadia ou interferência entre prédios. Aplicam-se não só aos proprietários mas também a possuidores, usuários e quem detém ou utiliza a coisa de modo geral. Duas são as possibilidades de solução de conflitos: se o dano já ocorreu (ação indenizatória) e em se tratando de situação presente ou continuativa de prejuízo à segurança, sossego e saúde do vizinho (ação de vizinhança ação de obrigação de fazer ou não fazer com cominação de multa diária - ação de efeito cominatório (arts. 632 a 645 CPC), cumulável ao final com perdas e danos); independe de intenção ou ato volitivo do causador do dano (art. 1.280). A prevalência do interesse público pode gerar o dever de tolerar o incômodo (art. 1.278) ou impor a redução da mesma por requisição do incomodado (art. 1.279). As ações de vizinhança são imprescritíveis, pois podem ser propostas enquanto durar a turbação, e são regidas pelas regras dos direitos potestativos. Cessada a turbação, a ação é exclusivamente indenizatória. São suas matérias: árvores limítrofes (arts. 1.282 a 1.284), passagem forçada (art. 1.285), passagem de cabos e tubulações (arts. 1.286 e 1.287), águas (Decreto nº 24.643/34 - Código de Águas), limites entre prédios e direito de tapagem (art. 1.297) e direito de construir (arts. 1.299 a 1.313)


	##
	Direito de vizinhança
_Conceito_





São regras que limitam o direito de propriedade a fim de evitar conflitos entre proprietários de prédios contíguos, respeitando, assim, o convívio social. Constituem obrigações _propter rem_ (que acompanham a coisa).

Prevê o art. 1.277 do Código Civil que “o proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha”.

Os atos prejudiciais à propriedade podem ser ilegais, quando configurar ato ilícito; abusivos, aqueles que causam incômodo ao vizinho, mas estão nos limites da propriedade (barulho excessivo, por exemplo); lesivos, que causam dano ao vizinho, porém não decorre de uso anormal da propriedade (indústria cuja fuligem polui o ambiente, por exemplo).

Os atos ilegais e abusivos decorrem do uso anormal de propriedade, posto que ultrapassam os limites toleráveis da propriedade. Outro ponto a ser analisado para verificar a normalidade de uso é a zona de conflito, somados aos costumes locais, já que são diferentes num bairro residencial e industrial, por exemplo. Além disso, deve-se considerar a anterioridade da posse, pois a pessoa que comprou o imóvel próximo de estabelecimentos barulhentos não tem razão de reclamar.

Entende-se que os primeiros a se instalarem num certo local determinam a sua destinação, no entanto, esta teoria não é absoluta, ou seja, os proprietários não podem se valer da anterioridade para justificar a moléstia ao vizinho.

### Soluções

As reclamações serão atendidas apenas se danos forem intoleráveis. Sendo assim, deve o juiz primeiro determinar a sua redução, de modo a torná-lo suportável pelo homem normal. De acordo com o art. 1.279 do CC “ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, quando estas, se tornarem possíveis”.

Porém, se não for possível que o dano seja reduzido a um nível normal de tolerância, determinará o juiz a cessação da atividade causadora do incômodo (fechamento da indústria, p.ex.). Deve-se observar, no entanto, que se a atividade for de interesse social, determina-se que o causador do dano pague indenização ao vizinho (art. 1.278 do CC). A ação que deve ser interposta nestes casos é a cominatória, que pode ser ajuizada pelo proprietário, pelo possuidor ou pelo compromissário comprador. Porém, se o dano for consumado, caberá ação de ressarcimento de danos.

Estabelece ainda o art. 1.280 do CC que “o proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a reparação deste, quando ameace ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente”

### .Árvores Limítrofes

Dispõe o art. 1.282 do CC que “a árvore, cujo o tronco estiver na linha divisória, presume-se pertencer em comum aos donos dos prédios confinantes”. Pode ainda, conforme previsto no art. 1.283, o proprietário do terreno invadido pelas raízes ou ramos de árvore que ultrapassarem a estrema do prédio, cortá-los até o plano divisório. Tem direito, também, o vizinho aos frutos que caírem naturalmente no solo de seu imóvel, se este for particular. Já se cair em propriedade pública, o proprietário continuará sendo seu dono. Cabe lembrar que, sendo comum a árvore, os frutos e o tronco, pertencem a ambos os proprietários e, por isso, não pode um deles arrancá-lo sem o consentimento do outro.

### Passagem Forçada

Argúi o art. 1.285 do CC que “o dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, ode, mediante pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário”. Este direito só será válido se o encravamento for natural e absoluto, portanto, se houver uma saída mesmo que penosa, não pode o proprietário exigir do vizinho outra passagem.

Cabe ressaltar ainda que se houver alienação parcial do prédio e uma das partes ficar sem acesso à via pública, cabe a outra parte tolerar a passagem (art. 1.285, § 2º do CC).Se não houver acordo, o juiz determinará a passagem pelo imóvel que mais facilmente prestá-la. Não se confunde passagem forçada com servidão de passagem, já que esta constitui direito real sobre coisa alheia e provém geralmente de um contrato.

### Da  passagem de Cabos e Tubulações

O proprietário deve tolerar a passagem de cabos e tubulações em proveito de seus vizinhos, mediante recebimento de indenização que atenda também a desvalorização da área remanescente, caso seja impossível que a passagem seja feita de outro modo, ou se muito oneroso (art. 1.286 do CC).

Pode o proprietário exigir que a instalação seja feita de modo menos gravoso, bem como depois seja removida, à sua custa, para outro local do imóvel, como prevê o parágrafo único do art. 1.286 do CC. Assim como é facultado ao mesmo que exija a realização de obras de segurança quando as instalações oferecerem grave risco (art. 1.287 do mesmo diploma legal).

### Das águas

De acordo com o art. 1.288 do CC “o dono ou o possuidor do prédio inferior é obrigado a receber as águas que correm naturalmente do superior, não podendo realizar obras que embaracem o seu fluxo; porém a condição natural e anterior do prédio inferior não pode ser agravada por obras feitas pelo dono ou possuidor do prédio superior”.

Prevê ainda o art. 1.290 do mesmo código o direito às sobras das águas nascentes e pluviais dos prédios inferiores, que poderão utilizá-las através de servidão. Não pode o proprietário do prédio superior poluir as águas indispensáveis às necessidades primordiais dos possuidores dos imóveis inferiores e deverá recuperar ou ressarcir os danos pelas demais que poluírem, conforme dispõe o art. 1.291 do CC.

Estabelece também o art. 1.292 do mesmo diploma que “o proprietário tem direito de construir barragens, açudes, ou outras obras para represamento de água em seu prédio; se as águas represadas invadirem prédio alheio, será o seu proprietário indenizado pelo dano sofrido, deduzido o valor do benefício obtido”.

### Limites entre prédios e direito de tapagem

Preceitua o art. 1.297 do CC: “o proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de qualquer modo o seu prédio, urbano ou rural, e pode constranger o seu confinante a proceder com ele à demarcação entre os dois prédios, a aviventar rumos apagados e a renovar marcos destruídos ou arruinados, repartindo-se proporcionalmente entre os interessados as respectivas despesas. É interesse do dono de um prédio que se estabeleça os limites extremos de sua propriedade”.

A ação cabível para solucionar as confusões entre as linhas divisórias é a demarcatória, que não se confunde com ações possessórias e reivindicatórias. Interposta tal ação o juiz delimitará as áreas de acordo com a posse justa e, no caso da mesma não ser provada, o terreno será dividido em partes iguais entre os prédios ou, não sendo possível a divisão cômoda, se adjudicará a um deles, mediante indenização ao outro (art. 1.298 do CC).

Entende-se que os tapumes pertencem a ambos os proprietários confinantes que, por isso, devem arcar com as despesas de conservação e construção em partes iguais. Porém, para “a construção de tapumes especiais para impedir a passagem de animais de pequeno porte, ou para outro fim, pode ser exigida de quem provocou a necessidade deles, pelo proprietário, que não está obrigado a concorrer para as despesas”.

### Direito de construir

#### 1 Limitações e responsabilidades


Argúi o art. 1.299 do CC que “o proprietário pode levantar em seu terreno as construções que lhe aprouver, salvo o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos”.




Assim, todo o proprietário deve ressarcir o seu vizinho pelos danos causados pela construção, podendo este último valer-se da ação de indenização, na qual provará a ocorrência do dano e o nexo de causalidade com a construção.

Cabe lembrar que os construtores, arquitetos e empresas que prestam serviços de construção civil respondem solidariamente com os proprietários pelos danos causados pela obra, já que são técnicos habilitados para realizá-la. Se os danos decorrem de imperícia ou negligência do construtor, pode o proprietário que pagar sozinho valer-se de ação regressiva contra àquele.

#### 2. Devassamento da propriedade vizinha

Prescreve o art. 1.301 do CC “é defeso abrir janelas, ou fazer eirado, terraço ou varanda, a menos de metro e meio do terreno vizinho”, com a finalidade de resguardar a intimidade a intimidade das famílias. No entanto, não estão proibidas pequenas aberturas para luz e ventilação.

Pode o proprietário “no lapso de ano e dia após a conclusão da obra, exigir que se desfaça janela, sacada, terraço ou goteira sobre o seu prédio; escoado o prazo, não poderá, por sua vez, edificar sem atender ao disposto no artigo antecedente, nem impedir, ou dificultar, o escoamento das águas da goteira, com prejuízo para o prédio vizinho”, conforme previsto no art. 1.302 do CC.

Entretanto, em se tratando de aberturas ou vãos para luz, poderá o vizinho levantar sua edificação ainda que vede a claridade do outro (art. 1.302, parágrafo único do CC). Já na zona rural não de pode levantar edificações a menos de três metros do terreno vizinho (art. 1.303 do CC).

#### 3. Águas e beirais

Estabelece o art. 1.300 do Código Civil que “o proprietário construirá de maneira que o seu prédio não despeje águas, diretamente, sobre o prédio vizinho”, portanto, as águas pluviais devem ser despejadas no solo do proprietário e não no do vizinho, já que este só está obrigado a receber as águas que naturalmente correm para seu prédio.

#### 4. Paredes divisórias

Não se confunde com os muros divisórios, que são elementos de vedação regulamentados junto aos tapumes. As paredes divisórias integram a estrutura do edifício e constituem elemento de vedação e sustentação.

Cabe ao confinante que primeiro construir a possibilidade de “assentar a parede divisória até meia espessura no terreno contíguo, sem perder por isso o direito a haver meio valor dela se o vizinho a travejar, caso em que o primeiro fixará a largura e a profundidade do alicerce” (art. 1.305 do CC).


	Uso do prédio vizinho

Dispõe ao art. 1.313 do CC que “o proprietário ou ocupante do imóvel é obrigado a tolerar que o vizinho entre no prédio, mediante prévio aviso, para:





I - dele temporariamente usar, quando indispensável à reparação, construção, reconstrução ou limpeza de sua casa ou do muro divisório;

II - apoderar-se de coisas suas, inclusive animais que aí se encontrem casualmente”. A única restrição que pode o proprietário fazer é a estipulação de horários, por exemplo. Além disso, o vizinho que causar dano ao penetrar no imóvel tem o dever de repará-lo.

_Exemplo prático:_

Um proprietário tem um terreno onde ele é porta para distribuição de tubulações para distribuição de água para a população, entre seus vizinhos, portanto o proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através de seu imóvel, de cabos, tubulações e outros condutos subterrâneos de utilidade pública, em proveito de proprietários vizinhos, quando de outro modo for impossível ou excessivamente onerosa.

CONCLUSÃO

Os direitos de vizinhança são imprescindíveis para que sejam observadas as regras de ética e moral, no que se refere às relações sociais, especificamente no âmbito da vizinhança.
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  # Video sobre Usocapião

Usucapião: [https://www.youtube.com/watch?v=tNaFzedC9MA&ab_channel=TVCRECI](https://www.youtube.com/watch?v=tNaFzedC9MA&ab_channel=TVCRECI)
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> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional
>
> Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros

### LEGISLAÇÃO CARTOGRÁFICA NACIONAL

Lista com Leis, Decretos e Resoluções referentes à Legislação da Cartografia Nacional:

### Resolução

[Resolução PR n° 01, de 24 de Fevereiro de 2015:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_01_2015_sirgas2000.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Resolução PR n° 04, de 18 de Fevereiro de 2012:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR04_de_18_04_2012.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

[Resolução CONCAR 001/2009 de dezembro de 2009:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/Resolucao_1_2009_CONCAR_Metadados.pdf) Homologa o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil

[Decreto N° 6.666, de 27 de novembro de 2008](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6666.htm). Institui no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE).

[Resolução PR n° 01, de 25 de Fevereiro de 2005:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR_01_25fev2005.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

### Portarias

[Portaria DECEA n° 128/DECEA, de 10 de Junho de 2003](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_ica63-13.pdf). Aprova a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 63-13, Procedimentos dos órgãos do SISCEAB Relacionados com AVOEM e AVODAC.

[Portaria n° 190/GC-5, de 20 Março de 2001](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria190.pdf) Aprova Instruções Reguladoras para autorização e funcionamento de empresas de táxi aéreo e de serviço aéreo especializado e dá outras providências.

### Decretos

[Decreto s/n°, de 10 de Maio de 2000](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_10_D.pdf). Dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Portaria n° 0637 SC-6/FA-61, de 05 de Março de 1998](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria0637.pdf).

[Decreto n° 2.278, de 17 de Julho de 1997](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto2278.pdf). Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências.

[Decreto n° 1.792, de 15 de Janeiro de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=13). Aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamento no território nacional.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf). Cria a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Resolução PR n° 05, de 31 de Março de 1993:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/normas_gps.pdf) Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS (preliminares)

[Resolução PR n° 23, de 21 de Fevereiro de 1989:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_2389.pdf) Parâmetros para Transformação de Sistemas Geodésicos

[Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_89817_D.pdf) Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[Resolução PR n° 22, de 21 de Julho de 1983](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_RESOLUCAO_D.pdf). [Decreto-Lei n° 2267 regulamenta o Decreto-Lei n.° 1.177, de 21 de junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_2267_D.pdf). Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE N° 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

[Decreto-Lei n° 1.177, de 21 de Junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto-lei1177.pdf) Dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional e dá outras providências.

[Decreto-Lei n° 243, de 28 de fevereiro de 1967](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/decreto243.pdf). Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira e dá outras providências.

### Constituição Federal

[Constituição Federal (referências à cartografia)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=17).

[Nota Técnica Término do Período de Transição para Adoção no Brasil do Sistema de
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS)](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/tree/06f563af397433629d62943e2a6e12dd3e190b8a/webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cTJ55ef27OcJ:ftp:/geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/nota_tecnica_termino_periodo_transicao_sirgas2000.pdf%20&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br) Procedimentos para migração de coordenadas geodésicas e de produtos cartográficos
referenciados aos sistemas Córrego Alegre, SAD 69, WGS 84 para o SIRGAS2000.

[Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015](http://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/rpr_01_25fev2005.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras
providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Decreto Nº 5.334 de 6 de janeiro de 2005](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm#:~:text=D%C3%A1%20nova%20reda%C3%A7%C3%A3o%20ao%20art.&text=22%20do%20Decreto%20n%C2%BA%2089.817,Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.) Dá nova redação ao art. 21 e revoga o art. 22 do [Decreto no 89.817, de 20 de junho de 1984](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm#:~:text=Estabelece%20as%20Instru%C3%A7%C3%B5es%20Reguladoras%20das%20Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.), que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[IBGE Resoluções 22 e 23 (21 de junho de 1983 e Alteração de 27 de fevereiro de 1989)](https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/sirgas/16691-projeto-mudanca-do-referencial-geodesico-pmrg.html?=&t=o-que-e)

Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE Nº 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

IBGE Resolução N° 5 (31 de março de 1993)
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS: versão preliminar, a serem empregadas em território brasileiro.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf) Cria a Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e de acordo como o art. 4º da Lei nº 8490.

### Normas e Especificações Técnicas


	[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)


	[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)


	[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)


	[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)


	[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)


	[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)


	[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)


	[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)


	[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)


	[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)




### Normas Técnicas de Topografia

NBR-13133 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf) NBR-14166 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf)

### Coletânea de Normas e Medidas Provisórias

[Resolução Nº 4.427 de 25 de junho de 2015 do Banco Central](https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/2015/pdf/res_4427_v1_O.pdf)

[Medida Provisória n° 1.498-19, de 9 de Julho de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=14). [https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf](https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf)

[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)

[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)

[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)

[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)

[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)

[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)

[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)

[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)

[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)

[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)

### Textos e Manuais do IBGE

[Apostila de Noções Básicas de Cartografia](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/nocoes_basicas_cartografia.pdf) A presente apostila foi elaborada tendo como objetivo não só servir como parâmetro de orientação para o Curso de Noções Básicas de Cartografia, onde profissionais das mais diversas áreas que utilizam direta ou indiretamente a Cartografia ou um produto cartográfico como ferramenta de trabalho no desenvolvimento de suas atividades, possam conhecer todas as etapas que compreendem o mapeamento, mas também voltada aos profissionais do Departamento de Cartografia, propiciando melhor entendimento das fases que antecedem e precedem o seu trabalho. Visando ainda alcançar a leitores com pouco ou nenhum conhecimento cartográfico, os temas foram abordados de forma objetiva, cabendo aos que desejarem maiores detalhes, uma vasta bibliografia à qual poderão recorrer, parte dela utilizada na compilação desta apostila.

[Manual de normas especificações e procedimentos técnicos para Carta Internacional do Mundo ao milionésimo](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Manual%20de%20normas%20especificacoes%20e%20procedimentos%20tecnicos%20para%20Carta%20Internacional%20do%20Mundo%20ao%20milionesimo.pdf) IBGE. Manual de normas, especificações e procedimentos técnicos para a carta Internacional do Mundo, ao milionésimo. CIM 1:1.000.000. Manuais Técnicos em geociências, n. 2, 1993. O presente Manual de Normas, Especificações e Procedimentos Técnicos para o conjunto de folhas da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo, da Série Manuais Técnicos em Geociências – número 2, visa a uniformizar os procedimentos para a elaboração de originais na escala 1:1 000 000, no que concerne à representação do espaço geográfico, destacando-se a hidrografia, altimetria e elementos planimétricos de maior relevância para a sua caracterização material e social. [Manual Técnico de Uso da Terra](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/manual_uso_da_terra.pdf)

Com este lançamento, o IBGE traz a público o Manual técnico de uso da terra cuja nova edição, atualizada e modificada, oferece uma perspectiva sintonizada com as questões contemporâneas, e propõe uma base conceitual voltada para a observação e síntese do conjunto e das particularidades do uso da terra orientadas segundo a distribuição geográfica dos recursos, da sua apropriação social e das transformações ambientais, apresentando, ademais, os procedimentos técnicos de levantamento e mapeamento compatíveis com esse novo olhar sobre o tema.

A publicação está estruturada em quatro partes: a primeira discute o referencial teórico-metodológico da presente abordagem, tendo como foco a questão ambiental; a segunda parte contém os princípios básicos norteadores do levantamento da cobertura e do uso da terra, a nomenclatura utilizada, acompanhada das definições dos termos empregados com base na literatura pertinente e na atuação do IBGE nessa área do conhecimento, e o sistema de classificação concebido para categorizar os usos e a cobertura da terra; na terceira parte são descritos os métodos, instrumentos e técnicas adotados na análise espacial, distinguindo-se as etapas de trabalho de gabinete e as etapas de trabalho de campo, bem como os procedimentos para elaboração de cartas, mapas, legendas de mapeamento, e edições cartográficas em diferentes escalas; a última parte discorre sobre o Sistema de Informação Geográfica - SIG e o Banco de Dados a partir do Modelo Entidade-Relacionamento.

[Introdução ao Processamento Digital de Imagens](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Introducao%20ao%20Processamento%20Digital%20de%20Imagens.pdf) Tradicionalmente, a extração de informações das imagens de sensoriamento remoto pelas equipes técnicas de geociências tem sido feita por métodos analógicos. Entretanto, a partir dos anos 90, constata-se uma utilização crescente do processamento digital. Esta mudança foi impulsionada pela vertiginosa evolução ocorrida na indústria da informática, marcada pelo aumento na capacidade de processamento e redução dos custos dos equipamentos, o que permite hoje o tratamento de imagens em computadores de mesa. Da mesma forma, um numero cada vez maior de aplicativos dedicados ao processamento digital de imagem vem sendo disponibilizado no mercado.

Por outro lado, verifica-se um crescimento acelerado na produção de dados geoespaciais destinados a atender às necessidades especificas das várias categorias de usuários. A manipulação e integração desta multiplicidade de dados, de características e fontes distintas, para transformá-los em informação relevantes à sociedade seria extremamente difícil sem os recursos da informática, visto que o armazenamento, processamento e transmissão dos dados são feitos na forma digital. O processamento digital de imagens oferece uma gama de técnicas que propiciam a exploração de detalhes inacessíveis pelos métodos convencionais e permite realçar e destacar aspectos de interesse específico a determinados temas e objetivos.

O processamento digital de imagens e os sistemas de informação geográfica constituem hoje ferramentas essenciais em várias áreas do conhecimento. Os profissionais de geociências precisam estar permanentemente atentos a estas transformações no modus operandi, sob pena de perder informações, rapidez e eficiência. Neste contexto insere-se a elaboração deste Manual que, de forma concisa e em nível introdutório, procura descrever os conceitos e técnicas digitais mais utilizados para a extração de informações das imagens nos vários ramos das ciências da terra. Entendemos que essa iniciativa vem atender a uma necessidade e representa uma contribuição efetiva para o aprimoramento dos métodos de trabalho nos levantamento de recursos naturais, cartografia e meio ambiente.

#### Vídeos

INDE [https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia](https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia)

[https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica](https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica)

[https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ](https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ)

[https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho](https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho)

[https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp](https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp)
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# Aquisição de Propriedade

## Adquire-se a propriedade de forma originária e derivada.

### Originária

Quando desvinculada de qualquer relação com titular anterior, não existindo relação jurídica de transmissão. A maioria da doutrina, entende também como originária a aquisição por usucapião e acessão natural, formas de aquisição que veremos adiante.

### Derivada

Ocorre quando há relação jurídica com o antecessor. Existe transmissão da propriedade de um sujeito a outro. A regra fundamental dessa modalidade é que ninguém pode transferir mais direitos do que tem “ nemo plusiuris ad alium transferre potest, quam ipse haberet” . Existe transmissão derivada tanto por inter vivos como mortis causa, Nesta última, o fato da morte faz com que o patrimônio do falecido transfira-se a herdeiros.

## Classificam-se como:

###


	Da Usucapião;


	Da Aquisição pelo Registro do Título;


	Da Aquisição por Acessão




## O que seria a usucapião?

A Usucapião é o direito de posse em relação a um imóvel ou bem, devido ao uso do mesmo por um determinado tempo, contínuo e incontestadamente. No primeiro caso, qualquer imóvel que não seja público pode ser adquirido através da lei.

Suas determinações de posse através daquele que entrar com recursos variam de acordo com a situação do bem, mudando seus requisitos de acordo com cada uma, de acordo com o Código Civil Brasileiro.

## Elementos da Usucapião


	Posse (mansa, pacífica, ininterrupta e contínua)


	SEMPRE Animus domini (comportamento de dono)


	SEMPRE Justo título (ex.: promessa de compra e venda) Boa-fé


	SEMPRE Justo título (ex.: promessa de compra e venda) Boa-fé (desconhecimento de vício impeditivo) Requisitos especiais (moradia, função econômica, …)




## Quais são os tipos de usucapião?

### Bens Imóveis :

{% embed url=”https://www.mindmeister.com/pt/1763467735?t=Jwtr5bA4yh#” %}

– Extraordinária;

-Bens Imóveis

– Ordinária;

-Especial Rural;

-Especial Urbana;

-Familiar;

-Especial Coletiva;

-Extrajudicial;

-Bens Móveis (Extraordinária e Ordinária).

## Usucapião Extraordinária

Diz respeito à aquisição do imóvel por parte daquele que o apossou, de forma pacífica, durante 15 anos ininterruptos, sem nenhuma oposição.

Entretanto, o direito de posse do imóvel pode diminuir para 10 anos ininterruptos, sem nenhuma oposição, nos casos em que o possuidor do imóvel fizer da mesma sua moradia habitual, tiver realizado serviços de caráter produtivo no local ou houver realizado obras. Essa ação independe de título e de boa fé. O recurso está previsto no artigo 1238 do Código Civil.

## Usucapião Ordinária

•A usucapião ordinária é postulada no artigo 1242 do Código Civil.

Diferente da usucapião extraordinária, a usucapião ordinária prevê a posse do imóvel por parte daquele que se apossar dele de forma pacífica, durante dez anos ininterruptos, sem nenhuma oposição. A usucapião ordinária prevê os casos de boa fé e justo título. O recurso pode ser reduzido pela metade no caso de o proprietário ter adquirido o imóvel onerosamente, em registro constado em cartório e cancelado posteriormente, caso tenha estabelecido nele sua moradia ou realizado investimentos de interesses sociais e econômicos.

## Usucapião Rural

A usucapião Rural prevê a posse do imóvel localizado em uma área rural de no máximo 50 hectares por parte daquele que se apossou durante 5 anos ininterruptos e sem oposição. O requerimento se torna inválido caso a pessoa que o apossou já tenha outro imóvel, sendo este rural ou urbano. Caso seja concedida a posse do imóvel, aquele que o ganhou tem o dever de tornar a terra produtiva através do seu trabalho ou o de sua família. O recurso também é conhecido como pro labore e é previsto no artigo 1239 do Código Civil.

## Usucapião Urbana

A usucapião Urbana tem como requisitos a posse de um imóvel localizado em área urbana, de no máximo 250 metros quadrados, durante 5 anos ininterruptos, sem oposição, utilizando o mesmo como moradia sua ou de sua família. A usucapião urbana proíbe a posse do imóvel caso aquele que o apossou já possua qualquer outro imóvel. O recurso é previsto no artigo 1240 do Código Civil e também é conhecido como pro misero ou pró-moradia.

## Usucapião coletiva

A usucapião coletiva é prevista no artigo 10 do Estatuto da Cidade. Nele, consta a posse de uma área urbana com mais de 250 metros quadrados, por populações de baixa renda, com o fim de construir moradia, durante 5 anos ininterruptos e sem oposição. Também consta o impedimento caso algum dos possuidores já tenham um imóvel qualquer.

## Usucapião Familiar

•Usucapião Familiar é o artigo que prevê a posse da propriedade de até 250 metros quadrados, dividida com um ex-cônjuge ou ex-companheiro, no caso de o mesmo ter abandonado o lar. É necessária a posse do imóvel durante dois anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando o mesmo para moradia própria ou de sua família.•É necessário, também, que aquele que pretende o apossar não possua outro imóvel qualquer. O recurso é previsto no artigo 1240-A do Código Civil, sendo acrescentado pela [Lei n° 12.424/11](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12424.htm).

## Usucapião de Bens Móveis

A Usucapião de Bens Móveis é a posse de um bem móvel por uso constante e ininterrupto, sem oposição. Este se divide entre Usucapião de Bens Móveis Ordinária e Extraordinária:

A Ordinária é a posse de um bem móvel durante 3 anos, de forma contínua e incontestadamente, incluindo os casos de justo título e boa-fé. Já a Extraordinária é a posse de um bem móvel durante 5 anos, de forma contínua e sem oposição, sendo esta independente de boa fé e justo título.

Os dois são previstos no artigo 1260 e 1261 do Código Civil, respectivamente.

## Planilha explicativa

![](../.gitbook/assets/imagem1.png)

A aquisição da propriedade imóvel pelo registro do título é a transferência entre vivos da propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis competente. Enquanto não se registrar o título, que deve ser público, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel. O registro torna-se eficaz no momento da apresentação do título ao oficial do registro e assim que este prenotar no protocolo que é a chave do registro geral. Se o teor do registro não exprimir a verdade, poderá o interessado reclamar que se retifique ou anule. ( Cancelado o registro cabe ação de reivindicação de imóvel independente de boa fé ou justo título. ( Direito de Sequela).

Acessão é o aumento do volume ou do valor da coisa principal, em virtude de um elemento externo. A Acessão é modalidade de aquisição de propriedade dividida em cinco espécies:


	Por formação de ilhas;


	Por aluvião;


	Por avulsão;


	Por abandono de álveo;


	Por plantações ou construções.




## Acessão por formação de ilhas:

O artigo 1249 do Código Civil dispõe: “As ilhas que se formarem em correntes comuns ou particulares pertencem aos proprietários ribeirinhos fronteiros, observadas as regras seguintes:

I - as que se formarem no meio do rio consideram-se acréscimos sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção de suas testadas, até a linha que dividir o álveo em duas partes iguais;


II - as que se formarem entre a referida linha e uma das margens consideram-se acréscimos aos terrenos ribeirinhos fronteiros desse mesmo lado;

III - as que se formarem pelo desdobramento de um novo braço do rio continuam a pertencer aos proprietários dos terrenos à custa dos quais se constituíram.”

Vale lembrar , que de acordo com o código das águas, se as correntes forem navegáveis, trata-se de águas públicas, e portanto a regras do código civil que dizem respeito a aquisição de propriedade por acessão aplicam-se aos rios não navegáveis.




## Acessão por aluvião:

Art. 1.250:.”Os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indenização.

Parágrafo único. O terreno aluvial, que se formar em frente de prédios de proprietários diferentes, dividir-se-á entre eles, na proporção da testada de cada um sobre a antiga margem”


O que caracteriza o aluvião é o fato de o acréscimo feito pelo rio à margem ser de tal modo lento que se torna impossível precisar a quantidade acrescida no momento anterior.

Por analogia, se resolve o problema do aluvião com a regra de que o acessório acompanha o principal.




Conceito Jurídico – código das águas - “Art. 16. Constituem “aluvião” os acréscimos que sucessiva e imperceptivelmente se formarem para a parte do mar e das correntes, aquém do ponto a que chega o preamar médio, ou do ponto médio das enchentes ordinárias, bem como a parte do álveo que se descobrir pelo afastamento das águas.”

## Acessão por avulsão:

“Verifica-se avulsão quando a força súbita da corrente arranca uma parte considerável e reconhecida de um prédio, arrojando-a sobre outro prédio” – código das águas – art.19.

Art. 1251 do código civil “Quando, por força natural violenta, uma porção de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro, o dono deste adquirirá a propriedade do acréscimo, se indenizar o dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um ano, ninguém houver reclamado.


Parágrafo único. Recusando-se ao pagamento de indenização, o dono do prédio a que se juntou a porção de terra deverá aquiescer a que se remova a parte acrescida”

O Diferencial da acessão por avulsão, está na indenização ao primeiro proprietário para aquisição do acréscimo no período de um ano, ou sem indenização se após o prazo ninguém houver reclamado. Entretanto o primeiro proprietário não é obrigado a aceitar a indenização, podendo optar pela remoção da parte acrescida a terreno de outrem.




## Acessão por álveo abandonado:

Definição de álveo – leito do rio – “Álveo é a superfície que as águas cobrem sem transbordar para o solo natural e ordinariamente enxuto”.Art.9 Código das águas.

Art. 1.252 do C.C. “O álveo abandonado de corrente pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, sem que tenham indenização os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os prédios marginais se estendem até o meio do álveo”


Porém se a mudança do curso das águas se der de forma artificial, cabe indenização ao proprietário ofendido.




## Construções e plantações:

Elencadas nos artigos 1253 a 1259 do código civil, as construções e plantações são acessões decorrentes da conduta humana.

As construções e plantações são consideradas acessórios do solo. Não se leva em conta o conceito de valor. A presunção é que pertencem ao proprietário do solo, embora não seja essa presunção absoluta. Como é possível semear, plantar e construir com sementes e materiais não pertencentes ao proprietário do solo, distinguem-se as hipóteses nas quais isso pode ocorrer:


1-Semeadura, plantação ou construção em terreno próprio com material alheio – com solução no art. 1254 – “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno próprio com sementes, plantas ou materiais alheios, adquire a propriedade destes; mas fica obrigado a pagar-lhes o valor, além de responder por perdas e danos, se agiu de má-fé.”

2- Semeadura, plantação ou construção em terreno alheio com material próprio - com solução no art.1255 – “Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a indenização.




Parágrafo único. Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo.

Se o semeador, plantador ou construtor agiu de má fé, poderá ser constrangido a repor as coisas no estado em que se estavam e a pagar pelos prejuízos, No entanto se ambos estão de má fé o art. 1256 determina que o proprietário adquira os acréscimos e pague o valor das acessões.

Presume-se a má fé do proprietário quando este sabia do trabalho de construção ou lavoura e não o impugnou. Locupletando-se a custa de outrem, este adquirirá a propriedade da acessão mas ficará com encargo de indeniza-la ao construtor ou plantador.

3 - Semeadura, plantação ou construção em terreno alheio com material alheio com solução no art. 1257 – “O disposto no artigo antecedente aplica-se ao caso de não pertencerem as sementes, plantas ou materiais a quem de boa-fé os empregou em solo alheio.

Parágrafo único. O proprietário das sementes, plantas ou materiais poderá cobrar do proprietário do solo a indenização devida, quando não puder havê-la do plantador ou construtor”

Observe que o parágrafo único, obriga primeiramente a cobrança do plantador ou construtor, para posteriormente, caso não consiga receber, cobrar o proprietário

## Construção em imóvel alheio:

### Fundamento Legal:

Art. 1.258. Se a construção, feita parcialmente em solo próprio, invade solo alheio em proporção não superior à vigésima parte deste, adquire o construtor de boa-fé a propriedade da parte do solo invadido, se o valor da construção exceder o dessa parte, e responde por indenização que represente, também, o valor da área perdida e a desvalorização da área remanescente. Parágrafo único. Pagando em décuplo as perdas e danos previstos neste artigo, o construtor de má-fé adquire a propriedade da parte do solo que invadiu, se em proporção à vigésima parte deste e o valor da construção exceder consideravelmente o dessa parte e não se puder demolir a porção invasora sem grave prejuízo para a construção. Art. 1.259. Se o construtor estiver de boa-fé, e a invasão do solo alheio exceder a vigésima parte deste, adquire a propriedade da parte do solo invadido, e responde por perdas e danos que abranjam o valor que a invasão acrescer à construção, mais o da área perdida e o da desvalorização da área remanescente; se de má-fé, é obrigado a demolir o que nele construiu, pagando as perdas e danos apurados, que serão devidos em dobro
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Como elementos que antecedem o registro de imóveis serão tratados, a seguir, a posse e a relação entre domínio e propriedade.


	Posse




Ser possuidor de uma coisa é poder usar e gozar tirando proveito e colhendo frutos do que vamos chamar de uma fração ou porção de terra ou de um imóvel, já que estes são os objetos estudados. É você, mesmo sem dispor legalmente do terreno, poder zelar, cuidar, plantar, colher seus frutos; Embora você não possa transmiti-lo a outrem, vendê-lo, doá-lo ou gravá-lo, ou seja, não tem o domínio pleno da coisa, uma vez que esse título seria do proprietário desse imóvel, cujo nome está inscrito no cartório de Registro de Imóveis (LIPORONI; BENITE, 2008).

Através da Cessão de direitos hereditários, em ofício de notas (tabelionato), a posse pode ser transmitida. Foi criado, no sistema cartorário, uma maneira similar às transmissões de domínio. Com o propósito de dar legalidade nas transmissões, criaram-se as vendas e compras de posse (LIPORONI; BENITE, 2008).

A título oneroso ou gratuito, podendo até mencionar as dimensões, medidas perimetrais, indicação de origem e, semelhante aos títulos de dominiais, descrever a forma como obteve a posse, o tempo em que exerceu, bem como outros dados pertinentes, o detentor da posse de um determinado imóvel vende ou transmite a outrem os seus direitos através das escrituras de cessão de direitos possessórios (LIPORONI; BENITE, 2008).

Os direitos possessórios, quanto mais velhos forem, mais forças adquirem. Caso se torne objeto de ação judicial, a posse atual tem seu tempo somado à posse dos antecessores (LIPORONI; BENITE, 2008).

A posse poderá vir a transformar-se em domínio, através de uma ação de usucapião, ou servir de defesa contra o titular do domínio, quando invocado o direito num processo reivindicatório (exceção de usucapião), desde que a referida posse seja mansa e pacífica ao longo dos anos, com transmissões feitas por meio de documentação hábil, por qualquer Cartório de Notas ou Tabelionato (LIPORONI; BENITE, 2008).

A posse apresenta-se em diversas modalidades. As mesmas são mostradas na tabela a seguir:
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Fonte: Liporoni e Benite, (2008).

2.  Domínio e Propriedade

Quando se tem o direito de propriedade de um imóvel, tem-se o domínio do mesmo, ou conforme o conceito: “direito de propriedade é o direito complexo, absoluto, perpétuo e exclusivo, pelo qual uma coisa fica submetida à vontade de uma pessoa, observadas as limitações da lei” (LIPORONI; BENITE, 2008).

No momento em que o instrumento de venda e compra é registrado perante o Oficial de Registro de Imóveis é que se concretiza a transmissão do domínio de um imóvel. Ao contrário da compra e venda de bens móveis, que se aperfeiçoa pela tradição, isto é, pela entrega da coisa móvel (LIPORONI; BENITE, 2008).

Uma questão a ser esclarecida é que domínio e propriedade não são sinônimos, como costuma ser confundido por manuais que abordam o assunto, nos quais, os dois termos ás vezes são colocados como se fossem o mesmo. Os dois institutos, no ordenamento jurídico, não se encontram em campos opostos, entretanto, mesmo que sejam complementares, é importante compreendê-los como distintos (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

Tratar propriedade como domínio, de maneira geral, é desconsiderar a constitucionalização pelo qual o direito brasileiro vem passando, em que a propriedade, muito mais que um direito exclusivo e ilimitado, deve cumprir suas funções sociais, cuja penalidade pode ser a perder da mesma (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

O domínio é a influência direta sobre a coisa, a relação do indivíduo com ela, dessa forma Aronne coloca o domínio como o centro dos direitos reais. Não há que se falar em terceiros ou obrigações, o campo dominial é apenas real. No domínio o sujeito é conjugado com o gozar, usar, dispor e reaver o bem e nada mais, está internamente, ligada ao poder (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).

O proprietário tem a faculdade de usar, gozar, dispor e reaver o bem, desde que esteja estabelecido o seu domínio. No entanto, antes de exercer o que lhe é pertinente, deve atender a função social da propriedade, ou seja, deve atender as obrigações que a propriedade lhe impõe (OLIVEIRA; BORDERES, 2009).


	
	Formas de Aquisição de Propriedade Imóvel








Segundo Gonçalves (2010), Os Modos de aquisição da Propriedade eram enumerados, taxativamente, no Código Civil de 1916, no art. 530, como: a) registro de títulos de transferência de Registro de Imóvel; b) acessão; c) Usucapião; e d) direito hereditário. O novo Código não especificou os elementos referidos anteriormente, limitou-se a tratar, no capitulo intitulado “Da aquisição da propriedade imóvel”, a usucapião, o registro do título e a acessão (arts. 1238 a 1259). Outro modo de aquisição da propriedade imóvel é o direito hereditário.

Com relação à procedência ou causa de aquisição, pode ser: Originária, quando não ocorre transmissão de um sujeito para outro, como, por exemplo, a acessão natural e a usucapião; e derivada, quando ocorre uma relação negocial entre o anterior proprietário e o adquirente, em que há uma transmissão de domínio devido à manifestação da vontade (GONÇALVES, 2010).
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Fonte: Gonçalves, (2010).

Serão tratados, a seguir, referente às formas de aquisição da propriedade imóvel: a Usucapião, o Registro de títulos (trará mais detalhes no item 1.6), a acessão e o direito hereditário.

1.3**.1 Usucapião**


	
	
	
	Conceito
















A aquisição da propriedade pode ser gerada pela posse prolongada da coisa, desde que estejam presentes certas exigências estabelecidas em lei. Usucapião é a forma de aquisição da propriedade mediante a posse suficientemente prolongada em conformidade com determinados requisitos (VENOSA, 2014).

A usucapião tem como fundamento a aquisição da propriedade. O proprietário desidioso deve perder a coisa por não cuidar do seu patrimônio, em razão de alguém que, unindo posse e tempo, deseja firmar e pacificar a sua situação perante o bem e a sociedade (FARIAS; ROSENVALD, 2011).


	
	
	
	Pressupostos
















A usucapião tem como pressupostos: coisa hábil ou suscetível de usucapião, posse, decurso do tempo, justo título e boa-fé. O três primeiros são exigidos em todas as espécies de usucapião. Os dois últimos, justo título e boa-fé, são reclamados somente na usucapião ordinária. Inicialmente, é imprescindível verificar se o bem que será objeto de usucapião é suscetível de prescrição aquisitiva, uma vez que nem todos são sujeitos a ela, como os bens fora do comércio e os bens públicos (GONÇALVES, 2010).

Conforme Gonçalves (2010) são considerados fora do comércio os bens naturalmente indisponíveis (não podem ser apropriados pelo homem, como o atmosférico, a agua do mar), os legalmente indisponíveis (bens de uso comum, de uso especial e de incapazes, os direitos da personalidade e os órgãos do corpo humano) e os indisponíveis pela vontade humana (colocados em testamentos ou doados, com clausula de inalienabilidade).


De acordo com Gonçalves (2010) os bens públicos não são objetos de usucapião. O art 2º do decreto n 22.785/33 diz que “os bens públicos, seja qual for sua natureza, não são sujeitos a prescrição”. O novo código civil designa: “Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião” (art. 102).




Segundo Gonçalves (2010) para a configuração da prescrição aquisitiva é imprescindível a posse. Porém, não é qualquer tipo de posse que pode ser conduzida a usucapião. A lei diz que deve possuir certas características. A posse ad interdicta, justa, possui direito de proteção da posse, mas não é cabível para usucapião. Posse ad usucapionem é a que contém os requisitos determinados pelos arts. 1.238 a 1.942 do código civil, sendo o animo de dono o primeiro deles. Tais dispositivos fixam que o usucapiente deve possuir o imóvel “como seu”. O locatário, o comodatário e todos aqueles que exercem posse direta sobre a coisa, que sabem que não lhe pertence e com reconhecimento de direito dominial de outrem, não possuem ânimo de dono.


Ser mansa e pacífica, ou seja, sem oposição, é o segundo requisito da posse ad usucapionem. Caso o possuidor não seja aborrecido pelo proprietário, durante todo o tempo fixado por lei, diz-se que sua posse é mansa e pacífica. Entretanto, se ele tomou alguma providencia na área judicial, com o intuito de quebrar a continuidade da posse, fica descaracterizada a ad usucapionem (GONÇALVES, 2010).




O terceiro requisito é que a posse seja contínua, ou seja, sem interrupção. A coisa não pose ser possuída em intervalos. É imprescindível que a tenha conservado durante todo o tempo até que se seja ingressado a ação de usucapião. Na eventualidade de ter se mudado para outro local, mas continuou comportando-se como dono em relação a coisa, não significa, necessariamente, abandono da posse (GONÇALVES, 2010).

O código civil admite, no art. 1243, mesmo exigindo a continuidade da posse, que o possuidor acrescente á sua posse a dos seus antecessores, para o fim de contar o tempo exigido para a usucapião, desde que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, possuindo justo título e boa-fé (GONÇALVES, 2010).

Com relação ao decurso do tempo, os anos são contados por dias, e não por horas. O prazo é iniciado no dia seguinte ao da posse. O primeiro dia não se conta, por ser incompleto, mas conta-se o último. Na usucapião extraordinária, o prazo exigido é de 15 anos (art. 1238), que será reduzida a dez anos (parágrafo único) caso o possuidor tenha estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. No caso da ordinária, devendo o possuidor ter justo título e boa-fé, basta o prazo de dez anos (art. 1.242). Caso o imóvel tenha sido adquirido, onerosamente, com base em transcrição constante no registro próprio, cancelada posteriormente, desde que os possuidores tiverem estabelecido nele a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico (parágrafo único), o prazo será de cinco anos (GONÇALVES, 2010).

Outro aspecto a ser tratado é o justo título, que é o instrumento que faz um possuidor acreditar que é proprietário. Apesar de possuir algum defeito que possa impedir a sua aquisição, em tese, trata-se de um título formalmente idôneo a transferir a propriedade (FARIAS; ROSENVALD, 2011).

Tem-se ainda, sobre pressupostos, a Boa fé, que é o estado subjetivo da ignorância do possuidor quanto ao problema ou obstáculo que lhe impede de adquirir a coisa. Tem-se a convicção de que o bem possuído lhe pertence, fato determinante para fins de usucapião. Ao adquirir a coisa, erroneamente acreditou ser o proprietário (FARIAS; ROSENVALD, 2011).


	
	
	
	Espécies
















Segundo Gonçalves (2010), tanto bens móveis quanto bens imóveis podem ser objetos de usucapião. Para bens imóveis, o direito brasileiro apresenta três espécies de usucapião: A extraordinária, a ordinária e a especial, sendo esta última dividida em rural e urbana.

A tabela 3, a seguir, expõe essas modalidades e suas características.
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Fonte: Gonçalves, (2010).


	
	
	Aquisição por Registro de Títulos












A aquisição da propriedade imóvel pelo registro do título, elencadas no arts. 1245, 1246 e 1247, é a transferência entre vivos da propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis competente (DIREITONET, 2015).

O alienante continua dono do imóvel enquanto não for registrar o título, que deve ser público (DIREITONET, 2015).

O registro é efetivado quando o título é apresentado ao oficial de registro e este prenotar no protocolo, que é a chave do registro geral (DIREITONET, 2015).

O item 1.6 trará mais detalhes referente ao assunto.


	
	
	Acessão












Quando o proprietário de um bem adquire à titularidade de tudo aquilo que a ele se adere, tem-se a acessão, que é um modo originário aquisitivo de propriedade. Por meio da acessão contínua, uma coisa é incorporada, ou mesmo unida, materialmente a outra, em estado permanente, por ação humana ou natural, e a propriedade da coisa acessória, que foi unida ou incorporada, é adquirida pelo proprietário da coisa principal (FARIAS; ROSENVALD, 2011).

A tabela 4 mostra as espécies de acessões.
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Fonte: Gonçalves, (2010).

1.3.4 Direito Hereditário

A sucessão hereditária é determinada pela morte de um titular de um patrimônio. O fato da morte, fato jurídico, assinala o momento em que “o domínio e a posse da herança transmite-se desde logo aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1.572 do código de 1916). O código atual expressa que “a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários” (art. 1784). Neste caso, com a morte do autor da herança, a aludida herança guarda a noção de patrimônio que se transmite aos herdeiros (VENOSA, 2014).

Em função do princípio da continuidade do registro de imóveis será feito o inventário, a fim de que o herdeiro seja representado como titular do direito de propriedade. A aquisição desse direito ocorre com o falecimento do autor da herança, quando então, considera-se aberta à sucessão (GONÇALVES, 2010).

Pelo nosso direito, portanto, com a morte dá-se a abertura da sucessão, com a transmissão imediata, ipso iure, dos bens do morto aos herdeiros legítimos e testamentários. A relação de herdeiros legítimos é estabelecida em lei, segundo a ordem de vocação hereditária (art. 1829). Herdeiros testamentários são os aquinhoados em testamento com fração da universalidade que constitui a herança. Não se confundem com os legatários que recebem, por testamento, bem certo e individualizado do testador e necessitam pedir o bem legado; não o recebem tão logo ocorra a morte, como os herdeiros (VENOSA, 2014, p. 230).

Mantêm-se, como eram exercidas pelo morto, a mesma natureza e características da posse e propriedade recebidas pelos herdeiros (VENOSA, 2014).


	
	Princípios do Direito Registral








Os princípios do direito registral são elementos que orientam o ato de registro, dando-lhe padrões jurídicos e características internas. As interpretações normativas são direcionadas por eles, e também atuam como norteadores para a formação legislativa (FOLLE, 2010).

O legislador, a fim de proporcionar maior segurança nos negócios imobiliários, criou um sistema de registro públicos, orientado por diversos princípios, que asseguram sua eficácia (GONÇALVES, 2010).

Serão tratados, a seguir, os princípios da publicidade, da Fé Pública, da Prioridade, da Especialidade, da Disponibilidade, da Continuidade, da Legalidade.

1.4.1 Princípio da publicidade

Conforme Folle (2010), O princípio da _**publicidade**_, dirigido a todos os registros públicos, considera que o registro torna público o conhecimento do ato registrado, logo, ninguém poderá alegar não conhecer o fato, visto que tenha sido registrado. No artigo 17 da Lei de Registros Públicos podem ser encontradas sua justificativa e incidência legal, a qual determina que qualquer pessoa poderá requerer a certidão do registro sem necessidade de informar o motivo do interesse, e o oficial de registro e seu preposto não podem se recusar a oferecê-la.

1.4.2 Princípio da Fé Pública

Segundo Folle (2010) o princípio da _**fé pública**_ é caracterizado pelo atributo da força probante do registro. O registro gera uma juris tantum favorável ao titular do registro, ou seja, presume-se relativa veracidade favorável a quem consta no registro, impondo a quem quiser contestar tal direito, a provar, em juízo, as suas alegações. O art. 252 da Lei nº 6.015/73 trata sobre o assunto.


	
	
	Princípio da Prioridade












O princípio da _**prioridade**_ protege quem primeiro registra o seu título. A prioridade do registro é assegurada pela prenotação. Caso mais de um título seja levado a registro no mesmo dia, aquele prenotado em primeiro lugar no protocolo é o que será registrado (LRP, art. 191 e 192). Se em trinta dias a parte interessada não atender as exigências formuladas pelo oficial, acabam os efeitos da prenotação, podendo ser examinado e registrado, caso esteja em ordem, o título que foi apresentado em segundo lugar. O prazo fica prorrogado até o julgamento do referido procedimento, caso o primeiro apresentante não se conforme com as exigências indicadas e requerer a suscitação da dúvida (GONÇALVES, 2010).


	
	
	Principio da especialidade












Segundo Folle (2010), o principio da especialidade, mostrado pelo artigo 176, § 1º, II e III da Lei nº 6.015/73, é um dos mais importantes e destacados princípios do direito registral. Este princípio determina que os atos de registro no registro de imóveis sejam especificados em relação ao objeto e aos sujeitos que possuam direitos em relação a ele. A especialização será objetiva, quando relacionada ao objeto e, subjetiva, quando relacionada às partes. Para a segurança jurídica que busca o registro imobiliário, esse principio é muito importante, dado que o objeto a ser registrado esteja perfeitamente individualizado, o que vai ao encontro do Georreferenciamento, que é uma das melhores formas de caracterizar, com precisão, o imóvel ao qual se refere o título.

Augusto (2013) observa três modalidades do principio da especialidade: especialidade do fato jurídico, a especialidade subjetiva e a especialidade objetiva. Vejamos o que ele diz referente a isso:

O princípio da especialidade do fato jurídico refere-se á boa técnica de inscrever o direito ou a informação juridicamente importante, relativa ao imóvel, mediante a completa especialização das relações jurídicas que tem ingresso no fólio real. Esse princípio deve ser observado tanto na elaboração do título, como também na escrituração do assento registral, que deve conter todos os elementos essenciais, naturais e acidentais do negócio jurídico. Assim, não haverá dúvida sobre qual direito foi constituído, sobre a abrangência desse direito e sobre eventuais condições, termos e encargos pactuados pelas partes (AUGUSTO, 2013, p. 229).

O princípio da especialidade subjetiva refere-se à completa e correta qualificação de todas as pessoas que ingressam no fólio real, quer na qualidade de titular do direito que está sendo registrado, quer de outras pessoas que possam ser afetadas por esse direito (cônjuge, devedor solidário, interveniente-anuente etc.) (AUGUSTO, 2013, p. 229).

O princípio da especialidade objetiva trata da delimitação espacial da propriedade, ou seja, da descrição técnica do imóvel e de outros elementos nele existentes, como servidão, reserva legal etc. A descrição do imóvel deve ser feita com base nas regras gerais de agrimensura, de forma que a descrição tabular, por si só, torne possível a materialização do desenho do imóvel (AUGUSTO, 2013, p. 230).

1.4.5 Princípio da Disponibilidade

Pelo princípio da _**disponibilidade**_ analisa-se se o imóvel está apto a ser alienado ou onerado. Trata-se de um princípio implícito, oriundo da regra de que a ninguém é permitido dispor de mais direitos do que possui. É necessário provar sua titularidade para poder alienar ou onerar o imóvel (FOLLE, 2010).

1.4.6 Princípio da Continuidade

Representado pelos artigos 195 e 237 da lei de registros públicos, o princípio da _**continuidade**_ exige que, entre os atos praticados na serventia imobiliária e seus objetos, haja uma sequencia lógica e ininterrupta. Para ser realizada a transmissão de um imóvel, deve existir uma perfeita sequencia entre antecessor e sucessor, bem como perfeita coincidência entre a descrição constante do registro e a constante do título (FOLLE, 2010).

Por esse principio, só é admitido o registro de um título, se o alienante for a mesma pessoa que figure no registro como o seu proprietário (GONÇALVES, 2010).

1.4.7 Princípio da Legalidade

De acordo com Folle (2010), No _**principio da legalidade**_, peculiar do contexto registral, tem-se o fato de que, por acordo entre as partes, não existe direito real, isto é, apenas é direito real o que se encontra qualificado em lei. Esse princípio somente permite o ingresso no registro de imóveis aqueles indicados em lei, logo, ele limita os títulos registráveis. Em torno da aplicação prática desse princípio existem dificuldades, pois o mesmo não pode ser tido como regra absoluta, mas como norteador, uma vez que é difícil para lei acompanhar as inovações e transformações do mundo jurídico e fático com a rapidez que elas acontecem. Os artigos 172 e 221 da Lei nº 6015/73 traz os dispositivos a ele relacionados.

1.4.8 A importância do princípio da especialidade objetiva para a Certificação de Imóveis Rurais;

No item 1.4.4, deste trabalho, abordou-se o princípio da especialidade objetiva, onde diz que o referido princípio trata da delimitação espacial da propriedade, isto é, da descrição técnica do imóvel e de outros elementos, e esta descrição é feita com base nas regras de agrimensura.

Referente à certificação, o decreto 4449/2002 em seu §1º do art. 9, expõe: “Caberá ao INCRA certificar que a poligonal objeto do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo próprio”.

Tomando por base essas duas colocações, percebe-se o quanto os dois termos estão inter-relacionados. O princípio da especialidade objetiva é importante para a certificação por ser um elemento jurídico que impõe a descrição precisa do imóvel, uma correta delimitação da propriedade, utilizando técnicas de agrimensura, possibilitando que o mesmo seja precisamente individualizado. A certificação é a garantia da não sobreposição do imóvel a ser certificado com nenhum outro do cadastro georreferenciado, portanto advém da ideia do imóvel ser bem descrito, bem delimitado, distinguido dos demais.

1.4.9 Precisão posicional

A Lei de Registros Públicos (Lei 6015/73), no § 3º, do artigo 176, trata da precisão posicional, relatando que a mesma é fixada pelo INCRA. Vejamos o texto da Lei:

Art. 176…

§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.

A NTGIR, 3ª edição, do INCRA, fala que informações posicionais são as coordenadas geodésicas (φ,λ,h) e suas respectivas precisões (бx, бy, бh). Com relação à precisão posicional absoluta, referem-se à precisão posicional vinculada ao sistema geodésico brasileiro (SGB), prevendo, então, a partir dos vértices do mesmo, a propagação de variância.

O item 4.3, da NTGIR, 3ª edição, aborda a Precisão das coordenadas, assim dispondo:

O valor da precisão posicional absoluta refere-se a resultante planimétrica (horizontal), conforme equação a seguir:

Onde:


	б p = precisão posicional (m);


	б ϕ = desvio padrão da latitude (m);


	б λ = desvio padrão da longitude (m).




Nota: No cálculo da precisão posicional desconsidera-se o valor do desvio padrão da altitude.

O item 4.4, da NTGIR, 3ª edição, tratar sobre os padrões de precisão, onde explana:

Os valores de precisão posicional a serem observados para vértices definidores de limites de imóveis são:

a) Para vértices situados em limites artificiais: melhor ou igual a 0,50 m;

b) Para vértices situados em limites naturais: melhor ou igual a 3,00 m; e

c) Para vértices situados em limites inacessíveis: melhor ou igual a 7,50 m.
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De acordo com Nascimento (apud BARROS, 2011, p. 48) a necessidade de implementação de um cadastro pode ser justificada através de três aspectos fundamentais: (1) facilita o cálculo e gestão dos tributos associado à propriedade imóvel, (2) proporciona segurança jurídica sobre o direito de propriedade e, (3) serve de apoio ao desenvolvimento e planejamento das zonas rurais e áreas urbanas.

A administração territorial brasileira é dividida entre os municípios (cadastro urbano) e a união (cadastro rural e de terras públicas), de maneira não compartilhada, confusa, possibilitando a existência de dois cadastros rurais nacionais, apresentando funções distintas (tributária e fundiária), independentes e administrados separadamente, conforme a finalidade de cada órgão gestor (RFB e INCRA). Pode-se falar também que existe o registro legal dos imóveis, que é um cadastro feito pelos cartórios do sistema de registro imobiliário, e o cadastro técnico ambiental que está sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Quando se trata do cadastro imobiliário urbano, a estrutura é definida de maneira autônoma por cada município do país (NASCIMENTO apud BARROS, 2011, p. 48).

Referente a cadastro rural, serão abordados, a seguir, o Sistema Nacional de cadastro Rural (SNCR), O Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais (CAFIR) e o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).
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O sistema Nacional de Cadastro Rural foi criado pela [Lei 5.868, de 12 de dezembro de 1972](http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.868-1972?OpenDocument) e regulamentado pelo decreto [72.106, de 18 de abril de 1973.](http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2072.106-1973?OpenDocument)

A lei 5.868/72, em seu artigo 1º, expõe que o Sistema Nacional de Cadastro Rural possui cinco modalidades de cadastro, assim descritos:

I - Cadastro de Imóveis Rurais;

II - Cadastro de Proprietários e Detentores de Imóveis Rurais;

III - Cadastro de Arrendatários e Parceiros Rurais;

IV - Cadastro de Terras Públicas.

V - Cadastro Nacional de Florestas Públicas. [(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art81).

O SNCR teve grandes mudanças ao longo de sua existência, que trouxeram prejuízos à manutenção dos dados, isto é, os registros de imóveis rurais existentes em arquivos gerados pelo sistema anterior a mudança não foram transferidos para a base de dados. Isso teve como consequência à perda de informações e de abrangência de um número maior de imóveis (BARROS, 2011).

A estrutura de coleta de dados do SNCR não foi alterada, no entanto está sendo preparada para atender os preceitos legais da lei 10267/2001, como a criação do cadastro nacional de imóveis rurais (CNIR), administrado pelo INCRA e RFB, o Georreferenciamento de imóveis rurais e a troca de informações entre o INCRA e os Serviços Registrais (BARROS, 2011).

Pode-se observar, na estrutura do novo SNCR, que o imóvel rural é relacionado a dados literais e gráficos, incluindo sua ligação com uma pessoa ou pessoas por detenção. A pessoa, que pode ser física ou jurídica, também está associada a um imóvel rural, ou imóvel, por detenção, por uso ou por ambos, estabelecendo, dessa forma, o cadastro de imóveis rurais e pessoas e seus relacionamentos (BARROS, 2011).

Segundo Geoeduc (2015) O INCRA, no início de abril, lançou o novo sistema nacional de cadastro rural, que trouxe como novidade a declaração de eletrônica para imóveis rurais cujo objetivo é modernizar a regularização fundiária no Brasil, para, adiante, fazer a integração com os dados sobre os imóveis declarados na receita federal que fazem parte do CNIR.

O SNCR busca dar mais comodidade aos proprietários de imóveis rurais para que atualizem seus dados e de seus imóveis, uma vez que permitirá o acesso pela internet, ou seja, através de qualquer computador com acesso a web, poderão ser realizadas as declarações de atualização cadastral (GEOEDUC, 2015).

Os formulários de papel serão extintos com essa atualização, entretanto o INCRA informa que o cadastro também continuará sendo realizado nas Unidades municipais de cadastro, Salas de cidadania, Unidades avançadas e Superintendências regionais da autarquia em todo o Brasil para os proprietários rurais que não dispõem de acesso à internet (GEOEDUC, 2015).

1.5.2 CAFIR

A RFB, em 1992, iniciou a cobrança do imposto sobre a propriedade territorial rural – ITR, onde usou a base de dados cadastrais do INCRA e quando se verificou a falta de informação e incompatibilidade dos dados. Com esses problemas houve a necessidade da RFB construir seu próprio cadastro de imóveis rurais (PAIXÂO apud BARROS, 2011, p. 54), o cadastro fiscal de imóveis rurais – CAFIR. A instrução normativa SRF 272, de 30 de dezembro de 2002, formalmente, criou o CAFIR, e o mesmo foi posteriormente implementado pela instrução normativa SRF 351, de 5 de agosto de 2003 (RFB apud BARROS, 2011, p. 54)

CAFIR é o cadastro conduzido pela Receita Federal do Brasil, com informações alusivas aos imóveis rurais do país, seus titulares e, se for necessário, os condôminos e compossuidores (RFB, 2015).

Subsidiar a arrecadação do imposto territorial rural (ITR) é função desse cadastro. De acordo com instrução normativa RFB nº 830, de 18 de março de 2008, “todos os imóveis rurais devem ser inscritos no CAFIR, inclusive os que gozam de imunidade e isenção do imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)” (BARROS, 2011).

Conforme (RFB, 2015) No ato da inscrição no CAFIR é atribuído ao imóvel, para identificação junto à Receita Federal do Brasil, o NIRF (Numero do Imóvel na Receita Federal).

A DITR é a Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, que toda pessoa física ou jurídica deve entregar anualmente, desde que seja proprietária (enfiteuta ou foreira), ou possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária, de imóvel rural (RFB apud BARROS, 2011, p.54).

Através do documento de informação e atualização cadastral do ITR (DIAC) realiza-se a coleta de informações, e refere-se a dados do imóvel rural e do titular (preenchido por todas as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas a entregar a DITR), e pelo documento de informação e apuração do ITR (DIAT), destinado a apuração do ITR referente ao imóvel rural, sujeito ao cálculo do imposto. Quando o imóvel é imune ou isento o DIAT não é disponibilizado (RFB apud BARROS, 2011, p.55).

Convém salientar que o SNCR e o CAFIR referem-se a conceitos distintos de imóvel rural. O SNCR considera o imóvel rural pela destinação ou uso destinado a atividades de cunho rural (como agricultura e pecuária). Já o CAFIR considera os imóveis pela localização, logo, somente aqueles fora do perímetro urbanos são cadastrados. Deve-se considerar essa diferença quando for implementar o CNIR (será tratado no item seguinte), que é uma base única de informações sobre imóveis rurais (BARROS, 2011).
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A lei 10.267 de 2001 criou o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), onde expõe em seu artigo 2º: “Fica criado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR, que terá base comum de informações, gerenciada conjuntamente pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, produzida e compartilhada pelas diversas instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro”.

O CNIR ainda não teve, efetivamente, a sua implementação. Foi criado, em 2008, um grupo de trabalho cujo objetivo era estabelecer as bases para essa implementação, em que participaram técnicos do INCRA, Receita Federal e SEPRO, envolvidos com o Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e o cadastro fiscal de Imóveis rurais (CAFIR). Um Projeto de Reforma Cadastral e de Estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais foi elaborado com a finalidade de propor a concepção e construção do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). O produto final do projeto em questão é o cadastro rural, que compreende o conjunto de dados sobre imóveis rurais a serem compartilhados com outras instituições (BARROS, 2011).

O conteúdo do CNIR consiste dos elementos que devem constituir a base comum de informações referente aos imóveis rurais, que será compartilhada por meio do banco de dados cadastrais. Em razão de ser um cadastro único, esse conteúdo deverá ser estabelecido com base no levantamento das necessidades das instituições produtoras e usuárias das informações, a fim de que a implantação do novo sistema beneficie a todos e não gere situações em que determinados órgãos tenham que manter suas próprias bases de informações, independentemente do CNIR (ISHIKAWA, 2007).

A ausência de duplicidade de informações é a grande vantagem de um cadastro único. Essa duplicidade provoca, sobre o mesmo imóvel, a existência de dados conflitantes. O CNIR deverá atender ao conceito de Cadastro Multifinalitário, em que cada usuário superpõe o seu cadastro específico sobre uma base comum de informações. A criação de um cadastro de informações geométricas e legais atualizadas é uma das mais importantes vantagens do CNIR (ISHIKAWA, 2007).
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Segundo Augusto (2013), no Brasil, o registro de imóveis é um serviço público, realizado de maneira privada, sendo delegado pelo poder público, com a atribuição de assegurar a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos direitos reais e de alguns direitos pessoais que incidem na propriedade imobiliária.

Conforme Augusto (2013), o oficial de registro de imóveis, que é um profissional do direito, dotado de fé pública, provido através de concurso público de provas e títulos, exerce a função registral. No uso de suas atribuições, o registrador utiliza da qualificação registral, que consiste numa decisão juridicamente fundamentada sobre a viabilidade ou não da entrada de um determinado título nos livros registrais. Levando-se em conta que grande parte dos direitos reais apenas é concretizada com o registro, Compete ao registrador de imóveis decidir pela constituição, modificação ou extinção de direitos reais que incidem sobre o imóvel.

Segundo Gonçalves (2010), Para a transferência ou aquisição do domínio, no direito brasileiro, não basta o contrato. Por meio dele, criam-se somente obrigações e direitos, conforme estabelece o art. 481 do Código Civil. O domínio transfere-se somente pela tradição, se for coisa móvel (art. 1267) e através do registro translativo, se for imóvel (art. 1245).

A seguir serão abordados aspectos concernentes ao registro de títulos. Serão discorridos: Matrícula, Registro, Averbação, Livros obrigatórios e Retificação de registro.

1.6.1. Matrícula

Conforme Gonçalves (2010), Pretendendo melhor individualizar os imóveis, a atual Lei dos Registros Públicos criou a matrícula, exigindo que seja realizada antes do registro, quando o imóvel sofrer a primeira alteração na titularidade após a sua vigência (arts. 176,§ 1º, e 228). Antes da aludida Lei os imóveis recebiam, a cada alienação, um novo numero de transcrição. Depois que a lei entrou em vigor, o antigo número de transcrição só são conservados nos imóveis que não sofreram nenhuma alteração em sua titularidade. Os imóveis que foram vendidos, doados, permutados ou transferidos por sucessão hereditária receberam um novo numero de matricula, em razão do registro do título translativo (escritura pública, formal de partilha), em que este número sempre os acompanhará. Na mesma matricula serão registradas as alienações posteriores. Esta só é feita por ocasião do primeiro registro, depois que entrou em vigor a atual lei de registros públicos, e o antecede. O registro é que gera a transferência de propriedade, não a matrícula. Quando parte de um imóvel for alienada (desmembrada), formará ela um novo imóvel, que deverá ser matriculado e receber numero próprio. Outra situação a ser abordada é a de ser possível solicitar a fusão de dois ou mais imóveis contíguos, que pertencem ao mesmo proprietário, em uma só matrícula, de novo número, encerrando-se as primitivas (art. 234).

1.6.2 Registro

Segundo Farias e Rosenvald (2011), trata-se de mais uma criação da atual LRP (art. 168) e adotada pelo Código Civil (art. 1245), que substitui os termos transcrição e inscrição, utilizadas na ordem civil revogada. É o ato que acontece posteriormente á matrícula. Fundamenta-se através de todo e qualquer ato jurídico de disposição total ou parcial da propriedade, além de atos característicos de direitos reais sobre a coisa alheia (v.g hipoteca, usufruto) ou ônus e limitações a ele equiparados (v.g penhora, bem de família).

O registro é o ato que concretiza a transferência de propriedade, e sucede à matrícula. Mantém-se o numero inicial da matrícula, porém numerações diferentes serão dadas aos subsequentes registros, em ordem cronológica, vinculados ao número da matricula-base (GONÇALVES, 2010).

1.6.3 Averbação

Qualquer anotação feita à margem de um registro, para indicar alterações ocorridas no imóvel, caracteriza-se como averbação. Tais alterações, tanto podem ser em relação à situação física (edificação de uma casa, mudança de nome da rua), quanto em relação à situação jurídica do proprietário (mudança de solteiro para casado, entre outros). São averbados fatos posteriores a matricula e ao registro, de forma que a essência desses atos não seja alterada, modificando somente características do imóvel ou do sujeito (GONÇALVES, 2010).

Conforme Farias e Rosenvald (2011), a efetivação de futuros registros sobre o imóvel apresentará dificuldades, caso haja omissão do titular em realizar averbações, uma vez que não haverá uma perfeita coincidência entre a documentação mostrada pelos interessados e a realidade que constará do ofício imobiliário. Deste modo, compatibilizar a verdade dos fatos com a verdade cartorária é a real função da averbação.

1.6.4 Livros Obrigatórios

Gonçalves, em relação aos livros obrigatórios, expõe:

São em número de cinco (LRP, art. 173). O livro n.1 ─ Protocolo ─ serve para anotação de todos os títulos apresentados diariamente. É chamado de “a chave do registro de imóveis” ou a porta de entrada, pela qual devem passar todos os títulos registráveis. A data do registro, para efeitos legais, é a da prenotação do título no protocolo, ainda que efetuado posteriormente (CC, art. 1.246). O livro n.2 ─ Registro Geral ─ é destinado à matrícula e ao registro de títulos, além de outros atos. É nesse livro que se pratica o ato que se transfere o domínio dos imóveis (registro, anteriormente chamado de transcrição). O livro n.3 ─ Registro Auxiliar ─ destina-se ao registro de atos que devem, por lei, ser registrados, embora não se destinem à transferência do domínio, como as convenções antenupciais, as convenções de condomínio, as cédulas de crédito rural etc. (art. 178). Os livros n. 4 e n. 5 funcionam como uma espécie de índices. O n. 4 ─ Indicador Real ─ é o repositório de todos os imóveis que figurarem nos demais livros, podendo ser localizados por seus dados e características. O livro n. 5 ─ Indicador Pessoal ─ contém o nome de todas as pessoas que figuram no registro como proprietárias, em ordem alfabética, facilitando a expedição de certidões (GONÇALVES, 2010, p.133).

1.6.5 Retificação de Registro

Segundo Gonçalves (2010), quando há inexatidão nos lançamentos, ou seja, “se o teor do registro de imóveis não exprimir a verdade” (CC, art. 1.247; LRP, art. 212), é admissível à retificação do registro.

Conforme Gonçalves (2010), um dos elementos distintivos dos sistemas brasileiro e alemão é a retificabilidade, que consta nos arts, 212 e 213 da Lei de Registros públicos. Os citados dispositivos, em sua redação original, permitiam a realização da retificação apenas perante o juiz corregedor do registro imobiliário. Entretanto, a lei 10.931, colocou-lhe nova redação, em que permite que o pedido de retificação seja feito ao próprio oficial de registro competente, nos casos em que o registro ou averbação forem omissos, imprecisos, ou não exprimirem a verdade, mas também permitindo ao interessado “requerer a retificação por meio de procedimento judicial”. O citado art. 212 refere-se apenas a “requerimento do interessado”, já o art. 213 trata também sobre o ato de ofício, nas hipóteses descritas nas hipóteses _a_ a _g_ do inciso I.

Foi adotado, assim, um sistema misto, ou seja, administrativo, com alguma forma de contenciosidade: na retificação de área, para aumenta-la ou diminuí-la, ou na alteração de divisas, alienantes e confrontantes são citados e, da decisão proferida, cabe apelação (GONÇALVES, 2010, p.134)

1.7 Lei 10267/2001

1.8 Georreferenciamento de Imóvel Rural e certificação (falar também dos prazos)
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2.2 Sistema de Referência (Falar que a partir de fevereiro de 2015 tudo é sirgas 2000)
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  # Estatuto da Cidade

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).

## Estatuto da Cidade

Lei Nº 10.257, de 10/07/2001 Medida Provisória Nº 2.220, de 04/09/2001 MP Nº 103, de 01/01/2003 Conselho das Cidades

### DIRETRIZES GERAIS DO ESTATUTO DA CIDADE

A Lei Nº 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade – regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, capítulo relativo à Política Urbana.

### PRINCÍPIOS BÁSICOS


	Interesse público


	Buscando o bem-estar  coletivo e a justiça social




Instrumentos urbanístcos de indução da FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

“Um bem imóvel, rural ou urbano, cumpre sua funço social quando e utlizado de acordo com as necessidades coletvas e não apenas com o interesse de seu proprietário”. _(Cartlla Plano Diretor de São Paulo, 2014, p.15)_

Ocupação desequilibrada “Bairros bem planejados inspiram moradores, ao passo que comunidades mal planejadas brutalizam seus cidadãos”. _(Rogers, 2011)_


	áreas com boa infraestrutura (Ociosas)


	áreas de vulnerabilidade urbana e ambiental (maior)




### Instrumentos da Polítca Urbana


	IPTU Progressivo no Tempo


	Outorga Onerosa do Direito de Construir


	Transferência do Direito de Construir ZEIS – Zona Especial de Interesse Socia


	Direito de Preempção


	Direito de Superfície


	Consórcio Imobiliário EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança


	Usucapião Especial




### Conceitos

GESTÃO DEMOCRÁTICA, garantindo a participação da população urbana em todas as decisões de interesse público.

A JUSTA DISTRIBUIÇÃO dos benefícios e dos ônus decorrentes do processo de urbanização.

RECUPERAÇÃO DA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA decorrente dos investimentos públicos em infra-estrutura social e física.

ADEQUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano.

EVITAR CONFLITOS ENTRE AS ESFERAS DE GOVERNO NA ÁREA URBANÍSTICA

GARANTIA DO DIREITO A CIDADES SUTENTÁVEIS

SIMPLIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO de parcelamento, de uso e ocupação do solo

ISONOMIA DE CONDIÇÕES

O PLANEJAMENTO como processo construído a partir da participação permanente dos diferentes grupos sociais.

### Plano Diretor

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/ferpenna01.png)

Obrigatório para Cidades:

![Capturar-de-rea10-JPG](https://i.ibb.co/NNv5C6g/Capturar-de-rea10-JPG.jpg)


	com mais de vinte mil habitantes;




![enter image description here](https://images2.coelhense.com.br/wp-content/uploads/2019/02/engenheiro-coelho-1517509442-1526993600-1549470489.jpg) •integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

![enter image description here](https://www.researchgate.net/profile/Henrique-De-Castro-2/publication/314556531/figure/fig7/AS:470547436969987@1489198659161/FIGURA-7-Mapa-de-localizacao-das-Regioes-Metropolitanas-e-Aglomeracoes-Urbanas.png)


	onde o Poder público Municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;


	pertencentes a áreas de especial interesse turístico;




![enter image description here](https://revistanove.com.br/wp-content/uploads/2019/01/atrativos-turisticos-da-baixada-santista-revista-nove-foto-divulgacao.jpg)


	inseridas em área de influência de empreendimentos ou atividades com impacto regional ou nacional.


	No caso de cidades com mais de 500 mil habitantes deverá ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido.


	A Lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.


	Cidades com mais de 20 mil habitantes ou que pertençam a regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que não tiverem Plano Diretor deverão aprová-los no prazo de 5 anos.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer02-300x280.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer03-300x285.jpg)

Quem faz ? ![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer04-300x281.jpg) ![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer05-300x282.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer06-300x288.jpg)

QUAL O OBJETIVO?

O Plano Diretor tem como objetivo garantir o atendimento das necessidades dos moradores, promover uma melhor qualidade de vida na cidade, preservar e restaurar os sistemas ambientais, solicitar a regularização fundiária, consolidar os princípios da reforma urbana, entre outros. Ele é altamente recomendado para todos os municípios brasileiros e obrigatório para cidades:


	Com mais de vinte mil habitantes;


	Integrantes de regiões metropolitanas;


	Integrantes de áreas turísticas; ou


	Inseridas em área de influência de atividades com significativo impacto ambiental, como aeroportos, rodovias e hidrelétricas.




![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer07-300x279.jpg)

![enter image description here](https://www.ojornalzinho.com.br/wp-content/uploads/2018/02/fer08-300x278.jpg)

[Vídeo](https://www.youtube.com/watch?v=6e7-H_oFbjo&t=92s&ab_channel=PennaArquiteturaeUrbanismo)

Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (PEUC)

Com a aplicação deste instrumento, procura-se otimizar os investimentos públicos realizados e penalizar o uso inadequado, fazendo com que a propriedade cumpra a sua função social. Imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo – A idéia é punir com um valor crescente, ano a ano, os proprietários de terrenos cuja ociosidade ou mal aproveitamento acarrete prejuízo à população. Não sendo cumpridas as condições legais para o aproveitamento da área, o Município passará a aumentar, durante 5 anos consecutivos, a alíquota do IPTU, até o limite máximo de 15%.

### A aplicação do PEUC é uma opção ou um dever do município?


	Pode o município simplesmente ignorar as situações de descumprimento da função social da propriedade urbana?


	A “faculdade” prevista na Constituição de 1988 (art.182, §4º) tem a forma de um poder-dever da Administração Pública.


	Por isso, o PEUC é obrigatório como conteúdo de todos os planos diretores municipais.




#### Conteúdo mínimo do Plano Diretor em relação ao PEUC


	Delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o instrumento, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização (art. 42, I, EC)


	Caracterização dos imóveis não edificados, não utilizados e subutilizados (art. 3º, I, da Resolução 34/2005 do ConCidades)


	Estabelecimento de prazos para cumprimento das obrigações pelos proprietários (art. 3º, IV, da Resolução 34/2005 do ConCidades)




“O direito de preempção e os instrumentos de parcelamento, edificação e utilização compulsórios são os mais citados nos planos diretores, mas raramente são regulamentados de forma a garantir sua aplicação” _(SANTOS JÚNIOR; MONTANDON, 2011, p. 78)._

Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública.

Usucapião especial de imóvel urbano – O cidadão que ocupar área ou edificação urbana de até 250 m2 para sua moradia ou de sua família, por 5 anos consecutivos, sem que o proprietário a reclame, terá garantido o direito à posse, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Direito de superfície – O proprietário urbano poderá conceder a terceiros o direito de uso da superfície do seu terreno, mediante escritura pública.

Direito de preempção: regularização fundiária; execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; constituição de reserva fundiária; ordenamento e direcionamento da expansão urbana; implantação de equipamentos urbanos e comunitários; criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; ou proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Outorga onerosa do direito de construir – Consiste na possibilidade de o Município estabelecer relação entre a área edificável e a área do terreno, a partir da qual a autorização para construir passaria a ser concedida de forma onerosa.

O Plano Diretor delimitará as áreas onde o planejamento urbano indicar a possibilidade de maior adensamento populacional e definirá os limites máximos de construção a serem atingidos, considerando a infra-estrutura existente e o potencial de densidade a ser alcançado em cada área.

Transferência do direito de construir : implantação de equipamentos urbanos e comunitários; preservação de imóvel de valor histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e construção de habitações de interesse social.

Estudo de impacto de vizinhança – definir em lei - Esse Estudo deverá analisar os efeitos do empreendimento ou atividade sobre a qualidade de vida urbana, em especial nos aspectos que terão impactos relacionados:


	ao adensamento da população;


	à capacidade dos equipamentos urbanos e comunitários pré-existentes;


	ao uso e ocupação do solo;


	à valorização ou desvalorização dos imóveis na região;


	à geração de tráfego e aumento da demanda por transporte público; à

ventilação e iluminação das edificações existentes;

à paisagem   urbana;



	ao patrimônio natural e cultural.




Concessão de uso especial para fins de moradia – Permite a regularização das moradias ilegais para aqueles que possuíam como seu, por 5 anos, até 30 de junho de 2001, até 250 m² de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural.

As áreas urbanas com mais de 250 m² poderão ser regularizadas mesmo não sendo possível identificar a parcela devida de cada um. Neste caso, a concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva. Este instrumento foi vetado no Estatuto da Cidade, sendo posteriormente editado pela Medida Provisória 2.220 e para ser Lei a medida provisória precisa ser votada.

Consórcio imobiliário – Mecanismo que viabiliza parcerias entre os proprietários de imóveis e o poder público municipal, onde o proprietário transfere a prefeitura o seu imóvel e, após a realização das obras, recebe lotes, casas ou apartamentos no mesmo valor que o terreno tinha antes das obras.

Zonas especiais de interesse social (ZEIS) – São áreas da cidade, definidas pelo Plano Diretor, comprometidas com a viabilização dos interesses das camadas populares. Ao município é dado instituir zonas com regras especiais, quando o uso admitido vier a promover a integração das pessoas mais necessitadas aos espaços habitáveis. As ZEIS servem para reservar terrenos ou prédios vazios para moradia popular; facilitar a regularização de áreas ocupadas; facilitar a regularização de cortiços.

Operação Urbana:


	parceria entre o poder público e iniciativa privada;


	o empresariado contribui para a implantação de obras públicas e de índices urbanísticos em determinada área.






            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação Ambiental

## CURSO  CAR

[https://www.dropbox.com/sh/f1y89bj469y5p4w/AACEk8mUcHSSRaGyspu1asYxa?dl=0](https://www.dropbox.com/sh/f1y89bj469y5p4w/AACEk8mUcHSSRaGyspu1asYxa?dl=0)
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description: As fundamentações do Direito Registral para Certificação de Imóveis Rurais
—

# Uso do Solo

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Lei de Uso e Ocupação do Solo
>
> Prof. Erison Barros
>
>  Departamento de Engenharia Cartográfica

## Conceitos

Resumo da minuta preliminar
(sujeita a alterações) a ser apresentada na
3a. Conferência Municipal da Cidade - 2007

## Do que trata a Lei de Uso e Ocupação

A Lei de Uso e Ocupação regula a relação da edificação com seu entorno imediato e com o território municipal em relação ao uso e à ocupação do solo, assegurando os interesses coletivos e do Município sobre os individuais.

USO DO SOLO - regula os usos e atividades das edificações. Estabelece regras de implantação para determinados usos e atividades. Tais regras podem ser diferenciadas por tipo do uso e/ou atividade e também pela localização (regiões com acessibilidade a vias expressas; regiões predominantemente residenciais; regiões que concentram atividades de comércio e serviços; etc.).

OCUPAÇÃO DO SOLO - regula o modo e a forma que a edificação ocupa o solo, ou seja, estabelece regras de ocupação do solo para as edificações. Por exemplo, se o terreno pode ser ocupado (construído) em toda sua extensão ou se deve haver uma porcentagem do terreno destinada à permeabilidade do solo (área não construída e permeável). Se a edificação pode ter liberdade de implantação no terreno ou se devem estabelecer faixas (recuos) que delimitam a área ocupada pela edificação no lote.


	Definir o que pode ser feito em cada terreno particular considerando a relação com seu entorno imediato (lotes vizinhos), com seu entorno local (região do Município em que o terreno se localiza) e com o Município – em suma, o que pode e o que não pode fazer em cada lote;


	Estabelecer condições para a instalação e funcionamento das atividades econômicas PERMANENTES que se realizam nos espaços privados.




### Conteúdo da Lei de Uso e Ocupação


	Normas e regras do uso do solo;


	Normas e regras da ocupação do solo;


	Normas e regras para instalação e/ou alteração dos usos e atividades (licenças ou alvarás);


	Definição dos empreendimentos de impacto, que por sua natureza e especificidades, terão suas instalações condicionadas à elaboração do EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança;


	Normas e regras para os usos não conformes.




#### Conceito da nova lei

A nova lei busca, sempre que possível, simplificar procedimentos, reunindo em algumas tabelas e em poucas atividades todas as informações necessárias à elaboração dos projetos.

O foco central é criar, em breve, um procedimento automatizado de emissão de diretrizes, com possibilidade de consultá-lo via Internet, tornando o processo de entendimento da lei mais facilitado. A nova lei possibilita inclusive elaborar futuramente os procedimentos para aprovação em meio digital.

### Emissão automática de diretrizes

A Prefeitura trabalha para disponibilizar, via site ou arquivo off-line, um programa para emissão automática de diretrizes.

Neste programa, bastará informar a quadra, o lote e o loteamento do imóvel, o uso pretendido, para que seja gerado um formulário com todas as exigências dos Códigos, da Lei de Uso e Ocupação, podendo também incluir orientações a cerca das legislações estaduais e federais.

### Fim das tipologias

Acaba-se a determinação de padrões tipológicos de construções: R1, R2, C1, etc. Estipula-se apenas os critérios abaixo e, dentro deles, o profissional tem liberdade de criar o que lhe convier:

Coeficiente de Aproveitamento (C.A.) Máximo;

Taxa de Ocupação (T.O.) Máxima;

Taxa de Permeabilidade (T.P.) Mínima;

Recuos;

Altura (gabarito) Máxima.

Os valores são estipulados segundo o critério de cada macrozona e valem para a sua totalidade.

### Parâmetros Urbanísticos

Coeficiente de aproveitamento (C.A.): indica a área construída máxima que cada terreno pode ter. O C.A. básico indica o quanto é permitido construir de forma gratuita, o C.A. máximo indica o quanto é permitido construir de forma onerosa (paga).

Taxa de Ocupação (T.O.): indica qual a percentagem máxima do terreno que pode ser ocupada por um pavimento.

Taxa de Permeabilidade (T.P.): indica qual o percentual do terreno que deve ser mantido permeável.

Taxa de Arborização (T.A.): indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m², que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

Gabarito máximo: altura máxima da edificação em metros.

### Parâmetros Urbanísticos

Exemplo 1:

Em um lote de 3.000m2, com C.A máx. de 3,0, T.O. máx. de 60% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 3.000m² x 3 = 9.000m²

área máx. a construir por pavim.= 3.000m² x 60% = 1.800m²

![Capturar-de-rea](https://i.ibb.co/n1dc223/Capturar-de-rea.jpg)

Exemplo 2:

Em um lote de 2.000m2, com C.A. máx. de 2,0, T.O. máx. de 40% e a altura máxima de 45m, será possível construir:

área construída total máxima = 2.000 m² x 2 = 4.000 m²

área máx. a construir por pavim. = 2.000 m² x 40% = 800 m²

![Capturar-de-rea2](https://i.ibb.co/vP0N027/Capturar-de-rea2.jpg)

Resumindo:

Quanto mais pavimentos o edifício tiver, mais área livre ele terá que deixar no solo. É uma alternativa para lotes que necessitam preservar boa parte da mata nativa existente.

![Capturar-de-rea3](https://i.ibb.co/HtNntX6/Capturar-de-rea3.jpg)

### Taxa de permeabilidade

Na nova lei, a taxa de permeabilidade básica varia por macrozona.

É facultado aos proprietários a redução desta área, até a taxa de permeabilidade mínima, mediante medidas mitigadoras:

1) Doação de mudas de árvores ao Departamento de Meio Ambiente.

A muda deverá ser plantada em um raio de 500m do local da construção, e cada espécie vale uma redução de x m2 na área permeável, conforme o porte, até se atingir a permeab. mínima.

2) Implantação de sistema de captação de águas pluviais.

Para cada m2 de área permeável reduzida a edificação deverá captar 30 litros de água. A água captada nunca poderá ser aproveitada para preparo de alimentos, constituindo infração gravísssima.

### Recuos

O recuo frontal de 5 m é exigido para todo o perímetro urbano.

Já os recuos laterais e de fundos são facultados nas construções de até 4m de altura, observando os limites impostos pelas taxas de ocupação, permeabilidade e coeficientes.

Caso haja aberturas voltadas para a divisa, será exigido o 1,5m de afastamento lateral.

#### Recuos

A medida possibilita o desenvolvimento de novas tipologias, antes proibidas pela legislação.

![Capturar-de-rea4](https://i.ibb.co/wdYDmdy/Capturar-de-rea4.jpg)

### Taxa de Arborização

O objetivo da Taxa de Arborização é favorecer a permanência de árvores dentro dos lotes, principalmente em áreas ambientalmente especiais, como é o caso do Guaraú. A medida faz parte do conceito de Adequação Urbano-Ambiental proposta para aquela macrozona. Ela vale para todos os lotes da Macrozona, providos ou não de vegetação.

Ela indica qual o percentual mínimo do lote, sobre o que exceder 200m2 (não inviabiliza a ocupação dos pequenos lotes existentes), que deverá ser mantido arborizado, facultando-se ao proprietário transferir para lotes próximos o restante da área preservada exigida pelos órgãos ambientais.

### Taxa de preservação vegetal

Isso valeria dizer que, em um lote de 250m2 nesta Macrozona, o proprietário deverá manter ao menos 1 árvore dentro do próprio lote; em um lote de 500m2, o proprietário deverá manter pelo menos 6 árvores.

A taxa de arborização não significa que o proprietário poderá desmatar o resto do terreno. Continuam valendo as obrigações da Lei 11.428/06 (Bioma da Mata Atlântica) e sobretudo do Decreto Federal 5.300/04 (Gerenciamento Costeiro), que aponta a necessidade de averbação de área equivalente à desmatada. Ela apenas garante que parte desta vegetação permaneça na área do lote, permitindo ao proprietário transferir para terreno próximo a averbação da área restante.

### Como as alturas máximas de cada zona foram estipuladas?

Conforme estipulado no Plano Diretor, a faixa entre a Av. Padre Anchieta e a praia tem seu gabarito máximo limitado a 15m de altura. Nas outras faixas, os técnicos da Prefeitura adotaram o conceito de favorecer a ventilação dos imóveis mais afastados da praia, conforme a ilustração abaixo:

![Capturar-de-rea5](https://i.ibb.co/k8cXwPj/Capturar-de-rea5.jpg)

![Capturar-de-rea6](https://i.ibb.co/rbfxGJw/Capturar-de-rea6.jpg)

### Gabaritos máximos em setores especiais

Setores Especiais (como o da orla da praia ou o de preservação da paisagem, no entorno de bens tombados pelo CONDEPHAAT) são sujeitos a alturas especiais. Os imóveis na Av. Gov. Mário Covas (Beira-Mar) ainda ficam sujeitos aos recuos especiais já constantes da Lei 733/79 (em função da largura da via).

A tabela com os valores máximos estipulados para todos os índices urbanísticos está no anexo V da Lei de Uso e Ocupação.

### Adoção do critério de incomodidade

No zoneamento atual, não são permitidas atividades simples (ex. escritórios particulares) em muitas zonas da cidade.

Com o novo critério, qualquer atividade pode se instalar no município, desde que atendidos os critérios de incômodo de sua macrozona. O conceito abre caminho para possibilitar que profissionais liberais ou pequenos comércios ou serviços se instalem em diversos locais, promovendo o desenvolvimento econômico da população local, sem comprometer o conforto público. O estabelecimento que desrespeitar os limites estabelecidos poderá ter seu alvará de funcionamento cassado.

### Adoção do critério de incomodidade

São tipos de incômodo: poluição sonora, atmosférica, hídrica, geração de resíduos sólidos, vibração e periculosidade. Cada tipo é classificado em:


	atividades não-incômodas;


	atividades incômodas 1;


	atividades incômodas 2.




As atividades residenciais são consideradas não-incômodas. Atividades que reduzam seu impacto terão seu nível de incômodo reduzido. Cada macrozona têm um nível de restrição.

![Capturar-de-rea7](https://i.ibb.co/tDMcN0P/Capturar-de-rea7.jpg)

![Capturar-de-rea8](https://i.ibb.co/2Y8X1Jy/Capturar-de-rea8.jpg)

![Capturar-de-rea9](https://i.ibb.co/hWqjxSQ/Capturar-de-rea9.jpg)

### Atividades com restrições especiais

Pela dificuldade em mensurar seus impactos, pelo difícil controle sobre elas ou pela incompatibilidade do seu uso com as características dos setores, algumas atividades possuem restrições especiais, válidas para toda a cidade ou trecho delas:


	Boates, casas de show ou similares – são permitidas apenas nas vias

coletoras e arteriais



	Oficinas, Serralherias, Marcenarias, Comércios de sucata – são

permitidas apenas nas vias coletoras e arteriais fora do Setor de

Interesse Turístico





### Pólos Geradores de Tráfego

De acordo com o número de vagas calculado pelo Código de Obras, as atividades serão classificadas como de baixo impacto (até 10 vagas), de médio impacto (de 11 a 50 vagas) e/ou de alto impacto (acima de 50 vagas). Acima de 10 vagas, os projetos estarão sujeitos à uma análise do Executivo que exigirá o cumprimento de medidas mitigadoras previstas no anexo IV.

Acima de 100 vagas, o empreendimento será considerado de impacto e estará sujeito a um Estudo de Impacto de Vizinhança.

### Empreendimentos de Impacto

São empreendimentos que causam alterações nos ambientes sócio-econômico, natural ou construído e sobrecarga na infra-estrutura local.

Para a instalação destes empreendimentos, o interessado deverá elaborar um Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que após apresentado ao Executivo deverá ficar disponível para consulta pública por 30 dias, ser apresentado em audiência e possuir parecer do Conselho da Cidade antes da emissão do alvará pelo Executivo.

### Operações Urbanas

Projetos especiais poderão ser submetidos a regras diferenciadas às estabelecidas na lei, através de Leis de Operações Urbanas, desde que nelas sejam estipuladas as regras específicas para a Operação, medidas mitigadoras e contrapartidas a serem fornecidas pelos interessados, decorrentes das alterações.
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# 1. DIREITO DAS COISAS

## 1.1 DIREITO DAS COISAS

Direito das Coisas: conjunto de normas regulamentadoras das relações entre pessoas e os bens materiais. A relação do sujeito com a coisa pode ser de: posse e propriedade.

**Posse: r**elação de fato entre o sujeito e a coisa, efeitos na órbita do direito, juridicamente protegida se exercida a justo título ou de boa-fé.

Justo título: possuidor mantém a coisa mediante título hábil a conferir direito e outorgado pelo verdadeiro possuidor ou proprietário.

Posse injusta: violenta, clandestina ou precária.

Posse precária ou necessidade pria: mera detenção, com obrigação de devolver a coisa em certo tempo ou circunstância, não gera os efeitos da posse justa transcorrido o tempo. -  _Ex:_  locação, comodato, conserto, compromisso de compra e venda até que se efetue o pagamento. - Nesses casos pode se transformar em posse injusta quando negada a devolução.

Boa fé: possuidor ignora vício ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa ou direito possuído.


Má fé: possuidor sabe que a posse é de origem clandestina ou violenta. Adquira-se um posse: - Pela apreensão da coisa ou pelo exercício do direito de possuir: coisas sem dono, coisas abandonadas, se a coisa está sob o domínio de alguém que não oferece resistência se a coisa por esbulhada. - Pelo fato de se dispor da coisa ou fazer direito: ex. exercício do direito de passagem. - Demais modos de aquisição em geral: contrato de empréstimo, contrato de locação, compromisso de compra e venda. ** Perde-se um grupo:




Pelo abandono; - Pela entrega a quem se negociou a coisa; - Perda ou furto: ressalvado o direito de reavê-la; - Pela destruição da coisa; - Pelo esbulho: ressalvado o direito de reavê-la; - Pelo constituo possessório: operação jurídica em virtude da qual aquele que possuía em seu próprio nome passa, em seguida, a possuir a coisa em nome de outrem;

Efeitos jurídicos gerados pela posse e conflitos:


	proteção possessória, percepção de frutos; - responsabilidade pela perda e deterioração; - indenização por benfeitorias; direito de retenção para garantir pagamento; usucapião.




Esbulho: ato em que o possuidor é privado da posse violentamente, clandestinamente, ou por abuso de confiança.

Turbação: o agente não se apodera da coisa, mas perturba o possuidor pondo em risco sua relação jurídica com a coisa.

Propriedade: propriedade ao sujeito ao direito de usar, gozar e ter do bem, e reavê-la de quem quer que injustamente o possua.

Modo de aquisição: original e derivado.

Original: adquirido domínio de forma primitiva, sem que tenha havido nenhuma relação jurídica anterior. Por exemplo: acessão (avulsão, aluvião ou abandono de álveo); usucapião.

Derivado:


	i) pela transcrição do título de transferência no Registro de Imóveis; -


	ii) pela sucessão hereditária




## 1.2  INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA

Lei 4591/64: atividade exercida com o intuito de promover e realizar a construção, com venda total ou parcial de edificações (apartamentos ou casas).

Incorporador: empresa imobiliária de natureza civil. Sujeito: um ou vários incorporadores, solidariamente responsáveis ​​pelas obrigações legais ou contratuais; responsabilidade quando termina o condomínio está juridicamente organizado (expedição do habite-se, inscrição no CRI, convenção de condomínio, etc).

Deveres do adquirente: cumprir obrigações previstas em contrato, obter informações / certidões / declarações pedidos pelo incorporador.

Direitos do adquirente: receber chaves, satisfação das exigências contratuais, receber a escritura de compra e venda para registro no CRImóveis (pode ser obtida em juízo através de sentença judicial).

## Perda da propriedade

Perda voluntária da propriedade:


	alienação;


	renúncia;


	abandono.




Desapropriação: - perda total ou parcial da propriedade de modo involuntário, - por ato de autoridade pública, fundado em lei e justificado o interesse público subordinante ao interesse privado, - beneficio de obra pública, - prévia e justa indenização em dinheiro ( confisco).

Pode ser amigável ou judicial.

## Direito de vizinhança

Limite à liberdade de uso da propriedade com uma cultivar de segurança, sossego e saúde dos habitantes. Uso anormal da propriedade: uma lei interfere disciplinando comportamento em caso de incômodo ou prejuízo à segurança, sossego e saúde. Aplicação da lei a cada caso: - impor que seja tolerado o incômodo ou prejuízo suportável; - impor que seja parcialmente proibida a prática do ato, sob pena de multa; - impedir totalmente a prática do ato lesivo, abusivo ou ilegal; - Emissão de importância condenação de indenização pelo dano; - impor a obrigação de sanar, refazer ou desfazer ao estiver irregular.

## Árvores limítrofes


	Árvore situada na linha divisória, pertence a ambos os proprietários, na proporção de metade para cada um, e se for cortada a madeira será dividida pela metade; - Frutos da árvore que pendem pelos ramos em terreno alheio, a este pertencerão; - Incômodo revelação pelos ramos, raízes e frutos da árvore plantada em terreno alheio, pode ser resolvido até o plano divisório vertical da propriedade.




![enter image description here](https://lh3.googleusercontent.com/SepCEQIh1YMmem8XJNOCPiZFTeAyV9Xyko8DxP1nmWng6zx0Us2xAmUHRMNQJPwsqUw2jcjsnmgo0s5DOGg61Sul1dgUvtn1SMm0dg81edwnGrdliz71p3l9SpR-zwIVzyQOfnetkl34kYp4MqOJs8axoOaavYDkh4nr7RHRFqGqxbgeCj_cAoesSMleER8zo6fcz5HS5pxG-50krf3KNdSzoFxy-vtJ_8T4DOTQOWG5FQ70WAUxAWU8_XgbMR7bHXjqVd_nBJZP9JmBc49hmbceIwEQ93uRoxMb2eyBkOSoLuE0FFNz7oy5DUsrzC5Wg_4aRawFC7w_f53pL53IfOrD4YMR9qVoufzEub3g-qrmqjgItK7sbIh-HQY2SHAI5AELUPS0Ni5tPu8eUqkqZpa6P5pebloG68YhEzufP2EpLg3XE7TvFSFFAO1rrlQGKKDYSy1LCIFYZpJ1iDaX-2n00PFPHn8FK80sO5mOpe3Tzk9Wy__ZuimPdnceDnVpduQhnqbK9bRq-iomPfgstYiPi-JVGdIJRAB8-ynvo-XI6xC9mwk77InTwkecRLDk_fGS6U6subQUkVuqBLSgbxIJMzLAtKW5EWAXZeGCm283El9T8lU_DJFP3G_hTHHHUZ4QV2ZgV4WLnzaRkokCBEJHlyzM9cqDvKr8oKDEWDwaGxqRjGw3nOwRWmGSiUJdJ9EdIicHqvIwWNaSEj1zZdkCow=w702-h462-no?authuser=0)

## Água


	Questão regulada pelo Código Civil e Código das Águas.


	Dono do prédio inferior tem obrigação de suportar águas que correm    naturalmente do prédio superior (chuva e fonte); sendo proibidas    obras que piorem a situação do prédio inferior.


	As águas que fluem artificialmente não podem ser lançadas ao prédio    inferior, senão mediante servidão de passagem própria, que exclui o    direito de indenização.


	Nascentes e coleções d’ ́águas não podem impedir ou desviar cursos    naturais.


	Proibidas construções que possam poluir águas de poços.




Limites entre prédios: limites de domínio como cercas, tapumes e muros divisórios devem obedecer ao limites exatos entre os prédios, observando-se marcos originais ou o lançado em escrituras. Na falta das marcas originais pode-se valer do levantamento topográfico com posterior averbação em cartório.

Direito de construir: a liberdade de construir de um não pode colocar em risco ou causar prejuízo ao outro vizinho. Conseqüências: indenização, demolição, ou até mesmo o embargo da obra (telhados que vertem goteiras, janelas/terraços/varandas a menos de metro e meio, ruínas, desmoronamentos, bate-estacas, etc).

Regulamentos administrativos: política de desenvolvimento urbano através do plano diretor aprovado pela Câmara Municipal, cidades com mais de 20 mil habitantes, objetiva ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.


	Visa delimitar o uso e gozo dos bens e direitos em favor do bem comum: poder de polícia através normas de direito público.


	O poder de polícia tutela o interesse social segundo o interesse específico: urbanístico, proteção às riquezas naturais, servidões administrativas, desapropriações.




Embargo da construção: embargo a obra em andamento, requerido por vizinho ou administração pública, meios extrajudiciais ou judiciais, em razão de interesse social, prejuízo à segurança, à saúde, ao sossego e ao conforto das pessoas.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Direito das Coisas

Direito das Coisas


	Aula 01
	[Direito das Coisas](https://1drv.ms/p/s!AjO4oAHV5BZuhJMx4An4dj7nG7RECA?e=7txmvM)
![enter image description here](https://i.pinimg.com/originals/c3/c8/c8/c3c8c818179dbf050f6b67363daa7dcf.jpg)



	Do Usufruto
	![enter image description here](https://direitoturmab.files.wordpress.com/2013/05/usufruto.png)





[Aula 02](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README5.md)

[Aula 03](https://drive.google.com/file/d/1RUEylemZXKAW5ZEUxQvFhIX_LREiVA-I/view?usp=sharing)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação Territorial

Código

Nome

Tipo

Crédito

CA 471

Legislação Territorial


&lt;/tr&gt; &lt;/tbody&gt; &lt;/table&gt;Ementa




[Direito das Coisas](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README3.md);

Direito Civil;

Direito Urbanístico;

Direito Agrário;

Legislação Cartográfica;

Legislação Profissional;

[Legislação Ambiental](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README2.md);

Normas técnicas.

OBJETIVOS

Fornecer aos alunos os conhecimentos necessários referentes a legislação territorial;

Capacitar aos alunos para buscar o mecanismos legais de adaptação a projetos a legislação territorial brasileira.

Dar subicidios a trabalhar em casos de estudo de perícias judiciais.

METODOLOGIA


	As atividades síncronas e assíncronas, desenvolvidas em ambiente virtual, remotamente. As síncronas, que totalizarão 33,3%, serão 12 atividades (2 horas/ aulas por semana) serão feitas remotamente, através de encontros virtuais previamente agendados, disponibilizados no siga, que serão feitos usando a ferramenta Google Meet. Nessas atividades síncronas o professor apresentará a parte teórica e esclarecerá sobre estudos e os trabalhos . Esses encontros síncronos também poderão ser utilizados para apresentação dos trabalhos dos estudantes utilizando o Meet. Nas atividades assíncronas, que totalizarão 66,6%, serão (4 horas/aulas por semana) os alunos deverão complementar estudos e resolver os trabalhos propostos nas aulas presenciais e previstos nos plano de trabalho. Essas atividades serão passadas através de sala de aula virtual, utilizando a ferramenta Google Classroom.
	Serão presenciados de forma online:






	aulas expositivas da parte teórica e legal;


	Apresentação das técnicas de levantamentos e locações;


	Apresentação das práticas de elaboração de planta utilizando o QGis, Topocad (adquirido pelo Laboratório).




## FORMAS DE AVALIAÇÃO <a id=”formas-de-avalia&#xE7;&#xE3;o”></a>


	1º E.E.:
	
	Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 1,3,4 e 5 da Ementa (Peso 4)




b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma propriedade Rural para fins de assentamento da reforma agrária baseado na legislação e no conteúdo Ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);
2ºE.E.:
a. Atividades no Google Classroom a partir de Google Formulário sobre os Itens 2,6,7 e 8 da Ementa (Peso 4)
b. Seminário em Grupo sobre Proposta de Parcelamento de uma Gleba Urbana para fins de aprovação de um projeto de Loteamento baseado na legislação e no conteúdo ministrado , analise individual no aluno na apresentação ( Peso 6);



	1º E.E. = a * (0,4) + b*(0,6)
	2ºE.E.= a * (0,4) + b*(0,6)





Média= ( 1º E.E. + 2ºE.E.) /2

## UNIDADES PROGRAMÁTICAS <a id=”unidades-program&#xE1;ticas”></a>

[UNIDADES PROGRAMÁTICAS](http://https://1drv.ms/x/s!AjO4oAHV5BZuioozg3Ez9_Rd86UWbg?e=sxfTQx)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Video sobre Usocapião

Usucapião: [https://www.youtube.com/watch?v=tNaFzedC9MA&ab_channel=TVCRECI](https://www.youtube.com/watch?v=tNaFzedC9MA&ab_channel=TVCRECI)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Os Bens

## Os Bens

Prof. Erison Barros

## Os Bens

Os bens são tratados no Livro II, do Código Civil, artigos 79 a 103. O solo e tudo que a ele for incorporado, natural ou artificialmente, são considerados bens imóveis. As edificações separadas do solo,
mas que conservem sua unidade, removidas para outro local, não perdem seu caráter de imóveis, bem como os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. Por outro lado, os materiais novos destinados a uma construção e aqueles oriundos de demolição constituem bens móveis.*

### Tipos de Bens


	Os bens fungíveis são aqueles bens móveis que podem ser substituídos    por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. O exemplo    clássico desse tipo de bem é o dinheiro. São, portanto, bens  substituíveis.


	Os bens infungíveis são os que não podem ser substituídos por

outros da mesma espécie. Cada um deles possui um elemento que o diferencia dos demais.



	Os bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração  de   sua substância, diminuição ponderável de valor, ou prejuízo do uso a    que se destinam.


	Os bens singulares são os que, embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. Se possuem destinação unitária, e pertinentes à mesma pessoa, a pluralidade de bens singulares constitui universalidade de fato.


	O bem principal é o que existe sobre si, abstrata ou concretamente; o acessório supõe a existência do principal. Há uma exceção: o acessório domina o principal somente no caso de hipoteca (acessório em relação à dívida garantida). A lei que regula a hipoteca é a civil, sendo cívil sua jurisdição, mesmo que a dívida seja de natureza comercial, e comerciantes tanto o credor quanto o devedor.




Relativamente às benfeitorias, elas podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias.

Voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, não aumentando o uso habitual do bem, mesmo o tornando mais aprazível ou sejam caras.

As úteis são as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

As necessárias têm por finalidade conservar ou evitar que o bem se deteriores.

[Mapa Mental ](https://whimsical.com/direito-das-coisas-537tWHKpKYwtZEtDmwMyoV)

### Bens Públicos

Conceito

![enter image description here](https://liciniarossi.com.br/wp-content/uploads/2020/02/Conceito-de-Bens-P%C3%BAblicos.png)

Os bens públicos estão disciplinados pelos artigos 98 a 103 do Código Civil e pelo Código de Contabilidade Pública da União, aprovado pelo Decreto n.º 15.783, de 8 de novembro de 1922. Bens Públicos são todos aqueles que integram o patrimônio da Administração Pública direta e indireta. Todos os demais são considerados particulares. “São públicos os bens de domínio nacional pertencentes as pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual fora pessoa a que pertencerem” (art. 98 do CC). As empresas públicas e as sociedades de economia, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado, integram as pessoas jurídicas de direito público interno, assim os bens destas pessoas também são públicos.

![enter image description here](https://pbs.twimg.com/media/CvzFtgaWcAAnD0J.jpg)

### Classificação

O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem para classificar os bens públicos.


	_**Bens de uso comum:**_ São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a população. Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99, I do CC). O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme for estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art. 103 CC). Ex: Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é oneroso.


	Bens de uso especial: São aqueles destinados a uma finalidade específica. Ex: Bibliotecas, teatros, escolas, fóruns, quartel, museu, repartições publicas em geral (art. 99, II do CC).


	Bens dominicais: Não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a uma especial. “Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real, de cada uma dessas entidades” (art. 99, III do CC).




Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do Estado, pois não estão destinados e em razão disso o Estado figura como proprietário desses bens. Ex: Terras devolutas.

Quanto aos bens dominicais, não têm destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público, para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas, dos terrenos de marinha, dos imóveis não utilizados pela Administração, dos bens móveis que se tornem inservíveis.

_Di Pietro r_eporta-se à classificação do Regulamento do Código de Contabilidade Pública da União, que faz distinção, em seu art. 807, entre bens patrimoniais indisponíveis (bens de uso especial) e os patrimoniais disponíveis (bens dominicais).

Faremos sucintamente algumas considerações sobre terras públicas e particulares. Hely Lopes Meirelles nos ensina que “No Brasil todas as terras foram, originariamente, públicas, por pertencentes à Nação
Portuguesa, por direito de conquista. Depois, passaram ao Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência das terras públicas aos particulares se deu paulatinamente por meio de concessões de sesmaria e de data, compra e venda, doação, permuta, e legitimação de posses.

O regime de sesmarias terminou por volta de 1822. A Lei n.º 601, de 1850, conhecida como a Lei das Terras, regulamentada pelo Decreto Imperial 1.318, de 30 de novembro de 1854, reconheceram
a aquisição da posse, apartamento do domínio público toda posse levada a registro no livro da Paróquia, ou registro do vigário. A legitimação do domínio era reconhecida mediante a comprovação, pelo particular, da origem de seu título de propriedade.

•**As terras devoluta**s distinguem-se de terrenos de marinha, terrenos reservados e acrescidos. Escreve, a este propósito, Moacyr Amaral Santos:

> A definição destes vem do Decreto n.º 4.105, de 22 de fevereiro de 1868, repetindo-se por várias leis posteriores. São terrenos de marinha os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de quinze braças craveiras (33 metros) para a parte da terra, contadas desde o ponto a que chega o preamar médio (Preamar significa maré cheia).
>
> São terrenos reservados para a servidão pública, nas margens dos rios navegáveis, os que, banhados pelas águas dos ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. São terrenos acrescidos os que natural ou artificialmente se tiverem formado, ou forma rem, além do ponto em que se contam os terrenos de marinha ou terrenos reservados.

### Afetação e desafetação:

Afetação consiste em conferir ao bem público uma destinação. Desafetação (desconsagração) consiste em retirar do bem aquela destinação anteriormente conferida a ele. Os bens dominicais não apresentam nenhuma destinação pública, ou seja, não estão afetados. Assim, são os únicos que não precisam ser desafetados para que ocorra sua alienação.

### Regime Jurídico Dos Bens Públicos

Noções Gerais: A concessão desse regime jurídico decorre dos interesses que o Poder Público representa quando atua.


	[ ] Ianalienabilidade


	[ ] Imprescribilidade


	[ ] Impenhorabilidade




[Pagina 02](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README%206.md)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Bens Públicos existentes no Brasil

## Terras Devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/terras-devolutas-1024x575.png)

> O termo “devoluta” se relaciona ao conceito de terra devolvida ou a ser devolvida ao Estado. Ou seja, terras devolutas são terras públicas, que por não estarem sendo utilizadas pelo [poder público](https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_p%C3%BAblico), em nenhum momento passaram a integrar o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. Ou seja, em algum momento o seu cliente passou a utilizar esta área de terras.

A origem das terras devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/capitanias-eredit%C3%A1rias.jpg)

Com a descoberta do Brasil, todo o território passou a integrar o domínio da Coroa Portuguesa. Acontece que os portugueses, logo que descobriram o Brasil, só queriam saber de ouro. Como não descobriram ouro no litoral, meio que abandonaram a colônia. Somente com o tempo, foi que perceberam que o Pau Brasil possuía um pigmento que poderia ser utilizado para o tingimento de roupas. Foi então que passaram a fazer expedições, extraindo e levando esta riqueza para a Europa. Acontece que isso não passou batido pelas demais nações. As mesmas também se interessaram pelo Pau Brasil, passando a piratear esta riqueza. Com isso, a coroa portuguesa percebeu que corria o risco de perder partes da colônia para outras nações. Isso levou Portugal a adotar o sistema de concessão de [sesmarias](http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/).

Ou seja, colonizadores ganharam largas faixas de terras denominadas [capitanias hereditárias](https://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/capitanias-hereditarias.htm), sendo que os mesmos tinham a obrigação de medir, demarcar e cultivar estas faixas de terras.

Acontece que algumas faixas de terras não foram trespassadas. Além disso, alguns colonizadores não tiveram sucesso, sendo que as faixas de terras ocupadas pelos mesmos foram revertidas à Coroa.

Ambas as situações, faixas de terras não foram trespassadas e faixas de terras revertidas à Coroa, constituem as terras devolutas.

Com a independência do Brasil, estas faixas de terras passaram a integrar o domínio imobiliário do estado brasileiro, englobando todas essas terras que não ingressaram no domínio privado por título legítimo ou não receberam destinação pública.

Para estabelecer o real domínio da terra. Ou seja, se é particular ou devoluta, o estado propõe ações judiciais chamadas ações discriminatórias, que são reguladas pela [Lei 6383/76](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6383.htm).

As Constituições republicanas seguintes deram maior abrangência ao conceito de terra devoluta, sendo que a Constituição no seu [art. 20, II](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm), inclui entre os bens pertencentes à União, toda terra devoluta:

– Indispensável a defesa das fronteiras;

– Das fortificações e construções militares;

– Das vias federais de comunicação;

– Á preservação ambiental.

As demais áreas de terras devolutas pertencem aos estados.


As terras devolutas são terras que sempre pertenceram ao ente público, desde a fundação do nosso país pelos portugueses, como expõe José dos Santos Carvalho Filho: “O regime das _terras públicas_ sofreu grandes mutações desde a descoberta do Brasil. De início, todas as terras pertenceram à Coroa Portuguesa: foi uma aquisição originária, decorrente do _direito de conquista_, que vigorava à época. O domínio, de natureza estatal, passou sucessivamente ao Brasil-Império e ao Brasil-República. Na evolução do regime, muitas áreas públicas foram sendo transferidas a particulares, malgrado fossem desordenados e não muito bem definidos os critérios para a privatização do domínio imobiliário. Os instrumentos mais conhecidos foram as *concessões de sesmaria*, assemelhadas à atual doação com encargos, outorgadas no sistema das capitanias hereditárias e, logo depois, pelos governadores gerais, e as _concessões de data_, pelas quais as municipalidades transferiam a propriedade de áreas nas cidades e povoados para construção de benfeitorias particulares. Como regra, tais concessões eram outorgadas a título gratuito.” [1] Atualmente, podemos encontrar no Decreto Lei [9.760](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/107132/lei-dos-bens-imoveis-da-uni%C3%A3o-decreto-lei-9760-46 “Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.”)/46 a definição de terras devolutas: Art. 5º São devolutas, na faixa da fronteira, nos Territórios Federais e no Distrito Federal, as terras que, não sendo próprios nem aplicadas a algum uso público federal, estadual territorial ou municipal, não se incorporaram ao domínio privado:




a) por fôrça da [Lei nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm) [601](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104056/lei-601-50), de 18 de setembro de 1850, [Decreto nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D1318.htm) [1.318](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103840/decreto-1318-54), de 30 de janeiro de 1854, e outras leis e decretos gerais, federais e estaduais;

b) em virtude de alienação, concessão ou reconhecimento por parte da União ou dos Estados;

c) em virtude de lei ou concessão emanada de govêrno estrangeiro e ratificada ou reconhecida, expressa ou implícitamente, pelo Brasil, em tratado ou convenção de limites;

d) em virtude de sentença judicial com fôrça de coisa julgada;

e) por se acharem em posse contínua e incontestada com justo título e boa fé, por têrmo superior a 20 (vinte) anos;

f) por se acharem em posse pacífica e ininterrupta, por 30 (trinta) anos, independentemente de justo título e boa fé;

g) por fôrça de sentença declaratória proferida nos têrmos do [art.](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao37.htm#art148) [148](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10613049/artigo-148-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-10-de-novembro-de-1937) da [Constituição Federal](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92067/constitui%C3%A7%C3%A3o-dos-estados-unidos-do-brasil-37), de 10 de Novembro de 1937.

Parágrafo único. A posse a que a União condiciona a sua liberalidade não pode constituir latifúndio e depende do efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou do seu preposto, integralmente satisfeitas por êstes, no caso de posse de terras situadas na faixa da fronteira, as condições especiais impostas na lei.

As terras devolutas são, em regra, disponíveis, em razão de seu não uso pelo Poder Público. Contudo, a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma, em seu art. [225](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645661/artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 5º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645204/par%C3%A1grafo-5-artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), que “são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais”. ![enter image description here](http://3.bp.blogspot.com/-0TaL3DEEB1E/T-IFc9djTFI/AAAAAAAABXM/QhDWqpS-Ku4/s400/CHARGE+REFORMA+AGR%C3%81RIA+1985.jpg) [# Terras Devolutas e Latifúndio: um breve resgate sobre o espaço agrário brasileiro!]

([http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html](http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html))

[enter link description here](https://www.youtube.com/watch?v=P-R9xIsGIQs&ab_channel=FredericoAlves)

## Terrenos de Marinha

Fonte: [https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie](https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie)

[Página 3](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/blob/master/README%207.md)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Tipos de Bens

## Terrenos de Marinha

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQj22VbC8fk8D_jFPXMq1BxjVaT6DL5HZ0Plg&usqp=CAU) ![enter image description here](https://oxereta.com/images/noticia/A5975d66ee7810.jpg)

![Figura 1 - Demarca&#xE7;&#xE3;o de Terrenos de Marinha](https://www.politize.com.br/wp-content/uploads/2021/02/Captura-de-Tela-142.png)

![Figura 2 - Custos dos Terrenos de Marinha](http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/imagens/imgNoticiaUpload1418387433295.jpg)

![Figura 3 - Terrenos Marginais ](https://regularizacaofundiariamt.com/wp-content/uploads/2020/08/LIMEO.png)

![Figura 4 - Delimita&#xE7;&#xE3;o dos Terrenos Marginais](https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/bens-da-uniao/imagens/terrenosmarginais.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “Terrenos de marinha são os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de 15 braças craveiras (33 metros), para a parte da terra, contadas desde o ponto em que chega o preamar médio (art. [13](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10609113/artigo-13-do-decreto-n-24643-de-10-de-julho-de-1934) do [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34)).” [2]

Ou seja, todo e qualquer terreno ribeirinho (desde que o rio seja navegável) ou banhado pela água do mar, será de propriedade da União (art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [VII](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721710/inciso-vii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988)), até 33 metros da água à faixa de terra, desde que seja influenciado pela faixa de maré.

É comum vermos muitos imóveis neste tipo de área, desde prédios de luxo até casas da população ribeirinha, contudo, mesmo que os ocupantes tenha registro em cartório, este não será oponível à União, por força da Súmula 496, STJ.

## Terrenos Acrescidos

Os terrenos acrescidos nada mais são do que uma extensão dos terrenos de marinha. Eles se dão com a formação de faixa de terra (aluvião ou artificial) próximo a rios, mares e lagoas.

Em razão de sua agregação aos terrenos de marinha, também são pertencentes à União Federal.

## Terrenos Reservados

Esses possuem mesma definição dos terrenos de marinha, contudo diferenciam-se pela sua titularidade e pela não influência das marés, pois como afirmam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino “são aqueles que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, se estendem até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias.” [3]

![Figura 5 - Terrenos Reservados](http://2.bp.blogspot.com/-Y2bJetS9MPo/UjJHxwJ9XiI/AAAAAAAAEEQ/gLJAW9uAzL8/s1600/Slide2.PNG)

## Terras Ocupadas pelos Índios

Apesar desse tipo de bem ser de titularidade da União, é considerado um bem de uso especial, eis que destinadas a uso específico do povo indígena, conforme art. [231](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643688/artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 1º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643655/par%C3%A1grafo-1-artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).

Trata-se de terreno com fim social previsto na própria [constituição](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), a qual afirma que a habitação dos índios será permanente e as terras “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

![enter image description here](https://uploads.metropoles.com/wp-content/uploads/2018/04/18183226/Infografico-1_mapa2.jpg)

![enter image description here](https://img.socioambiental.org/d/338784-11/mapa.jpg)

## Plataforma Continental

Esse, ao contrário do que definem os terrenos de marinha, acrescidos e reservados, são compreendidos pela faixa que se estende da área continental sob o mar até a profundidade de cerca de duzentos metros.

É pertencente à União Federal, visto a presença de fauna e flora essenciais ao ecossistemas, a qual deve ser sempre protegida pelo ente público. Todos os seus recursos naturais também pertencem à União. ![enter image description here](https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/5b/Plataforma_continental1.jpg)

![enter image description here](http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/03/plataforma-continental.jpg)

## Ilhas

As ilhas nada mais são do que uma porção de terra desprendida do continente e cercada de água por todos os lados.

![enter image description here](https://live.staticflickr.com/3193/2692694298_64624e149d_b.jpg)

![enter image description here](https://www.ferias.tur.br/imgs/8768/amparodesaofrancisco/g_amparo-de-sao-francisco-se-ilha-no-rio-sao-francisco-fotoedu-jung.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “são bens da União as ilhas fluviais e lacustres situadas nas zonas limítrofes com outros países, bem como as ilhas oceânicas e as costeiras que não estiverem no domínio dos Estados (art. 26, II).” [4]

O mesmo dispositivo, art. [26](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [II](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), classifica como dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;”. Um bom exemplo é a Ilha de Fernando de Noronha, pertencente ao Estado de Pernambuco.

Em interpretação aos dispositivos constitucionais acerca do tema, José dos Santos Carvalho Filho faz um parâmetro para identificar a titularidade das ilhas:

“Com a dita alteração, pode extrair-se o seguinte sistema no que diz respeito às ilhas oceânicas e costeiras:

a) integram, como regra, o domínio da União;

b) nelas pode haver áreas do domínio dos Estados, Municípios ou de terceiros particulares (art. 26, II);

c) nas ilhas costeiras, pertence ao Município a área em que estiver localizada a sua sede; e

d) nessa hipótese, porém, excluem-se do domínio municipal as áreas afetadas a serviço público ou a qualquer unidade ambiental federal.”

## Faixa de Fronteiras

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSVDOykglgQDqHci-3G-ZYBZes56h9vk4PcXySfmHeOXZ4IdY2DpxTrDgqAlbu-ZlbjgI4&usqp=CAU) Define José dos Santos Carvalho Filho como “a área de 150 km de largura, que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional e países estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do território nacional, como dita o art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 2º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721483/par%C3%A1grafo-2-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), da [CF](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).” [6]

Nem todas as faixas de fronteiras são bens públicos, visto que a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma que somente aquelas indispensáveis à defesa das fronteiras serão consideradas (art. 20, II).

## Águas Públicas

![enter image description here](https://www.sollicita.com.br/File/getFile?url=/NP/SollicitaAdmin/Content/ConteudoDinamico/ImagensDestaqueNoticia/vnfhxlc.jpeg) De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, as águas públicas “são aquelas de que se compõem os mares, os rios e os lagos do domínio público. (…) Podem ser de uso comum e dominicais”. [7]

Ainda, segundo o [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34), as de uso comum são: a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; c) as correntes de que se façam estas águas; d) as fontes e reservatórios públicos; e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o “caput fluminis”; f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabilidade.

O referido código não afirma o que são águas dominicais, portanto conclui-se que toda aquela que não for de uso comum é dominical, desde que esteja situada em terreno dominical.

Na divisão de titularidade, fica a União com as águas que banhem terreno de sua titularidade, banhem mais de um Estado, seja limítrofe com outro país, se estenda a território estrangeiro ou dele provenha. São dos Estados as demais águas públicas.
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# Tipos de Legislação

## Coletânea com a Legislação da Cartografia Nacional

## Legislação ambiental

###



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação ambiental

Nas últimas décadas, impulsionado-se a influência devastadora das ações humanas voltadas à inovação e desenvolvimento econômico no ecossistema. E com essa percepção como associações viram a necessidade de controlar e reduzir o impacto dessas ações, criando a Legislação ambiental, campanhas de conscientização e programas que procuram manter nosso ecossistema o mais intacto possível, sem diminuir o avanço de nossa civilização.

Fonte:

Fonte: [http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf] (http: // http: //r1.ufrrj. br / cfar / d / download / Apostila% 20do% 20curso% 20de% 20Legislacao% 20Ambiental.pdf)

## CONCEITO

É conjunto de normas jurídicas que se destinam a disciplinar a atividade humana, para torná-la compatível com a proteção do meio ambiente. A legislação ambiental brasileira, para atingir seus objetivos de preservação, criou  direitos  e  deveres  para o cidadão.


	Lei 9.605 / 98 * - Uma chamada Lei de Crimes Ambientais. Definir, em seu artigo 60, como crime ambiental passível de detenção, multa ou ambos, cumulativamente, a prática de atividades potencialmente poluidoras sem o devido licenciamento ambiental. Fonte: http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf




## CONSERVAÇÃO

Uso sustentável dos recursos naturais como o solo, a água, as plantas, os animais e os minerais. A conservação inclui também a manutenção das reservas naturais da fauna autóctona (do local), enquanto do ponto de vista cultural inclui uma preservação dos lugares históricos.


Lei 7.735 / 89  Artificial sobre a extinção de órgão e entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ​​(IBAMA) e dá outras providências.




![logo-materia-sem-foto](https://github.com/i.ibb.co/5sGH2Sr/logo-materia-sem-foto.png)


Lei 9.985 / 00  Instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Unidades de Conservação:  Conjunto de áreas legais de propriedade pelo poder público, que objetivam a preservação do meio ambiente e das condições naturais de certos espaços territoriais do país.




“Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo como águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se efetua bonificação de proteção.”

> (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 2º, inciso I - SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação)

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:


	I - Unidades de Proteção Integral; - II - Unidades de Uso Sustentável.




O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de conservação:


	I - Estação Ecológica


	II - Reserva Biológica


	III - Parque Nacional


	IV - Monumento Natural


	V - Refúgio de Vida Silvestre




Constituinte do Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes unidades de conservação:
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# Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional
>
> Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros

### LEGISLAÇÃO CARTOGRÁFICA NACIONAL

Lista com Leis, Decretos e Resoluções referentes à Legislação da Cartografia Nacional:

### Resolução

[Resolução PR n° 01, de 24 de Fevereiro de 2015:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_01_2015_sirgas2000.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Resolução PR n° 04, de 18 de Fevereiro de 2012:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR04_de_18_04_2012.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

[Resolução CONCAR 001/2009 de dezembro de 2009:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/Resolucao_1_2009_CONCAR_Metadados.pdf) Homologa o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil

[Decreto N° 6.666, de 27 de novembro de 2008](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6666.htm). Institui no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE).

[Resolução PR n° 01, de 25 de Fevereiro de 2005:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR_01_25fev2005.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

### Portarias

[Portaria DECEA n° 128/DECEA, de 10 de Junho de 2003](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_ica63-13.pdf). Aprova a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 63-13, Procedimentos dos órgãos do SISCEAB Relacionados com AVOEM e AVODAC.

[Portaria n° 190/GC-5, de 20 Março de 2001](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria190.pdf) Aprova Instruções Reguladoras para autorização e funcionamento de empresas de táxi aéreo e de serviço aéreo especializado e dá outras providências.

### Decretos

[Decreto s/n°, de 10 de Maio de 2000](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_10_D.pdf). Dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Portaria n° 0637 SC-6/FA-61, de 05 de Março de 1998](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria0637.pdf).

[Decreto n° 2.278, de 17 de Julho de 1997](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto2278.pdf). Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências.

[Decreto n° 1.792, de 15 de Janeiro de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=13). Aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamento no território nacional.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf). Cria a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Resolução PR n° 05, de 31 de Março de 1993:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/normas_gps.pdf) Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS (preliminares)

[Resolução PR n° 23, de 21 de Fevereiro de 1989:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_2389.pdf) Parâmetros para Transformação de Sistemas Geodésicos

[Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_89817_D.pdf) Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[Resolução PR n° 22, de 21 de Julho de 1983](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_RESOLUCAO_D.pdf). [Decreto-Lei n° 2267 regulamenta o Decreto-Lei n.° 1.177, de 21 de junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_2267_D.pdf). Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE N° 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

[Decreto-Lei n° 1.177, de 21 de Junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto-lei1177.pdf) Dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional e dá outras providências.

[Decreto-Lei n° 243, de 28 de fevereiro de 1967](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/decreto243.pdf). Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira e dá outras providências.

### Constituição Federal

[Constituição Federal (referências à cartografia)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=17).

[Nota Técnica Término do Período de Transição para Adoção no Brasil do Sistema de
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS)](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/tree/06f563af397433629d62943e2a6e12dd3e190b8a/webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cTJ55ef27OcJ:ftp:/geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/nota_tecnica_termino_periodo_transicao_sirgas2000.pdf%20&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br) Procedimentos para migração de coordenadas geodésicas e de produtos cartográficos
referenciados aos sistemas Córrego Alegre, SAD 69, WGS 84 para o SIRGAS2000.

[Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015](http://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/rpr_01_25fev2005.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras
providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Decreto Nº 5.334 de 6 de janeiro de 2005](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm#:~:text=D%C3%A1%20nova%20reda%C3%A7%C3%A3o%20ao%20art.&text=22%20do%20Decreto%20n%C2%BA%2089.817,Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.) Dá nova redação ao art. 21 e revoga o art. 22 do [Decreto no 89.817, de 20 de junho de 1984](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm#:~:text=Estabelece%20as%20Instru%C3%A7%C3%B5es%20Reguladoras%20das%20Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.), que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[IBGE Resoluções 22 e 23 (21 de junho de 1983 e Alteração de 27 de fevereiro de 1989)](https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/sirgas/16691-projeto-mudanca-do-referencial-geodesico-pmrg.html?=&t=o-que-e)

Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE Nº 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

IBGE Resolução N° 5 (31 de março de 1993)
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS: versão preliminar, a serem empregadas em território brasileiro.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf) Cria a Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e de acordo como o art. 4º da Lei nº 8490.

### Normas e Especificações Técnicas


	[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)


	[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)


	[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)


	[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)


	[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)


	[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)


	[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)


	[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)


	[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)


	[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)




### Normas Técnicas de Topografia

NBR-13133 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf) NBR-14166 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf)

### Coletânea de Normas e Medidas Provisórias

[Resolução Nº 4.427 de 25 de junho de 2015 do Banco Central](https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/2015/pdf/res_4427_v1_O.pdf)

[Medida Provisória n° 1.498-19, de 9 de Julho de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=14). [https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf](https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf)

[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)

[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)

[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)

[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)

[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)

[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)

[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)

[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)

[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)

[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)

### Textos e Manuais do IBGE

[Apostila de Noções Básicas de Cartografia](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/nocoes_basicas_cartografia.pdf) A presente apostila foi elaborada tendo como objetivo não só servir como parâmetro de orientação para o Curso de Noções Básicas de Cartografia, onde profissionais das mais diversas áreas que utilizam direta ou indiretamente a Cartografia ou um produto cartográfico como ferramenta de trabalho no desenvolvimento de suas atividades, possam conhecer todas as etapas que compreendem o mapeamento, mas também voltada aos profissionais do Departamento de Cartografia, propiciando melhor entendimento das fases que antecedem e precedem o seu trabalho. Visando ainda alcançar a leitores com pouco ou nenhum conhecimento cartográfico, os temas foram abordados de forma objetiva, cabendo aos que desejarem maiores detalhes, uma vasta bibliografia à qual poderão recorrer, parte dela utilizada na compilação desta apostila.

[Manual de normas especificações e procedimentos técnicos para Carta Internacional do Mundo ao milionésimo](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Manual%20de%20normas%20especificacoes%20e%20procedimentos%20tecnicos%20para%20Carta%20Internacional%20do%20Mundo%20ao%20milionesimo.pdf) IBGE. Manual de normas, especificações e procedimentos técnicos para a carta Internacional do Mundo, ao milionésimo. CIM 1:1.000.000. Manuais Técnicos em geociências, n. 2, 1993. O presente Manual de Normas, Especificações e Procedimentos Técnicos para o conjunto de folhas da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo, da Série Manuais Técnicos em Geociências – número 2, visa a uniformizar os procedimentos para a elaboração de originais na escala 1:1 000 000, no que concerne à representação do espaço geográfico, destacando-se a hidrografia, altimetria e elementos planimétricos de maior relevância para a sua caracterização material e social. [Manual Técnico de Uso da Terra](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/manual_uso_da_terra.pdf)

Com este lançamento, o IBGE traz a público o Manual técnico de uso da terra cuja nova edição, atualizada e modificada, oferece uma perspectiva sintonizada com as questões contemporâneas, e propõe uma base conceitual voltada para a observação e síntese do conjunto e das particularidades do uso da terra orientadas segundo a distribuição geográfica dos recursos, da sua apropriação social e das transformações ambientais, apresentando, ademais, os procedimentos técnicos de levantamento e mapeamento compatíveis com esse novo olhar sobre o tema.

A publicação está estruturada em quatro partes: a primeira discute o referencial teórico-metodológico da presente abordagem, tendo como foco a questão ambiental; a segunda parte contém os princípios básicos norteadores do levantamento da cobertura e do uso da terra, a nomenclatura utilizada, acompanhada das definições dos termos empregados com base na literatura pertinente e na atuação do IBGE nessa área do conhecimento, e o sistema de classificação concebido para categorizar os usos e a cobertura da terra; na terceira parte são descritos os métodos, instrumentos e técnicas adotados na análise espacial, distinguindo-se as etapas de trabalho de gabinete e as etapas de trabalho de campo, bem como os procedimentos para elaboração de cartas, mapas, legendas de mapeamento, e edições cartográficas em diferentes escalas; a última parte discorre sobre o Sistema de Informação Geográfica - SIG e o Banco de Dados a partir do Modelo Entidade-Relacionamento.

[Introdução ao Processamento Digital de Imagens](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Introducao%20ao%20Processamento%20Digital%20de%20Imagens.pdf) Tradicionalmente, a extração de informações das imagens de sensoriamento remoto pelas equipes técnicas de geociências tem sido feita por métodos analógicos. Entretanto, a partir dos anos 90, constata-se uma utilização crescente do processamento digital. Esta mudança foi impulsionada pela vertiginosa evolução ocorrida na indústria da informática, marcada pelo aumento na capacidade de processamento e redução dos custos dos equipamentos, o que permite hoje o tratamento de imagens em computadores de mesa. Da mesma forma, um numero cada vez maior de aplicativos dedicados ao processamento digital de imagem vem sendo disponibilizado no mercado.

Por outro lado, verifica-se um crescimento acelerado na produção de dados geoespaciais destinados a atender às necessidades especificas das várias categorias de usuários. A manipulação e integração desta multiplicidade de dados, de características e fontes distintas, para transformá-los em informação relevantes à sociedade seria extremamente difícil sem os recursos da informática, visto que o armazenamento, processamento e transmissão dos dados são feitos na forma digital. O processamento digital de imagens oferece uma gama de técnicas que propiciam a exploração de detalhes inacessíveis pelos métodos convencionais e permite realçar e destacar aspectos de interesse específico a determinados temas e objetivos.

O processamento digital de imagens e os sistemas de informação geográfica constituem hoje ferramentas essenciais em várias áreas do conhecimento. Os profissionais de geociências precisam estar permanentemente atentos a estas transformações no modus operandi, sob pena de perder informações, rapidez e eficiência. Neste contexto insere-se a elaboração deste Manual que, de forma concisa e em nível introdutório, procura descrever os conceitos e técnicas digitais mais utilizados para a extração de informações das imagens nos vários ramos das ciências da terra. Entendemos que essa iniciativa vem atender a uma necessidade e representa uma contribuição efetiva para o aprimoramento dos métodos de trabalho nos levantamento de recursos naturais, cartografia e meio ambiente.

#### Vídeos

INDE [https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia](https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia)

[https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica](https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica)

[https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ](https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ)

[https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho](https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho)

[https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp](https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Time Line  da Legislação Referente a Cartografia

{% embed url=”https://www.timetoast.com/timelines/2491187” %}

{% embed url=”https://venngage.net/ps/6s3CH7RcSdU/linha-do-tempo-das-leis-cartogrficas” %}

Fonte: Atividades desenvolvida na Disciplina - Melhores Resultados
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description: 2. Câmara Técnica de Destinação de Terras Públicas Federais Rurais
—

# 2. Conceitos Básicos

#### 2. Câmara Técnica de Destinação de Terras Públicas Federais Rurais <a id=”yui_3_17_2_1_1617168880761_49”></a>

O Decreto n.º 10.592/2020 instituiu a Câmara Técnica de Destinação de Terras Públicas Federais Rurais com a finalidade de atuar, de maneira articulada, na gestão do patrimônio público e propiciar convergência nas ações de destinação e promoção de políticas públicas.

Fazem parte da Câmara Técnica de Destinação:



Sua Coordenação é competência da SEAF/MAPA, sendo do Incra a responsabilidade pela indicação das áreas para serem avaliadas.

Os órgãos e as entidades que a compõem serão consultados quanto ao interesse nas glebas indicadas. Ao manifestarem interesse na área, este deve ser vinculado ao desenvolvimento das suas atribuições e seu perímetro deverá ser lançado no Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF.

Após finalizado o estudo na área de interesse, o Incra declara a desafetação à regularização fundiária e passará a gestão patrimonial à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia, a qual promoverá sua destinação ao órgão ou à entidade interessada, nos termos da legislação patrimonial.

A consulta aos órgãos e entidades tem como propósito garantir a supremacia do interesse público e social em face do interesse privado. Dessa forma, a área só é afetada à regularização fundiária caso nenhum outro órgão ou entidade aponte o interesse.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 3. Tipos de documentos

Os tipos de documentos emitidos pelo Incra aos ocupantes de terras públicas federais rurais podem ser de caráter provisório: Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO), ou de caráter definitivo, por meio da transferência do domínio ou do direito real de uso, sob condições resolutivas: Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) ou Título de Domínio (TD).

### 3.1. Certidão de Reconhecimento de Ocupação (CRO)

É o documento hábil a comprovar a ocupação da área pública pelo requerente junto às instituições oficiais de crédito.

Este instrumento, expedido pelo Incra, não implica o reconhecimento do direito de propriedade ou a regularização fundiária da área.

É um documento pessoal, intransferível e não pode ser levado a registro em Cartório de Imóveis.

_Clique_ [_aqui_](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1909/CRO_Sigeftitulacao.pdf) _e veja o Modelo de CRO emitido._

### 3.2. Concessão de Direito Real de Uso (CDRU)

A Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) é o instrumento contratual com força de escritura pública, sob cláusulas resolutivas, que transfere, de forma gratuita ou onerosa, por tempo certo ou indeterminado, o direito real de uso de área pública federal rural que abranjam parte ou a totalidade de terrenos de marinha, terrenos marginais ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação nos termos do art. 20 da Constituição da República.

É inegociável pelo prazo de 10 (dez) anos e é regido pelas cláusulas resolutivas constantes em seu verso, as quais dispõem sobre os direitos e obrigações das partes envolvidas.

O CDRU emitido em glebas públicas federais, localizados na Amazônia Legal serão outorgados pelo Incra, conforme disposto no Decreto nº 10.592/2020. Fora dessa exceção, o responsável pela outorga é a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia.

_Clique_ [_aqui_](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1910/CDRU_Sigeftitulacao.pdf) _e veja o Modelo de CDRU emitido._

### 3.3. Título de Domínio (TD)

O Título de Domínio (TD) é o instrumento com força de escritura pública que transfere de forma onerosa ou gratuita a propriedade do imóvel e é inegociável pelo prazo de 10 (dez) anos.

_Por ser um instrumento com força de escritura pública, deve ser levado a registro no Cartório de Registro de Imóveis._

Eles são regidos pelas cláusulas resolutivas que definem os direitos e obrigações das partes envolvidas. Assim, os TDs poderão ser rescindidos, caso as cláusulas não sejam cumpridas, garantido ao beneficiário o contraditório e a ampla defesa.

Clique [aqui ](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1911/TD%20Sigeftituacao.pdf)**e veja o Modelo de TD emitido.**

****



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 5. Valores e forma de pagamento

Para as ocupações localizadas na Amazônia Legal, a alienação ou a concessão de direito real de uso de até um módulo fiscal é gratuita.

Para todas as outras regiões e para ocupações acima de um módulo fiscal até o limite de 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares), o valor de alienação é de dez a cinquenta por cento do valor mínimo da pauta de valores da terra nua para fins de titulação e regularização fundiária.

Para a emissão da Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), no entanto, é cobrado apenas 40% do valor calculado independentemente da localização da ocupação.

Os anexos I, II, III e IV do Decreto n.º 10.592/2020 apresentam as fórmulas e os coeficientes para uso no cálculo de acordo com o tamanho do imóvel.

Caso o outorgado solicite o pagamento à vista, no prazo de até 180 dias da emissão do documento, há o direito de 20% de desconto. Porém, o pagamento pode ser parcelado em prestações anuais e sucessivas em até vinte anos, com carência de trinta e seis meses, contados a partir da data da expedição do título.

Para esclarecer melhor o entendimento de como calcular o valor da alienação, separou-se alguns casos:

[Imóvel abaixo de 1 Módulo Fiscal localizado na Amazônia Legal](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseOne)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 60 ha, localizada no município de Marabá/PA.

Como o módulo fiscal em Marabá/PA é de 70 ha e o imóvel é localizado na Amazônia legal, o título será emitido gratuitamente ao ocupante.

[Imóvel abaixo de 1 Módulo Fiscal localizado fora da Amazônia Legal](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseTwo)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 60 ha, localizada no município de Monte Alegre de Goiás/GO.

Como o Módulo Fiscal em Monte Alegre de Goiás/GO é de 80 ha a propriedade é menor que 1 Módulo Fiscal e está localizada fora da Amazônia Legal.

Portanto, o percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária, é de 10%.

O valor mínimo da pauta de valores para o município de Monte Alegre é de R$1.695,00 (pauta atualizada de 2020).

Assim, o valor final do Imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/0003.png)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$10.170,00 (dez mil, cento e setenta reais).

[Imóvel abaixo de 4 Módulos Fiscais](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseThree)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 328 ha localizada no município de Lábrea/AM.

O módulo fiscal em Lábrea/AM é de 100 ha, portanto o imóvel tem uma área de 3,28 Módulos Fiscais, ou seja, inferior a 4 Módulos Fiscais. Assim os coeficientes serão extraídos da Tabela apresentada no Anexo III do Decreto n.º 10.592/2020. Como o Módulo Fiscal do município é 100ha, o coeficiente angular é 0,066666689 e o coeficiente linear é 3,333324444.

O percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua será:


y=(a×X)+b |

:— |



onde:

y - percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária;

a - coeficiente angular da reta;

X - área total do imóvel em hectares; e

b - coeficiente linear da reta.

Portanto:


y = (0,066666689×328,0)+3,333324444 y = 25,199998436 |

:— |



Como o valor mínimo da pauta de valores da terra nua (pauta atualizada de 2020) no município de Lábrea/AM é de R$ 511,00, o valor final do imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/002.png?time=1615813943662)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$42.237,21 (quarenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e vinte e um centavos).

OBS. Se o imóvel estivesse localizado em área inalienável, seria emitido ao ocupante o CDRU com valor de R$ 16.894,88 (dezesseis mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos).


[Imóvel acima de 4 Módulos Fiscais](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapsefor)




Emissão de TD para uma propriedade com área de 2.349 ha localizada no município de Corumbiara/RO.

O módulo fiscal em Corumbiara/RO é de 60 ha, portanto o imóvel tem uma área de 39,15 Módulos Fiscais, ou seja, superior a 4 Módulos Fiscais. Assim os coeficientes serão extraídos da Tabela apresentada no Anexo IV do Decreto n.º10.592/2020.

Como o Módulo Fiscal do município é 60ha, o coeficiente angular é 0,008849558 e o coeficiente linear é 27,87610522.

O percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua será:


y=(a×X)+b |

:— |



Onde:

y - percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária;

a - coeficiente angular da reta;

X - área total do imóvel em hectares; e

b - coeficiente linear da reta.

Portanto:


	<table>
	
	<thead>
	
	<tr>
	
	<th style=”text-align:left”>
	<p><b>y = (0,008849558 x 2349) + 27,87610522</b>
</p>
<p><b>y = 48,663716962</b>
</p>





</th>





</tr>





</thead>
<tbody></tbody>





</table>

Como o valor mínimo da pauta de valores da terra nua (pauta atualizada de 2020) no município de Corumbiara/RO é de R$ 1.813,00, o valor final do imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/0004.png?time=1615814076955)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$2.072.459,72 (dois milhões, setenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta e dois centavos).

OBS. Se o imóvel estivesse localizado em área inalienável, seria emitido ao ocupante o CDRU com valor de R$ 828.983,88 (oitocentos e vinte e oito mil, novecentos e oitenta e três reais e oitenta e oito centavos).
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  # 1.2. Índices básicos

O processo de regularização fundiária utiliza as diretrizes legais de fixação de índices básicos como ferramentas para definir os limites de dimensão dos imóveis, parâmetros para classificação, delimitação das regiões, a possibilidade de fração mínima de parcelamento e nos casos em que a exploração for indefinida. Para tanto, segue o conceito de alguns instrumentos a fim de elucidar sua aplicação caso a caso.

[Módulo Rural](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1922#collapseOne)

De acordo com a Lei n.º 4.504, de 30 de novembro de 1964, o módulo rural é derivado do conceito de propriedade familiar e, sendo assim, é uma unidade de medida, expressa em hectares, que busca exprimir a interdependência entre a dimensão, a situação geográfica dos imóveis rurais e a forma e condições do seu aproveitamento econômico.

A propriedade familiar é definida como o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração e, eventualmente, trabalho com a ajuda de terceiros.

O Módulo Rural é utilizado para:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Definir os limites da dimensão dos imóveis rurais no caso de aquisição por pessoa física estrangeira residente no País. Neste caso, utiliza-se como unidade de medida o Módulo de Exploração Indefinida (MEI), que é uma espécie de módulo rural, previsto no artigo 3º, da Lei n.º 5.701, de 9 de setembro de 1971. O limite livre de aquisição de terra por estrangeiro é igual a três vezes o MEI;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Cálculo do número de módulos do imóvel para efeito do enquadramento sindical;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Definir os beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, de acordo com o inciso II, do parágrafo único do art. 1º, da Lei Complementar n.º 93, de 4 de fevereiro de 1998;

[Módulo Fiscal](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1922#collapseTwo)

O módulo fiscal é a unidade de medida expressa em hectares, fixada para cada município, considerando o tipo de exploração predominante no município; a renda obtida com a exploração predominante; outras explorações existentes no município que, embora não predominantes, sejam significativas em função da renda ou da área utilizada; e o conceito de propriedade familiar, conforme previsão contida no artigo 50, parágrafo 2º, do Estatuto da Terra.

O módulo fiscal procura refletir a área mediana dos módulos rurais dos imóveis rurais do município.

Atualmente, o módulo fiscal é definido pelo Incra pela Instrução Especial n.º 20, de 28 de maio de 1980, variando, para cada município, entre 5 a 110 hectares.

O módulo fiscal serve de parâmetro para classificação do imóvel rural quanto ao tamanho, na forma da Lei n.º 8.629, de 25 de fevereiro de 1993.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Pequena Propriedade: o imóvel rural de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Média Propriedade: o imóvel rural de área de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos fiscais.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1922/seta.png) Grande Propriedade: o imóvel rural de área superior a 15 (quinze) módulos fiscais.

Serve também de parâmetro para definir os beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf (pequenos agricultores de economia familiar, proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários de até quatro módulos fiscais).

Os conceitos de módulo rural e módulo fiscal coexistem e interagem, apesar de constituírem formas diferentes de se definir uma pequena propriedade rural de importância social.

A diferença entre os parâmetros do módulo rural e do módulo fiscal é que o primeiro é calculado para cada imóvel rural em separado e sua área reflete o tipo de exploração predominante no imóvel rural, segundo sua região de localização.

Já o módulo fiscal é estabelecido para cada município e busca refletir a área mediana dos módulos rurais dos imóveis rurais do município.


[Zona Típica de Módulo](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1922#collapse5)




São regiões delimitadas com características ecológicas e econômicas homogêneas, por força do artigo 5º da Lei n.º 4.504/1964, e baseia-se nas microrregiões geográficas adotadas pelo IBGE.

Para a delimitação das zonas, consideram-se as influências demográficas e econômicas de grandes centros urbanos conforme estabelecido na Instrução Especial do Incra n.º 05-a, de 6 de junho de 1973, e artigos 11 a 14 do Decreto n.º 55.891, de 31 de março de 1965.


[Fração Mínima de Parcelamento](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1922#collapse3)




Conforme artigo 8º, da Lei n.º 5.868, de 12 de dezembro de 1972, a Fração Mínima de Parcelamento (FPM) é a menor área que um imóvel rural, num dado município, pode ser desmembrado. Corresponde ao módulo de exploração hortigranjeira da Zona Típica de Módulo (ZTM) dos municípios que constituem capitais dos estados, e ao módulo das culturas permanentes ou à pecuária para as correspondentes zonas típicas para os demais municípios. Ao parcelar um imóvel rural para fins de transmissão a qualquer título, a área remanescente não poderá ser inferior à FMP.

Há três casos em que a legislação prevê a possibilidade de desmembramento abaixo da fração mínima. A primeira possibilidade é a aquisição de parcela inferior à fração mínima de área contínua que será anexada a outro imóvel rural confrontante. O segundo caso é quando o interessado se enquadra como agricultor familiar, sendo a comprovação de enquadramento a Declaração de Aptidão do Pronaf (DAP). E a terceira possibilidade é quando o imóvel rural está inserido no perímetro urbano do município.


[Módulo de Exploração Indefinida](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1922#collapse4)




O Módulo de Exploração Indefinida (MEI) é uma unidade de medida, expressa em hectares, a partir do conceito de módulo rural, para o imóvel com exploração não definida.

O MEI é analisado a partir da concepção e da metodologia de cálculo dos demais módulos rurais, ou seja, da exploração hortigranjeira, lavoura permanente e temporária, pecuária e do extrativismo.

As áreas do MEI buscam refletir também as condições socioeconômicas de cada uma das nove ZTM. Assim, quanto mais desenvolvida for a zona típica de módulo, menor será a área do MEI, bem como, quanto menor o nível de desenvolvimento, maior a respectiva dimensão.

Essa unidade é usada em processos relacionados à aquisição de terras por estrangeiros.

``



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 1.4. Base Legal da Regularização Fundiária em Terras Públicas Federais Rurais

### Conceitos Básicos

#### 1. Introdução

1.4. Base Legal da Regularização Fundiária em Terras Públicas Federais Rurais

Confira a relação da base legal relacionada ao tema:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png) [Lei n.º 4.504, de 30 de novembro de 1964](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm):

dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png?time=1611254543166) [Lei n.º 4.947, de 6 de abril de 1966](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4947.htm#:~:text=LEI%20No%204.947%2C%20DE%206%20DE%20ABRIL%20DE%201966.&text=Fixa%20Normas%20de%20Direito%20Agr%C3%A1rio,Agr%C3%A1ria%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20Provid%C3%AAncias.):

fixa Normas de Direito Agrário, dispõe sobre o Sistema de Organização e Funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, e dá outras Providências.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png?time=1611254589538) [Lei n.º 6.383, de 7 de dezembro de 1976](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6383.htm#:~:text=LEI%20No%206.383%2C%20DE,Uni%C3%A3o%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20Provid%C3%AAncias.&text=Art.,ser%C3%A1%20regulado%20por%20esta%20Lei.&text=O%20processo%20discriminat%C3%B3rio%20ser%C3%A1%20administrativo%20ou%20judicial.):


dispõe sobre o Processo Discriminatório de Terras Devolutas da União, e dá outras Providências.




![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png?time=1611254605162) [Lei n.º 11.952, de 25 de junho de 2009](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.952%2C%20DE%2025%20DE%20JUNHO%20DE%202009.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20regulariza%C3%A7%C3%A3o%20fundi%C3%A1ria,1973%3B%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.):

dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png?time=1611254623280) [Decreto n.º 10.592, de 24 de dezembro de 2020](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10592.htm):

regulamenta a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para dispor sobre a regularização fundiária das áreas rurais situadas em terras da União, no âmbito da Amazônia Legal, e em terras do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, por meio de alienação e concessão de direito real de uso de imóveis.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1906/seta.png?time=1611254641583) [Instrução Normativa Nº 104, de 29 de janeiro de 2021](https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-104-de-29-de-janeiro-de-2021-301790223):

fixa os procedimentos para regularização fundiária das ocupações incidentes em áreas rurais, de que trata a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 10.592, de 24 de dezembro de 2020, e dá outras providências.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 1. Introdução

## 1.1. Breve histórico sobre a questão agrária no Brasil

O estudo sobre o processo histórico é de suma importância para a compreensão da atual conjuntura agrária brasileira. A matéria em comento baseia-se em circunstâncias econômicas, sociais e políticas que fazem referência à ocupação, posse e distribuição das terras.

Durante anos, a Coroa Portuguesa foi responsável pelo controle das terras brasileiras, cuja distribuição era condicionada a critérios restritos, que contribuíam para que o uso e a exploração fossem garantidos a determinados indivíduos.

A criação do sistema das capitanias hereditárias foi considerada como a primeira tentativa para organizar a ocupação e a colonização do Brasil. Esse sistema consistiu na divisão do território brasileiro em grandes faixas que eram entregues a particulares para exploração, de modo que houvesse melhores aproveitamento e produtividade das terras.

O donatário era o responsável pela capitania e, com isso, possuía direitos e obrigações. Por um lado, tinha a liberdade de cobrar impostos, explorar os recursos naturais e minerais da terra, desenvolver a agricultura e pecuária e, consequentemente, obter os lucros dessas atividades. Por outro lado, eram obrigados a realizar investimentos para desenvolver a capitania da melhor forma possível e combater as possíveis invasões de estrangeiros.

Um dos sistemas criados para manter a distribuição foi o instituto jurídico denominado “sesmaria”, que normatizava a distribuição de grandes extensões de terras. O respectivo sistema de concessão promoveu a formação da estrutura fundiária brasileira em grandes propriedades e foi extinto após a Independência do Brasil, em 1822.

Em 1850, houve a edição da Lei de Terras (Lei n.º 601 de 18 de setembro de 1850), considerada como uma legislação inovadora no âmbito do direito agrário brasileiro. Uma de suas particularidades faz referência à compra como a única forma de acesso à terra, o que inviabilizou os sistemas de posse ou doação, anteriormente utilizados.

Portanto, a partir de 1850 só poderia haver ocupação de terras por meio de compra e venda ou autorização do Imperador. Assim, todos os que já estavam produzindo na terra recebiam o título de proprietário. Por outro lado, as terras que ainda não eram ocupadas passavam a ser propriedade do Estado.

Após anos, em 1964, foi criado o Estatuto da Terra, que é a forma como se encontra disciplinado o uso, ocupação e demais relações fundiárias no Brasil. De acordo com o referido Estatuto, o Estado passou a ter obrigação de garantir o direito de acesso à terra para quem nela vive e trabalha.

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, também possui grande relevância para a matéria. Ações de reforma agrária foram legitimadas e, com o objetivo de harmonizar os interesses envolvidos, foi garantido o direito de propriedade, a obrigatoriedade do cumprimento da função social e também foi prevista a vedação de penhora para pagamento de débitos decorrentes das atividades produtivas da pequena propriedade rural.

Com base nesse contexto histórico, percebe-se que o Estado buscou legitimar importantes atos normativos que contribuíram para o desenvolvimento da questão agrária no Brasil.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 4.2. Requisitos para a regularização

De acordo com a legislação vigente, há vários requisitos para que o processo de regularização fundiária das ocupações em terras públicas federais rurais avance.

Os diferentes requisitos, para melhor apresentação, serão divididos em:

[Requisitos da Terra Pública Federal ou projeto com características de colonização](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1914#collapseOne)

Os requisitos a serem respeitados para que a Terra Pública Federal Rural tenha suas ocupações regularizadas são:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png) Registro no Cartório de Registro de Imóveis em nome da União ou do Incra;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259691704) Georreferenciamento e certificação do perímetro, ressalvadas as situações admitidas pelo Incra;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259710883) Consulta quanto ao interesse público e social na Câmara Técnica de Destinação de Terras Públicas Federais Rurais; e

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Assentimento prévio do Conselho de Defesa Nacional (CDN), na porção que incidir em faixa de fronteira

.[Requisitos do ocupante e seu cônjuge/companheiro](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1914#collapseTwo)

Para que o ocupante consiga a regularização fundiária da ocupação é necessário que ele e seu cônjuge/companheiro preencham os seguintes requisitos:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Ser brasileiro nato ou naturalizado;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Praticar cultura efetiva;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 22 de julho de 2008;

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização fundiária de área rural, ressalvadas as exceções previstas no art. 9° do Decreto n.° 10.592/2020.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1611259727793) Não exercer cargo ou emprego público no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Incra, Ministério da Economia, ou órgãos estaduais e distrital de terras

.[Requisitos da ocupação rural](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1914#collapse3)

A ocupação rural deve preencher os seguintes requisitos:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1615809304065) Deve estar georreferenciada, lançada no Sistema de Gestão Fundiária - SIGEF e aprovada por fiscalização.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1615809304065) Não poderá exceder 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares). Caso a área ocupada exceda esse limite, o ocupante poderá optar por desocupar a área excedente para a titulação parcial até esse limite.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1914/seta.png?time=1615809483124) Não poderá recair sobre áreas reservadas à administração militar federal e a outras finalidades de utilidade pública ou de interesse social a cargo da União; tradicionalmente ocupadas por população indígena; de florestas públicas, nos termos da Lei no 11.284, de 2 de março de 2006, de unidades de conservação ou que sejam objeto de processo administrativo voltado à criação de unidades de conservação, conforme regulamento; ou que contenham acessões ou benfeitorias federais.

Os requisitos poderão ser averiguados por meio de declaração do ocupante, sujeita à responsabilização nas esferas penal, administrativa e civil, dispensando a necessidade da vistoria prévia nas ocupações de até 4 módulos fiscais.

Para áreas acima de 4 módulos fiscais a vistoria prévia é necessária e deve ser realizada por profissional habilitado pelo Poder Executivo federal ou por outro profissional habilitado em razão de convênio, acordo ou instrumento congênere firmado com órgão ou entidade da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 4. Regularização fundiária em terras públicas federais rurais

Passados os conceitos basilares da temática agrária, é importante conceituar especificamente sobre o tópico de regularização das ocupações agrárias a fim de adentrar propriamente na titulação de terras públicas aos particulares.

_`No que diz respeito ao assunto do presente curso, a regularização fundiária das ocupações em terras públicas federais rurais trata especificamente do procedimento pelo qual a União outorga um título ao detentor da terra, regularizando a ocupação de um imóvel público, que, destaca-se, não pode ser objeto de usucapião, sendo, portanto, a única maneira de regularização formal da posse.`_

Destaca-se que a alienação de terra pública para fins de regularização fundiária consiste em exceção à regra geral segundo a qual a alienação de imóveis públicos demanda licitação, nos termos do art. 17, inciso I, alínea i, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com redação dada pela Lei n.° 13.465, de 11 de julho de 2017.

### 4.1. Conceitos importantes

Para a realização da regularização fundiária aos ocupantes de terras públicas federais rurais é importante conhecer alguns conceitos atrelados à operacionalização:

****[1. Ocupação direta](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapseOne)

Aquela exercida pelo ocupante e sua família

.[2. Ocupação indireta](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapseTwo)

Aquela exercida somente por interposta pessoa

.[3. Exploração direta](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapseThree)

Atividade econômica exercida em imóvel rural e gerenciada diretamente pelo ocupante com o auxílio de seus familiares, de terceiros, ainda que sejam assalariados, ou por meio de pessoa jurídica de cujo capital social ele seja titular majoritário ou integral

.[4. Exploração indireta](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapsefor)

Atividade econômica exercida em imóvel rural e gerenciada, de fato ou de direito, por terceiros, que não sejam os requerentes.

[5. Cultura efetiva](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapsefive)

Exploração agropecuária, agroindustrial, extrativa, florestal, pesqueira, de turismo ou outra atividade similar que envolva a exploração do solo.

[6. Ocupação mansa e pacífica](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapsesix)

Aquela exercida sem oposição e de forma contínua

.[7. Concessão de direito real de uso](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse3)

Cessão de direito real de uso, onerosa ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização fundiária

.[8. Alienação](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse8)

Doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º

.[9. Fracionamento irregular](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapsenine)

É a divisão em porções menores da área total afim de adequar ao limite estabelecido pela Lei n.º 11.952/2009 que é de 2.500ha. as “subáreas” são, portanto, fictícias e correspondem a uma só propriedade

.[10. Posse](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse11)

Ocorre a posse quando alguém usa ou pode usar algum dos poderes ligados ao direito de propriedade, por exemplo, a guarda, o uso, o gozo ou disponibilidade da coisa. A posse significa ter, reter, ocupar, estar, desfrutar do imóvel

.[11. Domínio](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse12)

O domínio significa a própria relação de propriedade que se exerce sobre o bem imóvel, garantindo o exercício desse direito de propriedade de modo efetivo, podendo ser oposto contra qualquer reivindicação de terceiros ou dúvida quanto à legitimidade do ato de aquisição

.[12. Georreferenciamento](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse14)

É um processo que permite determinar a exata posição geográfica de um imóvel rural e sua área por meio de um mapeamento que referencia os vértices de seu perímetro ao sistema geodésico brasileiro.

[13. Registro do imóvel](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse15)

É o ato pelo qual se registra no cartório de imóveis a transferência de propriedade de um imóvel, mediante a apresentação da escritura.

[14. Escritura do imóvel](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1913#collapse16)

É o documento público oficial que valida o negócio entre as partes envolvidas, no caso da regularização entre o requerente e o poder público. No processo de regularização fundiária o Título tem poder de escritura.



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 5. Valores e forma de pagamento

Para as ocupações localizadas na Amazônia Legal, a alienação ou a concessão de direito real de uso de até um módulo fiscal é gratuita.

Para todas as outras regiões e para ocupações acima de um módulo fiscal até o limite de 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares), o valor de alienação é de dez a cinquenta por cento do valor mínimo da pauta de valores da terra nua para fins de titulação e regularização fundiária.

Para a emissão da Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), no entanto, é cobrado apenas 40% do valor calculado independentemente da localização da ocupação.

Os anexos I, II, III e IV do Decreto n.º 10.592/2020 apresentam as fórmulas e os coeficientes para uso no cálculo de acordo com o tamanho do imóvel.

Caso o outorgado solicite o pagamento à vista, no prazo de até 180 dias da emissão do documento, há o direito de 20% de desconto. Porém, o pagamento pode ser parcelado em prestações anuais e sucessivas em até vinte anos, com carência de trinta e seis meses, contados a partir da data da expedição do título.

Para esclarecer melhor o entendimento de como calcular o valor da alienação, separou-se alguns casos:

[Imóvel abaixo de 1 Módulo Fiscal localizado na Amazônia Legal](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseOne)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 60 ha, localizada no município de Marabá/PA.

Como o módulo fiscal em Marabá/PA é de 70 ha e o imóvel é localizado na Amazônia legal, o título será emitido gratuitamente ao ocupante.

[Imóvel abaixo de 1 Módulo Fiscal localizado fora da Amazônia Legal](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseTwo)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 60 ha, localizada no município de Monte Alegre de Goiás/GO.

Como o Módulo Fiscal em Monte Alegre de Goiás/GO é de 80 ha a propriedade é menor que 1 Módulo Fiscal e está localizada fora da Amazônia Legal.

Portanto, o percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária, é de 10%.

O valor mínimo da pauta de valores para o município de Monte Alegre é de R$1.695,00 (pauta atualizada de 2020).

Assim, o valor final do Imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/0003.png)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$10.170,00 (dez mil, cento e setenta reais).

[Imóvel abaixo de 4 Módulos Fiscais](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapseThree)

Emissão de TD para uma propriedade com área de 328 ha localizada no município de Lábrea/AM.

O módulo fiscal em Lábrea/AM é de 100 ha, portanto o imóvel tem uma área de 3,28 Módulos Fiscais, ou seja, inferior a 4 Módulos Fiscais. Assim os coeficientes serão extraídos da Tabela apresentada no Anexo III do Decreto n.º 10.592/2020. Como o Módulo Fiscal do município é 100ha, o coeficiente angular é 0,066666689 e o coeficiente linear é 3,333324444.

O percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua será:


y=(a×X)+b |

:— |



onde:

y - percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária;

a - coeficiente angular da reta;

X - área total do imóvel em hectares; e

b - coeficiente linear da reta.

Portanto:


y = (0,066666689×328,0)+3,333324444 y = 25,199998436 |

:— |



Como o valor mínimo da pauta de valores da terra nua (pauta atualizada de 2020) no município de Lábrea/AM é de R$ 511,00, o valor final do imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/002.png?time=1615813943662)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$42.237,21 (quarenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e vinte e um centavos).

OBS. Se o imóvel estivesse localizado em área inalienável, seria emitido ao ocupante o CDRU com valor de R$ 16.894,88 (dezesseis mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos).


[Imóvel acima de 4 Módulos Fiscais](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/mod/book/view.php?id=1839&chapterid=1915#collapsefor)




Emissão de TD para uma propriedade com área de 2.349 ha localizada no município de Corumbiara/RO.

O módulo fiscal em Corumbiara/RO é de 60 ha, portanto o imóvel tem uma área de 39,15 Módulos Fiscais, ou seja, superior a 4 Módulos Fiscais. Assim os coeficientes serão extraídos da Tabela apresentada no Anexo IV do Decreto n.º10.592/2020.

Como o Módulo Fiscal do município é 60ha, o coeficiente angular é 0,008849558 e o coeficiente linear é 27,87610522.

O percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua será:


y=(a×X)+b |

:— |



Onde:

y - percentual a ser aplicado sobre o valor mínimo da pauta de valores da terra nua, para fins de titulação e regularização fundiária;

a - coeficiente angular da reta;

X - área total do imóvel em hectares; e

b - coeficiente linear da reta.

Portanto:


	<table>
	
	<thead>
	
	<tr>
	
	<th style=”text-align:left”>
	<p><b>y = (0,008849558 x 2349) + 27,87610522</b>
</p>
<p><b>y = 48,663716962</b>
</p>





</th>





</tr>





</thead>
<tbody></tbody>





</table>

Como o valor mínimo da pauta de valores da terra nua (pauta atualizada de 2020) no município de Corumbiara/RO é de R$ 1.813,00, o valor final do imóvel será:

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1915/0004.png?time=1615814076955)

O imóvel será alienado ao ocupante por R$2.072.459,72 (dois milhões, setenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta e dois centavos).

OBS. Se o imóvel estivesse localizado em área inalienável, seria emitido ao ocupante o CDRU com valor de R$ 828.983,88 (oitocentos e vinte e oito mil, novecentos e oitenta e três reais e oitenta e oito centavos).



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6. SIGEF-TITUÇÃO: O que é e para que serve?

É um sistema informatizado que recepciona e processa os requerimentos de regularização fundiária rural, com interações entre banco de dados que possibilita a confrontação das declarações prestadas pelo interessado de diversos dados existentes em sistemas no Governo Federal como o SICAFI para verificar embargos e infrações ambientais em nome do requerente, SNCR para verificar outras propriedades rurais, dentre outros.

``



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1. Como cadastrar a solicitação no SIGEF-TITULAÇÃO

O requerimento à regularização fundiária pode ser feito pelo próprio requerente de maneira remota ou presencialmente, numa unidade do Incra ou de um parceiro.

Para a realização de um requerimento de forma remota é necessário que o interessado inclua a solicitação no SIGEF-Titulação por meio do site [https://sigeftitulacao.incra.gov.br.

](https://sigeftitulacao.incra.gov.br/)

Primeiro é necessário o cadastro de usuário para que então seja criada uma senha clicando em Novo Acesso, conforme imagem abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download%20%282%29.png)

O interessado deve preencher todos os itens solicitados e salvar as informações clicando em “Salvar”, conforme abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download3.png)

Para conclusão do cadastro do usuário, será enviado automaticamente um e-mail para o endereço eletrônico cadastrado para confirmação.

Com o cadastro concluído é o momento de requerer a regularização clicando em “Requerer regularização”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download%204.png)

Após acessar o endereço sigeftitulacao.incra.gov.br, o usuário deve efetuar o login com o usuário e senha cadastrados.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download5.png)

A primeira ação a ser tomada é informar o CPF do requerente, para que o sistema verifique se há georreferenciamento aprovado no Sigef da ocupação a ser requerida.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download6.png)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1.2. Requerimento com ocupação georreferenciada e incluída no Sigef:

Uma vez informado o CPF e localizado o registro de uma ocupação georreferenciada será necessário selecionar a(s) parcela(s) referente(s) ao imóvel em regularização para vinculação ao requerimento.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem1.png)

Após a vinculação do imóvel com o requerimento devem ser preenchidos os dados pessoais do(s) requerente(s).

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem2.png)

Caso exista um segundo requerente(cônjuge/companheiro), será necessário o preenchimento dos dados conforme abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/12.png?time=1613064094738)

Devem ainda ser inseridas no requerimento as informações para correspondência e contato do requerente.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem3.png)

Após, será necessário o preenchimento de informações da ocupação, necessárias para verificação dos requisitos à regularização fundiária.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem4.png)

Finalmente será necessário o preenchimento da declaração de aptidão à regularização fundiária.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem5.png)

Ao avançar para a etapa seguinte será necessário baixar o requerimento, assinar, digitalizar o documento assinado e após fazer o upload juntamente com os demais documentos necessários a instrução processual.



Após a inclusão dos documentos exigidos deve-se acionar o botão “Salvar” para que então seja possível seguir para a próxima etapa.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem7.png)

Depois de salvar os documentos deve-se conferir se eles estão corretos e então clicar no botão “ Salvar e finalizar Requerimento”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem8.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem9.png)

Concluída a inclusão dos documentos o requerimento está finalizado, com o download do protocolo disponível para o usuário, conforme o modelo apresentado abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem10.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem11.png)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1.1. Requerimento sem georreferenciamento da ocupação

Uma vez inserido o CPF, caso não seja localizado o georreferenciamento aprovado da ocupação no Sigef, o usuário poderá realizar o requerimento de forma simplificada clicando no botão “Criar Requerimento sem Parcelas”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/01.png)

Devem ser preenchidos os campos abaixo para prosseguimento do requerimento.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/02.png)

Após o preenchimento das informações, será o momento de incluir a documentação obrigatória, clicando em “Faça o upload de todos os documentos para liberar o número do protocolo”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/03.png)

Devem ser inseridos todos os documentos obrigatórios e clicar em “Salvar”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/04.png)

Uma vez incluídos os documentos o usuário deve clicar em “Salvar e Finalizar o requerimento”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/05.png)



Após finalizar o requerimento, o protocolo estará disponível para download.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/07.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/08.png?time=1613063933184)

Imagem do protocolo de requerimento sem georreferenciamento



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6. SIGEF-TITUÇÃO: O que é e para que serve?

É um sistema informatizado que recepciona e processa os requerimentos de regularização fundiária rural, com interações entre banco de dados que possibilita a confrontação das declarações prestadas pelo interessado de diversos dados existentes em sistemas no Governo Federal como o SICAFI para verificar embargos e infrações ambientais em nome do requerente, SNCR para verificar outras propriedades rurais, dentre outros.

{% file src=”../../../.gitbook/assets/2021-03-31-03-05-02.mkv” %}



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1. Como cadastrar a solicitação no SIGEF-TITULAÇÃO

O requerimento à regularização fundiária pode ser feito pelo próprio requerente de maneira remota ou presencialmente, numa unidade do Incra ou de um parceiro.

Para a realização de um requerimento de forma remota é necessário que o interessado inclua a solicitação no SIGEF-Titulação por meio do site [https://sigeftitulacao.incra.gov.br.

](https://sigeftitulacao.incra.gov.br/)

Primeiro é necessário o cadastro de usuário para que então seja criada uma senha clicando em Novo Acesso, conforme imagem abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download%20%282%29.png)

O interessado deve preencher todos os itens solicitados e salvar as informações clicando em “Salvar”, conforme abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download3.png)

Para conclusão do cadastro do usuário, será enviado automaticamente um e-mail para o endereço eletrônico cadastrado para confirmação.

Com o cadastro concluído é o momento de requerer a regularização clicando em “Requerer regularização”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download%204.png)

Após acessar o endereço sigeftitulacao.incra.gov.br, o usuário deve efetuar o login com o usuário e senha cadastrados.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download5.png)

A primeira ação a ser tomada é informar o CPF do requerente, para que o sistema verifique se há georreferenciamento aprovado no Sigef da ocupação a ser requerida.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1917/download6.png)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1.2. Requerimento com ocupação georreferenciada e incluída no Sigef:

Uma vez informado o CPF e localizado o registro de uma ocupação georreferenciada será necessário selecionar a(s) parcela(s) referente(s) ao imóvel em regularização para vinculação ao requerimento.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem1.png)

Após a vinculação do imóvel com o requerimento devem ser preenchidos os dados pessoais do(s) requerente(s).

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem2.png)

Caso exista um segundo requerente(cônjuge/companheiro), será necessário o preenchimento dos dados conforme abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/12.png?time=1613064094738)

Devem ainda ser inseridas no requerimento as informações para correspondência e contato do requerente.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem3.png)

Após, será necessário o preenchimento de informações da ocupação, necessárias para verificação dos requisitos à regularização fundiária.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem4.png)

Finalmente será necessário o preenchimento da declaração de aptidão à regularização fundiária.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem5.png)

Ao avançar para a etapa seguinte será necessário baixar o requerimento, assinar, digitalizar o documento assinado e após fazer o upload juntamente com os demais documentos necessários a instrução processual.



Após a inclusão dos documentos exigidos deve-se acionar o botão “Salvar” para que então seja possível seguir para a próxima etapa.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem7.png)

Depois de salvar os documentos deve-se conferir se eles estão corretos e então clicar no botão “ Salvar e finalizar Requerimento”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem8.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem9.png)

Concluída a inclusão dos documentos o requerimento está finalizado, com o download do protocolo disponível para o usuário, conforme o modelo apresentado abaixo.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem10.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1919/Imagem11.png)



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # 6.1.1. Requerimento sem georreferenciamento da ocupação

Uma vez inserido o CPF, caso não seja localizado o georreferenciamento aprovado da ocupação no Sigef, o usuário poderá realizar o requerimento de forma simplificada clicando no botão “Criar Requerimento sem Parcelas”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/01.png)

Devem ser preenchidos os campos abaixo para prosseguimento do requerimento.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/02.png)

Após o preenchimento das informações, será o momento de incluir a documentação obrigatória, clicando em “Faça o upload de todos os documentos para liberar o número do protocolo”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/03.png)

Devem ser inseridos todos os documentos obrigatórios e clicar em “Salvar”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/04.png)

Uma vez incluídos os documentos o usuário deve clicar em “Salvar e Finalizar o requerimento”.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/05.png)



Após finalizar o requerimento, o protocolo estará disponível para download.

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/07.png)

![](https://sistemasweb.agricultura.gov.br/avaenagro/pluginfile.php/101063/mod_book/chapter/1918/08.png?time=1613063933184)

Imagem do protocolo de requerimento sem georreferenciamento



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Bens

## Terrenos de Marinha

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQj22VbC8fk8D_jFPXMq1BxjVaT6DL5HZ0Plg&usqp=CAU) ![enter image description here](https://oxereta.com/images/noticia/A5975d66ee7810.jpg)

![enter image description here](https://www.politize.com.br/wp-content/uploads/2021/02/Captura-de-Tela-142.png)

![enter image description here](http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/imagens/imgNoticiaUpload1418387433295.jpg)

![enter image description here](https://regularizacaofundiariamt.com/wp-content/uploads/2020/08/LIMEO.png)

![enter image description here](https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/bens-da-uniao/imagens/terrenosmarginais.jpg) Segundo Zanella di Pietro, “Terrenos de marinha são os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de 15 braças craveiras (33 metros), para a parte da terra, contadas desde o ponto em que chega o preamar médio (art. [13](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10609113/artigo-13-do-decreto-n-24643-de-10-de-julho-de-1934) do [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34)).” [2]

Ou seja, todo e qualquer terreno ribeirinho (desde que o rio seja navegável) ou banhado pela água do mar, será de propriedade da União (art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [VII](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721710/inciso-vii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988)), até 33 metros da água à faixa de terra, desde que seja influenciado pela faixa de maré.

É comum vermos muitos imóveis neste tipo de área, desde prédios de luxo até casas da população ribeirinha, contudo, mesmo que os ocupantes tenha registro em cartório, este não será oponível à União, por força da Súmula 496, STJ.

## Terrenos Acrescidos

Os terrenos acrescidos nada mais são do que uma extensão dos terrenos de marinha. Eles se dão com a formação de faixa de terra (aluvião ou artificial) próximo a rios, mares e lagoas.

Em razão de sua agregação aos terrenos de marinha, também são pertencentes à União Federal.

## Terrenos Reservados

Esses possuem mesma definição dos terrenos de marinha, contudo diferenciam-se pela sua titularidade e pela não influência das marés, pois como afirmam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino “são aqueles que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, se estendem até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias.” [3] ![enter image description here](http://2.bp.blogspot.com/-Y2bJetS9MPo/UjJHxwJ9XiI/AAAAAAAAEEQ/gLJAW9uAzL8/s1600/Slide2.PNG)

## Terras Ocupadas pelos Índios

Apesar desse tipo de bem ser de titularidade da União, é considerado um bem de uso especial, eis que destinadas a uso específico do povo indígena, conforme art. [231](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643688/artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 1º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643655/par%C3%A1grafo-1-artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).

Trata-se de terreno com fim social previsto na própria [constituição](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), a qual afirma que a habitação dos índios será permanente e as terras “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

![enter image description here](https://uploads.metropoles.com/wp-content/uploads/2018/04/18183226/Infografico-1_mapa2.jpg)

![enter image description here](https://img.socioambiental.org/d/338784-11/mapa.jpg)

## Plataforma Continental

Esse, ao contrário do que definem os terrenos de marinha, acrescidos e reservados, são compreendidos pela faixa que se estende da área continental sob o mar até a profundidade de cerca de duzentos metros.

É pertencente à União Federal, visto a presença de fauna e flora essenciais ao ecossistemas, a qual deve ser sempre protegida pelo ente público. Todos os seus recursos naturais também pertencem à União. ![enter image description here](https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/5b/Plataforma_continental1.jpg)

![enter image description here](http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/03/plataforma-continental.jpg)

## Ilhas

As ilhas nada mais são do que uma porção de terra desprendida do continente e cercada de água por todos os lados.

![enter image description here](https://live.staticflickr.com/3193/2692694298_64624e149d_b.jpg)

![enter image description here](https://www.ferias.tur.br/imgs/8768/amparodesaofrancisco/g_amparo-de-sao-francisco-se-ilha-no-rio-sao-francisco-fotoedu-jung.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “são bens da União as ilhas fluviais e lacustres situadas nas zonas limítrofes com outros países, bem como as ilhas oceânicas e as costeiras que não estiverem no domínio dos Estados (art. 26, II).” [4]

O mesmo dispositivo, art. [26](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [II](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), classifica como dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;”. Um bom exemplo é a Ilha de Fernando de Noronha, pertencente ao Estado de Pernambuco.

Em interpretação aos dispositivos constitucionais acerca do tema, José dos Santos Carvalho Filho faz um parâmetro para identificar a titularidade das ilhas:

“Com a dita alteração, pode extrair-se o seguinte sistema no que diz respeito às ilhas oceânicas e costeiras:

a) integram, como regra, o domínio da União;

b) nelas pode haver áreas do domínio dos Estados, Municípios ou de terceiros particulares (art. 26, II);

c) nas ilhas costeiras, pertence ao Município a área em que estiver localizada a sua sede; e

d) nessa hipótese, porém, excluem-se do domínio municipal as áreas afetadas a serviço público ou a qualquer unidade ambiental federal.”

## Faixa de Fronteiras

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSVDOykglgQDqHci-3G-ZYBZes56h9vk4PcXySfmHeOXZ4IdY2DpxTrDgqAlbu-ZlbjgI4&usqp=CAU) Define José dos Santos Carvalho Filho como “a área de 150 km de largura, que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional e países estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do território nacional, como dita o art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 2º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721483/par%C3%A1grafo-2-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), da [CF](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).” [6]

Nem todas as faixas de fronteiras são bens públicos, visto que a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma que somente aquelas indispensáveis à defesa das fronteiras serão consideradas (art. 20, II).

## Águas Públicas

![enter image description here](https://www.sollicita.com.br/File/getFile?url=/NP/SollicitaAdmin/Content/ConteudoDinamico/ImagensDestaqueNoticia/vnfhxlc.jpeg) De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, as águas públicas “são aquelas de que se compõem os mares, os rios e os lagos do domínio público. (…) Podem ser de uso comum e dominicais”. [7]

Ainda, segundo o [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34), as de uso comum são: a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; c) as correntes de que se façam estas águas; d) as fontes e reservatórios públicos; e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o “caput fluminis”; f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabilidade.

O referido código não afirma o que são águas dominicais, portanto conclui-se que toda aquela que não for de uso comum é dominical, desde que esteja situada em terreno dominical.

Na divisão de titularidade, fica a União com as águas que banhem terreno de sua titularidade, banhem mais de um Estado, seja limítrofe com outro país, se estenda a território estrangeiro ou dele provenha. São dos Estados as demais águas públicas.
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  # Os Bens

## Os Bens

Prof. Erison Barros

## Os Bens

Os bens são tratados no Livro II, do Código Civil, artigos 79 a 103. O solo e tudo que a ele for incorporado, natural ou artificialmente, são considerados bens imóveis. As edificações separadas do solo,
mas que conservem sua unidade, removidas para outro local, não perdem seu caráter de imóveis, bem como os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. Por outro lado, os materiais novos destinados a uma construção e aqueles oriundos de demolição constituem bens móveis.*

### Tipos de Bens


	Os bens fungíveis são aqueles bens móveis que podem ser substituídos    por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. O exemplo    clássico desse tipo de bem é o dinheiro. São, portanto, bens  substituíveis.


	Os bens infungíveis são os que não podem ser substituídos por

outros da mesma espécie. Cada um deles possui um elemento que o diferencia dos demais.



	Os bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração  de   sua substância, diminuição ponderável de valor, ou prejuízo do uso a    que se destinam.


	Os bens singulares são os que, embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. Se possuem destinação unitária, e pertinentes à mesma pessoa, a pluralidade de bens singulares constitui universalidade de fato.


	O bem principal é o que existe sobre si, abstrata ou concretamente; o acessório supõe a existência do principal. Há uma exceção: o acessório domina o principal somente no caso de hipoteca (acessório em relação à dívida garantida). A lei que regula a hipoteca é a civil, sendo cívil sua jurisdição, mesmo que a dívida seja de natureza comercial, e comerciantes tanto o credor quanto o devedor.




Relativamente às benfeitorias, elas podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias.

Voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, não aumentando o uso habitual do bem, mesmo o tornando mais aprazível ou sejam caras.

As úteis são as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

As necessárias têm por finalidade conservar ou evitar que o bem se deteriores.

[Mapa Mental ](https://whimsical.com/direito-das-coisas-537tWHKpKYwtZEtDmwMyoV)

### Bens Públicos

Conceito

![enter image description here](https://liciniarossi.com.br/wp-content/uploads/2020/02/Conceito-de-Bens-P%C3%BAblicos.png) Os bens públicos estão disciplinados pelos artigos 98 a 103 do Código Civil e pelo Código de Contabilidade Pública da União, aprovado pelo Decreto n.º 15.783, de 8 de novembro de 1922. Bens Públicos são todos aqueles que integram o patrimônio da Administração Pública direta e indireta. Todos os demais são considerados particulares. “São públicos os bens de domínio nacional pertencentes as pessoas jurídicas de direito público interno; todos os outros são particulares, seja qual fora pessoa a que pertencerem” (art. 98 do CC). As empresas públicas e as sociedades de economia, embora sejam pessoas jurídicas de direito privado, integram as pessoas jurídicas de direito público interno, assim os bens destas pessoas também são públicos.

![enter image description here](https://pbs.twimg.com/media/CvzFtgaWcAAnD0J.jpg)

### Classificação

O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem para classificar os bens públicos.


	_**Bens de uso comum:**_ São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a população. Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99, I do CC). O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme for estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art. 103 CC). Ex: Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é oneroso.


	Bens de uso especial: São aqueles destinados a uma finalidade específica. Ex: Bibliotecas, teatros, escolas, fóruns, quartel, museu, repartições publicas em geral (art. 99, II do CC).


	Bens dominicais: Não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a uma especial. “Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real, de cada uma dessas entidades” (art. 99, III do CC).




Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do Estado, pois não estão destinados e em razão disso o Estado figura como proprietário desses bens. Ex: Terras devolutas.

Quanto aos bens dominicais, não têm destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público, para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas, dos terrenos de marinha, dos imóveis não utilizados pela Administração, dos bens móveis que se tornem inservíveis.

_Di Pietro r_eporta-se à classificação do Regulamento do Código de Contabilidade Pública da União, que faz distinção, em seu art. 807, entre bens patrimoniais indisponíveis (bens de uso especial) e os patrimoniais disponíveis (bens dominicais).

Faremos sucintamente algumas considerações sobre terras públicas e particulares. Hely Lopes Meirelles nos ensina que “No Brasil todas as terras foram, originariamente, públicas, por pertencentes à Nação
Portuguesa, por direito de conquista. Depois, passaram ao Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência das terras públicas aos particulares se deu paulatinamente por meio de concessões de sesmaria e de data, compra e venda, doação, permuta, e legitimação de posses.

O regime de sesmarias terminou por volta de 1822. A Lei n.º 601, de 1850, conhecida como a Lei das Terras, regulamentada pelo Decreto Imperial 1.318, de 30 de novembro de 1854, reconheceram
a aquisição da posse, apartamento do domínio público toda posse levada a registro no livro da Paróquia, ou registro do vigário. A legitimação do domínio era reconhecida mediante a comprovação, pelo particular, da origem de seu título de propriedade.

•**As terras devoluta**s distinguem-se de terrenos de marinha, terrenos reservados e acrescidos. Escreve, a este propósito, Moacyr Amaral Santos:

> A definição destes vem do Decreto n.º 4.105, de 22 de fevereiro de 1868, repetindo-se por várias leis posteriores. São terrenos de marinha os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de quinze braças craveiras (33 metros) para a parte da terra, contadas desde o ponto a que chega o preamar médio (Preamar significa maré cheia).
>
> São terrenos reservados para a servidão pública, nas margens dos rios navegáveis, os que, banhados pelas águas dos ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. São terrenos acrescidos os que natural ou artificialmente se tiverem formado, ou forma rem, além do ponto em que se contam os terrenos de marinha ou terrenos reservados.

### Afetação e desafetação:

Afetação consiste em conferir ao bem público uma destinação. Desafetação (desconsagração) consiste em retirar do bem aquela destinação anteriormente conferida a ele. Os bens dominicais não apresentam nenhuma destinação pública, ou seja, não estão afetados. Assim, são os únicos que não precisam ser desafetados para que ocorra sua alienação.

### Regime Jurídico Dos Bens Públicos

Noções Gerais: A concessão desse regime jurídico decorre dos interesses que o Poder Público representa quando atua.


	[ ] Ianalienabilidade


	[ ] Imprescribilidade


	[ ] Impenhorabilidade
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## Os Bens

Prof. Erison Barros

## Os Bens

Os bens são tratados no Livro II, do Código Civil, artigos 79 a 103. O solo e tudo que a ele for incorporado, natural ou artificialmente, são considerados bens imóveis. As edificações separadas do solo,
mas que conservem sua unidade, removidas para outro local, não perdem seu caráter de imóveis, bem como os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. Por outro lado, os materiais novos destinados a uma construção e aqueles oriundos de demolição constituem bens móveis.*

### Tipos de Bens


	Os bens fungíveis são aqueles bens móveis que podem ser substituídos    por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. O exemplo    clássico desse tipo de bem é o dinheiro. São, portanto, bens  substituíveis.


	Os bens infungíveis são os que não podem ser substituídos por

outros da mesma espécie. Cada um deles possui um elemento que o diferencia dos demais.



	Os bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração  de   sua substância, diminuição ponderável de valor, ou prejuízo do uso a    que se destinam.


	Os bens singulares são os que, embora reunidos, são considerados individualmente, independentes dos demais. Se possuem destinação unitária, e pertinentes à mesma pessoa, a pluralidade de bens singulares constitui universalidade de fato.


	O bem principal é o que existe sobre si, abstrata ou concretamente; o acessório supõe a existência do principal. Há uma exceção: o acessório domina o principal somente no caso de hipoteca (acessório em relação à dívida garantida). A lei que regula a hipoteca é a civil, sendo cívil sua jurisdição, mesmo que a dívida seja de natureza comercial, e comerciantes tanto o credor quanto o devedor.




Relativamente às benfeitorias, elas podem ser voluptuárias, úteis ou necessárias.

Voluptuárias são as de mero deleite ou recreio, não aumentando o uso habitual do bem, mesmo o tornando mais aprazível ou sejam caras.

As úteis são as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

As necessárias têm por finalidade conservar ou evitar que o bem se deteriores.

[Mapa Mental ](https://whimsical.com/direito-das-coisas-537tWHKpKYwtZEtDmwMyoV)

### Bens Públicos
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O artigo 99 do Código Civil utilizou o critério da destinação do bem para classificar os bens públicos.


	_**Bens de uso comum:**_ São aqueles destinados ao uso indistinto de toda a população. Ex: Mar, rio, rua, praça, estradas, parques (art. 99, I do CC). O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme for estabelecido por meio da lei da pessoa jurídica a qual o bem pertencer (art. 103 CC). Ex: Zona azul nas ruas e zoológico. O uso desses bens públicos é oneroso.


	Bens de uso especial: São aqueles destinados a uma finalidade específica. Ex: Bibliotecas, teatros, escolas, fóruns, quartel, museu, repartições publicas em geral (art. 99, II do CC).


	Bens dominicais: Não estão destinados nem a uma finalidade comum e nem a uma especial. “Constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real, de cada uma dessas entidades” (art. 99, III do CC).




Os bens dominicais representam o patrimônio disponível do Estado, pois não estão destinados e em razão disso o Estado figura como proprietário desses bens. Ex: Terras devolutas.

Quanto aos bens dominicais, não têm destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público, para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas, dos terrenos de marinha, dos imóveis não utilizados pela Administração, dos bens móveis que se tornem inservíveis.

_Di Pietro r_eporta-se à classificação do Regulamento do Código de Contabilidade Pública da União, que faz distinção, em seu art. 807, entre bens patrimoniais indisponíveis (bens de uso especial) e os patrimoniais disponíveis (bens dominicais).

Faremos sucintamente algumas considerações sobre terras públicas e particulares. Hely Lopes Meirelles nos ensina que “No Brasil todas as terras foram, originariamente, públicas, por pertencentes à Nação
Portuguesa, por direito de conquista. Depois, passaram ao Império e à República, sempre como domínio do Estado. A transferência das terras públicas aos particulares se deu paulatinamente por meio de concessões de sesmaria e de data, compra e venda, doação, permuta, e legitimação de posses.

O regime de sesmarias terminou por volta de 1822. A Lei n.º 601, de 1850, conhecida como a Lei das Terras, regulamentada pelo Decreto Imperial 1.318, de 30 de novembro de 1854, reconheceram
a aquisição da posse, apartamento do domínio público toda posse levada a registro no livro da Paróquia, ou registro do vigário. A legitimação do domínio era reconhecida mediante a comprovação, pelo particular, da origem de seu título de propriedade.

•**As terras devoluta**s distinguem-se de terrenos de marinha, terrenos reservados e acrescidos. Escreve, a este propósito, Moacyr Amaral Santos:

> A definição destes vem do Decreto n.º 4.105, de 22 de fevereiro de 1868, repetindo-se por várias leis posteriores. São terrenos de marinha os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de quinze braças craveiras (33 metros) para a parte da terra, contadas desde o ponto a que chega o preamar médio (Preamar significa maré cheia).
>
> São terrenos reservados para a servidão pública, nas margens dos rios navegáveis, os que, banhados pelas águas dos ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 metros) para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias. São terrenos acrescidos os que natural ou artificialmente se tiverem formado, ou forma rem, além do ponto em que se contam os terrenos de marinha ou terrenos reservados.

### Afetação e desafetação:

Afetação consiste em conferir ao bem público uma destinação. Desafetação (desconsagração) consiste em retirar do bem aquela destinação anteriormente conferida a ele. Os bens dominicais não apresentam nenhuma destinação pública, ou seja, não estão afetados. Assim, são os únicos que não precisam ser desafetados para que ocorra sua alienação.

### Regime Jurídico Dos Bens Públicos

Noções Gerais: A concessão desse regime jurídico decorre dos interesses que o Poder Público representa quando atua.


	[ ] Ianalienabilidade


	[ ] Imprescribilidade
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## Terras Devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/terras-devolutas-1024x575.png)

> O termo “devoluta” se relaciona ao conceito de terra devolvida ou a ser devolvida ao Estado. Ou seja, terras devolutas são terras públicas, que por não estarem sendo utilizadas pelo [poder público](https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_p%C3%BAblico), em nenhum momento passaram a integrar o patrimônio de um particular, ainda que estejam irregularmente sob sua posse. Ou seja, em algum momento o seu cliente passou a utilizar esta área de terras.

A origem das terras devolutas

![enter image description here](https://adenilsongiovanini.com.br/blog/wp-content/uploads/2019/11/capitanias-eredit%C3%A1rias.jpg)

Com a descoberta do Brasil, todo o território passou a integrar o domínio da Coroa Portuguesa. Acontece que os portugueses, logo que descobriram o Brasil, só queriam saber de ouro. Como não descobriram ouro no litoral, meio que abandonaram a colônia. Somente com o tempo, foi que perceberam que o Pau Brasil possuía um pigmento que poderia ser utilizado para o tingimento de roupas. Foi então que passaram a fazer expedições, extraindo e levando esta riqueza para a Europa. Acontece que isso não passou batido pelas demais nações. As mesmas também se interessaram pelo Pau Brasil, passando a piratear esta riqueza. Com isso, a coroa portuguesa percebeu que corria o risco de perder partes da colônia para outras nações. Isso levou Portugal a adotar o sistema de concessão de [sesmarias](http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao02/materia03/).

Ou seja, colonizadores ganharam largas faixas de terras denominadas [capitanias hereditárias](https://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/capitanias-hereditarias.htm), sendo que os mesmos tinham a obrigação de medir, demarcar e cultivar estas faixas de terras.

Acontece que algumas faixas de terras não foram trespassadas. Além disso, alguns colonizadores não tiveram sucesso, sendo que as faixas de terras ocupadas pelos mesmos foram revertidas à Coroa.

Ambas as situações, faixas de terras não foram trespassadas e faixas de terras revertidas à Coroa, constituem as terras devolutas.

Com a independência do Brasil, estas faixas de terras passaram a integrar o domínio imobiliário do estado brasileiro, englobando todas essas terras que não ingressaram no domínio privado por título legítimo ou não receberam destinação pública.

Para estabelecer o real domínio da terra. Ou seja, se é particular ou devoluta, o estado propõe ações judiciais chamadas ações discriminatórias, que são reguladas pela [Lei 6383/76](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6383.htm).

As Constituições republicanas seguintes deram maior abrangência ao conceito de terra devoluta, sendo que a Constituição no seu [art. 20, II](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm), inclui entre os bens pertencentes à União, toda terra devoluta:

– Indispensável a defesa das fronteiras;

– Das fortificações e construções militares;

– Das vias federais de comunicação;

– Á preservação ambiental.

As demais áreas de terras devolutas pertencem aos estados.


As terras devolutas são terras que sempre pertenceram ao ente público, desde a fundação do nosso país pelos portugueses, como expõe José dos Santos Carvalho Filho: “O regime das _terras públicas_ sofreu grandes mutações desde a descoberta do Brasil. De início, todas as terras pertenceram à Coroa Portuguesa: foi uma aquisição originária, decorrente do _direito de conquista_, que vigorava à época. O domínio, de natureza estatal, passou sucessivamente ao Brasil-Império e ao Brasil-República. Na evolução do regime, muitas áreas públicas foram sendo transferidas a particulares, malgrado fossem desordenados e não muito bem definidos os critérios para a privatização do domínio imobiliário. Os instrumentos mais conhecidos foram as *concessões de sesmaria*, assemelhadas à atual doação com encargos, outorgadas no sistema das capitanias hereditárias e, logo depois, pelos governadores gerais, e as _concessões de data_, pelas quais as municipalidades transferiam a propriedade de áreas nas cidades e povoados para construção de benfeitorias particulares. Como regra, tais concessões eram outorgadas a título gratuito.” [1] Atualmente, podemos encontrar no Decreto Lei [9.760](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/107132/lei-dos-bens-imoveis-da-uni%C3%A3o-decreto-lei-9760-46 “Decreto-lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.”)/46 a definição de terras devolutas: Art. 5º São devolutas, na faixa da fronteira, nos Territórios Federais e no Distrito Federal, as terras que, não sendo próprios nem aplicadas a algum uso público federal, estadual territorial ou municipal, não se incorporaram ao domínio privado:




a) por fôrça da [Lei nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm) [601](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104056/lei-601-50), de 18 de setembro de 1850, [Decreto nº](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D1318.htm) [1.318](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103840/decreto-1318-54), de 30 de janeiro de 1854, e outras leis e decretos gerais, federais e estaduais;

b) em virtude de alienação, concessão ou reconhecimento por parte da União ou dos Estados;

c) em virtude de lei ou concessão emanada de govêrno estrangeiro e ratificada ou reconhecida, expressa ou implícitamente, pelo Brasil, em tratado ou convenção de limites;

d) em virtude de sentença judicial com fôrça de coisa julgada;

e) por se acharem em posse contínua e incontestada com justo título e boa fé, por têrmo superior a 20 (vinte) anos;

f) por se acharem em posse pacífica e ininterrupta, por 30 (trinta) anos, independentemente de justo título e boa fé;

g) por fôrça de sentença declaratória proferida nos têrmos do [art.](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao37.htm#art148) [148](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10613049/artigo-148-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-10-de-novembro-de-1937) da [Constituição Federal](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/92067/constitui%C3%A7%C3%A3o-dos-estados-unidos-do-brasil-37), de 10 de Novembro de 1937.

Parágrafo único. A posse a que a União condiciona a sua liberalidade não pode constituir latifúndio e depende do efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou do seu preposto, integralmente satisfeitas por êstes, no caso de posse de terras situadas na faixa da fronteira, as condições especiais impostas na lei.

As terras devolutas são, em regra, disponíveis, em razão de seu não uso pelo Poder Público. Contudo, a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma, em seu art. [225](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645661/artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 5º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645204/par%C3%A1grafo-5-artigo-225-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), que “são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais”. ![enter image description here](http://3.bp.blogspot.com/-0TaL3DEEB1E/T-IFc9djTFI/AAAAAAAABXM/QhDWqpS-Ku4/s400/CHARGE+REFORMA+AGR%C3%81RIA+1985.jpg) [# Terras Devolutas e Latifúndio: um breve resgate sobre o espaço agrário brasileiro!]

([http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html](http://parquedaciencia.blogspot.com/2013/06/terras-devolutas-e-latifundio-um-breve.html))

[enter link description here](https://www.youtube.com/watch?v=P-R9xIsGIQs&ab_channel=FredericoAlves)

## Terrenos de Marinha

Fonte: [https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie](https://luizfreaza.jusbrasil.com.br/artigos/584642261/resumos-juridicos-bens-publicos-em-especie)
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## Terrenos de Marinha

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQj22VbC8fk8D_jFPXMq1BxjVaT6DL5HZ0Plg&usqp=CAU) ![enter image description here](https://oxereta.com/images/noticia/A5975d66ee7810.jpg)

![enter image description here](https://www.politize.com.br/wp-content/uploads/2021/02/Captura-de-Tela-142.png)

![enter image description here](http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/imagens/imgNoticiaUpload1418387433295.jpg)

![enter image description here](https://regularizacaofundiariamt.com/wp-content/uploads/2020/08/LIMEO.png)

![enter image description here](https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/bens-da-uniao/imagens/terrenosmarginais.jpg) Segundo Zanella di Pietro, “Terrenos de marinha são os que, banhados pelas águas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distância de 15 braças craveiras (33 metros), para a parte da terra, contadas desde o ponto em que chega o preamar médio (art. [13](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10609113/artigo-13-do-decreto-n-24643-de-10-de-julho-de-1934) do [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34)).” [2]

Ou seja, todo e qualquer terreno ribeirinho (desde que o rio seja navegável) ou banhado pela água do mar, será de propriedade da União (art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [VII](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721710/inciso-vii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988)), até 33 metros da água à faixa de terra, desde que seja influenciado pela faixa de maré.

É comum vermos muitos imóveis neste tipo de área, desde prédios de luxo até casas da população ribeirinha, contudo, mesmo que os ocupantes tenha registro em cartório, este não será oponível à União, por força da Súmula 496, STJ.

## Terrenos Acrescidos

Os terrenos acrescidos nada mais são do que uma extensão dos terrenos de marinha. Eles se dão com a formação de faixa de terra (aluvião ou artificial) próximo a rios, mares e lagoas.

Em razão de sua agregação aos terrenos de marinha, também são pertencentes à União Federal.

## Terrenos Reservados

Esses possuem mesma definição dos terrenos de marinha, contudo diferenciam-se pela sua titularidade e pela não influência das marés, pois como afirmam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino “são aqueles que, banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, se estendem até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias.” [3] ![enter image description here](http://2.bp.blogspot.com/-Y2bJetS9MPo/UjJHxwJ9XiI/AAAAAAAAEEQ/gLJAW9uAzL8/s1600/Slide2.PNG)

## Terras Ocupadas pelos Índios

Apesar desse tipo de bem ser de titularidade da União, é considerado um bem de uso especial, eis que destinadas a uso específico do povo indígena, conforme art. [231](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643688/artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 1º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643655/par%C3%A1grafo-1-artigo-231-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).

Trata-se de terreno com fim social previsto na própria [constituição](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), a qual afirma que a habitação dos índios será permanente e as terras “utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

![enter image description here](https://uploads.metropoles.com/wp-content/uploads/2018/04/18183226/Infografico-1_mapa2.jpg)

![enter image description here](https://img.socioambiental.org/d/338784-11/mapa.jpg)

## Plataforma Continental

Esse, ao contrário do que definem os terrenos de marinha, acrescidos e reservados, são compreendidos pela faixa que se estende da área continental sob o mar até a profundidade de cerca de duzentos metros.

É pertencente à União Federal, visto a presença de fauna e flora essenciais ao ecossistemas, a qual deve ser sempre protegida pelo ente público. Todos os seus recursos naturais também pertencem à União. ![enter image description here](https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/5b/Plataforma_continental1.jpg)

![enter image description here](http://www.infoescola.com/wp-content/uploads/2010/03/plataforma-continental.jpg)

## Ilhas

As ilhas nada mais são do que uma porção de terra desprendida do continente e cercada de água por todos os lados.

![enter image description here](https://live.staticflickr.com/3193/2692694298_64624e149d_b.jpg)

![enter image description here](https://www.ferias.tur.br/imgs/8768/amparodesaofrancisco/g_amparo-de-sao-francisco-se-ilha-no-rio-sao-francisco-fotoedu-jung.jpg)

Segundo Zanella di Pietro, “são bens da União as ilhas fluviais e lacustres situadas nas zonas limítrofes com outros países, bem como as ilhas oceânicas e as costeiras que não estiverem no domínio dos Estados (art. 26, II).” [4]

O mesmo dispositivo, art. [26](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [II](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988) da [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988), classifica como dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;”. Um bom exemplo é a Ilha de Fernando de Noronha, pertencente ao Estado de Pernambuco.

Em interpretação aos dispositivos constitucionais acerca do tema, José dos Santos Carvalho Filho faz um parâmetro para identificar a titularidade das ilhas:

“Com a dita alteração, pode extrair-se o seguinte sistema no que diz respeito às ilhas oceânicas e costeiras:

a) integram, como regra, o domínio da União;

b) nelas pode haver áreas do domínio dos Estados, Municípios ou de terceiros particulares (art. 26, II);

c) nas ilhas costeiras, pertence ao Município a área em que estiver localizada a sua sede; e

d) nessa hipótese, porém, excluem-se do domínio municipal as áreas afetadas a serviço público ou a qualquer unidade ambiental federal.”

## Faixa de Fronteiras

![enter image description here](https://encrypted-tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSVDOykglgQDqHci-3G-ZYBZes56h9vk4PcXySfmHeOXZ4IdY2DpxTrDgqAlbu-ZlbjgI4&usqp=CAU) Define José dos Santos Carvalho Filho como “a área de 150 km de largura, que corre paralelamente à linha terrestre demarcatória da divisa entre o território nacional e países estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do território nacional, como dita o art. [20](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), [§ 2º](https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10721483/par%C3%A1grafo-2-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988), da [CF](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988).” [6]

Nem todas as faixas de fronteiras são bens públicos, visto que a [CRFB/88](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988) afirma que somente aquelas indispensáveis à defesa das fronteiras serão consideradas (art. 20, II).

## Águas Públicas

![enter image description here](https://www.sollicita.com.br/File/getFile?url=/NP/SollicitaAdmin/Content/ConteudoDinamico/ImagensDestaqueNoticia/vnfhxlc.jpeg) De acordo com Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, as águas públicas “são aquelas de que se compõem os mares, os rios e os lagos do domínio público. (…) Podem ser de uso comum e dominicais”. [7]

Ainda, segundo o [Código de Águas](https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91582/c%C3%B3digo-de-%C3%A1guas-decreto-24643-34), as de uso comum são: a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; c) as correntes de que se façam estas águas; d) as fontes e reservatórios públicos; e) as nascentes quando forem de tal modo consideráveis que, por si só, constituam o “caput fluminis”; f) os braços de quaisquer correntes públicas, desde que os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabilidade.

O referido código não afirma o que são águas dominicais, portanto conclui-se que toda aquela que não for de uso comum é dominical, desde que esteja situada em terreno dominical.

Na divisão de titularidade, fica a União com as águas que banhem terreno de sua titularidade, banhem mais de um Estado, seja limítrofe com outro país, se estenda a território estrangeiro ou dele provenha. São dos Estados as demais águas públicas.

REFERÊNCIAS:
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# Tipos de Legislação

## Coletânea com a Legislação da Cartografia Nacional

## Legislação ambiental
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  > Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).


$project

$project will solve your problem of where to start with documentation,
by providing a basic explanation of how to do it easily.

Look how easy it is to use:


import project
# Get your stuff done
project.do_stuff()





Features


	Be awesome


	Make things faster







Installation

Install $project by running:


install project







Contribute


	Issue Tracker: github.com/$project/$project/issues


	Source Code: github.com/$project/$project







Support

If you are having issues, please let us know.
We have a mailing list located at: project@google-groups.com




License

The project is licensed under the BSD license.
<!–stackedit_data:
eyJoaXN0b3J5IjpbMTA1Nzc2NjcyNF19
–>







            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  > Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).

pip install sphinx

<!–stackedit_data:
eyJoaXN0b3J5IjpbODEyNzk1MTY0XX0=
–>



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Legislação ambiental

Nas últimas décadas, impulsionado-se a influência devastadora das ações humanas voltadas à inovação e desenvolvimento econômico no ecossistema. E com essa percepção como associações viram a necessidade de controlar e reduzir o impacto dessas ações, criando a Legislação ambiental, campanhas de conscientização e programas que procuram manter nosso ecossistema o mais intacto possível, sem diminuir o avanço de nossa civilização.

Fonte:

Fonte: [http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf] (http: // http: //r1.ufrrj. br / cfar / d / download / Apostila% 20do% 20curso% 20de% 20Legislacao% 20Ambiental.pdf)

## CONCEITO

É conjunto de normas jurídicas que se destinam a disciplinar a atividade humana, para torná-la compatível com a proteção do meio ambiente. A legislação ambiental brasileira, para atingir seus objetivos de preservação, criou  direitos  e  deveres  para o cidadão.


	Lei 9.605 / 98 * - Uma chamada Lei de Crimes Ambientais. Definir, em seu artigo 60, como crime ambiental passível de detenção, multa ou ambos, cumulativamente, a prática de atividades potencialmente poluidoras sem o devido licenciamento ambiental. Fonte: http: // http: //r1.ufrrj.br/cfar/d/download/Apostila%20do%20curso%20de%20Legislacao%20Ambiental.pdf




## CONSERVAÇÃO

Uso sustentável dos recursos naturais como o solo, a água, as plantas, os animais e os minerais. A conservação inclui também a manutenção das reservas naturais da fauna autóctona (do local), enquanto do ponto de vista cultural inclui uma preservação dos lugares históricos.


Lei 7.735 / 89  Artificial sobre a extinção de órgão e entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ​​(IBAMA) e dá outras providências.




![logo-materia-sem-foto](https://github.com/i.ibb.co/5sGH2Sr/logo-materia-sem-foto.png)


Lei 9.985 / 00  Instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Unidades de Conservação:  Conjunto de áreas legais de propriedade pelo poder público, que objetivam a preservação do meio ambiente e das condições naturais de certos espaços territoriais do país.




“Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo como águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se efetua bonificação de proteção.”

> (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 2º, inciso I - SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação)

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características específicas:


	I - Unidades de Proteção Integral; - II - Unidades de Uso Sustentável.




O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de conservação:


	I - Estação Ecológica


	II - Reserva Biológica


	III - Parque Nacional


	IV - Monumento Natural


	V - Refúgio de Vida Silvestre




Constituinte do Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes unidades de conservação:



            

          

      

      

    

  

    
      
          
            
  # Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional

> Written with [StackEdit](https://stackedit.io/).
>
> ## Coletânea com a Legislação da  Cartografia Nacional
>
> Prof. Erison Rosa de Oliveira Barros

### LEGISLAÇÃO CARTOGRÁFICA NACIONAL

Lista com Leis, Decretos e Resoluções referentes à Legislação da Cartografia Nacional:

### Resolução

[Resolução PR n° 01, de 24 de Fevereiro de 2015:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_01_2015_sirgas2000.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Resolução PR n° 04, de 18 de Fevereiro de 2012:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR04_de_18_04_2012.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

[Resolução CONCAR 001/2009 de dezembro de 2009:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/Resolucao_1_2009_CONCAR_Metadados.pdf) Homologa o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil

[Decreto N° 6.666, de 27 de novembro de 2008](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6666.htm). Institui no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE).

[Resolução PR n° 01, de 25 de Fevereiro de 2005:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/RPR_01_25fev2005.pdf) Caracterização do Sistema Geodésico Brasileiro.

### Portarias

[Portaria DECEA n° 128/DECEA, de 10 de Junho de 2003](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_ica63-13.pdf). Aprova a edição da Instrução do Comando da Aeronáutica ICA 63-13, Procedimentos dos órgãos do SISCEAB Relacionados com AVOEM e AVODAC.

[Portaria n° 190/GC-5, de 20 Março de 2001](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria190.pdf) Aprova Instruções Reguladoras para autorização e funcionamento de empresas de táxi aéreo e de serviço aéreo especializado e dá outras providências.

### Decretos

[Decreto s/n°, de 10 de Maio de 2000](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_10_D.pdf). Dispõe sobre a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Portaria n° 0637 SC-6/FA-61, de 05 de Março de 1998](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_portaria0637.pdf).

[Decreto n° 2.278, de 17 de Julho de 1997](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto2278.pdf). Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências.

[Decreto n° 1.792, de 15 de Janeiro de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=13). Aprova as Instruções Reguladoras de Aerolevantamento no território nacional.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf). Cria a Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR, e dá outras providências.

[Resolução PR n° 05, de 31 de Março de 1993:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/normas_gps.pdf) Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS (preliminares)

[Resolução PR n° 23, de 21 de Fevereiro de 1989:](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/rpr_2389.pdf) Parâmetros para Transformação de Sistemas Geodésicos

[Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_89817_D.pdf) Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[Resolução PR n° 22, de 21 de Julho de 1983](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_RESOLUCAO_D.pdf). [Decreto-Lei n° 2267 regulamenta o Decreto-Lei n.° 1.177, de 21 de junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_DECRETO_2267_D.pdf). Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE N° 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

[Decreto-Lei n° 1.177, de 21 de Junho de 1971](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/_decreto-lei1177.pdf) Dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional e dá outras providências.

[Decreto-Lei n° 243, de 28 de fevereiro de 1967](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/decreto243.pdf). Fixa as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira e dá outras providências.

### Constituição Federal

[Constituição Federal (referências à cartografia)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=17).

[Nota Técnica Término do Período de Transição para Adoção no Brasil do Sistema de
Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS)](https://github.com/ErisonBarros/LegislacaoTerritorial/tree/06f563af397433629d62943e2a6e12dd3e190b8a/webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:cTJ55ef27OcJ:ftp:/geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/nota_tecnica_termino_periodo_transicao_sirgas2000.pdf%20&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br) Procedimentos para migração de coordenadas geodésicas e de produtos cartográficos
referenciados aos sistemas Córrego Alegre, SAD 69, WGS 84 para o SIRGAS2000.

[Resolução da Presidente do IBGE Nº 1/2015](http://geoftp.ibge.gov.br/metodos_e_outros_documentos_de_referencia/normas/rpr_01_25fev2005.pdf) Define a data de término do período de transição definido na RPR 01/2005 e dá outras
providências sobre a transformação entre os referenciais geodésicos adotados no Brasil.

[Decreto Nº 5.334 de 6 de janeiro de 2005](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm#:~:text=D%C3%A1%20nova%20reda%C3%A7%C3%A3o%20ao%20art.&text=22%20do%20Decreto%20n%C2%BA%2089.817,Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.) Dá nova redação ao art. 21 e revoga o art. 22 do [Decreto no 89.817, de 20 de junho de 1984](http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm#:~:text=Estabelece%20as%20Instru%C3%A7%C3%B5es%20Reguladoras%20das%20Normas%20T%C3%A9cnicas%20da%20Cartografia%20Nacional.), que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

[IBGE Resoluções 22 e 23 (21 de junho de 1983 e Alteração de 27 de fevereiro de 1989)](https://www.ibge.gov.br/geociencias/informacoes-sobre-posicionamento-geodesico/sirgas/16691-projeto-mudanca-do-referencial-geodesico-pmrg.html?=&t=o-que-e)

Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em território brasileiro e efetua alteração no Apêndice II da Resolução da Presidência do IBGE Nº 22, de 21/07/83, relacionada a Parâmetros para Transformação.

IBGE Resolução N° 5 (31 de março de 1993)
Estabelece as Especificações e Normas Gerais para Levantamentos GPS: versão preliminar, a serem empregadas em território brasileiro.

[Decreto s/n°, de 21 de Junho de 1994](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/LEGISLA_CONCAR_1994_D.pdf) Cria a Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e de acordo como o art. 4º da Lei nº 8490.

### Normas e Especificações Técnicas


	[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)


	[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)


	[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)


	[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)


	[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)


	[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)


	[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)


	[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)


	[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)


	[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)




### Normas Técnicas de Topografia

NBR-13133 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR13133.pdf) NBR-14166 [http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf](http://www.carto.eng.uerj.br/cdecart/download/NBR14166.pdf)

### Coletânea de Normas e Medidas Provisórias

[Resolução Nº 4.427 de 25 de junho de 2015 do Banco Central](https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/2015/pdf/res_4427_v1_O.pdf)

[Medida Provisória n° 1.498-19, de 9 de Julho de 1996](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=14). [https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf](https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv25313.pdf)

[Norma de Execução n°105, de 26 de novembro de 2012 para certificação de Imóveis Rurais](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_aprovacao_incra.pdf)

[Nota Técnica/INCRA/DFG/N° 01/2010, de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/nota_tecnica_dfg_01_2010.pdf)

[Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis Rurais (2ª Edição) – 02/2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/norma_tecnica_georreferenciamento.pdf)

[Norma de execução INCRA/DF/N° 92 de 22 de Fevereiro de 2010](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/NE_92_DF.pdf)

[Especificação Técnica para a Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-ADGV v1.0) – 02/2009](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/ADGV_FINAL_18_02_09_final_2.pdf)

[Manual de Padronização dos Marcos Geodésicos – 08/2008](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/padronizacao_marcos_geodesicos.pdf)

[Resolução CONCAR 01/2006](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=23)

[Normas Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto n° 89.817, de 20 de Junho de 1984)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8)

[Especificações Gerais e Padronização para Elaboração das Normas Cartográficas Brasileiras (NCB – CC/G 0001/84)](http://www.concar.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=21)

[Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos em Território Nacional (IBGE Resolução PR n° 22, de 21 de julho de 1983)](https://esteio.com.br/downloads/legislacao/bservico1602.pdf)

### Textos e Manuais do IBGE

[Apostila de Noções Básicas de Cartografia](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/nocoes_basicas_cartografia.pdf) A presente apostila foi elaborada tendo como objetivo não só servir como parâmetro de orientação para o Curso de Noções Básicas de Cartografia, onde profissionais das mais diversas áreas que utilizam direta ou indiretamente a Cartografia ou um produto cartográfico como ferramenta de trabalho no desenvolvimento de suas atividades, possam conhecer todas as etapas que compreendem o mapeamento, mas também voltada aos profissionais do Departamento de Cartografia, propiciando melhor entendimento das fases que antecedem e precedem o seu trabalho. Visando ainda alcançar a leitores com pouco ou nenhum conhecimento cartográfico, os temas foram abordados de forma objetiva, cabendo aos que desejarem maiores detalhes, uma vasta bibliografia à qual poderão recorrer, parte dela utilizada na compilação desta apostila.

[Manual de normas especificações e procedimentos técnicos para Carta Internacional do Mundo ao milionésimo](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Manual%20de%20normas%20especificacoes%20e%20procedimentos%20tecnicos%20para%20Carta%20Internacional%20do%20Mundo%20ao%20milionesimo.pdf) IBGE. Manual de normas, especificações e procedimentos técnicos para a carta Internacional do Mundo, ao milionésimo. CIM 1:1.000.000. Manuais Técnicos em geociências, n. 2, 1993. O presente Manual de Normas, Especificações e Procedimentos Técnicos para o conjunto de folhas da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo, da Série Manuais Técnicos em Geociências – número 2, visa a uniformizar os procedimentos para a elaboração de originais na escala 1:1 000 000, no que concerne à representação do espaço geográfico, destacando-se a hidrografia, altimetria e elementos planimétricos de maior relevância para a sua caracterização material e social. [Manual Técnico de Uso da Terra](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/manual_uso_da_terra.pdf)

Com este lançamento, o IBGE traz a público o Manual técnico de uso da terra cuja nova edição, atualizada e modificada, oferece uma perspectiva sintonizada com as questões contemporâneas, e propõe uma base conceitual voltada para a observação e síntese do conjunto e das particularidades do uso da terra orientadas segundo a distribuição geográfica dos recursos, da sua apropriação social e das transformações ambientais, apresentando, ademais, os procedimentos técnicos de levantamento e mapeamento compatíveis com esse novo olhar sobre o tema.

A publicação está estruturada em quatro partes: a primeira discute o referencial teórico-metodológico da presente abordagem, tendo como foco a questão ambiental; a segunda parte contém os princípios básicos norteadores do levantamento da cobertura e do uso da terra, a nomenclatura utilizada, acompanhada das definições dos termos empregados com base na literatura pertinente e na atuação do IBGE nessa área do conhecimento, e o sistema de classificação concebido para categorizar os usos e a cobertura da terra; na terceira parte são descritos os métodos, instrumentos e técnicas adotados na análise espacial, distinguindo-se as etapas de trabalho de gabinete e as etapas de trabalho de campo, bem como os procedimentos para elaboração de cartas, mapas, legendas de mapeamento, e edições cartográficas em diferentes escalas; a última parte discorre sobre o Sistema de Informação Geográfica - SIG e o Banco de Dados a partir do Modelo Entidade-Relacionamento.

[Introdução ao Processamento Digital de Imagens](http://www.ufsm.br/cartografia/images/stories/imagens/aula/Introducao%20ao%20Processamento%20Digital%20de%20Imagens.pdf) Tradicionalmente, a extração de informações das imagens de sensoriamento remoto pelas equipes técnicas de geociências tem sido feita por métodos analógicos. Entretanto, a partir dos anos 90, constata-se uma utilização crescente do processamento digital. Esta mudança foi impulsionada pela vertiginosa evolução ocorrida na indústria da informática, marcada pelo aumento na capacidade de processamento e redução dos custos dos equipamentos, o que permite hoje o tratamento de imagens em computadores de mesa. Da mesma forma, um numero cada vez maior de aplicativos dedicados ao processamento digital de imagem vem sendo disponibilizado no mercado.

Por outro lado, verifica-se um crescimento acelerado na produção de dados geoespaciais destinados a atender às necessidades especificas das várias categorias de usuários. A manipulação e integração desta multiplicidade de dados, de características e fontes distintas, para transformá-los em informação relevantes à sociedade seria extremamente difícil sem os recursos da informática, visto que o armazenamento, processamento e transmissão dos dados são feitos na forma digital. O processamento digital de imagens oferece uma gama de técnicas que propiciam a exploração de detalhes inacessíveis pelos métodos convencionais e permite realçar e destacar aspectos de interesse específico a determinados temas e objetivos.

O processamento digital de imagens e os sistemas de informação geográfica constituem hoje ferramentas essenciais em várias áreas do conhecimento. Os profissionais de geociências precisam estar permanentemente atentos a estas transformações no modus operandi, sob pena de perder informações, rapidez e eficiência. Neste contexto insere-se a elaboração deste Manual que, de forma concisa e em nível introdutório, procura descrever os conceitos e técnicas digitais mais utilizados para a extração de informações das imagens nos vários ramos das ciências da terra. Entendemos que essa iniciativa vem atender a uma necessidade e representa uma contribuição efetiva para o aprimoramento dos métodos de trabalho nos levantamento de recursos naturais, cartografia e meio ambiente.

#### Vídeos

INDE [https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia](https://www.youtube.com/watch?v=AH41BRy6fd0&ab_channel=Minist%C3%A9riodaEconomia)

[https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica](https://www.youtube.com/watch?v=fup9Fr0Rvfo&ab_channel=Geopublica)

[https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ](https://www.youtube.com/watch?v=unpz5oYwmyM&ab_channel=SistemaLABGISUERJ)

[https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho](https://www.youtube.com/watch?v=5dQGHtGJkog&ab_channel=GraziCarvalho)

[https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp](https://www.youtube.com/watch?v=87mlIgFeMjg&ab_channel=EscoladeGovernodoEstadodeS%C3%A3oPaulo-Egesp)
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